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Hoc opus, hoç studium pann properemus el amplí. 
Si patriae volumus, si nobis vivere cari. 
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AO LEITOR. 

Oj"pois da fheoria dos Direitos c Obrigações em 
gera!, os Direitos e Obrigações das pessoas, que 
compõem uma família , tem ou devem ter um lugar 
mui distincto em todo o Codigo Civil. Fam!- 
liam dicimus, plures personas, quae sunt suú 

unias potestate , aut natura , aut jure subjectae. 
(a) rieste sentido consideramos um casamento • 
como uma fundação de família ; seguiremos passo 
a passo o pai de famílias em todos os seus traba- 
lhos ; se morrer antes de seus filhos estarem capa- 

zes de se governar, dar-Ihe-hemos o favor possí- 
vel. Emfim daremos por dissolvida a família com 
as partilhas do casal. Os criados serão como ac- 
cessorio delia. 

Ornari res ipsa negat, contenta ãoceri. 

Maiíil. Astron. L. 3. v- 3<j. 

■ ■ nu 

(//) Ti. rr)f). §. o., ff de Verh. signijlc. 
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L i Y R O lí. 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS 
DE UMA FAMÍLIA. 

TITULO PRELIMINAR. 

Dos Naluracs e Estrangeiros. 

i .As pessoas de uma família ou são Nacio- 
naes, ou Estrangeiros. j r" 

a São Nacionaes, e gozao dos direitos de Ui- 
dadãos 1'oi liiciiczes : 

1." Os que nascerão em Portugal, ou em seus 
Dominiós, e que não forem Cidadãos Brasileiros; 
e isto ainda que o pai fosse estrangeiro, com tanto, 
que nao residisse em Portugal em serviço da sua 
Narao. («) 

2.' Os filhos legitimos de pai Portuguez , e 
os illegitimos de mãi Portugueza, ainda que nas- 
cessem em paiz estrangeiro, se vem estabelecer o 
seu domicilio no Reino. (/->) 

3." Os filhos de pai Portuguez nascidos em 
paiz estrangeiro , quando o pai ahi estava em ser- 
viço do Reino , ainda que não venhão estabelecer 
domicilio no Reino, (c) 

4.° Os estrangeiros naturalisados por Auto- 
ridade Real, domiciliados no Reino, [d) 

tfl) Cart. Const. art. 7. §. I. Paulo aliter Ord. L. a. T. 55. 
§• 

(6) Cart. Const. ibid. §. ?• 
(r) Cart. Const. ibiti. §. 3., Ord. L, 3. T. 55. §. a. 
(il) Cart. Const. ibid. §■ 4. 
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3 O estrangeiro não naturalisado, aiiicl;u|iie 
tenlia iloraicilio neste Reino por mais de trinta ân- 
uos , não adquire por isso os direitos de Cidadão 
Portuguez. (a) 

4 Estes direitos são: 
i." O de votar , e poder ser votado para De- 

putado da Nação, com tudo são excluídos os na- 
turalisados de poderem ser votados para Deputa- 
dos. (4) 

a," O de poder occupar os cargos de Justiça 
e Fazenda, e os Ofíicios de Escrivães e Tabel- 
liães- (c) 

3.° O de poder ser provido nos Beneficies 
Ecclesiaslicos do Reino, (d) 

4 ° O de poder ser Donatário de bens da 
Coroa, (e) 

5.° O de poder ser escolhido para Conselhei- 
ro de Estado, {f) 

5 Suspcude-se o exercício destes direitos, i.° 
por incapacidade física, ou moral da pessoa (j°); 
a.* por sentença, que a condemne a prisão, ou 
degredo, em quanto durarem os seus effeitos. (4) 

6 Perde os direitos de Cidadão Portuguez: 
i." Aquelle, que se naturalisou em paia 

estrangeiro; (i) 
a." Aquelle, que sem licença d'ElRei aceita 

(a) Ortl. L. 2. T. 55. pr. e §. i. 
(A) Cart. Const. art. 68. §, 2. 
(c) Ord. L. I. T. 8i., L. de i5 de Julho dc 1671, 

(d) Ord. L. 2. T. i3. §• x., F. de 18 de Fevereiro de i5i2. 
(c) Ord. L. 2. T. 35. pr., Mello Lir. 2. T. 2. §. 8. 
(/) Cart. Const. art. 108., que excluc os uaturalisados. 
(.ç) Cart. Const. art, 9. §. 1. 
(/1) Cit. art. 3. §. 2. 
(s) Cart. Const. art. 8. §. 1. 

t 
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Kinprego , Pensão, ou Condecoração dc algum 
Governo estiangeiro ; '(«) 

3.° Aquelle, que é banido por sentença. (£) 
7 Os direitos civis reduzem-sc aos seguintes: 

1." O poder dispor de sua pessoa , e empre- 
gar-se na occupaçao honesta, que mellior lhe pa- 
reça , ou íazer-se pai de fainilias; 

2.° O poder adquirir Itens inoveis, ou de 
raiz; 

3.* O poder alhear, ou empenhar estes bens; 
4.* O poder testar dellcs, ou ser herdeiro; 
6.° O poder demandar o que lhe é devido. 

8 Os casos em que todos, ou alguns daquel- 
les direitos são suspensos , ou restrictos , são mar- 
cados nas Leis. 

9 Em regra o exercicio dos direitos civis nao 
depende da qualidade de Cidadão, (c) 

10 Era consequência aquelle, que csponla- 
neamente sc dçsiuituralisoii, nem perde a proprie- 
dade de seus bens, nem o direito de succeaer a 
seus pais ou parentes, nem o direito de deman- 
dar o que lhe é devido, [d) 

n Ainda mesmo que os estrangeiros sejão 
expulsos do lleino por guerra superveniente com 
a Nação, a que pertencem; as acções activas e 
passivas de taes pessoas tição illesas. (e) 

xa Perdem-se os direitos civis pela renuncia, 
que fazem as pessoas a que pertencião ; tal é a 
renuncia, que resulta dos votos da Profissão Re- 
ligiosa. 

(a) Cit. art. 8. §. 2. 
(i) Cit. art. 8. §. 3. 
(c) Cod. Civ. Franc. art. 7. 
(íh Porque nenhuma Lei lhe impõe taes penas. O direito 

ífalbinagio não eslá em uso entre nós. Mello L. 2. T. 2. §. 
11. e i3. 

{c) Vid. Arouca Alleg. 5. 
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t3 A absencia para fora do Reino sem Pas- 
saporte a 1140 ser para se ir alistar debaixo das 
bandeiras dos inimigos, que nos declararão guer- 
ra , não pôde mais reputar-se crime, pelo qual se 
incorra em privação dos direitos civis. («) 

14 São porém privados destes direitos os réos 
de rebellião, que por incorrigíveis são desnatura- 
lisados por sentença condemriatoria. (Z») 

15 Os degredados temperaria ou perpetua- 
mente para a Africa ou Índia, não são por isso 
privados dos seus direitos civis, que sejão compa- 
tíveis com o degredo, (c) 

S- I.' 

Da Visinhanca , e Domicilio. 

16 Não basta ser nacional para poder ser 
eleito para os Cargos honoríficos da municipalida- 
de , e para gozar das liberdades e isenções, que 
as Leis concedera aos visinhos de algumas Terras. 
(0 

17 Tem-se por visinho de uma Cidade , Villa, 
ou Lugar aquelle, que delia, ou de seu Termo é 
natural, e ahi móra: bem como aquelle, que nelia 
tem dignidade, ou ofíicio de Justiça, ou de Fa- 

(«) É o que parece inferir-se «las disposiçííes «lo Ah-, do tj 
de Janeiro de 1792, e da Carta Comi. art. 145. §. 5. 

(i) Impõe-se esta pena aos Ministros Ecclesiasticos reni- 
tentes em cumprir as sentenças d« Juizo da Coroa depois de 
ser frustrada a pena das temporalidades. Cart. Reg. de 28 de 
Julho de 1620. As Ord. L. 2. T. i3. pr. e T. i5. impõem a 
mesma pena aos que irapetrão era Roma Beneficios de pessoa 
viva, ou Bulias e Breves contra as que íoião concedidas aos 
Senhores Reis deste Reino. 

(c) Mello L. 2. T. 2. §. 12. 
(rf) Ord. L. 2.jT. 56. §. 2. 
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fcenda , de que viva , e mora com intenção de per- 
manecer. («) 

18 Um estranho, que é mandado para uma 
teria, revestido de um cargo temporário, ou re- 
vogável , e que nella vive sem animo de permane- 
cer , não é visinho delia. (£) 

tq Mas se o emprego é vitalicio , e requer 
residência, eis que o empregado o aceita, e vai 
morar naquella terra, adquire visinhança. (c) 

ao Também se faz visinho de uma terra aquel- 
le, que é perfilhado por algum morador delia, 
sendo o pertílhamento confirmado por Autoridade 
Ilegia. (d) 

ai Da mesma sorte o escravo na Cidade ou 
Villa em que é libertado fica sendo visinho delia- 
(e) 

aa Igualmente aquellc , que na Cidade OU 
Villa^ se casa com mulher natural delia, com in- 
tenção de ahi permanecer. (/) 

a3 Finalmente consegue os direitos de visi- 
nho aquellc, que da sua patria se mudou com sua 
mulher e fazenda, ou com a maior parte delia 

ara a Cidade ou Villa, ou para o termo, e esta- 
clecendo-se ahi reside por quatro annos conti- 

nuados. (g) 
24 Porém se o Foral ou Costume antigo da 

(rt) Cit, Ord, L, 2. T, 56. pr. 

(i) Perez in Cod. L. 10. T. 3g. n. 7., Guerreir. Tr. 1. L, 
I. Cap. 3. n. 6. , Cod. Civ. Franc. art. 106. 

(<0 I- 8. Cod. dc Incol., Guerreir. supr. u. 4., Cod, Civ 
Franc. arl. 107. 

{d) Ord, L. 2. T, 56. pr. 
(e) Cit. Ord. L. 1., L. 22. ff. Ad Manicip. et inc. 
(./) Cit. Ord. §. ,. 

(g) Cit. Ord. §. 2. 
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Cidade ou Villa exigir mais ou menos tempo de 
residência, deve-se guardar este Costume, (a) 

a5 Póde-se obter domicilio em uma terra mui- 
to antes de ter obtido o direito de visinho delia: 
pois é bastante, que alguém ahi se estabeleça com 
animo de permanecer para logo ser reputado do- 
mieiliario. (^) 

26 O animo de estabelecer novo domicilio , 
e de deixar o que tinha, deve ser manifestado á 
Camara Municipal, d'onde cada um sabe, e á do 
lugar , onde vai fixar-se de novo. (c) 

27 Na falta daquella manifestação de vonta- 
de , a prova de ter adoptado novo domicilio de- 
pende das clrcumstancias , que induzão uma tal 
presumpçaOi (W) 

28 A mulher, que se casa, para se entender 
que goza do domicilio e foro do marido basta 
provar o seu casamento. (<f) 

29 A viuva cm quânlo não passa a outras 
núpcias , nem muda de residência fica gozando 
do domicilio, foro , e mais honras de que gozava 
o marido defunto. (/) 

30 Os estudantes , que vão para outra terra 
estudar, não se entende terem animo de ahi esta- 
belecer domicilio, (g) 

, (a) Cit. Ord. §. 3. e 4- 
(i) Per. e Sous. Proc. Cif. Not. 40., Cod. Civ. Franc. art. 

roa. e io3. 
(c) L. 20, ff. Municip. et incol., Cit. Cod. Franc. art, 

10.4. 
(d) Cit. Cod. art. io5., Zanger de Except. p. 2. Cap. 1. n. 

i4. e seg., Voet ad Pand. L. 5. T. 1. n. 97. 
(e) L. g. Cod. de Incol. 
(/') L. un. Cod. dc Mulicrib. et in qno loc. , Ori. L. 2. T. 

õg. §. i5. 
(g) L. 5, §. 5. ff. de Injur. 
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3i também os soklaclos mandados de 
guarnição, salvo se não tem casa, nem bens alguns 
na sua patria. (a) 

3a t) domicilio do filhofamilias é o do pai 
debaixo de cujo poder está: o do menor , on do 
interdicto de bens é o de seu tutor, ou curador. 
h) 

33 Depois de emancipado o filho pode fixar 
o domicilio onde lhe parecer, (c) 

34 O domicilio do criado, que se mantém em 
casa do amo, é o do mesmo amo. id) 

35 bode qualquer ter dous domicílios tendo 
casas e bens em diversas terras, e residindo ora 
em uma , ora cm outra parte. 

jG hm tal caso tanto pôde ser demandado em 
um, como em outro domicilio, (e) 

Sj O degredado conserva o domicilio, que 
tinha, se nelle tem bens; e contrahe domicilio ne- 
cessário na terra do degredo, onde deve ser de- 
mandado pelas obrigações ahi contrahidas. (/') 

38 Pelo facto de qualquer se domiciliar em 
uma terra, sujeita-se á jurisdicçáo do districto, ea 
todos os encargos públicos, a que são sujeitos os 
moradores, [g) 

Sq O Juiz do domicilio do defunto é o com- 

(a) T.. 33. §. I. ff. Ad Municip. et dc inc. 
(i) Perez in Cod. L. 10. T. 39. n. 9. e 10., Cod. Civ. Pranc. 

art. 108. 
(c) L. 3,, L. 4. ff. Ad Munlcip., Voet ad Pand. L. 5. T. r. 

n. >00. 
(d) Voet ibid. n. 96., Per. e Sousa /Voe. CiV. Nota 4o., Cod. 

Civ. Pranc, art. J09. 
(c) Arg. da L. 4. ff. de Po qiwd cert. loc., Zanger de Ex- 

cept. p. Caji. 1. n. 95, 
(/) L. 22. S. 3. ff. Ad Municip. et incol. 

(n) Arg- <'a I - 29- ff. Ad Municip., Tirumienjano á L, 5. Cod, 
dc Incol. n. 5., Voet L. 5. T. 1. n. 94. 
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petentc para o inventario e partilhas da herança, 
que nelle deixou, (a) 

/|0 Lisboa reputa-se patria e domicilio com- 
mum de todos os Portuguezes. Todos podem ahi 
ser demandados , se ahi são encontrados. Salvo se 
mostrarem, que forão obrigados a ir a esta Capi- 
tal por alguma Autoridade, ou a algum negocio 
muito urgente, (è) 

to 
soe 

TITULO II. 

Da fundação da Família. 

4i Fupda-se uma família por um Casamen- 
>. Este vinculo é tão interessante á prosperidade 
icial, que as Leis Civis se occnpáo em regalar 

todos os seus preparatórios. 

SECÇÃO I. 

Dos Esponsaes. 

42 (^Ilamao-se Esponsaos a promessa, que 
duas pessoas de differente sexo fazem de se casa- 
rem legitimamente. 

43 Se os contrahentes são filhosfamilias e me- 
nores de vinte e cinco annos, ou menores orfãos, 
deve intervir nos Esponsaes o consentimento do 

(a) Guerreir. Tr. i. L. t. Cap. 3., Cod. Civ. Frua'- art, 
110. 

(5) Ord. 1., 3. T. 3. 
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pai e mái, oti do tutor ou curador do menor. 
(«) 

44 Se o pai consente , e a mái náo, prevalece 
a decisão do pai. {b) 

45 Se o pai e mái, ou o tutor ou curador re- 
fusáo dar o seu consentimento, os contrahentes 
devem recorrer ao Juiz de Direito do domicilio 
do dissentiente para supprir o seu consentimen- 
to. (c) 

46 Este supplemento Judicial deve ser dado 
com conhecimento de causa, ouvidos summaria- 
mente os dissenticntes, e as partes. 

47 Se o dissentiente depois de citado nada 
allega, ou as razões da sua repugnância forem de 
pouco peso, o Juiz deve conceder a Licença ; ou 
lio caso contrario negal-a com snccinta remissão 
ás provas , sem que na sentença especifique os 
defeitos de pessoa , ou de familia , que no pro- 
cesso se tenhão ventilado, {d) 

48 Estes processos não devem ser patentes a 
todos, nem devem passar a outras mãos, que das 
do Escrivão para as do Juiz: ás próprias partes só 
se devem dar por copia as peças do processo, que 
•se forem juntando; e a nenhuma outra pessoa se 
devem dar certidões de taes autos; antes findos 
seis mezes depois da sentença passar em julgado 
devem ser queimados perante o Juiz. (è) 

(«) L. de 6 de Outubro de 1784. §. 1. e 4, 
(6) Egidio á L. Titiae. 3. p. n. 48., Arouca 4 L. 9. de St ai, 

hom. n, io3., Cod. Civ. Frnnc. art. 148. 

(r) Em outro tempo os Nobres ao Desembargo do Paço, 
a5 pessoas do grémio da plebe ao Corregedor, ou Provedor 
da Comarca. L. de 29 de Nov. de 1775., L. de fí de Out, de. 
1784. §. 4- vQ. ^ , 

(J) Ij. de 6 de òntubro de 1784. § > 
(#.') Cit, §. 5. 

v 
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49 Da sentença do Juiz de Direito é licito 
appellar para a Relação, onde Juizes e Escrivão 

- devem ter a mesma cautela de não patentear de- 
feitos de pessoas, ou de famílias, (a) 

50 Em outro lugar se dirão as causas pelas 
quaes os pais ou tutores justamente denegão o seu 
consentimento ao casamento dos menores, que 
são applicaveis aos Esponsaes. (4) 

51 A sentença do supplemento , quando a 
haja, deve ser mencionada na escritura dos Espon- 
saes. (c) 

5a Os Esponsaes não produzem acção-civil v 

se não forão celebrados por escritura publica. Ul) 
53 iNão pode mesmo supprir-se a falta da escrã 

turacom o juramento decisório dos Esposados, (c 
54 Porem não havendo na Terra, nem nas 

duas léguas cireumvisinhas Tabellião de Notas 
podem-se estipular os Esponsaes por escrito par- 
ticular na presença dos pais, mais, tutores ou 
curadores, e de quatro testemunhas , que todos 
devem assignar com os contrahenteS. 

55 Um escrito destes deixa de ter validade, 
se dentro de um mez não surte effelto, ou não é 
reduzido a escritura pública. (/) 

56 A escritura dos Esponsaes deve declarar, 
1. os nomes dos contrahentes, suas idades, c on- 
de forao baptizados; 9..0 a freguezia onde são mo- 
radores; 3.' se são parentes, o gráo do parentesco, 
e então se devem obrigar debaixo da condição de 
lhes ser concedida a Dispensa ; 4.° deve declarar, 

(«) Cit. §. 5. 
(i) Vej. o art. 353. c scg. inlia. 
{e) L. <tc C de Out. de *784. §. 4- 
('0 CM. L. §. x. 
(c) Cit. §. 1. 
(/) Cit. L. §. a. 

/ 
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que os esposados por suas espontâneas vontades, 
e sem a menor coacção fazem, ,e aceitão a reci- 
proca promessa de casamento; 5.° devem assistir 
o» pais e mãis, 011 tutores e curadores; ou na falta 
deites a sentença de supplemento do consentimen- 
to , quando os esposados sejão menores de vinte 
e cinco annos ; 6." duas testemunhas pelo menos; 
c todos devem assignar juntamente com o Tabel- 
lião. («) 

57 Se os contrahentes, ou seus pais e mãis 
intervierem por Procuradores, a procuração deve 
dar especial poder para este negocio. (£) 

58 Na escritura pôde convencionar-se a pena 
pecuniária, que ha dc pagar aqucllc dos esposos, 
que injustamente repudiar o outro, (c) 

Sg Esta pena pôde ser demandada pela acção 
summaria de assignação de dez dias. (d) 

60 Na falta de convença a pena pecuniária 
deve ser arbitrada por Louvados escolhidos pelas 
partes conforme as circumstancias para a pena ser- 
vir de indemnisação de perdas e interesses, (e) 

61 As penas de prisão, ou de excommunhão 
contra o esposo repudiante não se praticão ja- 
mais. (/) 

62 Os maiores de sete annos podem contra- 
liir esponsaos, mas podem reclamal-os depois da 
idade da puberdade, (g) 

(a) L. dc 6 de Out. dc 1784. §. 1. 3, e 4. 
(A) Cnnlosn Piax. Jud. veib. S/Jonsaúrí rrnz n. i3., Itieg- 

ger Jus Eccles. p. 4. §■ 8. 
(c) L. dc 6 dc Ont. de 1784. §• 8. 
{d) Cif. L. §. 7. c 8. 
(e) Cif. L. §. 8., I.obão Tr. das Acr. ftum. 697. 
(_/") Porque augurão mio êxito os matrimónios coacios. 

Cap. 10. e 17. X. je Sponsal. 
(d) Cap. 7. e 8. X. de Spons. impuhrr.. Beinfeslucl ihid. 

n. 14. 



( *6 ) 

§• i.* 

Dissoluções dos Esponsaes. 

63 Os esponsaes podem-se dissolver por mu- 
tuo consentimento dos esposados, (a) 

64 O erro, o medo, a violência, e o dolo 
assim como vicíáo quaesqner contratos, também 
este; e pôde ser rescindido por algum daquelles 
motivos. (4) 

65 Toda a fraude de um dos esposos, ou de 
seus pais, acerca do seu património, dá direito 
ao enganado para rei usar contrahir o matrimonio 
ajustado, (c) 

66 A mudança de fortuna de um delles com 
a qual se torne mais difficil a sustentação dos en- 
cargos do matrimonio é justo motivo para o outro 
refusar o contrahil-o (d) 

67 Bem assim se a algum dos esposos sobre- 
veio moléstia contagiosa, venerea, ou nojosa , ou 
deformidade, que possa causar desgosto, (e) 

68 Assim também se algum dos esposos por 
sua má conducta moral, ou vicios veio a desme- 
recer a estimação das pessoas de probidade. {/) 

69 A má conducta anterior aos esponsaes pôde 
produzir o mesmo effeito , se foi desconhecida do 
outro esposo até o tempo daquelle contrato, (g) 

70 A absencia do esposo para paiz longin- 

(c) Cap. a. x. de Spnnsaf. 
(í) Bohem. de Jct. Scct. 2. Cap. 1. §.47. 
(c) Cod. de Pruss. o. p. T. 1. art. 10G. 
(d) Cit. Cod. art. io5. 
(e) Cap. l, X. de Conjug. ieprjs., Cardoso P.vr. Jud. verb, 
Sponsalia == n. 20, 

(y) L. 5. Cod. de Spons., Cap. 5. X. dc Jurejur, 
(g) Bcrard. Jus Eceies. Tom. 3. Disscrt. a. C ip. 4- 
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(pio, sem animo de reverter logo, dá Ingar á 
esposa para requerer a dissolução dos esponsaes, 
(a) 

71 Se um dos esposados sem consentimento 
do outro contrahio novos esponsaes, o repudiado 
pode pedir dissolução da obrigação, e a pena con- 
vencional. {b) 1 ' 

7a Se um delles passado o tempo ajustado 
para a celebração do matrimonio, sendo notifica- 
do procura ainda dilatal-o, dá direito ao outro 
para retractar a sua promessa, (c) 

7 > iNao havendo tempo fixado para a celebra- 
ção do matrimonio, um dos esposados não éobri- 
gado a esperar por mais de dons annos. [d] 

74 Se ha tempo marcado, acjuelle dos esposos, 
que deixa passar um anno sem instar pela con- 
clusão do matrimonio, mo tem mais accao de 
obrigar a effectual-o. (e) 

70 Naqnelle caso de não haver tempo fixado 
para effectuar o casamento bem pôde um dos 
esposos requererão Juiz, que fixe tempo razoável 
para isso, o que elle deve fazer ouvida a outra 
parte. (/) 

76 Desfazendo-se os esponsaes sem culpa de 
alguma das partes, cada um é obrigado a restituir 
os donativos, que tiver recebido da outra parle 
pa esperança do futuro matrimonio, fg) 

77 O direito de pedir a pena convencional 
pem se transmitte aos herdeiros, nem pode ser 

(fl) (.ap, 5. X. de Spons., Lobão Ãcc. Sum, §. G84, 
(6) Cod. de Pruss. 2. p. T. 1. art. i35. 
(c) L. 2. Cod. de Sports. Cap. 22. X. eod. 
('() L. 2. Cod. de Spons., Cod. de Pruss. 2. p. T. 1. art. cpji 
{*') Cit- Cod. Pruss. art. 128. 
(/) BérarJ. Jus Perles. Tom. 3. Diss. 2. Cap. 4. 
ti') L. 3, Cod, de Spons., L. C. ff. de Condict. caus. daí. 
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exercido contra herdeiros, se a lide não tiver sidd 
intentada em vida do esposo, ou esposa fallecida. 
(«) 

SECÇÃO II. 

Do Dote e Arras, 

78 -Al Escritura dos ésponsaes costuma ajuií» 
tar-se a promessa do Dote e Arras. 

79 Pois sem escritura anteiãor ao matrimonio 
não pode provar-se, que este iôra conlraliido por 
Dote e Arras, [b) 

80 O dote são os bens, que a mulher, ou 
seus pais , ou parentes por conla (iella çntregão 
ao marido para sustentar os encargos do matrimo- 
nio. (c) . , 

81 Porém para acpmllcs oens gozaicni (103 
privilégios de dotaes é preciso, que ou pela qua- 
lidade do casamento, ou pelos pactos estipulados 
se collija a intenção das partes de não serem os 
ditos bens communicaveis com o marido, [d) 

8a Se no mesmo acto da promessa do dote 
o esposo promette arras á esposa, subentende-se 
não quererem ser meeiros nos bens , como é costu- 
me do Reino, (e) 

83 A esposa pôde dotar-se com todos seus 

(«) Cit. Cod. dc Fruss. art. iM. c 127, 
(/,) Gucrrelr. Tr. 2. L. 7. Cap. 16. n. 3., Lobão Add. a 

Mello L. 2. T. 8. §. 8. n. 3., Cod. Civ. Franc. arl. 1394. 
(c) L. 7. ff., L. 20. Cod. de Jur. dot. 

(rl) Vinnio ao §. 29. Inst. de Act. n. 4., Iluber ad P"'"1- 
L. 23. T. 3. n. 17., Oucrrcir. Tr. f. L. 7. C. x5. n. 19- 

(e) Ord.L. 4-T. 47' l'!'. 
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bens presentes e futuros, ou só com parte delles , 
como bem lhe parecer, {a) 

84 Nunca se entende dotar-se com os bens 
futuros, se não ha declararão expressa. (í») 

85 Os bens, que ella deixa de fóra do dote, 
tem o nome de parafernaes. (c) 

86 Se o dote é dado pelos pais 011 avós, cha- 
ma-se profecticio : se por outras quaesquer pes- 
soas , adventício, {d) 

87 Quando o pai e mãi dolão jnntamente 
sem declarar quanto cada um dá, entende-se do- 
tar cada um metade, (e ) 

88 Não declarando, que dotão á conta de 
suas terças, entende-se, que dotão á conta das 
legitimas, que a dotada tem a haver por suas mor- 
tes. As terças somente são Obrigadas a perfazer O 
o dote, se este exceder as legitimas da dotada. (/) 

89 Esta Lei é applioavel a todas as doações , 
que o pai on mãi faz a íiihos 011 filhas, ou sejão 
para casamento, ou para outros íins. {g) 

90 O dote profecticio á cOuta das legitimas 
vale sem insinuação. Se for dado á conta das ter- 
ças, ou se for advenficio, deve ser insinuado, ex- 
cedendo a taixa da Lei. (/í) 

91 Quando o pai administra bens da filha , 
e dotando-a não declara, se a dota com os bcus 

(a) L. 4. Cod. de Jur. dot. 
(A) Voct ad Pand. L. í3. T. 3. n. 5. 
(«) L. 8. Cod; de Pact. cone. 
W L. 5. ff. de Jur. dot., L. 6. ff. de Collat. 
(<•) Gomes ú L. 5i. Taur. xi. a5., Melío L. 2. T. 9. S, y. 
(/') Ord. L. 4. T.. 97. S. 3. 
[g] Cit. Ord. L. 4. T. 97. §. 3. 
(A) Asicoin de ax de .íuláo de 1797. 
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delia, se com os seus, entende-se dotal-a com cg 
seus. (a) 

92 O dote dado por conta das legitimas não 
pôde ser gravado com encargos: pelo contrario, 
sendo dado por conta da terça , ou sendo adven- 
ticio. (A) 

g3 Se os bens dotados pelo pai ou niãi forem 
reivindicados por terceiro, a acção de evicção tem 
lugar contra os dotadores. (c) 

94 Mas ainda cpie seja reiv ndicado o dote 
adventício liberalmente dado, nao podem os do- 
tados usar da acção de evicção , salvo podendo 
mostrar, que os dotadores obrarão com dólo. (</) 

95 Se o pai ou mãi promette maior dote, que 
a importância da legitima, e que a terça do dota- 
dor; o excesso pôde ser rescindido como inoffi- 
cioso. (e) 

96 Podem ser dotados bens moveis, de raiz, 
direitos c acções, ainda que quaesquer destes bens 
estejão litigiosos. (/') 

97 Os bens vinculados não podem ser dota- 
dos a pessoa , á qual a successao do vinculo nao- 
toque ; mas peide o administrador dotar os lenui- 
mentos durante a sua vida. (g) 

98 Os bens Nacionaes, e das Ordens Milita- 
res podem ser dotados , intervindo Licença Kegia/ 
(A)    

(«) L. fin. CoJ. de Dot. promiss., Cod. Civ. Franc. ait. 
iS/lG. 

{h) Guerreir. Tr. 2. L. 7. Cap. 4. «• 4. 6. e 55. 
(c) L, 52. §. 1. ff. 'lc Act. empt., L. 1. Cod. de Jur. dot. 
(d) Ag. Barbosa á L. i. Cod. de Jur. dot. 
(e) Valasc. Corts. 188., Perez in Cod. L. á. T. 3o. n. 4- 
(f) Ord. L. 4- T. xo. §. n. 
{p) Carvalh. de Testam, p. 2. n, 32C., Olea de Cess. jut. 

T. 3. q. 3. n. 10. 
(/,) Ord. L. 2. T. 35. 18. 
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99 & dote, on doarão de bens de prazo deve 
«ser noticiada ao senhorio, (a) 

100 É válida a promessa de dote, ainda que 
se não declare a (jiiantia : subentende-se que o dote 
será correspondente ás forças da pessoa, que o 
promette, e á qualidade da pessoa dotada. (£) 

101 Consistindo o dote em Tença, Juro, ou 
em usofrnto de alguns bens, o marido, ou seus 
herdeiros dissolvido o matrimonio só é obrigado 
a entregar os titulos , que tiver relativos ao dote, 
e não os frutos e rendimentos recebidos durante o 
casamento, (c) 

§■ i/ 

Da obrigação de dotar. 

roa O pai ó obrigado a dotar ao filho, que 
se casa , os fundos necessários papa o seu estabe- 
lecimento, epara compra dos uteusdios indispen- 
sáveis ao exercício da sua profissão, {d) 

103 Da mesma sorte deve dptar a filha, que 
•casa , em proporção do que lhe é necessário para 
a boda, e para o seu estabelecimento, (cl 

104 Tendo o filbo ou filha bens propriòs, o 
dote deve sair em primeiro de tudo destes mes- 
mos bens. (/') 

[d) Ord. L, 4. T. 38. pr. 
(h) L. 6g. §, 4. ff. de Jur. dot. 
(c) L. 7 §. a. ff. de Jur. dot., Cod. Clv. Frnnc. avt. i508. 

L, fin, Cod. de Dot. promiss. , Cod. de Pruss. 2. p. T. 
2. ait. a32. 

(e) Cit. L. íln. Cod. de Pruss. Ibid. art. 233, Confórma-se 
mais aos nossos costumes, do que a disposição contraria do 
Cod. (av. Pranc. art. 204. 

(/) Cit. Cod. de Pruss. art. 234,> Lobão Add, a Mello L. 
2. T. 9. §. 5. n. 4. 
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to5 Se o pai é fallecido , ou se carece de meios, 
a mãi pode ser obrigada a supprir a falta do pai, 
se ella tiver os meios, (a) 

106 Se o pai e mãi são meeiros de bens, os 
dotes devem ser dados dos bens communs. {b) 

107 Depende da vontade dos pais o determi- 
nar a quantia do dote, que»elles tem a dar dos 
seus bens. (c) 

108 Não querendo dotar cousa alguma, ou 
cousa insignificante, o filho ou filha pode recor- 
rer ao Juiz de Paz para nomear Concelho de Fa- 
milia, e nelle se tomar deliberação com equida- 
de. 0/) 

109 O Concelho de Familia tomará cm consi- 
derarão as razoes do pai, se elle der juramento de 
estar em estado de não poder dar o dote sem 
ruina sua e dos mais filhos, (c) 

j 10 Dado uma vez o dote, ou ajuda de casa- 
mento , por nenhum caso pôde o filho ou filha 
pedir outro, ainda que aquelle se perdesse sem 
culpa sua. {/) 

111 Pode pedir dote o filho ou filha , quo 
casou sem vontade dos pais, se o consentimento 
foi supprido legalmente. (5') 

(a) L. i/(. Cod. ile Jur. dot. 
(fi) Vinnio Select. L. 2. Cap. i4., Voet L. 23. T. 3. n. i5., 

Mello L. 2. T.9. §. 7. 
(c) Clt. Cod. de Pntss. art. 237. 
{d) Cod. de Pniss. Ibid. art. 238. c 239. Esta proTÍdencia 

è preferível aos pleitos conselliado» pelos Praxistas. Vid. Lo- 
bão Add. a Aiello L. 2. T. g. §, 5. n. 2. 

(e) Cod. de Pfuss. 2. p. T. 2. art. 2/(i. Os nossos Praxistas 
obrlgão o pai a provar a sua inópia, Vid. Lobão Add. a Mello 
L; 2. T. g. §. 5. n. 8. 

(/) Cod. de Piuss. ibid. art, 242. Em contrario Guerreir. 
Tr. 2. L. 2. Cap. 5. n. 87. 

(g) Lobão supr. n. 3. 
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y ?2 Também o pode pedir o filho ou filha 
natural, ou de coito danado, (a) 

113 Os irmãos não tem obrigação de dotar os 
irmãos! (é) 

114 Nem o filho rico obrigação de dotar a 
mãi , que deseja casar outra vez. (c) 

§• a.' 

Dos Pactos dotaes. t 

ti5 Podem-se ajuntar ao dote todos os pa- 
ctos em que as partès concordarem, com tanto 
que não sejão oppostos aos bons costumes, ou á 
natureza do mesmo dote. (d) 

116 . É contrario aos bons costumes, que^o 
marido estará á obediência da mulher, que a nao 
poderá accusar por adultério, que um cônjuge 
abjurará a Ildiguip Cathoiica, e outrossinúlhantes. 

ie) . .... 
117 Bem assim que o mando nao será respon- 

sável pelo dolo , ou culpa grave na admiuistr"^ão 
dos bens dotaes. (/) 

118 É licito porém ajustar, que a mulher 
administrará o dote, ficando obrigada a contri- 
buir com os rendimentos para os encargos da so- 
ciedade conjugal, (g) 

(а) Mello L. 2. T. q, §. 6. 
(б) Cocccy /tis Conlr. L. 23. T. 3. q. 4- Segundo o Assento 

de 9 dc Abril de 1772 a prestação dc alimenlos aos irmãos é 
um favoriídíru jus, todavia os alimentos são mais favoráveis, 
que o dote. 

(c) Mollo L. 2. T. g. §. g. 
(d) Ord. L. 4. T. 46. T. g5. §. 3. T. 96. §. 24. 
(e) Huber ad Panei. L. 23. T. 4- n. 3., Voet eod. tit. n. 20. 
{/) L. 6. ff. de Pact. dot. 
(g) Bruiincin. á L. 4. ff. de Pact. dot., Guerreir. Tr. 2. L, 

7. Cap. g. n. 1. 
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rtg Se se ajustasse, que os rendimentos do 
dote serino convertidos em dote, ou que não 
poderiáo ser gastos nos encargos do matrimonio, 
estes pactos serião nullos, como contrários á na- 
tureza do dote. («) 

ião Também é nnllo o pacto, que o dotado 
não poderá pedir o dote em tempo algum: {/?) 

121 Ou que os herdeiros do marido não se- 
rão obrigados a restituir o dote á viuva sobreviva, 
pois que viria a ficar indotada, ou com o dote 
diminuído, (c) 

j22 Furem é valido o pacto, qne o marido 
ou seus herdeiros lucrarão o dote, se a mulher 
fallecer primeiro, e não deixar filhos, {d) 

123 Se da mulher ficarem filhos, seria iniquo 
aquelle pacto, que importaria desherdaçáo dos 
mesmos filhos, [e) 

124 Pôde também pactnar-se , que se os dota- 
dos nao tiverem filhos, succederá um ao outro 
em todos , ou em alguns dos bens, aindaqne o 
predefunto tenha ascendentes vivos. {J) 

iu5 Pôde também por pacto designar-se certo 
successor aos bens dotados 110 caso de não haver 
filhos, (g) 

126 O pacto da dotada de renunciar ás legiti- 
mas dos pais dotadores contentando-se com o dote 
é nnllo; salvo se for confirmado com juramento, 
e para isso haja dispensa. {li) 

(rt) L. /|. ff. de Pact. dot. 
{/') Voet tid Pand. L. a3. T. U- n. 18. 
(r) L. 2. ff.) I.. 5. Cod. de Puct. dot. 
(d) Cit, L. a. ff. de Puct. dot. 
(e) Cod. Civ. Frane. arl. i38g. 
tf) Lobão Add. a Meiio L, 2. T. g. §. a5. n. a. pag. 5og. 
(g) Lobão ibid. n. 3. 
(ft) Lobão ibid. a. 7. 
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127 ^sfa renuncia quando válida poderá ser 
impugnada, caso a legitima renunciada valha mais 
que o dobro do dote, se a renunciante obtiver 
absolvição do juramento. («) 

128 Aqueila renuncia não inhabiiita a renun- 
ciante para succeder a intestado aos pais, se vem 
a íaltar as pessoas, em favor das quaes a renuncia 
foi feita; nem para receber dos pais os bens, que 
estes lhe quizerem deixar, (h) 

129 Podem também os esposos renunciar por 
pacto ás legitimas, que possáo vir a herdar dos 
filhos, para elíeito de não passarem os bens da fa- 
mília de um para a família do outro esposo. (c) 

130 (J pacto, que o pai ou mãi faça de não 
melhorar os outros li lhos cora a sua terça , e va- 
lioso; mas íica-lbe salvo o direito de dispor delia 
çm legados pios. (cl) 

i3r Quando o dote é dado por pessoa, que 
não era obrigada a dotar, pôde pôr-lhe o pacto 
reversivo, se bem lhe parecer, no caso de não 
haver filhos, (e) 

182 Os pactos dotaes não carecem de insi- 
nuação quando é incerto, se elles viráõ, 011 não a 
importar doação, (f) 

(a) Doutr. das Acç. §. 126. Not. 3. 
(h) Câncer. 3. Var. Caj). 15. n. 17. e 24., Stryk Vol. 6. Dlsp. 

s.Cap./(. n. 63. c Disp. 7. Cap. n. 17. 
(c) Guerreie. 7V. 2. L. 7. Cap. 5. n. 81. 
('/) Ag. Barbos, á L. i5. Cod. de Pact. n. 7,, Strvk Zrs. 

Alod. L. 23. T. Ç. §. 10., Lobão Add. a Mello L. 2. T. p. §. 
a5. n. 4. 

(e) Guerreir, Tr. 1. L. 7. Cap. 4- n. 47. e seg. 
(/") Civ. Frtinc. art. i5i5. e i525. Assim o refere juí- 

gado Lobão Faseie. Tom. í. Úissert. 3. §. 3o. pag. 44. 
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§• 3.' 

Dos privilégios do dote. 

133 Os bens de raiz do dote dados sem esti- 
mação, ou com estimação, que não importe ven- 
da, são inalienáveis durante o matrimonio, (d) 

134 Podem porém ser trocados por outros , 
intervindo sentença do Juiz de Direito , que jul- 
gue vantajosa a troca. (£) 

135 Diz-se, que a estimação importa venda, 
quando foi dotada certa quantia de dinheiro, e 
era satisfação de toda ou parte desta quantia foráo 
dados certos prédios, (c) 

136 Se os bens dotados estavão obrigados a 
dividas antes do matrimonio, podem ser penho^ 
rados e arrematadas durante o matrimonio em sa- 
tisfação delias, (d) 

i3y Também podem ser vendidos em extre- 
ma necessidade para remir o marido ou mulher 
do captiveiro , ou prisão, ou para alimentos da 
família, (e) 

133 l ambem podem ser vendidos alguns bens 
do dote para fazer reparações de outros do mesmo 
dote, que arruinados causarião maior prejuízo, 
(/) 

(«) Pr. Inst. Quth, ai. ticct, I,. un. §. is. C o d. de Rei uxor, 
act. 

(A) PiCg. des Desernh. do Pnro S. /|0. O Juiz de Direito 
parece apto para fazer as ve^es do Desembargo do Paço nesta 
caso. 

(e) Brunnem. à L. 5. Cod. de Tur. dot, 
(e/) L. i. ff., I,. fin. Cod. de Fund. dot., Guerreir. TV. a. 

L. 6. Cap. a. n. <)5. 
(e) L. 73. Ç 1. ff de Tur. dot, L. ai. ff. Solut. matr, Cod. 

Civ. Franc. art. 1358. 
(J') L. aG. J. Cu. ff. de Tur. dot., Cod. Civ. Franc. art. i558. 
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iSg A mulher com consentimento do marido 
pode mesmo com os bens do seu dote dotar algum 
tie seus filhos ou filhas do primeiro, ou do se- 
gundo matrimonio, (a) 

140 Se o marido e mulher indevidamente 
alhearem o dote , podem sim revogar a alienarão, 
mas são responsáveis por perdas e interesses áquel- 
le a quem enganarão, (b) 

141 Desde que se effectua o casamento ficão 
os bens do marido tacitamente obrigados á segu- 
rança , e conservarão do dote. (c) 

142 Porém esta hypotbeca tacita não preju- 
dica aos crédores anteriores do marido, que tive- 
rem hypothecas geraes, ou especiaes. {d) 

• 44 Nem também prejudica aos crédores pri- 
vilegiados, ainda que posteriores; salvo se a miv- 
llier mesma for crédora privilegiada. 

i44 Será crédora privilegiada , se os bens do 
concurso tiverem sido comprados com os bens do 
dote, ou se os prédios dotados tiverem sido arre- 
matados, e o preço délles for o objecto do con- 
curso. (e) 

• 45 Os crédores cm tal caso devem ser admit- 
tidos a provar , que o marido em fraude delles 
confessara ter recebido um dote fantástico: e pre- 

(d) Maced. Dez. 21. n. 20., Cod. Clv, Franc. art. í555 e 
x55G. 

(6) Cod. Clv. Franc. art. j5Go. 

(c) L. lin. §. 1. Cod, Qui pot. in ptgn, 
{d) Gomes á L. 5o. Tanr. n. 38. , Vinnio ao Ç. 29. Inst. 

de .ict. n. 4. , Cod. Clv. Franc. art. iH-z. fia L. 12. Cod. Qui 
pot. in /li^n. foi Justiniano mais favorável ás mulheres do 
que 6 justo. 

(ff) L. de 20 de Junho de 177/1.6. áo. ihi — íe o ífo/e 
con.iiíte cm fazendas estimadas, Vid. Lobão Add. a Mello L. 
2. T. 9- §■ 'y. n. 2. e 4. 
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sumpçoes e conjecturas fortes sao sufficienles para' 
aqueiía prova, (a) 

i46 A mullier peio seu dote somente vem a 
ter preferencia áquelles crédores anteriores, que 
tiverem hypolheca tacita, mas não privilegiada. 

14? Porém a hypotheca tacita da Fazenda 
Nacional, ainda que posterior, prefere ao dote; 
por isso que á Fazenda Nacional somente prefere a 
hypotheca especial anterior de qualquer credor 
particular. (A) 

14^ A hypotheca dos bens do marido á se- 
gurança do dote verifica-se nos bens, que elle ti- 
nha quando effectuou o casamento, ainda que 
o dote seja recebido depois, (c) 

i49 hide direito hypothecario é transmissível 
a qnaesquer herdeiros da xnuiher, que venljão a 
pedir o dote. (d) 

i5o^ Mas o privilegio de preferir a outros cre- 
dores so á mulher e seus descendentes é concedido, 
« a nenhuns outros herdeiros delia é dado. (e) 

i5t Concorrendo os íilhos da dotada com sua 
madrasta esta e aqueiles a requerer preferencia 
pelos respectivos dotes deve prevalecer o dote 
mais antigo. 

iS?. Mas se os bens dotaes da madrasta existi- 
rem, ou tiverem sido vendidos, e o preço foro 
objecto do concurso, esta deve preferir a respeito 
dos seus bens. (/) - 

(«) Valasc. Co«.f. 5. n. ax. e Cons. G. n. 12., Guerreiro Tr\ 
1. L. 3. Ca;). 12. n. xor. 

(I/) L. de 22 de Dez. de 1761. Tit.-3. §. i5., Gomes á L, 
50. Taur. n. 29, 

(c) Perez in Cnã. L. 5. T. 12. n. 20., Lobão Àdd. a Mella 
L. a. T. 9. §. ig. n. 6. 

(d) Olea de Ccss. jur, T. 6. q. 2,, Mello L. 2. T. 9. §. 19. 
Not. 

(e) Jj. «n. Cod, de Prieileg. clot. , Novel. 91. Cap. 1. 
(/) CU. h. un. Cod. de Priv. dot,, Perez in Cod. L. 5. T. 

lí. u. i'j. c L. 7. T. 7/,, n. 3. 
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§• k' 

Direitos e obrigaçõas do marido d cerca 
do dote. 

153 O tnarído é administrador dos bens do 
dote; e pôde demandar os rendimentos delles desde 
a móra na entrega, (d) 

154 Não é obrigado a dar caução á entrega 
do dote depois de dissolvido o matrimonio , salvo 
se a isso se obrigou na escritura dotal, ih) 

155 O dominio do dinheiro, e dos moveis 
dados á conta decerto valor dotado, é transferido 
ao marido, com responsabilidade de restituir outro 
tanto, (c) • 

156 O perigo e commodo, que possa sobre- 
vir a estes bens, é por conta delle marido, {d) 

O dominio dos moveis inestimados, e dos 
bens de raiz, reside na mulher; o augmento otl 
perda corre por conta delia, (e) 

i58 Os bens de raiz dados com estimação, 
que importe Venda, não são entre nós verdadeira 
venda , nem podem ser alheados pelo marido sem 
expresso consentimento da mulher. (/") 

iSc) Os bens comprados com o dinheiro do 
dote somente fica o dotaes, se na escritura dotal 
assim foi estipulado, e na escritura da compra se 

(a) L. 20. Cod. dé Jur. dot., Valasc. de Part. Cap. 29. n, 
í., Guerreir. TV. 2. L. 7. Cap. 9. n. í. 

(4) L. a. Cod. Ne Fidej. dot. dent. 
' (c) L. 10. ff. de Jur. dot. 
(í/) Cit. L. 10., Guerreir, Tr. 2. L. 7. Cap. 9. n. 7. 

(f) L. 3o. Cod. de Jur. dot. Nesta Lei se reconhece ser fic- 
ção o dizer, que o dominio do dote passa para o marido. 

(J) Ord. L. 4. T. 48. pr. 
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declara, que estes bens são subrogados ao dinhei- 
ro do dote. (a) 

160 O marido deve ter tanto cuidado dos 
bens do dote, como costuma ter nas suas cousas 
um diligente pai de família: é por isso responsá- 
vel pelos dam nos provenientes de culpa leve. (b) 

161 E além disso igualado em direitos e obri- 
gações a qualquer usoirutuario. (c) 

16a Deve fazer as grandes reparações neces- 
sárias aos bens dofaes; porém pôde pedir a sua 
indemnisação quando os restituir, (d) 

163 Pôde também pedir a indemnisação daS 
bemfeitorias tileis e permanentes, (e) 

164 Mas nao poderá pedir as bemfeitorias 
voluptuosas; poderá sim arrancal-as, se os herdei- 
ros as não quizerem pagar, (y) 

165 A requerimento da mulher pôde o ma- 
rido ser privado da administração do dote, secahir 
em pobreza, ou administrar tão mal, que ponha 
em perigo a mulher de perder o seu dote. 

166 Pelas dividas da mulher anteriores ao 
casamento não pode fazer-se execução nos bens 
do dote, senão em feita de bens parafernaes. (A) 

167 Por dividas do marido , sejão ou mo an- 
teriores ao casamento, pôde fazer-se execução nos 

(") Ragna Jiex. Cap. a?., n. so., Lobão a Mello L. a. 
^• 9- §' 11* n- > Cotl. Civ. Franc, art. i553, 

(é) L. 17. pr. ff. f/c Jar. dot., L. fui. Cod. de Pact. eon* 
vent. 

(f) Cod, Civ. Franc. art. iSGa. 
(-'õ L. 4., L. g. ff. de Ttnpcnx. in res dot. 
(c) L. on. §. 5. Cod. dc Rei uxor. act. 
(/) L. g., L. io. ff. de Tmpens. in res dot. 
(g) L, a4. ff, Solut. matr., Mello L. 2. T. g. §. 21., Cod. 

Civ. Franc. art. iSCiã. 
(A) Moraes de Excc. L. 6. Cap. 8, n. 5r., Lobão Add. a 

Mello L. 2. T. 8. §. 14. n, 54, 
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Rendimentos do dote com tanto, qne com isso a 
mulher não seja privada dos seus alimentos, (a) 

iu8 Se as dividas do marido foráo feitas de- 
pois do casamento para alimentar a faniilia , po- 
dem ser penhorados os bens dotaes , quando o 
marido não tem outros alguns bons com que pos- 
sa pagar, {b) 

169 Por morte da touiher o dote pertence aos 
filhos, na falta dclles aos mais herdeiros, 011 ás 
pessoas a quem o dote deve reverter conforme o 
pacto dotal, (c) 

i ^o Consistindo o dote em bens immoveis» 
devem ser entregues logo. Consistindo em dinheiro 
ou moveis estimados, deve ser entregue dentro de 
um aaoo depois da morte da mulher, se não ha 
pacto, que íixasse maior ou menor prazo, (cl) 

171 Os frutos e rendimentos dos bens dotaes 
sao rateados entre o marido e herdeiros da mulher 
á proporção dos mezes do ultimo anno , que du- 
rou o piatrimonio: contados os annos desde o acto 
do casamento, (e) 

172 Os adquiridos pelo marido, constante o 
matrimonio por dote e arras, pertencem ao mari- 
do, se não ha pacto de serem coninnmicaveis. (y) 

173 Porém quando o matrimonio foi contra- 
hido por dote iucommunicavel sem promessa de 

(«) Mor. supr. n. 53., Lobão supr. n. 53. . 
(&) Lobão ibid. n. 5^. Vid. art. ilj. supra. 
(c) Mello L. 2. T. 9. §. 22. 

(fl) L, un. §. 7. Cod. ele Rei ux. act. , Cod. Civ. Franc. art 
e 1565. 

(e) h. 7. ff. Solnt. mntr., Valasc. de Pan. Cap 20. n. 10 , 
Cod. Civ. Franc. art. O71. 

[f) Porque as arras sao a indemnlsacão da mulher , que se 
não quiz cxpór á perda ou lucro da sociedade, Mello L. 3. T. 
S. §. iot 
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arras, em falta de pacto os adquiridos por titula 
oneroso devem ser partidos entre o cônjuge vivo, 
e os herdeiros do defunto. («) 

§■ 5.' 
\. 

Obrigações do marido a respeito dos bens 
parafernaes. 

174 A' mulher pertence o direito de admi-í 
nistrar os seus bens parafernaes, isto ó , os que 
deixou de fóra do dote, e os que adquirio depois. 

17,? Assim mesmo não pôde ir a Juizo litigar 
sem licença do marido, nem alhear os immoveis 
sem expresso consentimento delle. (c) 

176 Se a mulher constitue o marido prôcu-i 
rador para a administração dos bens parafernaes, 
este deve d ar d lie contas, como se fosse mandatá- 
rio estranho, (d) 

177 Se o marido administrou aquelles bens 
sem mandato da mulher, mas sem oppQsicão del- 
ia, não será obrigado, quando o matrimonio for 
dissolvido, ou quando a mulher lhe pedir con- 
tas, a mais do que entregar os rendimentos então 
existentes, e não os que estiverem consumidos, (e) 

(o) ISrstP cnso ronfórma-ne i l)na razão a opinião i)r Gam- 
ma , Vatasc Con.f, 1 oH, el.ohào ddfl. n AJrlln I,, 7., T. 8. Ç. io. 
n, 1.; por(|UP as Arias são o sipial ilp que a mullirr renunciou 
aos adquiridos , contcnlaiido-se cóita cilas. Sc as não Iiu, resul- 
ta a communião. 

(6) L. fin. Cod. r/e Pact. eòno., Cod. Civ. Frnnc. art. 1576; 
(c) Ord.L.3. T./,7. eh. 4. T.4ÍÍ. 
(f/) Cod. Clv. Frnne. art. 1577. 
(e) Gomes a L, 5o. Ttntr. n, 4 • Cod. Civ, Frnnc. art, 

1578. 
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178 Se o marido administrou aquelles bens 
Com repugnância da mulher, é responsável ainda 
pelos rendimentos consumidos, (a) 

179 Administrando-os, deve ter tanto cuida- 
do delles como dos seus proprios pena de res- 
ponsabilidade. (^) 

180 Se os bens forem moveis, e a mulher 
consente que elles sejão empregados nos usos do- 
mésticos, não é o marido responsável pela dete- 
riorarão, que tiverem com o uso. (c) 

181 Os bens do marido estão tacitamente 
obrigados á indemnisação dos bens parafernaes: 
mas a mulher não tem preferencia a outros cre- 
dores do marido, [d) 

§. 6.* 

Das Arras. 

18a As arras é a promessa de certo lucro, 
que o esposo faz á esposa para o caso de ella lhe 
sobreviver. 

183 Se o esposo é de menor idade, para a 
validade das arras deve intervir a approvação de 
seu pai, ou curador. (<?) 

184 Se o esposo tiver já descendentes legíti- 
mos não pôde prometter arras excedentes á sua 
terça, aliás o excesso é julgado inofflciosp. (/) 

(«) I.. 17. Cod. de Donat. int. vir. et uxor., Çit. Cod. 
Franc. art. j á-y. 

(é) L. fin. Cod. de ]'nct. conv, 
(c) Guerreir. TV. 2. L. 7. Cap. i3. n. aC. 6 27., Lobão 

dM. a Mello L. z. T. 9, 1 'j. n. 6. 
(<') L. zg, Cod. de Jure dot., Lobão à T.lello, L. a. T. g, 

§. xy. n, 8. ' 
(«) Portug. de Don, L. 1. Pracl. 2. §. C. n. zS. , Gjjerrelr, 

Fr. 2, L, 7. Cap. 7, n. 00. 
'(/) Ord, 1.1 T. 07. 5. 1. 

//. 2 
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i85 Também se clesfalcao as arras, sé o dote 
não éhegon a ser pago inteiramenté; ou se alguns 
dos bens dotaes forão reivindicadas por tercei- 
ro. (a) 

i36 Porquanto as arras não podem excedei 
á terça parte do dote. Çb) . , 

187 Se o dote consiste em um vincuío ina- 
lienável, a renda liquida de dez annos é o capi- 
tal, ao qual devem corresponder as arras, (c) 

188 É mdla a promessa de arras de uma Ca- 
mera cerrada, Ou de outra cousa incerta e inca- 
paz de ser liquidada. (cZ) 

189 Mas podem consistir as arras em certa 
prestação ánnual, que será dada á esposa quando 
viuva , 011 o dominio de certos c designados bens. 
(«) 

190 O esposo não pódc obrigar á prestação 
das arras bens da Coroa o Ordens^ ou vinculados 
sem Rcencâ Regia. {/) 

iqt Esta licença porém nunca se concede, 
se não em falta de betas allodiaes, ou emplnteuti— 
COS. {g) . . 

192 A promessa de arras nao exige insinua- 
ção para a sua validade, (/i) 

iq'? Podem ser demandadas nao so pela 

(n) Ortl. L. 4. T, 47. 1. 
(h) Cit. Ord. X.. 4. T. 47. pv. Algumas \«cs sc dispensava 

esta Lei havendo Consulta de Desembargo do Paço. 
(c) Rcg. fias Dizimas do 16 de Janeiro de lõSg. §. 7. , Va- 

lasc. Cons. ifi- n' IO- 
•(4 Ord. L. 4. T. 47- V- 
(e) Vid. Lobão Jd'l. a Mello L. 2. T. 9. §. 29. e scg. 
(/) Ord, L. 2. T, 35. §. ao., C»rt ReS- de 10 dc Fevereiro 

<lc 1640. 
(jA Tortug. de Don. L. i. Cap, íi. n. 
(/,) Lobão Faseie. Tom. I. Diss. 3. §. 28. e Àdd. a Mello 

1.2. T.9. §. 3i. Not. 
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morte natnml do marido, mas ainda pela morte 
civil, ou ([uando todos os Seus bens sejao con- 
fiscados. {a) 

194 Perde a mulher as arras, se é condemna- 
da por adultera. (6) 

ipS Não as perde por passar a segundas nú- 
pcias, salvo se houve pacto de cessarem tornan- 
do ella a casar, (c) 

196 Se as arras consistem cm propriedade, 
3ue lhe proveio do defunto marido, não a pôde 

eixar a filhos do segundo matrimonio tendo-os 
do primeiro, (cl) 

§• 1° 

Dos Apanágios. 

197 Quando a esposa c filha legitima de pai, 
qtie tenha l?ôro de Moço Fidalgo, ou outra maior 
qualidade de nobreza, pôde o esposo prometter-lhe 
apanagio para o caso de ficar viuva, equivalente 
á decima parte das rendas de sua casa. (e) 

198 Pôde prometter-se o apanagio, ainda que 
a esposa não leve dote. {/) 

199 Por morte do marido a esposa viuva é 
mantida na posse de todos os bens da casa, em 
quanto lhe não é adjudicado o promettido apana- 
g'0- ig) 

(a) Ord. L'. 5. T. G. §, 20. 
{/>) Ord. L. 5. T. aS. §. 6. 
(«) Valasc. Cons. 16. n. 6. , Portug. de Don. L. 1. PrictuJ. 

2. §. fi. n. 17. 
{d) Porlug. ibid., Lobão Add. a Mello L. 2. T. q. §. 3i. 

n. 2. 
(e) L. díeí7 deAgoslo <{<1761. §. 7., L. de 4 de F • verctro 

de 17^5. £. 5. 
^/) L. de 17 de Agosto de 17C1. §. 7. 
ÚA Cit. §. 7, 
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aoo Esta adjudicação é feita de plano peia 
verdade sabida sem outros termos judiciaes mais 
<pie os necessários para computar as rendas da 
casa. («) _ ■ 

201 Se a casa tem bens allodiaes e prazos, 
pelos mais líquidos e solidos sc ihe deve iazei a 
adjudicação. Na falta deites pelos bens \incu a- 
dos : e na falta destes pelos bens da Coroa c Or- 
dens sem necessidade de dispensa llegia. (wj 

20a O usofruto dos bens assim adjudicados 
somente dura em quanto a viuva e viva, e se uao 
torna a casar, (c) 

ao3 Se o esposo era filhofamilias, e falleceo 
antes dc ter succedldo na casa de seus pais, <i 
viuva, tenha ou nao filhos, sómer.tc tem c.ireito 
durante a vida do sogro senhor da casa as me- 
zadas promettidas na escritura esponsalicia para 
seus alfinetes, em quanto se conservar viuva, {d} 

9.o/( Por morte do sogro, ou do senhor da 
casa i então em lugar dos ditos alfinetes se Lie 
adjudica o apanagio da decima parte ua renda 
da casa. (e) , 

aoã Concorrendo na mesma casa duas viu- 
vas, sogra, e nora, ou cunhadas viuvas de dous 
irmãos; a sogra, ou a viuva do primogénito ha- 
verá o apanagio, e a outra os alfinetes, em moc " 
que a mesma casa não seja gravada ao mesmo 
tempo com dous apanagios. (/) 

"06 Tanto os apanagios, como os allmetes 
são cobrados executivamente á vista da escritura 

  • ■  W 

(o) Cit. §. 7. 
(6) Cit. §. i. 
(e) CU. L. de 17 de Agosto, 
pp L. de 4 dc Fevereiro dc 1765. §. f. 
pv Cit. L. de 4 de Fevereiro §. 2. 
f/) I-. dc 4 dc Fevereiro de I7()5 5. o.- 
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esponsalicia; quaesqner Embargos que se oppo-» 
tíbio são discutidos sem suspensão. 

SECÇÃO III. 

Dos pactos, que excluem a communicaçâo 
de bens. 

207 Ainda que não haja dote e arras, bem 
podcin os esposos ajustar, que não haja commu- 
nicação entre elles de todos, ou de alguns de 
seus bens. (h) 

9,08 Estes pactos devem ser estipulados por 
escritura anterior ao casamento para não serem 
reputados corno doações entre casados. 

209 Pactuando os esposos simplesmente, que 
não haverá communicaçâo de bens entre elles, 
sulientcndc-.se que o domínio dos bens da mulher, 
c dos que depois de casada herdar, ou adquirir 
por lindo lucrativo será incommunicavel com o 
marido; e vice versa, [d) 

210 Porém os bens adquiridos durante o ma^ 
trimonio com os rendimentos comrnuns, ou com 
a industria c trabalho dos cônjuges virão a ser 
Comrnuns. (e) 

211 Isto mesmo se subentende no caso de 

(a) Cit. L. §. 
{!>) Ord. L. 4. T. 46. pr. , 
(c) Su-yk Us. Mod. L. 23. T. 4- §• 1. ■> Voet eo<1. lij. n. 1. 
(d) Gama Dsc. 353. , Per. Der. 53. n. 14., Gomes ú L. 53. 

Taur. n. 72. , Voet L. 43. T. 4. 11. 28. 
(r) ^ Garcia de Conj. ncquaest. n. 3., I.olíâo ddd. a Mello 

L. 2. T. 8. § io. n. 2., Cod. Civ. Franc, an. jSç t., 1401 e 
í 404. 
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ajustarem, que intentão casar-se conforme o Di- 
reito Civil, (a) 

212 O mesrno se subentende também, quan- 
do pactuarem, que dissolvido o casamento sem 
filhos, os bens com que cada um entra reverte- 
ráõ para a sua farnilia, ou para seus herdeiros. (//) 

213 Por este pacto de reverterem os bens 
para a família de cada um dos esposados não se 
entende estipulado um fid.eicommisso convencio- 
nal , pelo qual os pactuantes fiquem tolhidos de 
poder alhear os bens, ou testar delies. (c) 

214 Por qnaesquer outros pactos antcim- 
pciaes, que sejão incompativèis com a commu- 
nicaçao de bens entre os cônjuges, se pôde in- 
ferir, que elles quizerão casar, não segundo o 
costume do líeino, mas conforme o Direito Ci- 
vil. (r/) 

aiS Assim, se depois dos esposados declara- 
rem os bens, com que se dotão, declararem que 
os adquiridos serão communs; inferc-se que os 
com que se dotarão serão incommunicaveis. (<?) 

216 Sc ajustarem que a esposa não terá parte 
nas perdas, e dividas, que se fizerem dm ante o 
matrimonio, infere-se que ella quiz resalvar os 
seus bens, sem ter parte nas perdas, nem nos 
adquiridos. (_/) 

217 Sem embargo dos pactos, que impedem 

(VO Vld. Stryk Us. Mori. L. 2*3. T. 2. §. qS. , Valasc. Cons. 
10H. 

(h) Pr^. For, Cap. 9>^. n. 5. o 7. , Voet ad Vand. L. 23. 
1^. 4- n. 721. , Lobão ci Mello L. 2. i. 8, §. q. n. 3. 

(c) Vori ad Vand, L. 23. T. l\. n. 63. 
(d) Cuorrelr. TV, 2. L. 7, Cap. i5. n. 3j. e 82, 
(r) Voct supr. n. 28. 
(/') Mow* de Exec. L. 6. Cap, 8, n. 64., Voet supra n. 4^. 

c 71. 
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a coanmicaçáo ilos bens, não se entende por elles 
privado o marido do direito de administrar todos 
os bens da mulher, e de arrecadar os rendimen- 
tos com o encargo de sustentar os do matrimo- 
nio: (a) 

218 De forma que o marido durante o ma- 
trimonio tem os direitos e obrigações de um uso- 
frutuario a respeito daquelles bens. (õ) 

219 Se estipularem porém que entre elles 
haverá .separação de bens, subeutende-se que a 
mulher adminislrará os seus bens, sendo comtudo 
obrigada a contribuir para os encargos do matri- 
monio- (c) 

220 Neste caso se a mulher deixar a adminis- 
tração ao marido, quando ella a reclame, somente 
lhe poderá pedir os fructos e rendas existentes, 
mus não o que estiver gasto. Çd) 

221 E não obstante a separação de bens con- 
vencionada, nem o marido pôde alhear os seus 
bens de raiz sem consentimento expresso da mu- 
lher, nem esta os seus sem o dc marido, (e) 

§• i.# 

Dos adquiridos. 

222 Não havendo, communicação dc bens 

(a) Co d. Civ. Franc. art. i53o. , Cod. de Pruss. 2. p. T. 1 
art. aoS. 

(ã) Cod. Civ. Franc. art. i53r. e i533., Cod. de í/urr. 
supr. art. a3i. 

(e) Cod. Civ. Franc. art. 1536. e 15 .7. Este pacto equivale 
ao ajuste de serem parafemaes todos os bens da mulber sem 
communicação de bens. 

('0 Bmnnem. á L. 17. Cod. de Don. int. vir. el nxor., 
Ouerreir. TV. 2. L. 7. Ca». i3. n, aS., Cod. Civ./«Víinc. art. 
1539. 

(c) Ord. L. T. /18. pr., Cod, Civ. Franc. art. 1538. 
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entre os cônjuges, devem fazer inventario on es»' 
critnra dos bens que cada um leva para o casal. 

aaS Na falta daquelle documento, ou de 
outra prova, que taes ou taes benS erão de um 
dos cônjuges antes do casamento, presumem-se 
adquiridos, (d) 

3.24 Todos os rendimentos de quaesquer bens 
de um ou outro cônjuge vencidos ou recebidos 
durauté o matrimonio sao adquiridos, (h) 

aaS As roupas de uso commum, corno são as 
de cama e meia, são adquiridas. Os vestidos com- 
prados para cada um entendem-se incommunica- 
veis. (c) 

226 As bemfeilorias feitas hos prédios de um 
dos cônjuges sendo permanentes também se re- 
putáo adquiridas, (d) 

227 Sc o prédio de um é vendido, e com o 
preço é comprado outro sem declaração de ficar 
subrogado no lugar do vendido, o comprado é 
adquirido, mas subsiste a obrigação de indemni- 
sar o outro cônjuge dono do prédio vendido, (e) 

228 Se o prédio de um cônjuge é dado em 
troca de'outro, este fica i/wo jure subrogado; 
salva a indemnisação, se foi dado algum dinheiro 
para esta acquisição. {f) 

22() A mesma indemnisação se deve fazer, se 

{a) Gom. á L, 5o. Tnur. n. 70., God. ée Pruss. 9..p. T.r. 
art. /|00 , Cod. Civ. Franc. art. 1402., Lobão ao L. 3. do 
Mello. Diss. 10. S.fio. 

(&) Lobão ibid. §• 53. , Mello L. 1. T. 8. S. 10., Cod. de 
Pruss. snpr. art. /lo ). 

(c) Lobão clt. Diss. 10. §. 27- ^titer Voct L- T 
n. 34- 

(</) Garcia de Cnnj. ncq. n. 73., I.obão snpr, §. 92. 
fe) Lobão snpr. §. a8., Voet snpr. n. 35. 
(/) Cod, Civ. Franc. art. 1407. , Lobão cit. Diss. 10. 5- 3r. 

e 33. 
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por cansa dos bens de um cônjuge foi despendido 
algum dinheiro pára fazer transacção. («) 

ado Os bens adjudicados constante o matri- 
monio por divida, que era devida a um dos côn- 
juges antes do casamento, reputão-se adquiridos, 
salva a obrigarão de indemnisar o cônjuge cre- 
dor. (i^) 

Os bens de um cônjuge vendidos a retro 
antes do casamento, e remidos depois não são 
adquiridos; salva a iudemnisação ao outro cônju- 
ge pelo preço da remissão, (cj 

a.02 Ern regra não são tidos por adquiridos 
os bens, que proviérão ao casal em consequên- 
cia de direito, que a elles tinha um dos cônjuges 
antes do casamento, (d) 

aoh Assim, se um delles era senhorio de um 
prazo, e durante o matrimonio se lhe devolveo 
por caducidade, ou por commisso, este domiuio 
ulil não se reputa como adquirido, (e) 

ajíj As heranças a intestado, ou testamentá- 
rias, os legados, e doações feitas a um dos côn- 
juges também não são adquiridos, que tenhãb 
partilha com o outro cônjuge, 

§•2° ^ "2?» 
Das dividas passivas , quando não ha cornmu- 

nicacào de hens. 
2jo Cada um dos cônjuges é responsável In 

(a) Xjobãp ibid. §. 35. 
C^) Psbi regra =; non sttccedit loco pr'etu. 
(<•) ^ oet L. 23. f. 4. n. 4i. , Lobão aujir. 6. 22. 
(d) Voei ibid. n. 38, e 3o. , Peeas ã Ord. L. 1. T 8- ^ o 

n, 82. 0 '• --d- 
('■) 3 oct ibid. , Guerrclr, Tr. 2. L. 7. Cap. 8. n. 60. 
(/) Guerrelr. ibid. n. 79., Gnd. de Pruss. 1. p. T. 1. art. 

402. o i<>J., Cod. Civ. 1'ranc. ar!. i4o4. e i foS 
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solidam pelas dividas, que devia antes do casa-> 
mento, (a) 

236 Se durante elle forão pagas pelos rendi- 
mentos cunimuns, o cônjuge não devedor deve ser 
indemnisado de metade do pagamento. («) 

267 Reputa-se divida anterior ao casamento 
o dote ou alimentos, que um cônjuge dá a filho 
ou filha do primeiro matrimonio, enteado de ou- 
tro cônjuge, (c) 

adS Se as dividas anteriores ao casamento 
vencião juros, os vencidos e pagos durante o ma- 
trimonio não são objecto de indemnisação para o 
Cônjuge não devedor, {d) 

289 Se as dividas contrahidas durante o ma- 
trimonio estão por pagar quando elle se dissol- 
ve, primeiro se devem solver pelos adquiridos; 
os que crescem é que são partidos entre o côn- 
juge vivo, e herdeiros do defunto, (é) 

,, ■ a/jo Em regra mulher casada não pode con- t ,1-7 ..7/7 dividas sem autoridade do marido, salvo se 

ella tem administração de negocio, que o marido 
lhe consinta; ou se são dividas para gastos do- 
mésticos nos casos em que o marido a incumbe 
do governo, ou as circumstancias de moléstia ou 
absènçia do marido a obrigâo a isso. (/) 

(a) Orei. L. 4. T. g5. 4., Cod. de Pruss. 2. p. T. 1. art. 
4ofi. 

(Ji) Peff. <i O rd. L. 1. T, 87. §. g. n. 100,, Lobão a Mello 
L. 3. Diss. 10. §. 61. 

(tj Lobão ibid. §. i>2. e 06., Cod. Civ. Franc. art. 1469. 
(rf) Peg. o Ord. L. 1. T. 87. §.4. 0.266., Lobão Add. a 

Mello L. 2. T. 8. §. i í. "• 12- pag. 374. 
■j Pela regra " Lucrum ri ou inlelligltuKi oisl amni damnn 

drducto. = L. 3o. ff. Pro socio , Moraes dc Exec. L. G. Cap. 8. 
n. 64. , 

(/) Lobão a Mello L. 3. Diss. 10. §, 86. c seg, , Cod, de 
Pruss. 2. p. T, 1. art. 3,20. c seg. 

1 
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a/j' As dividas contrahidas pelo marido para 
actos danmosos á família, ou por fianças em que 
se envolva, devem ser imputadas á parte delle, e 
não á da mulher. («) 

242 As dividas, que provierão com a herança, 
ou doação feita a um dos cônjuges, só a este deve 
gravar, (b) 

243 Se durante o matrimonio os crédores 
instão pelo pagamento das dividas anteriores, só- 
raente podem fazer eKecução nos bens do cônjuge 
devedor, e em metade dos adquiridos, (c) 

244 Se instão pelas dividas feitas depois do 
casamento, podem fazer execução em todos os 
adquiridos, e nos bens com que o marido entrou 
para o casal. (J) 

2-45 Nos bens com que a mulher entrou so- 
mente se pôde fazer execução, se a divida foi con- 
trahida para alimentos da família em extrema ne- 
cessidade, e na falta de outros alguns bens. (e) 

24(1 As dividas, que a mulher contrahio com 
procuração do marido, são consideradas como di- 
vidas do marido. (/') 

2.47 As que elia contrahio com consentimen- 
to do marido, mas não como procuradora delle, 
podein ser exigidas de quaesquer bens do casal, 
t»u sejão do marido, 011 delia, salva a obrigação 

(o) Mor. snpr. n. 53, , Lobão 4dd. a Mello L. 2. T. 8. 
i/j. n, 56, , Cod. de Pri/ss. snpr. art. 385. 

(b) Cod. Ci v. Franc. art. 141a, e 1418. 
(r) Ord, L. 4. T. g5. §. 4., Mor. tlc Ercc, L. 6. Cap. 3. 

n. Sa. 
[d) Mor. ibid. n. 63. e 64., Cod. d? 1'russ. 2. p. T. j art. 

407. 
(e) Mor. íupr, n. 65. . Lobão Àdd, a Mello L 2 T 8. S 

14, n, 5;. « 53. Aliter Silva á Ord. L. 3, T.SC. §,'23. n. 63. ' 

(/) Cod. Civ, Franc. art. 1420. 
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da indemnisaçáp, se um cônjuge teve o proveito j 
e uão o outro. («) 

§• 3.' 

Do beneficio de renunciar os adquiridos. 

248 Por pacto antenupcial pode ajustar-se, 
que a mulher não terá parte nas dividas passivas, 
que o marido faça durante o matrimonio; nem 
nas perdas, que lhe sohrevenhão em quaèsquer 
contratos, ainda que sejão rendas de bens Nacio» 
naes. (4) 

249 Ainda que tal pacto não haja, é licito á 
"^mulher requerer separação de bens durante o 

jrrrVZlsf' tnatrimonio renunciando aos adquiridos, justifi- 
" cando perigo de perder o seu dote, ou os seus 

bens iucommunicaveis com que entrou para o 
casal, (c) 

250 Esta renuncia porém nada prejudica aos 
crédores pessoaes da mulher, [d) 

23 1 O marido pode impugnar a separação, 
e 03 crédores também se podem oppòr, se tive- 
rem provas de ser feita em fraude dos seus crédi- 
tos. (e) 

2.52 Sobre a separação de bens deve haver 
sentença, e esta deve ser arinunciada ao pública 
por editaes; e se o marido for Homem de negocio 
deverá ser notificado ao Tribunal de Commercia 
do sen domicilio. (/) 

[d) . Cod. <lc Pruss. 2. p. T. 1. art. 32y. e 333. , Coil. Clv, 
Frnnc. art. i4'9. 

(A) Ord. L. 4. 1". 1°. 
(c) Gama Drr. 356. n. 6. , Mor, .7o F.xtc. L. 6. Cap. S. n; 

64., Guerreir. 7V-. 2. J.. 6. Cap. 8, n. 88. 
(if) Lobão n Mello L- 3. Dissert. 10. §. 57. 
(.') Cod. Civ. Franc. art. i447. 
(/■) Cit Cod. Civ. Franc. ar!.i4,i5., Cod. àe Pruss. 2. p. 

T. 1. arl. 422. e 423. 
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253 A mulher separada de bens Sca admi- 
liistradora dos seus a cargo de contribuir com os 
rendimentos para os encargos do matrimonio, (a) 

sS/j Ainda depois da morte do marido pode 
a mulher renunciar á sociedade dos adcpiirioos, 
c levantar-se com os seus bens importados; o se a 
mulher morrer primeiro que o marido, os herdei- 
ros delia podem fazer a mesma renuncia, (d; 

a55 Querendo dia renunciar, nao deve (..s- 
pòr de bens alguns da sociedade; pode somente 
fazer os actos administrativos necessários para a 
conservação delles. (c) 

2.56 Deve nos dons mezes da Lei fazer inven- 
tario fiel e exacto de todos os bens do casal , com 
citação dos herdeiros do marido; e feito e Io t 
ve deliberar eia termo breve, se quer ou naO 
renunciar, [d) 

2.57 Se os dous mezes não forem sufficientes 
para concluir o inventario, o Juiz de Direito lhe 
pôde prorogar o mais tempo que preciso lor. (ç) 

258 Se ella for convencida de sonegar ao in- 
ventario aignns bens, fica privada do beneficio da 
renuncia. {/) 

aSp Feita validamente a renuncia a mulher 
levanta os vestidos do sen uso, os seus bens de 
raiz, os comprados com o dinheiro do seu dote, 
o dinheiro que se lhe deva do mesmo dote, e o 

(a) Cit. Cod. Civ. Franc. art. i44)j. e i/14'J- 
(4) Gomes á L. 6o. Taur., Cod. Civ. Franc. art. 1453. 

(c) Cod. Civ. Franc. art. Í454., Lobão a Mello U\. 3. 
biss. IO. §. io5. 

(rf) Vi,!. Ord. L. i. T. 88. ?. 3. O Cod. CW. Franc. art. 1455, 
concede tres mezes , c quarenta dias para deliberar. 

(?) As prorogacões dos inventários n'ou!ro tempo erão con- 
cedidas pelo Desembargo do Paco. L, de a4 de Judio d - 1713. 

(/) Cod. Civ. Franc. art. i.',6o., Lobào supr. §. -.o.';. 
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preço rios seus bens vendidos, de que se não fez 
emprego ;i beneficio delia, (a) 

■260 Para estas indemnisaçõcs tem a mulher 
liypofíieca legai, tanto nos bens do marido, como 
nos bens adquiridos. (-£) 

261 Pela renuncia fica a mulher desonerada 
das dividas tio casal, não sendo responsável aos 
credores do marido, (c) 

262 Mo se livra porém das dividas, que ella 
mesma coutrahio juntamente com o marido ; salvo 
o seu recurso contra este, ou contra os herdeiros 
caso ella nno tivesse proveito delias, (c/i 

253 Nem também se livra das dividas orim- 
, nariamente suas; nem das que forão contrahidas 

immediatamente para alimentos delia e dos filhos, 
por falta de outros meios de os supprir. (e) 

S E C Ç Ã, O IV. 

Dos Casamentos conforme o costume do Reino. 

264 Se os noivos não fazem escritura antes 
f o matrimonio pela qual expressa ou tacitamente 
estipulem a incommunicaçâo dos bens entende-se 
qucierem ser meeiros em todos os bens commu- 
mcaveis, segundo o costume geral do Reino. (_/") 

(«) Coei. Civ. Franc. art, 1493. 
f) Cif. Cofl. Franc. art. 210,1. 
(r) Cit. Cod. Franc. art. 1494., Lobão eit. Diss. 10. S. 08,, 

Mor. de E.rec. L. G. Cap. 8. n. 64- 
(í/) Cit. Cod. Civ. Franc. art. 7494. 
(<?) Mor. sitpr. 11. 65. Alitcr Silva á Orã L. 3 T. 86. 

5,3. M. 68. 
(/) Ord. L. 4. T. 46. pr. 
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a65 Em oufro lugar se disse, que náo basta 
haver dote para excluir esta copimunicação; o 
<iotc mesmo da imdhér pôde ser coinmunicavel 
Com o marido j se os contrahentes não manifestá- 
rão outra vontade; («) 

260 Esta sociedade de todos os betis começa 
íião desde o acto Sacramental, mas desde a eon- 
surnaeão do inatriinonio. \h) 

2Õ7 Se um moribundo recebe por mulher a 
concubina, a copula precedente não opera o ef- 
feito da commuuicação dos bens. (c) 

aG8 Se um Portuguêz casa em Hespanha, ou 
França, onde se não usa a meação de bens entre 
os cônjuges, entende-se ter casado conforme a Lei 
do paiz, onde intenta domiciliar-se. (d) 

2G9 A mulher Portugneza , que casa com es- 
trangeiro com intento de seguir o marido para 
íóra do Reino, entende-se casar-se coníórme a Lei 
do paiz do marido, (e) 

270 A mudança do primeiro domicilio não 
altera os direitos, aos quaes os esposados ante-1 

riormente se conformarão. (/') 
271 Se um dos cônjuges sendo menor foi se- 

duzido para um casamento desigual, e este se 
cffectuou sem approvação do curador e Conse- 
lho de Família, pôde até os 29 annos queixar- 
se contra o seductor da lesão proveuiente de 

(a) Ycj. o art. 81. supr. 

{'>) Clt. Ord. L. 4. T, 46. §. í. 
(c) Pedr. Barb. de Sol. mntr. Rubr. part. a. n. 107., Melio 

L. 2. 1.8. §. 4. , Aliter Lobão na Arld. ibid. n. G. 

(fl) Yalasc. Cens. 175. n. 14., Gaerreir. Tr. 2. L 7 Cap 
i5. n. i5. 

(e) Guerreir. ibid. n. 10. 

(/) CoJ. de Pruss. 2. p. T. 1. art. 35i, 
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na o ter estipulado a incomnumicação de seilá 
bens. («) 

272 A mulher, que completar os 5o.annos 
de idade, tendo já filhos, ou descendentes capa- 
zes de lhe succederem torna a casar, não conmnu- 
nica com o marido mais que a terra de seus bens 
presentes e futuros. (/?) 

3.73 Desde que esta mulher concerta de se 
casar, é inhihida de poder alhear ou testar das 
duas terças dos bens que tem, ou dos que lhe 
■vierem de seus ascendentes, ou descendentes, (c) 

274 E ainda que por morte delia não exista 
vivo descendente ou ascendente alpum, somente 
pôde dispor da sua terça; os mais bens se devol- 
vem aos collateraes ntais próximos, (d) 

276 Não pôde tamjaem nomear os Prazos, 
que tenha, ao marido, (e) 

276 A disposição destes quatro artigos não é 
applicavel à mulher de 5o annos, que tendo filhos 
natnracs se casa com o pai delles para os legiti- 
mar. (/) 

§• 1." 

Bens incommunicaveis, ainda que os cônjuges 
sejào meeiros. 

277 Ainda que os cônjuges tenháo casado 

[a) Caldas a L. St curatorum verh, = Sua facilitate = n. 6, y 
Voet. ad Pand. L. 23. T. a. n, ao. , Lobão a Mello L. a. T. 8. 
§. 6. n. 4. 

(/>) Assim se infere da Ord. L. 4. T. io5. A opinião con- 
traria de Pegas For. Cap. 8. não tem tido sequito. 

(4 Cit. Ord. L. 4 - T. io5. 
(rf) C.lt. Ord. 
(e) Cit. Ord. 
(f) Dcsidrrntur Arir. da I.. 0. Cod,' de T.rgib. e do Cap; 6. 

de Reg. jur. iu 71. 
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conforme o Costume do Reino, são incommuni- 
caveis os vestidos do uso de cada um , o annel, 
ou joia, que o esposo deu á esposa antes do casa- 
mento. (a) 

378 Os bens da Coroa e Ordens, e Vincula- 
dos são de sua natureza incoromunicaveis: não 
assim os rendimentos destes bens, nem as bem- 
feitorias feitas durante o casamento, (i) 

279 O fxdeicommisso, que por morte de um 
cônjuge tem certo substituto, não se communica: 
pelo contrario se já não ha substituto, (c) 

280 O prazo fateusim perpetuo é incommu- 
nicavel se foi concedido a um dos cônjuges, ou 
a algum de seus antepassados para eile , e para 
seus filhos e descendentes, {d) 

281 Porém se o prazo perpetuo foi concedi- 
do a um dos cônjuges depois de casado, ou ante» 
do casamento para elle e seus herdeiros, ou para, 

e seus successores, nestes casos é communi- 
ca vel. (e) 

282 Os prazos de nomearão e vidas compra- 
dos por um dos cônjuges antes do casamento, ou 
em que succedeo, ou foi nomeado antes ou depois 
do casamento sao incommunicaveis. (f) 

283 í5e a um do cônjuges, quando solteiro, foi 
Concedido ou renovado o prazo para elle e para a 

(0) Voet L, 23. T. 2. n. 78., Cod. de Pruss. 2. p. X. 1. art, 
364. > Lobão Jdd. a Mello L. a. T. 8. §. i3. n. 25, 

(1) Ord. L.4. T. 95. §. 1. 
tc) Voet lupr. n. 77., Lobão silpr. n. 91. ■ 
(d) Ord. L. 4. T. 96. §.24, 

(«) Ord. L. 4, T. 96. §. 24. 
(/') Ord. L. 4. T. gS. ■§. 1. e T. 97. §. 24., Vaksco de Part. 

Cap, 36, n, ai. Miter Lobão Add. u Mello L. a. T. 8. §. j3. n, 
9. c 10. 

^ 4 
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pessoa com quem casar, esta providencia aprovei- 
ta ao outro cônjuge, (a) 

2^4 O prazo de vidas comprado pelo marmo 
depois de casado por morte dcllc tem a mulher me- 
tade no custo, ou no valor, que o prazo valer: 
a escolha de dar o custo ou o valor é do nomea- 
do pelo marido , ou pela Lei. (£) 

285 Mas se o marido, quando comprou, de- 
clarou que comprava para si e para sua mulher , 
esta pode ser encabeçada no prazo por morte do 
marido, (c) , , , 

286 Se o prazo incommnmcavel de um dos 
cônjuges for vendido, ou trocado por bens com- 
municaveis, o preço 011 os bens recebidos em troca 
ficáo conmuinicaveis. [d] 

287 As bemfeitorias feitas durante o casamento 
em quaesquer bens incommunicaveis, sao com- 
municaveis: e ao cônjuge sobrevivo compete o 
beneficio da retenção nos bens benifeitonzados 
até ser indemnisado. (e) 

288 Os bens doados ou deixados por testa- 
mento a um dos cônjuges antes ou depois de ca- 
sado com preceito de serem incommunicaveis com 
o outro cônjuge, por taes são havidos: cm Ççm- 
trario não havendo tal preceito. (./ rr am. 

289 Os bens, de que se paga censo ,■ c os qu 

são gravados com encargos de Missas, ou ou 

(a) Onl. L 4. T. 95. §. I. 
{h) Ord. L. 4. T. 97. §• '-4. > Valasc. de Part. Cap. ao. n. 15. 

(c) Arg. da L. «4. Cod. Commun. utriusq.Jud. e da L. 74- ff. 
Pro Socio. 

(d) Yoct L. ai. T. 2. n. 79- > Lobil0 AdcL a MeUo L" ^ r' 
8. §. i3. n. 11. 

(c) Ord. L. 4- T.95. §. 1. e T. 97- §• e *'>• 
( f) Guerrcir. TV. 2. L. 6. Cap. 1. n. iSp., Cod. de Pruss. 

a, p. T. 1. a ri. 373., Lobão Adel. a Aiello »upr. n. 24. 
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tros similhantes sem haver vinculo , que prohiba 
a alheação de bens e lhes dé a natureza de Mor- 
gado ou Capella, são commumcaveis. («) 

290 O domínio directo de quaesquer prazos 
se não for vinculado é também communicavel. 
(*) 

991 O direito de padroado se é pessoal, ott 
annexo a bens incornmunicaveis é incomunicá- 
vel : em contrario se é annexo a bens communi- 
caveis. (c)i 

292 A esperança, que um cônjuge tenha de 
herdar de seus pais ou parentes, é incommunicavel 
se este morre primeiro que a pessoa , a quem espe- 
rava herdar, {d) 

39.1 Porém se uma herança ou legado fui 
deixada a um dos cônjuges com reserva do USO- 
fruto para terceiro é commuuicavel desde que o 
testador falleceo, ainda que o cônjuge herdeiro 
felleça primeiro que o usufrutuário, (e) 

294 Assim também são communicaveis os 
bens doados a um dos cônjuges, desde o acto 
da doação, ainda que o doador reservasse o uso- 
fruto, e o cônjuge do donatário failecesse primei- 
ro que o doador. (_/') 

295 As acções pessoaes ou reaes, que antes 
ou depois do casamento forão intentadas cm Jui- 

(a) Valasc. d? Jur. Enf. q. 3». n. 27. e Cons. 82. n. 8., Lo- 
hão yidd. a Mello L. 2. T. 8. §. i3. n. i3, e i/|. 

(h) "Voet L. 23. T. 2. n. 73., Lobão supr. n. 12. 

(c) Voet supr. n. 76. , Lobão supr. n. 20. 
(d) Peg. á Ord. L. 1. T. 87. §. 4- «• 22'• > Cuerrelr. Tr. 3, 

Jj. 6. Cap. 1. u. 181. 
(e) Brunnem. á L. nn. Cod. de Caduc. toll, n. 35. , Castilho 

ie Usufr. Cap. 8. n. 37. 

(/) Peg. á Ord. L. 1. T. 87. §. 4. n. 310., Guerreiro Tr. 
L. a. Cap. 9. n. 34. 

4. 
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20, são communícaveis, ainda que venha o a vcií-* 
cer-se depois do fallccimento de um dos cônjuges; 
excepto se os bens vencidos forem de sua nature- 
za incommunicaveis. (a) 

§• *•* 

Dividas incommunicaveis dos cônjuges meeiros. 

aqd Ainda que os cônjuges casassem por Car- 
ta de metade conforme o Costume do Reino, as 
dividas passivas de cada um anteriores ao casa- 
mento são incommunicaveis. 

2f)7 Se são demandadas pelos crédores du- 
rante o matrimonio, a éxecuçao somente pôde 
ser feita nos bens, que o devedor trouxe para o 
casal, e na sua meação dos adquiridos depois do 
casamento. (A) 

298 Demandadas depois de dissolvido o ma- 
trimonio tanto se pôde fazer execução ao deve- 
dor on a seus herdeiros nos bens, que elle levou 
para o casal, como nos que lhe provierão do outm 
cônjuge por virtude da bei da mcaçao de beus. (c) 

299 Porém se o cônjuge devedor tivesse mais 
bens que sen consorte, e a partilha do casal foi 
feita sem a divida ser lembrada, bem pode o côn- 
juge não devedor ser obrigado a contribuir para 
o pagamento á proporção da vantagem de bens, 
que levou como meeiro; vantagem, que não teria 
tido se a divida tivesse aido paga pelos bens do 
devedor atites da partilha, {d) 

(a) Voet L. 23. T. 2. n. 8.'|., Lobio Add. a Mello L, 2. T. 
8. §. i3. n, 3. 

(A) Ord. L. T. gí. §. 4. , Mor. de E*ec. L. G. Cap. 8, n. 
í9- . 

(c) Cabed. 1. p. Dcc, í3j. , Moraes supr. n. 66, 
{ti) Moraes ibid. 



( 53 ) 

3oo Por quanto somente se devem entender 
cornmunicados os bens depois de extrahidos os 
sufficientes para pagar as dividas, (a) 

3ot Reputão-se dividas anteriores ao casa- 
mento as que resultão de facto ou de obrigação 
contrahida nesse tempo : v. gr. se um cônjuge 
antes de casar commetteo crime, pelo qual sómeii" 
te é accusado depois de casado. (^) 

Soa Em contrario tem-se por contrabidas du- 
rante o casamento as dividas, que ainda que an- 
teriores forão feitas para utilidade do subsequente 
matrimonio, (c) ' - 

303 Estas e todas as outras dividas contrabi- 
das pelo marido durante o casamento podem ser 
exigidas por quaesquer bens cammunicaveis do 
casal, ainda que proviessem da mulher, [cl) 

304 Não pode porém fazer-se execução no 
prazo incommuntcavel da mulher por divida , que 
o marido fez,.e a que cila se não obrigou, ainda 
que sejáo meeiros de bens. (e) 

305 Devç ser imputada ao dono dos bens in- 
communicaveis a divida feita em beneficio destes 
mesmos bens. [/) 

306 Devem também ser imputados á meação 
de cada um dos cônjuges os gastos de livramentos 
crimes, ou de condeinuações pecuniárias, a que 

(a) Pela regra = Bona inlelliguntur cujusque, quac deda~ 
sto aere alieno super sunt, ~ L. Bg. §. i. ff. de Bcrb. sign. , 
íeg. For. Cap. 35. n. 553, 

(A) Cab. i. p. Arest, 20., Guerreir. Tr. a. L. 6. Cap. 4. n. 
8., Lobão Tract. das Execuções §. i5a. 

(e) Guerreir. supr. n. a4., Mor. de Exec. L. 6. Cap. 8. n, 
54. 

(d) Mor. ibid. n. 57., Lobão Tr. das Exec. §. i55. 
(e) Peg, 5. For. Cap. 122. n. 20., Lobão Dir. Enfit. §. ggã. 
(/; L- 10. ff. dc Reg.jur., Lqbão Vir. Enfit. §. 989. 
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qualquer delles se responsabilizou por sua culpa. 
(a) 

807 Verincanuo-se sequestro ou confiscação 
de bens por crime de um, o cônjuge innoceme 
pôde oppòr-se para ser resalvada a sua meação , 
e os seus bens inconimunicaveis. (b) 

0 niarido ficou por fiador^sem/outor- 
ga da mulber, ou obrou outros actos, f|ne po- 
dem dar perda, e nunca dão lucro, os bens da 
meação délla não podem ser executados por força 
de faes obrigações, (c) 

dog É divida contrahida durante o matrimo- 
nio a que resulta de obrigarão feita nesse'tempo, 
ainda que esta venha a durar depois de dissolvido 
o casamento. 

3io Assim se o marido tomou uma renda 
por tres annos, e antes de findos se dissolveo o 
matrimonio , o lucro ou perda somente se apura 
findo o tempo do contrato, (d) 

3i i As doações de dinheiro ou moveis, que 
o marido fez sem outorga da mulher, a não se- 
rem remuneratórias ou esmolas, são também im- 
putadas á meação delie. (c) 

Bia Se taes doações forem desmarcadas, ou 
de bens de raiz, e não houve expresso consenti- 
mento cia mulher, são nullas. (/) 

3i3 As dividas, que a mulher casada fez sem 

(«) Mor. deExcc. I.. 6. Tap. 8. n. 6i., Cod. de Pmts. p, 
T. 1, art. 385. e 890. stliter I.obão Trat. das Exec, §. iSj). 

(í) Or<l. L. 5. T, 6. §. 20. c T. 126. §. 11., Cod. Civ. Franc. 
art. 1424. c 1425. 

(r) o rd. L. 4, T. 60., Mor. supr. n. 58. Aliter lobãn Add. 
a Mello L. a. T. 8. S. 14. n. 26. 

(í/) Arouca Allrrr, 24., Guerreir. Tr. a. L. 6. Cap. 1. n. 98. 
c L. 7. Cap. 8. n. 77. 

(e) Ord. L. 4. T, 64. 
(/) Cit. Ord. e T. 48. pr. 
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autoridade do marido, são também nullas, e não 
podem ser exigidas durante o casamento, nem 
ainda pcios bens incommimicaveis delia. («) 

314 O crédor somente poderá pedir os obje- 
ctos on sommas, que tiver entregado á mulher, 
podendo provar que ainda existem em ser, ou 
que utilmente forão empregadas. (/>) 

315 Dissolvido o matrimonio a mulher pôde 
ser demandada pela divida , que fez quando casa- 
da , no caso de com ella se ter locupletado, (c) ^ 

316 No caso em que a mulher é preposta 
pelo marido em algum genero de negocio , ou elíe 
tacitamente lhe dá licença para cila uegocear, ou 
para exercer algum genero de industria, as divi- 
das , que ella contrahio para este negocio ou in- 
dustria, podem ser executadas nos bens do casal 
como se fbssera contrahidas pelo marido. {(í) 

317 O mesmo é quando a aprazimento do 
marido a mulher tem o governo da casâ , e para 
alimentos da familia ella contrahio dividas, que 
rasoavelmente erão necessárias para esse empre- 
go. (c) 

318 O mesmo é também se a mulher por ne- 
cessidade foi forçada a tomar o governo domestico, 
ou por causa de impedimento físico ou moral do 
marido, ou por absencia delle. (y) 

(a) Cab, 1. p'. Dec. 106., Per. Dec. 77. , Voei L. a3. T. 2, 
n. 42., Lobão Adel. a Mello L. 2, T. 8. §. 18. n. 4o. 

(4) Cod. de Pruss, a. p. T. 1. art. 334- 
(e) Egld. á L. Ex hoc iure 2. p. Cap. 7. n- 3i., Arouca a L, 

9. de Stat. horn, n. 49- 
(d) Peg. Cap, 38. n. 22., Cod. de Pruss. supr. art. 

325., 335. e 389., Lobão supra n. 57. c 58. 

(e) Cod. de Pruss. ibid. art. 321., Lobão ibid. n. 5g. 
{/) Peg- Por. Cap. 38. n. 11., Cod. de Pruss. 2. p. T. 1. 

art. 326. c 327., Lobão Jdd. a Mello L. 2. T. 8. §. 18. n. 60. 
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§• 3.* 

Efjeitot da communicação dos bens, e quando 
céssão. 

3ít) Por effeito tia commnnicaçao de bei)s fl- 
cat» os cônjuges socios de todos os bens, direitos 
e acções conHnunicaveis; e o domínio e posse de 
Tini traspassa para o outro. (<z) 

3ao Heranças, legados e doações, que sobre- 
vem a um dos cônjuges, sao também communi- 
caveis ao outro. (£) 

'Ò2i O marido é o administrador nato de to- 
dos os bens da sociedade, e ainda dos bens incom- 
municaveis da inulber em quanto o casamento 
se não dissolve, (c) 

daa Pôde mesmo vender os moveis sem con- 
sentimento e approvação da mulher, e fazer doa- 
ções moderadas sem detrimento do casal, (d) 

3^3 Se o marido cmprehemler negocios não 
costumados , que pouhao em risco os bens da mu- 
lher, pôde elia contradizeí-os, e requerer judicial- 
mente separação de bens. (e) 

3a4 O mesmo poderá também requerer se 
ci!e conlrahir vicios torpes, taes como bebedice, 

(n) Ord. L. íj. T. 44. §. i. , Iluber. ad Pand. L. 17, T. j. 
ji. 3. 

(/') Gucrreir. Tr. 2. L. 6. Cap. i. n. n. 23, 24. e 58., Cod. 
de Pruss. supr. art. 372. 

(c) Gucrreir. supr. Cap, 2. n. 1., Cií. Cod. de Pruss, art. 
377, 

[d) Ord. L. 4. T. 64., Mello L. 2. T. 8. §. 19. 
(<?) Mor. dr Exvc. L. 6, Cap. 8. n. 62. Wao lia razão para 

rjne se uáceclè neste caso a providencia , que Çca lembrada no 
art. 245. Aliter Lobão Add. a Mello L. 2. T. 8. x4. n. 27. 
e spj. 

k 
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jogo e concubinato, com os qnaes vá dilapidando 
o casal, (a) 

3a5 Quando estes vicios forem cm tal exces- 
so que a juizo das pessoas de probidade será in- 
faltivel a mina da família, o Juiz de Direito o jul- 
gará prodigo, e officiará ao Juiz de Paz para com 
o Conselho de Familia lhe dar curador. {/>) 

SaG Ainda depois de dissolvido o matrimonio 
por morte de um dos cônjuges, o sobrevivo con- 
tinua a posse velha ; de fórma, cjue a mulher viuva 
fica cabeça de casal, e pôde administrar os bens 
commuuiçáveis em quanto se não fazem as parti- 
lhas. (c) 

327 Se eslavao divorciados por sentença, e a 
divorcio perpetuo, não tem lugar o ficar o sobre- 
vivo em posse e cabeça de casal, {d) 

3í8 Por quanto julgado o divorcio perpetuo, 
e effectuada que seja entre estes divorciados a di- 
visão dos bens, cessa toda a communicação dos 
bens depois adquiridos, (e) 

329 Mas se a separação dos cônjuges for tem- 
porária, ainda que a mulher receba alimentos do 
marido, não cessa por isso a communicação dos 
adquiridos, if) 

330 O direito de ficar em posse como cabe- 
ça de casal não se estende aos bens incomnumi- 
caveis; pôde porém o cônjuge sobrevivo ter re- 

(a) Por identidade de razão. 

{J>) Ord. L. 4. T. io^. §. 1. c 6. Este único remedlo dá 
Eolião supr. u. 32., ainda que mais acerbo que o dos artigos 
Unteccdcnles. 

(c) Ord. L. 4. T. gS. pr. 
(rf) Cabedo 2. p. Arest. Sg. 

(e) Guerrcir, TV. 2. L. 6. Cap. 1. n. j4i. e Cap. 2. n. 101. 

(/) Mello L. 2. T. 8, §. 7,, Lobão dthl. ih. n. 1. Nota. 
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tenção nelles se forão bem feitor izados durante o 
casamento. («) 

331 Eis que o matrimonio seja julgado nullo, 
cessa a communicação de bens como se tivesse 
sido dissolvido por morte de um dos cônjuges. (/>) 

332 Quando o matrimonio putativo foi con- 
traindo em boa fé por ambos os cônjuges, opéra 
todos os effeitos civis como se fora válido até o acto 
de ser julgado nullo. (c) 

333 Se houve má fé em um dos cônjuges 
este não pôde aproveitar-se dos effeitos do matri- 
monio válido na'parte, em que lhe forem provei- 
tosos; mas aproveitaráô ao cônjuge innocente. (J) 

334 Presume-se má fé em ambos os cônju- 
ges se contrahirão o matrimonio putativo clan- 
destinamente. (e) 

335 Neste caso de ser julgado nullo o matri- 
monio por má fé dc ambos os cônjuges não apro- 
veita mesmo aos filhos , os quaes ficão sendo como 
bastardos. (/") 

336 Também se dissolve a sociedade , que re- 
sulta do matrimonio, desde que ura cônjuge é 
condcmnado por crime, que importe o perdimento 
de todos os bens. (g) 

(d) Ord. L. k- T. 95. §. 1. 
(i) Voet L. a3. T. 2. n. 29. , Lobão Add. a Mello L. 2. T. 

8. §. 5. n. 2. 
(c) Guerrcir. Tr. 2. L. 6. Cap. I. n. 19. e 20. , Cod. Civ, 

Frnnc. art. 201. 
{d) Voet supr. n. 29., Cod. Civ. Franc. art. 202. 
(e) Ag. Barbosa L. 1. Vot. 2. n. i3. c 19. 
(/) Lobão Add. a Mello L, 2. T. 5, §. i3. n. 5. 
{S) Ord. L. 4. T. 46. §, 3. e L. 5. T. 6. §. 20., Guerreiro 

Tr. 2. L. 6, Cap. 7. n. 1. 
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TITULO 111. 

Do Matrimonio , seus impedimentos, e forma- 

lidades. 

3?)7 l^Or Costume do Reino não se reconhe- 
cem omros impedimentos dirimentes do matrimo- 
nio mais <|iie os estabelecidos por Direito Canó- 
nico, 

338 As Dispensas destes impedimentos impe- 
tradas em Roma, ou ao Nuncio não podem ser 
dadas á execução sem preceder o Beneplácito Re- 
gio.J/D . . ; , . 

3.Hp As ta is Civis não impedem aos Ordiná- 
rios a concessão das dispensas dos impedimentos 
estabelecidos por Direito Canonico , que elles jul- 
garem poder conceder. 

34o Os Donatários de bens da Coroa e Ordens 
não podem casar sem licença Regia, sob pena de 
pcrdimento daqnelles bens. {h) 

34t Os Magistrados temporaes de Vara bran- 
ca não podem casar com oriãs ou viuvas da sua 
jurisdiccão sem dispensa Regia , pena de suspen- 
são dos cargos, e de inhabilidade para servir ou- 
tros. (c) 

342 0 orfão, que tiver tutor ou curador, e 
sendo menor de Vinte annos se casou sem appro- 

(") Mello L. 1. T. 5. §. 1/,. 
W Onl, L. 2. T. 37., L. de 23 de Novembro de 161C. e 

L. de 23 dc Janeiro de i73g. 
(c) Ord. , x. ç)r>., Decreto de 26 de Março de 1734. e 

Alv de 24 de Jullio dc 1713. Abolido o Desembargo do Paço 
esta altribuição parece competir á Secretaria d'Estado do» Ne- 
gócios de Justiça. 
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varao cio Conselho cie Família, tem a pena de ficar 
privado da administração dos seus bens até com- 
pletar os vinte annos ao caso de não ser igual q 
casamento, (a) 

343 Se o casamento desigual do orfão lhe foi 
urdido por engano, ou iuduzimeuto de terceiro, 
este é responsável a perfazer ao orfão a íalta do 
dote, que poderia achar se casasse com igualda- 
de. (b) 

344 Porém se o engano ou induziniénto do 
orfão para casar desigualmente lhe foi feito por 
seu tutor ou curador, deve pagar-lhe outro tauto, 
quanto o orfão tiver de património, (c) 

345 Esta pena também tem lugar se o tutor 
ou curador induzio a orfãa para casar desigualmente 
com algum seu filho, {d) 

346 Os filhos e filhas menores de vinte e cin- 
co auuos completos não podem casar sem con- 
sentimento de seu pai legitimo , e de sua mãi, 
t )b pena de perderem o direito de lhes pedir ali- 
mentos , e de poderem ser desherdados. (e) 

347 Se o pai consente, e a mãi não, não tem 
lugar aquellas penas. (/) 

348 Se o pai é fallecido , e viva a mãi, além 
do consentimento desta deve intervir a approva- 
çao do Conselho de Família, (g) 

(«) Ord. L. x. T. 88. §. 19. 
(i) Cit. Ord. L. 1. T. 88. §. 20. 
(c) Cit. Ord. §. 20. Contra os scduCtores para casamentos 

desiguaes de filhosfamilias manda proceder criminalmente a L, 
òe ig de Junho de 1775. 

{<1) Cit. Ord. §. 21., Pcg. iljid. n. 7. 
(c) Vej. o Tit. Cod. de Interdicto matrimonio inter pupila 

Iam et tutorem, seu curatorcm, liberosque eorum. 
(/) Arouca á L. 9, de Slas. hom. n. io3., Cod. Civ. Franc. 

art. x48. 
(-) L. de R de Outubro de 1384. §. 4. > Cod. de Pruss. 2. 

p. T. 1. art. 49. O Cod. Civ, Franc. art. 149. julga sufíiciente 
o consenuraeuto da mãi. 
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349 Os filhos illegitimos não perfilhados pelo 
pai, e destilnidos de tutor ou curador podem ca- 
sar com o consentimento da mãi somente, (a) 

350 Os Párocos ^lao devem receber os noivos 
filbostaimlias 4 e menores de vinte e cinco annos 
sem lhes constar o consentimento dos pais e mais, 
ou sem lhes appresentarem sentença de supplemen- 
to pelo Magistrado. (£) 

351 Quanto se disse no art. 4^ e seg. sobre o 
consentimento para os esponsaes, e ir.odo de pro- 
ceder para obter o supplemento, é applicavel aos 
casamentos, em que não houve escritura de espon- 
saes. 

35a São razões attendiveis para o pai e mãi 
negarem o seu consentimento aos esponsaes , e ca- 
samentos dos fillios e filhas menores todas as de 
que resulte um bem fundado receio de ser infeliz 
o fui tiro matrimonio, (c) 

353 Taes são: Primeiro, se os contrahentes 
mo tem meios, nem oíficio, ou industria, com 
que possáo manter os encargos do matrimonio, [d) 

3d4 Segundo, se algum delles jáfoi condemna- 
do por sentença em pena infamante, ou deshon- 
rosa na opinião geral, (e) 

355 Terceiro, se algum delles é notado de 
prodigalidade, de bebedice, libertinagem, ou de 
outro vicio torpe. (/) 

356 Quarto, se algum padece moléstia conta- 
giosa , e incurável, {g) 

(«) Porque ella hz as vezes de tutora do filho. 
(^) L. de ag de Novembro dc 1775. Item final. 
(c) Cód. de Pruss. a. p. T. 1. art. Sg. 
{d) Cit. Cod. art. 60., Sfryt Us. Mori. L, a3, T. 3. §.55., 

Florez Estrada Eronorn, Pol. p. 1, Cap. 11. 
(e) Cit. Cod. de Pruss, art. 61. 
(/) Cit. Cod. art. 62, 
j^) Cit. Cod. art, 64, 
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SSy Quinto, se um dos confrahentes o de 
distincta nobreza, e o outro das ultimas classes 
da plebe, (a) 

358 Sexto, se o pai ou mai disseuttente ttver 
recebido do futuro genro ou nora alguma injuria 
grave. (A) . 

359 Os filhos e filhas, que tiverem comple- 
tado os vinte e cinco annos devem respeitosamen- 
te pedir consentimento a seus pais e mais: ainda 
que elles não annuão podem casar-se sem pena 
ah-uma , independente de recorrerem ao Magistra- 
do para snpprir " Consentimento dcllcs. (c) 

360 Por Costume do Reino estão approvadas 
as formas estabelecidas pelo Concilio de ireuto 
para a validade dos casamentos, bem cuiuo as de- 
miuciações, que os Párocos devem lazer nas suas 
Igrejas anteriores ao Sacramento. (J) 

361 Quando pelo Juizo Ecclesiastico uni ma- 
trimonio seja julgado clandestino , a Lei t.ivil im- 
põe penas corporaes não só aos contrahentes, 
que clandestinamente se casarão, mas tamhem ás 
testemunhas rogadas para isso, e aos mais, que 
coadjuvarão, (e) , , , 

362 Os pais e mãis podem mesmo desheroar 
os filhos e filhas por casarem clandestinamente. 
(/) 

363 Sc houve dispensa dos Banhos pelo Or- 
dinário, ou pelo Juiz dos Casamentos, a falta de 
publicação não torna clandestino o casamento. (^) 

(а) Cit. Cod. art. 65. 
(б) Cit. God. art. 66. 
(c) X. de 6 de Outubro de 1784. §. 6. 
(cl) Trid. Sess. 24. Cap. I. de Ref matrim. 
(e) L. de i3 de Novembro de i65i. 

C/) cit- L- 
(„■) Trid. Sess. 24. de Ref. matr. Cap. l., Berard. Jut £«•. 

eles. Tom. 3. Diss. 5. 
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3C4 Não incorrem nas penas dos matrimó- 
nios clandestinos aquelles, que contrahirao matri- 
monio de consciência perante o Ordinário, ou 
perante o seu Delegado, (a) 

. 3(55 Km cada freguezia deve haver Livro nu- 
merado, rubricado e encerrado pelo Juiz Eccle- 
siastico, no qual o Pax'oco deve lavrar os termos 
dos casamentos celebrados perante elie, pena de 
responsabilidade, [h) 

366 Um termo cie Casamento deve declarar 
í.° o dia, mez e anno, em que foi celebrado; i.° os 
nomes dos noivos, e de seus pais e mãis sendo 
conhecidos, as naturalidades e domicílios de uns 
e outros; 3.° se houve dispensa de algum impe- 
dimento; 4- c deve ser assignado pelo ParoCO, 
pelos noivos se souberem escrever, e por duas ou 
três testemunhas, (c) 

867 Uma Certidão do Pároco extrahida do 
Livro, ou passada pelo Escrivão do Archivo, onde 
os Livros findos devem ser guardados, prova o 
matrimonio : um e outro podem levar pela certidão 
o mesmo salario, como levaria um Tabellião Pú- 
blico. d) 

368 Porém perdido o Livro dos Casamentos 
pode provar-se o matrimonio por testemunhas, ou 
por outros documentos. (<?) 

369 Findos os Livros dos Casamentos, Ba- 
ptismos e Óbitos devem ser remettidos pelos Pa- 

(o) Bcnpilict. XIV. Const. 17. Nov. 1741. Tom. ». Bul- 
lar. Const. 35. » 

(^) Assim o (Iptermlnão as Cnnstitiiições dos Bispado», 
(e) Assim se observa: mas não ha Lei geral. 
(d) Ord. L 3 T. 5.5. §. 5. e L. 5. T. 38. §. i.. Stryk O, 

Mod. L. x. T. 6. ç. .o. 
(e) Cit. Ord. L. 5. T, 38. §. 4. 
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roços ao íVclúvo do Bispado, onde devéríi ser 
guardados perpetuamente, (a) 

3yo Pôde o Pároco receber .os noivos por 
seus procuradores; mas a procuração deve dar 
especial poder ao procuradwr para contrahir o ma- 
trimonio com pessoa designada; (6) e ser copiada 
no Termo. 

371 Se o esposo, que fez a procuração, a re- 
vogou antes de celebrado o matrimonio , fica sem 
cffeito, ainda que o procurador por ignorar a re- 
vogação effectuasse o casamento, (c) 

Sya A questão de direito', se o matriovonio 
é valido ou nullo, pertence ao foro Ecclesiastico. 
(d) , , , 

873 Occorfendo similhanté questão no Juízo 
Secular os Autos devem ser remettidos ao Juizo 
Ecclesiastico para dar a sua decisão, (e) 

874 Da questão de facto, ^ç taes pessoas são 
ou não casadas , e dos effeitos civis dò casamento y 
bem podem conhecer os Juizes Seculares, f/) 

SECÇÃO I. 

Direitos e obrigações dos cônjuges, 

375 O marido e mulher devem viver reuni- 
dos , e não podem por autoridade própria dissol- 
ver esta união, {g) 

(а) Assim se observa; ma» não ha Lei geral. 
(б) Cap. fin. de Procurai, in PI. 
(c) Cxt. Gap. fin. de Procurai, in Pi. 
(d) Ord. L. 5. T. ig. pr. , Mello L, 1. T. 5. §. 45. 
(e) Valasc. Corts. i5g., Corteada 2)ee. 174. 
(/) Mello supr. cit. §. 45. 
(g) Cod. de Pruss. 2. p. T. 1. art. 175., Cod, Civ. Franc. 

nrt. 214. 
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376 A gestão de negocias pnblicos 011 par» 
ticulares de grande interessa, e viagens por causa 
da saúde jnstificáo a abseucia do marido por tem* 
po rasoavel. (a) 

377 Não devem os cônjuges desamparar se 
nas adversidades; devem sim soccorrer-se reci- 
procamente, tanto quanto o permittirem os seus 
meios (^) 

378 Devem mutuamente guardar íldebdade 
conjugal, e evitar todos os actos, que possão in- 
duzir suspeita de violação desta fideíiilade. (c) 

879 A infidelidade de um não autoriza o ou- 
tro cônjuge para obrar do mesmo modo. [d) 

38o O marido é o chefe da sociedade conju- 
gal ; a sua decisão prevalece em o governo do- 
mestico. (e) 

38« É obrigado a procurar á mulher e á fa- 
milia o sustento adequado, e os remedios no caso 
de enfermidade segundo os seus haveres. (/") 

38a É obrigauo também a defender a pessoa, 
a honra, e os bens de sua mulher, tanto em Juizo, 
como fóra delle. (/;) 

383 Por quanto a mulher nem como autora, 
nem como ré pôde requerer em Juizo sem auto- 
rização do marido, {/ij 

(a) Coil. de Pniss. i. p. T. i. art. 177. 
(i) Cit. Cod. ibld. art. 174. e 176., Cod. Ch. Tranc. avt. 

212. 
(e) Cod. de Pruss. ibid. art. 181; e i83. 
(</) Cit. Cod. ibid. art. 182., Wolf. Jus Nat. p. 1. Cap. 3. 

§• 63 x. 
(r) Genes. Cap. 3. v. tO., Cit. Cod. de Pruss. art. 184. 

Cit. Cod. de Pruss, art. t85. e >87., Puffendorf. de 
OjJ- líom. et Civ. L, 2, Cap. 2. §. to. 

(é') - • ' -"st. de Injur., Cit. Cod. dé Pruss. art. 18S. 
(h) Ord. L. 3. T. 47., IVr. e Sousa Proc. Civ. J. 42. e 49, 

11. 5 
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■3S4 Se cs,:e for negligente em intentar as ac- 
ções, que a ella competirem, ou en> a defender 
em Juízo, ella pôde requerer ao Juiz a autorize; 
e tomado conhecimento da semrazão do marido, 
elle a pôde autorizar, (a) 

385 O mesmo pôde ella requerer se o ma- 
rido for absente, ou iuhabil por moléstia de en- 
tendimento para o poder fazer, (h) 

386 Neste caso do marido perder o siso, ou 
de se fazer prodigo, bem pôde a mulher reque- • 
rer-lhe cutídor, e o Juiz com conhecimento de \ 
causa lho deve mandar dar; e se a mulher tiver 
capacidade deverá ser preferida, (c) 

387 O marido pôde litigar per si só como 
"autor ou como réo, exceptuadas as causas sobre 
bens de raiz, ou sobre direitos relativos a elles. 

388 Nestas causas o marido autor deve liti- 
gar com procuração dá mulher, e sendo réo, a 
mulher deve ser também citada; seja qual tor a 
especie do contrato que fizessem á cerca dos bens, 
e ainda que a causa seja somente sobre a posse. 
(d) „ 

33q Se a mulher refusa dar procuração ao 
marido para intentar causa sobre bons de raiz, o 
Juiz com conhecimento da semrazão da mulher 
pôde supprir a falta da procuração dei la. (e) 

890 Assim como o marido não pôde litigar 
sobre bens de raiz sem a mulher, também não pôde 
fazer transacção, de que resulte alheação ou onua 
de laes bens. {/) 

(a) Cit. Ord. §. 5. e 1-. 4. T. 48. |. 2. 
(é) Silva « Ord. L. 3. T. 47- Pr- "• '4. e i5. 
(c) Ord. L. 4 . T. io3, §. i. e 6. Vid. o art, SaS. supra, 
(d) Ord. L. 3. T. 47. pr. 
(c) Cit. Ord. T. 47, §. 5. 
(/) Cald. de Extíact. Càp. 9'. «• 30., Pcg. For. Cap. 37, 

n. 4. 
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ígi Mas se pela transacção o marido der só- 
mente dinheiro, ou moveis, de que elle possa 
dispor, pode fazel-a sem a mulher. («) 

Sga Em regra toda e qualquer espccie de 
alheação de bens de raiz, ou de direitos relativos a 
elles é prohrbida ao marido, e nulla se não iu- 
tervier consentimento expresso da mulher; ainda 
que taes bens sejáo totalmente delle, e incommu- 
nicaveis com ella. (£) 

SqS Porém só ella ou seus herdeiros, e nin- 
guém mais pôde arguir a nullidade da alheação 
por falta do consentimento delia, (c) 

394 Ella mesma durante o matrimonio au- 
torizada pelo Juiz , se o marido a não quizer auto- 
rizar, pôde requerer que o acto ou contrato de 
alheação se julgue nullo, e que os bens alheados 
lhe sejáo entregues, "(cl) 

ôgS ^Se a mulher, ou seus herdeiros, ratificar 
a alheação mdlamenle feita pelo marido, subsiste 
válida desde a ratificação, (e) 

3g6 Durante o casamento qnaesquer actos da 
mulher são insufficiente.s para presumir ratificação 
tacita da alheação; mas pôde-se presumir esta ra- 
tificação se ella em dez annos depois da morte 
do marido se não queixar, sabendo-o. (y") 

O consentimento da mulher para a alhea- 
ção tio marido pôde provar-se por testemunhas 
se o negocio não exceder a quantia da Lei, ou 

(a) Lobão Jriil. n Mello L. 1. T. 8. §. 18, n 1". 
(A) Ord. L. k. T. 48. pr. 
(') Barbosa ít Grd, L. 4. T. 43. §. ti. 3. , Lobão supr. 

n. 38. 
(J) Ont. L. T. 48. §. a. 
(e) Cit. OrJ. §. 3, 
(/) Per. Vec. 3o. n. 14. e seg., Lobão supr, o. 30. 
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se íionver Provisão para prova de direito corná 

mum. {a) 
898 Desfeita a alhearão tio marido a reque- 

rimento da mulher, o comprador cios bens po- 
derá pedir-lhe o preço, que o marido recebeo, se 
provar que elle o despendeo em proveito delia, 
ou do casal. (í») 

399 Na falta desta prova os bens são entre- 
gues á mulher para os administrar, e o compra- 
dor somente terá acção contra o marido no caso 
de ignorar que elle era casado, (c) 

400 Se o comprador sabia , ou linha razão 
de saber que o seu vendedor era casado, não po- 
derá demandar o preço ao marido mesmo, {d) 

4o 1 Se o vendedor se fingio solteiro para en- 
ganar o comprador, tem lugar contra elle a que- 
rela de buirão, o não deve ser solto da prisão 
cm quanto não indemnisar o comprador. (<?) 

4oa Sendo nulla a alheaçao dos bens de raiz 
por falta de consentimento expresso da mulher, é 
jmlla também a pena convencional, a que o ma- 
rido se sujeitasse, e nulla também a obrigação 
rios fiadores, que sc obrigarão pelo mesmo mari- 
do. (f) 

4o3 Se a albeaeão dos bens de raiz é neces- 
sária, ou útil, e á muther desarrasòadamente nega 
o consentimento para a alhearão, ou se cila é 
incapaz de consentir por falta de siso, deve o- 
marido recorrer ao Juiz para autorizar a mesma 

(«) Per. Vee. líS. n. 7., Repert. da Ord. «1. a= d/atráfo' 
Tino pôde vender, nem alhear,bens de raiz, -— , 

(S) Ord. L.T. .',8. §• á- 
(c) Ord. 1.. 4. 'í. 48. §. 5. 
((/) Cit. Ord. §. C. 
(r) Cit. Ord. §. 5, 
(/) Cit. Ord. §. 1. 



zliieaçao; «ias só com coriheclmeato de causa 
pôde supprir o consentimento, (tz) 
' 4f>4 Da sentença, que o Juiz proferir, é licito 
á mulher ou a seu curador appellar. (b) 

/|o5 A hypotheca dos bens de raiz do casal, 
que o marido fez em segurança dos contratos, 
que lhe são permittidos, e que pôde dar lucro, é 
valiosa, ainda que a mulher anão assignasse. (c) 

4otí Não pôde porém tal hypotheca affectar 
os bens da mulher incommunicaveis por pacto 
antenupcial, ou pela natureza dos mesmos bens. 
{d) 

407 Porém a hypotheca, que fizesse á segu- 
rança de obrigações alheias,, das quaes somente 

' pôde provir perda ao casal, é de nenhum efie.ito 
se a mulher uão consentio. (e) 

408 «As fianças do marido sem expresso con" 
sentimento da mulher não podem offender os 
bens da meação delia. ('/) 

409 Nem mesmo as fianças das Rendas do 
Estado poderáó mais oííender a meação dos mo- 
veis da mulher do fiador se ella não assiguou. (g) 

410 Tolera-se que o marido castigue a mu- 
lher, mas moderadamente. 

411 Sc castigando-a, a ferir gravemente, ella 

(«) Barbos, a Orei. L. 4. T. /(S. pr. n. >4,, J.obHq Add. a 
Mello L. 2. T 8. §. 18. n. 34. 

(é) Lobão iuld., Olea de Ccss. jur. T. 5. q. 8. n; 2;. 
(e) Mor., de Exec, L. 6. Cap. 8. n. Go. 
(</) Ord. L.T. 60., Lobão Supra n. 29. 
(r) Guerreir, TV. 2. L. 6. Cap. 2. n. 14., Lobão supra. 
(/') Ord. L. 4. T. Go., llcpert. da Ord. art. = Marido que 

Jicou por fiador sem outorga da mulher. 

(o) 0 con,ra,io determina a Ord. L. 4. T Go. ; ma» in- 
jnstamente , porque a Lei deve ser igual para todos. 
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pode querelar, e o Juiz mesmo ex officio pôde 
proceder criminalmente. («) 

/Jo Exceptua-se o caso, se o marido a ferir, 
surprehendendo-a em adultério; que nesse caso 
será impune o marido, (b) 

4'3 Pelo casamento consegue a mulher as 
honras e privilégios do marido, exceptuados os 
que forem inherentes ao cargo, que occupe. (c) 

4)4 Pode tomar o tratamento de Dona se 
sua sogra o tiver, ou se a qualidade do marido a 
habilitar para isso. (c/) 

4i5 O domicilio e foro do marido fica sendo 
o da mulher. (<?) 

4)6 Deve mesmo seguir seu marido se este 
mudar de domicilio, a não haver pacto, pelo qual 
ajustassem de viver em certo lugar. (/") 

4)7 É dever da rtmlher occupar-se do gover- 
no interior da casa, salvo se o marido lho prohi-' 
bir. {§) 

4i8 Deve mesmo tomar o governo externo 
do casal se o marido por moléstia ou legitimo 
itppedimento o não poder fazer. {Ji) 

4)9 Nestes casos é licito ã mulher comprar 
e vender os moveis indispensáveis para a boa cco- 

(c) Ord. L. 5. T. 36. Ç. i., Febo 2. p. /Irest. j55. Vid. 
Pep. á Ord. L. i. T.^5. §. 3i. n. 63. 

(A) Ord. L. 5. T. 38. pr. e §. t. 
(e) Ord. L i. T.91. §.7. L. 3. T. 59. $.i5. c L. 3. T. 86. 

§. 23. 
(d) Ord. L. 5. T. 92. 6. 7., Febo Dec. 17. 

(e) Vid. o art. 28. supr., Mello L. a. T. 7. §. 6. 
(/) Guerreie. 7V. 9. L. 6. Tnp 8. n. 73., Cod. de Pruss, 2. p. 

T. 1. art. 679. e 682., Cod. Civ. Franc. arl. 2(4. 
{g) Cod. de Pruss. supr. ar(. ig/j. 
(h) Cit. Cod. ibid. art. 202., Egídio á L. hoc jure 2. p. 

Cap. 7. n. 5í. e scg. 
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nomia domestica, c contrahir as dividas propor- 
cionadas á necessidade de alimentar a família, (c) 

4ao Mas em regra a mulher não pôde sem 
consentimento do marido dar, vender, nem em- 
penhar ainda os moveis, nem fazer outros alguns 
contratos. (/>) 

/fii Não lhe é prohibidp fazer doarão para 
depois da morte, porque também pôde testar sem 
autoridade do marido, (c) 

42a Se for necessário ou útil á mulher alhear 
os seus bens de raiz incommunicaveis, e não que- 
rendo o marido consentir, pôde requerer ao Juiz 
que snppra o consenlinienlo com conhecimento 
de cansa, [d) 

42d O mesmo poderá ella requerer tendo in- 
dispensável necessidade de vender ou empenhar 
alguns bens de raiz communicaveis se o marido 
for absente em parte incerta, ou estiver inepto 
para dar consentimento, (e) 

(\il\ A mulher tem direito a ser alimentada, 
não só pelos bens comnums do casal, mas ainda 
pelos do marido. {/) 

425 Mas não pôde exigir os alimentos ao 
marido se se apartar da casa, salvo se o fizer por 
sevícias, (g) 

(«) X oet I.. -T. a, n. 4ô., Joulíier Dir. I r. Tom, a, 
L. 1. T.5. n. 641. 

A) Cab. T)ec. 106., Mor, de Exec, L. a, Cao. ao. 11. 119., 
Lobão a Mello L, a. T. 8. §. 18, n. 4o. 

(c) Voet L. Jg, T. 6, n. 5. Aliter Lobão supr. n. 43. 
(<•/) Egídio á L. Kx hoc jure a. p. Cap. 7. n- 56. 
(e) Gncrreir. Quaest. For, 5o., Lobão a Mello L. a T. 8 

§. 18. n 60. 
(/) Ord. L. 4, T. io3. §. 1., Fragos. de Regim. p 3. L, 3. 

Disp. 4. §. I., Stryk. Us. Mod. L. a3. T. a. §. Sp. 
(«) Htcnd. de Castr. a. p. L. 2. Cap. 4. n. 6., Lobão a 

Mello L. a. T. 7. §. 3. n. 3. 
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4^6 Em retribuição deve prestar ao marido 
os serviços próprios do seu sexo, segundo a sua 
qualidade e criação, (a) 

SECÇÃO II. 

JJa separação dos cônjuges. 

427 A separação dos cônjuges de cobabita- 
ção, e uso do matrimonio, ou por se duvidar da 
validade do sacramento, ou por causa de sevícias, 
pertence ao conhecimento do Juízo Ecclesiastico, 
{b) 

4^8 Porém effectuada a separação, e dcpo~ 
sitada a mulher em casa honesta, ao Juiz Secular 
pertence arbitrar-lhe os alimentos, e despesas para 
a lide, á custa dos rendimentos do casal, (c) 

429 Este arbitramento deve ser summario, e 
deve pertencer ao Juiz de Paz do domicilio com 
Conselho de Família, em consideração da quali- 
dade das pessoas, e rendimentos do casal. (J) 

Julgada a separação no Juizo Ecclesiasti- 
co temporariamente, o marido continua a admi- 

(o) Cardoso Prax jud. verb. = d/arftir» = n. 21., Slryk 
supr. §. 76. 

(A) Mcnd. de Castr. 1 p. L. ■x. Cap. A. n. 4. e 5., Lobã» 
a Mello L. 2 T. 7. § i. n. 'o. 

(c) Mello L. I. T 5. Ç. 45. , Ver. t Sousa Proc. Civ, Not. 
gSi., Lobão supra e Acc, Suin. §. 267. 

[d) Surti, de Ãlim. T. 7. q. B. n. 12., Lobão Ohríf*, Pecipr. 
3f. c 32. O Conselho de Família tal ta 05 alimentos aos 

Orfaos; por paridade de rasão á mai. Decreto de 18 de 
Halo de i832. art. 12. 
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nistrar os bens do casal a cargo de dar alimentos 
a mulher, (a) 

4i>i Se o casal não tem bens, dos qnaes sejão 
dados os alimentos, cessa esta obrigarão do ma- 
rido, mormente se a mulher foi culpada na sepa- 
ração. (4) 

4^2 A mulher assim separada não é obrigada 
a prestar serviços ao marido, e pôde fazer aquel- 
les contratos, que forem necessários para a sua 
economia separada, (c) 

433 O marido separado não pode alhear bens 
de raiz, sem expresso consentimento da mulher. 
(cl) 

434 Quando a sepâração é julgada por toda 
a vida, cada uiu dos cônjuges pôde requerer par- 
tilha do casal como se o matrimonio íòra dissol- 
vido. (e) 

435 Feita a partilha cada um dos cônjuges 
pôde administrar, vender, ou empenhar seus bens 
de raiz como se não fôra casado. (,/") 

436 A separação de beiís sem separação de 
thaiamo e cohabitação pertence ao Juízo secu- 
lar. 

437 Também lhe pertence fazer as partilhas 
se o matrimonio vem a julgar-se nullo no Juizo 
Ecclcsiaslico, (£,') 

(a) Voei L. ilt. T. 2. n. 17, , I.obão Acc. Sum. §. 264. e 
Ãdd. a Mello L. 2, T, 7. §, 1. n. 10. 

(4) Thernud. Dec. 147., Stryk Vs. Mod. L. 24. T. 2. §. C7. 
(e) Stryk ibiil. §. 71. 
(d) Febo Dec. 72. 
('') Guerroir. Tr. 2. L. 6. Cap. 8. n. 40., Lobão AdJ. a 

Mello L. 2. T. c). 21. n. 9. 
(/") Gnerreir. 'Tr. 2. L. 0. Cap. 2. n. lei. 
(ít) Gnerreir. Tr. 2. L, G. Cap. 8. n. 44. e45., Lobão Add. 

a Mello L. 2. X- 7. §. 1. n, 10. 
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438 É também competente o Secular para 
determinar se os filhos dos divorciados hão de 
cohabitar com o pai, ou com a mãi, e o quanto 
cada qual ha de contribuir para seus alimentos 

409 Finalmente é competente para constran- 
ger o cônjuge, que de seu motu proprio se sepa- 
rou, a cohabitar com seu consorte, e cumprir os 
seus deveres, (é) 

SECÇÃO III. 

Do segundo casamento. 

/,4o xiNtes de dissolvido o matrimonio por 
morte de nm dos cônjuges, ou por sentença, que 
julgue nullo o contraindo, c crime gravíssimo 
contrahir outro, (c) 

44' Porém dissolvido legitimamente é licito 
contrahir sêgundas ou terceiras núpcias, e este 
novo casamento produz os mesmos effeitos civis 
como o primeiro, [d) 

442 Exceptua-se o caso da viuva maior de 5o 
annos, que tendo descendentes capazes de serem 
seus herdeiros se torna a casar, (e) 

443 De resto não incorre em infamia, nem 

(«) L. tui. Cod. Divortio facto apud quem liòeri morari 
vcl cttucari debeant. Novell. 117. Cap. 7., Yalasc. Corts. <j2. 
n. 10. 

(A) Cortea da Dec. 174. n. 37. 
(c) Ord. L. 5. T. ig. 
(tf) Mello L. 2. T. 8. §. 11. e 12. 
(e) Vej. o art. 272. c seg. supra. 
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em pena alguma a viuva ainda que case dentro do 
anno do luto. (a) 

444 Porém o pai ou mai, que herda de algum 
filho do antecedente matrimonio bens, que a este 
proviérao do cônjuge predefunto, ou de seus 
ascendentes, pelo facto de tornar a casar-se perdè 
o direito de propriedade daqueiles bens, e conser- 
va sómente 0 usofruto era sua vida, se acaso por 
«ua morte ha irmão germano do filho defunto, ao 
qual se devolva a propriedade. {/?} 

445 Se" além tio irmão ou irmãa germana do 
filho defunto concorrem sobrinhos do mesmo de- 
funto , filhos de outro irmão germano, estes re- 
presentando a pessoa do pai ou mâi tem o mesmo 
direito áquella herança, como teria o pai ou mai 
se viva fosse, (c) 

446 Se por acaso no tempo da morte do pai 
011 mãi, que herdou bens do filho do antecedente 
matrimonio, nao existe vivo irmão ou irmãa ger- 
mana do filho defunto, ainda que existão sobri- 
nhos do mesmo defunto, conserva a propriedade 
dos bens herdados o pai ou mãi, que os herdou. 
(d) 

447 0 filho ou filha da viuva, quando fal- 
leceo, testou e instituio por herdeiro o pai ou 
mãi, ainda que estes se tornem a casar não per- 
dem o direito de propriedade da herança. (<?) 

44S iambem o não perdem se os bens her- 
dados proviérao ao filho defunto da sua agencia. 

(«) Ord. L. 4, T. 106., Cap. fiu. X. de Sec. nupt. O contra- 
rio era pc!a L. i5. Coil. Ex quib. caus. infam. irrog. 

Cd Ord. L. 4, T. 91. §. a. e 4,, L. 3., L. 5. Cod. dc Se- 
cund. nupt. 

W Cit. Ord. L. 4. T. 91. §. a. 
{,{) Olf. Ord. 
(p) An(h. Ex testamento = Cod. de Sec. nupt.. Cordei- 

ro Dub. í5. u. ao. e ses O* 
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OTi forao adventícios sem lhe provirem de seus 
ascendentes, (a) 

449 Logo que o pai ou mai contrahe outro 
casamento é obrigado a inventariar a herança da- 
quelle filho do antecedente inatrimonio se ha ir- 
mãos germanos, aos quaes o direito de proprie- 
dade se deva devolver, (è) 

4Jo O pai retem o usofruto de tal herança 
sem obrigação de dar caução ; mas a mãi deve dar 
esta caução aos filhos do antecedente matrimonio 
se lhe for pedida, (c) 

451 Os bens, que o viuvo ou viuva houve dc 
seu consorte por doação ou legado, é obrigado a 
deixal-os aos filhos, que teve do cônjuge defunto: 
e se passar a novo casamento fica-lhe o usofruto 
somente, a propriedade devolve-se aos filhos do 
primeiro matrimonio, (ci) 

4»'j Se o marido deixa á mulher o usofruto 
de seus bens, não perde este usofruto ainda que 
sc torne a casar, salvo se o marido assim dispoz 
a favor dos filhos conamuns. (e) 

453 Se este legado do usofruto de todos os 
bens é deixado pelo marido á mulher havendo 
filhos do defunto, subcnterule-se ter-lhe legado 
somente os seus alimentos, e o direito de ella ad- 
ministrar os bens. {/) 

454 Assim também quando o prazo do mari- 
do é renovado nelle, e na mulher, sc quando ello 

(«) Cord, ibid. n. 79., C.ncrrcii-. TV. 1. L. Cap. i3. n. 
6a. , Lobão a Mello L. 3. T. 8. §. i5. n. 6, e 7. 

Q') Guerreiro supr. n. 17., Castilbo de Vsufr. Cap. 2. 
(e) Ord. L. 4. T. 91. §, 3. e 4. 
(r/) L. 3. CoJ. de Hcc. nupt., Autb. —/« donatione — 

Aulh, == Uxore mortud zzz Cod, eod., Maced. Dec. i3. 
(r) Aulh. = Hoc lociim = Cnd. Si sec. nupt. mulier. 
(/) Perez in Cod. L. 5. T. xo. u. 2. 
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morreo ficarão filhos; ainda que ella torne a ca- 
sar-se, não pôde nomeal-o a filhos do segundo 
matrimonio; e pelo facto de se tornar a casar fica 
iuhibida de poder vender ou empenhai o prazo 
em prejuízo dos filhos do primeiro matrimonio. 
(«) 

455 A disposição do art. 444- é applicavel aos 
prazos de nomearão, que o pai ou mãi houve por 
successão de filho 011 filha do primeiro matrimonio, 
os quacs lhe proviérão tle seus ascendentes. (4) 

m ..      

SECÇÃO IV. 

Dos filhos legítimos e legitimados. 

456 Os filhos nascidos depois de cento e 
oitenta dias seguintes á união dos cônjuges tem a 
presumpção jurídica de serem legitimos. (c) 

457 O marido não pode reclamar contra esta 
presumpção legal se não podendo provar plena- 
mente a impossibilidade de ter tido acccsso a sua 
mulher nos trezentos e dons dias antecedentes ao 
ííascimento do filho, que pario. (d) 

4ã8 Da mesma fórma os herdeiros do marido 
defunto somente podem impugnar a legitimidade 
do filho se este nasceo trezentos e dous dias de- 
pois da morte do pai. (e) 

(a) Caíd. dc Vot. clig. Cap. i3. n. 58., Lobão a Mello L. 3. 
T. 8. §. i5. n. ia. 

(b) Cald. dc Norn. tj. i5. n. 35., Lobão snpr. e Tr. de D ir. 
£»f- §. lã?. 

fc) Cap. io X. de Prohat., Cod. Civ. Franc, nrl. 3i4. 
(ri) Cod. de Pruss. p. T. 2. art. 3. e í. O Cod. Civ. Franc. 

arí. 312. exige trezentos dias. Vid, Ag. Barb. Fot. aa. 
(e) Cit. Cod. de Pruss. art. 19. c*2o. 
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Com tudo o filho nascido depois daqnelle 
termo até o fim do undécimo mez poderá ser jul- 
gado legitimo se não houver prova alguma de má 
conducta da mãi. («) 

4fio O testemunho da mãi nada prova a favor 
ou contra a legitimidade dos filhos nascidos du- 
rante o matrimonio. {/?) 

4oi Se o marido, que podia impugnar a legi- 
timidade do filho, expressa on tacitamente o re- 
conhece por sen, nenhuma outra pessoa pode 
impugnar a sua legitimidade (c) 

4oa Quando a mulher se casa outra vez pou- 
co depois da morte do marido, o filho, que nascer 
nos duzentos e setenta dias depois da morte do 
primeiro marido, presume-se filho deste; nascen- 
do depois prcsurn.e-se do segundo marido. (J) 

/((iiá O matrimonio válido opéra o effeito de 
legitimar os filhos, que a mulher teve do marido 
antes de cem elle se casar, reconheoemlo-os elle 
por seus. (e) 

464 É preciso porém qne aquellcs filhos se- 
jão naturaes, e não adullerinos, ou incestuosos; 
estes não se legitimão pelo seguinte matrimonio. 

465 Reputar-se-hão incestuosos para os effei- 

(d) Clt. Cod. art. 11., f.ania Dee. íaS. , Febo Dec. 5t.» 
Lobão a Mello L. 2. T. C. 6. 1. n. 14. 

(6) Cap. 10. X. cie Prubnt., Angel, de Confess. L. 3. q. 5. , 
Cod. de Pruss. 2. p T. 2. art. G. 

(r) Cod. de Pruss. ibld. art. 16., Cap. ti. X. Qui filii sint 
Ug. 

('/) Clt. Cod. de Pruss. art. 22. e 23. Vid. Gnerreir. Tr. », 
L. 1. Cap. a, n. 44. 

(e) L. 5., L. io, Cod. de Nut. lib., Cap. 6. X. Qui fd. sint 
leS- , 

{/) ^ 7- Cod. de Nat. lib., Cod. Civ. Franc. art. 33i. 

(/) 
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tos civis somente os fillios depárentes, ou afCns, que 
confiirrhe o Direito Romano não podião casar-se. (a) 

466 laes erão os descendentes com os seus 
ascendentes, ou com as pessoas, que occiipão o 
lugar dctles; como acontece ao padrasto e ma- 
drasta a respeito dos enteados, aos sogros a respei- 
to do genro e nora. (b) 

467 Taes erão na linha collateral os irmãos, 
tios c tias com sobrinhos, e cunhados entre si. (c) 
Entre primos carnaes, e nos mais grãos mais re- 
motos era permittido o casamento. 

468 Portanto eis que seja dispensado o impe- 
dimento de Direito Canónico nos grãos, em que 
a Lei Civil não prohibe o casamento, entender-se- 

'<0_ legitimados os filhos, que os dispensados ti- 
verao antes do casamento. (í/) 

469 Ainda que ao nascimento dos filhos se 
siga casamento do pai com outra mulher, se por 
morte desta casar com a mái dos filhos naturaes, 
este casamento os legitima, (e) 

470 Porém estes filhos naturaes legitimados 
não preferem no direito de primogenitura aos fi- 
lhos legitimes do matrimonio anterior, por isso 
que primeiro forão legítimos. (/") 

(fi) IVstr moilo pdde enteiidrí-sr a OH. L. 1. T. Í5. S. is., 
t entendida assim cessa a dureza , tom c|ue íicão deslicrdadõ» 
muitos filhos por causa do largç circulo de iiupedimeulos, 
que o Direito Canónico estendeo aos matrimónios. 

(i) L. 15. , L. 53., L. 68. ff. dc Ritu nupt. 
(c) L. 19. Cod. de Nupf., L. 5., L. 8. Cod. de Incest., §. J, 

< 4. Inst. de Nupt. 
(<*) As Leis Hcclcsiaslica» podem reputar incestuosoj os 

.illios para os negocio» da sua competência, ma» não para o» 
elfeltos civis. Vid. Guerreir, Tr. ■>.. L. 1. Cap. 4. n. 8o., Lobão 
a Mello L. a. T 5 ç n ^ e Spg 

(c) Comes á L. g. Tnur. n, Sg., Perez In Cod. L 5 T a" 
n. 16. 

C/) Gomes supr. n. 63. o 64., Guerreir. Tr. 2. L. 1. Cap. 4, 
n. 22, 
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471 O matrimonio legitima não só os filhos vi* 
tos, mas ainda os filhos natoraes fallecidos antes de 
elle ser contrahido, de sorte que esta legitimação 
aproveita aos filhos dos filhos fallecidos antes, (c) 

/17a O matrimonio contrahido em arligo de 
morte produz a legitimação, ainda que não seja 
constimmado depois de contrahido. (t>) 

47! Porém o matrimonio putativo, que veio 
a julgar-se nullo, não legitima os fillios como 
Jegilimaria se fôra valido, (c) 

474 A legitimação por seguinte matrimonio 
opéra os sens effeitos independente de consenti- 
mento dos filhos legitimados, {cl) 

47.5 Estes effeitos são o conseguir o pai pá- 
trio poder sobre os filhos, e conseguirem os filhos 
os direitos de herdeiros necessários, (e) 

476 Pode ser impugnada a filiação aos que se 
dizem filhos para se não entenderem legitimados 
pelo seguinte matrimonio. (_/) 

S- I.* 

Da Perfilhação. 

477 Qualquer pessoa, que tenha filhos bastar- 
dos, ou sejão naturaes, ou de damnado coito, 

(a) Comes supr, n. Gi;, Perez supr. n. 17., Huber ad 
rand. L. 1. T.G. n. 10. 

(A) Guerreir. iblcl. n. 4"?., Sannient. Sei. int. L. 1. Cap. 6. 
n. 5. 

W Sarmient. Sei int. L. 1. Cap.fi. n. 4-, TouIUer Dir. 
Frnnr. Tom. a L. i- T. 7. n. ffi4. 

{d Perez in Cod. T>. ã. 1 . a7. n. 10, 
(<•) Comes á L. 9. Tnur. n. fifi. 
(/) Cneimeir. Tr. a. I,. i, Cap. 5. n. 100. e seg. O Gofi. Cir. 

arl. 3*^1. o rcconUÁ-ànicnto dopai ou antes , ou 
no acto do casameiiio. 
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pôde perfilhal-os por escritura ou por testamento, 
em que os reconheça por filhos, e em que mani- 
íeste a sua vontade de ser confirmada pelo Sobe- 
rano esta perfilhação. 

, 4?^ Tanto p pai ou mãi perfilhante como os 
ídlios podem com este documento requerer Carta 
iiegia de Confirmação da perfilhação, (a) 

479 5?s Parentes herdeiros abintestado do 
pai ou mai perfilhante devein ser ouvidos sobre o 
lacto da filiação sómeute. (â) 

/(So Se elles poderem provar in continenti 
que a filiação allegada é falsa ou fingida, como 
quando a mãi do perfilhado é casada com outro 
"".nem, com o qual cohabita, não se deve con- 

ceder a graça. 
48i Nao podendo fazer plena prova conce- 

de-se a perfilhação, mas podem depois os herdei- 
ros em Juizo contencioso por accão ordinária al- 
legar, e provar que a filiação é fingida, (c) 

48a A perfilhação confirmada pelo Soberano 
« uína dispensa para o filho 011 filha perfilhada 
poder succeder a intestado ao pai ou mãi, que o 
perfilhou, e para poder receber por testamento 
o que o pui ou mãi lhe quizer deixar, {d) 

483 jMáo habilita porém o perfilhado para-po- 
der succeder a outros quaesquer parentes pater- 
nos abintestado. (e) 1 

48í| Mesmo ao pai ou mãi perfilhante não 
poderá o perfilhado succeder se for de damnado 

Pr''. L. 1. T. 3. §. 1., Peg. ibid. n. 79,, Valasc. Çoní, mo. , rebo Dec. 170. 
(i) Reso). de 17 de Janeiro de J770., Borges Carn Jd- 

ditam. ao índice Chronologtco. 
(e) Lobão Add. a Mello L. 2. T. 5. §. 17. n. 14. IÇota 

('■') i1"01' '!e ,C de Dezembro de 1708. na Coli de Del- gado, França o Mend. 2. p. L. 1. Cap. 2. §. 1, n. 5. ' 
(«) Guerreir. Tr. 1. L. 1. Cap. 5 n. 55 

n. g 
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coito, e se o perfilhante tiver dcsceudcnles ou 
ascendentes legítimos, (a) 

485 Porém a existência de collateraes não pre- 
judica ao perfilhado, para que possa sncceder 
abintestado ao pai ou mãi que o perfilhou. (i>) 

486 O pai perfilhanie não consegue o pátrio 
poder sobre os filhos assim perfilhados, (c) 

487 Os perfilhados lambem não podem que- 
relar do testamento do pai ou mãi, ainda que sejão 
desherdados. (d) 

488 Os expostos, cujos se ignora a filiação, 
presumem-se legitimos, e como laes são babeis 
para tudo o em que se exige esta qualidade, (e) 

TITULO lY. 

' Direitos e obrigações do pai. 

489 Ao pai legitimo incumbe depois que 
o filho nasce marídal-o baptizar pelo Pároco da 
freguezia no termo determinado pela Constitui- 
rão do Bispado. 

490 Na falta ou impedimento do pairou se 
o filho é natural ou espúrio, esta obrigação in- 
cumbe á mãi. 

491 Em cada freguezia deve haver Livro nu- 
merado, rubricado, e encerrado pelo Juiz Eccle- 

(a) Poilug. de Donat. t. a. Cap. 16. n, ai., Gucrreir. supr, 
n. 10. 

(ã) Lobão Jdd. a Mello t. 2. T. 5. §. 17. n. 12. 
(c) Guerreir. supr. n. 60. e seg. 
(d) Carvalho de Testam, p. I. n. 53G., Add. de Febo Dtc.' 

176. n. 18, 
(e) Alv. de3i de Janeiro de 1775. §.7.^ Pegas de Comi 

pet, Cap. 9. n. 4- j Mello L. 2. T. C. 8. 
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siastico para o Pároco escrever os termos dos 
Baptismos, com peaa de rigorosa respousabili- 
dadé. 

49a Um termo de Baptismo deve conter o dia, 
mez e anuo, em cjue foi administrado este Sacra» 
meiífo: o nome que foi posto ao menino ou me- 
nina, e os nomes do pai e mai legítimos, suas 
naturalidades e domicilio; os nomes dos avós pa- 
ternos e maternos, e suas naturalidades; os nomes 
dos padrinhos; e o dia do nascimento do bapti- 
zado , segundo a declaração que der o pai ou mái: 
tudo deve ser assignado pelo Pároco e testemu- 
nhas. (a) 

493 Não deve o Pároco inscrever no termo 
O nome do pai natural ou espúrio pela simples 
declaração da mái, ou de outras pessoas se o in- 
dicado pai não comparecer, e reconhecer o filho 
por seu. (4) 

494 No termo do Baptismo de um exposto 
deve declarar se a incerteza do pai e mái; mas 
devem escrevcr-se os sinaes, que fossem achados 
ao mesmo exposto, se os houver, (c) 

495 A certidão do Pároco, ou do cartório 
dos Livros findos, passada dotLivro prova a filia- 
ção , legitimidade ou illcgitimidade, e idade do 
filho; e por cilas podem exigir o mesmo salario 
como um Tabellião. (tf) 

496 Símilhantemente quando um filho mor- 
rer, eu outra pessoa da família, o pai, ou o chefe 
da família é obrigado a dar parte ao Pároco para 
ir encommendar a alma do defunto, e assistir ao 

(a) Assim se pratica, mas com bastantes irregnlaridadea 
por falta de Lei geral. 

(t) Toullicr Dir. Franc. Tom. a. L. J. T. 7, n. 8C4. 
(c) Toullier ibld. n. 918. 
(rf) Vid. Guerreir. Tr, L. 5. Cap. 3. n, a4, 

e. 
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enterro no Cemitério, ou lugar Religioso para 
isso destinado. 

497 Era poder do Pároco deve haver outro 
Livro numerado, rubricado, e encerrado para os 
termos dos Óbitos das pessoas íallecidas na fregue- 
zia, ainda que impúberes sejão, ou forasteiros. 

498 Um termo de Óbito deve conter o dia, 
mcz e anno, era que é escrito; o nome da pessoa 
fallecida; a sua profissão e domicilio; os nomes 
de seus pais se o defunto ainda era menor; se era 
casado ou viuvo; o dia da sua morte; se fez ou 
não testamento; se a sua morte foi natural ou 
violenta; c o lugar onde foi sepultado. Tudo as- 
signado pelo Pároco e testemunhas, (a) 

499 Se a pessoa fallecida for desconhecida , o 
Pároco deve descrever as informações, que pode 
haver, ou as feições e sinaes do defunto, que 
possáo servir de esclarecimento, [b) 

500 Os Mordomos ou Administradores dos 
Hospitaes devem também ter Livro para os termos 
dos Óbitos dos doentes, que nclles morrem, 110 
qual se devein lançar as clarezas sobreditas. 

5o 1 Uma copia destes termos deve ser remet- 
tída de seis em seis mezes ao Ministro de Policia 
do Districto, e este deve trausmittir copias a cada 
um dos Ministros de Policia dos Lugares de do- 
miciíio dos defuntos, (c) 

õoz O Escrivão de um Navio, ou quem suas 
vezes fizer, deve tambeAi fazer termo de Óbito 
de cada uma das pessoas, que morrerem a bordo 
durante a viagem: copias destes termos devem 
ser dadas ao Juiz da Alfandega da descarga, ou 
ao Cônsul Nacional se for porto estrangeiro; estes 

(o) Cod. Çiv. Franc. art. 79., Cod. dc 1'rtiss. 2. p. T. II. 
art. /,92. 

(A) Cod. de Pruss. a. p. T, íl. art. 493. e 49i. 
(c) Cod. Civ. Franc. art. 80. e 82. 
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farão as mesmas diligencias, que o Ministro da 
Policia para as terras do domiçilio dos defuntos, 
(«) „ 

503 Quando a pessoa defunta morreo de mor- 
te violenta, o pai de familias ou o chefe da casa 
além da participação ao Pároco o deve também 
participar ao Juiz da vintena para este transmittir 
a parte ao Ministro Criminal do districto, e este 
mandar fazer exame no cadaver com assistência 
de peritos. (/;) 

504 O Pároco não deve consentir o enterro 
em lugar Religioso de pessoa morta violentamen- 
te sem primeiro se fazer exame no cadaver; nem 
consentir enterro de pessoa morta repentinamente 
sem serem passadas vinte e quatro horas depois 
do accidente, que privou dos sentidos a dita pes- 
soa. (c) 

505 Â certidão de Óbito extrahida do Livro 
pelo Pároco, ou Cartorário dos Livros findos 
prova a morte da pessoa : em falta delia pôde pro- 
yar-se por testemunhas, (cl) 

506 Os Livros findos de Baptismos e Obiios 
devem ser remettidos ao Archivo do Bispado, onde 
se guardarão como os dos Casamentos, (e) 

Soy Os Livros para os Termos de Casamen- 
tos, Baptismos, e Óbitos serão comprados á cust^ 
da Fabrica da Igreja Parochial, 

(o) Cií. Cod. Franc. art. 86. e 87, 
('■0 Reg. dos Juizes das Aldéas , cpud System, dos Re gim. 

Tom. 4. pag. 164. 

(c) Cod. Civ. Franc. art. 77. , Feijó Cart. erud. Tom. 4, 
Cart. 14. 

{ri) Guerreir. TV. 4. I'. 5. Cap. 3. n, aã., Riegg. Jus Feles, 
p. 4- §■ 238. 

(e) Assim se pratica, 
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§. T.* 

Dos Alimentos. 

5o8 E obrigação da mãi criar de leite seus 
filhos, ou legítimos, ou illegitimos até os tres an- 
nos, se tantos precisos forem, (c) 

Sog Somente enlermitkide, que a impossibi- 
lite, a pode dispensar deste dever; não assim a 
nobreza. (^) 

Si o No caso de ser precisa ama para o filho, 
esta despesa, e todas as mais de vestidos, roupas 

remcdios devem ser pagas pelo pai. (c) 
5i i Se a mãi fizer estas despesas á sua custa, 

pode demandaUas ao pai, ainda que illegitimo, 
se poder provar que é pai. (d) 

512 Até o filho ou filha illegitima cumprir os 
quatro annos de idade não pode o pai sublrahil-os 
aos cuidados e vigilância da mãi, ainda que tenha 
sido condemnado a fornecer-lhes os alimentos, (e) 

513 Depois dos quatro annos pôde o pai 
escolher, ou tomar conta do filho ou filha, e da 
sua educação; ou deixal-os em poder da mãi pa- 
gando-lhe a criação. (/") 

514 Se a mãi quer fazer a despesa da criação 
do filho illegitimo á sua custa, o pai não tem di- 
reito a tirar-lho. {g) 

515 Quando a mãi não pode provar quem é 

(«) Ord. L. i. T. 88. §. to. e L. 4. T. 99. pr. 
(4) Cod. de Pruss 9. p. T. 9. art. 67. 
(f) Ord. L. 4. T. 99. §• I-. h. 5. §. 19, ff. deAgn. et 

ah-nd. Ub,, L. 43. 44."e 45. ff. de Verb. signif. 
{d) Cit. Ord. pr. e §. 1. 
(íí) Cod. de Pntss. 2. p, T. 9. art, 6ai. 
(y) Cit. Cod. art. 629. 
(g) Cit. Cod. art. 623. 
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o pai de spus filhos, ou quando o pai nao tem 
meios de fazer a despesa da criação dclles, esta 
obrigação se devolve á mãi. (a) 

5iG Se nem o pai, nem a mãi tem meios de 
alimentar o filho, se este é legitimo tem direito 
de demandar os alimentos aos avós paternos e 
maternos, que tiverem melhores meios de os po- 
der prestar, (è) 

617 Sendo o filho natural ou espúrio deverá 
demandar os alimentos aos avós maternos com 
preferencia aos paternos, porque aqnelles podem 
ler direito á successão do neto, e estes não. (c) 

518 Na falta de pai e mãi, e dos outros ascen- 
dentes podem ser demandados os alimentos aos ir- 
mãos legítimos ou illegitimos, qoe poderem pies- 
tal-os. (d) 

519 A obrigação de dar alimentos não se cx- 
tende a outros parentes alem dos irmãos, salvo se 
um Tio on Primo vier a possuir os bens do avô 
communs, o qual cm sua vida estava obrigado a 
prestar os mesmos alimentos pedidos, (e) 

5ao O direito, que tem os filhos de pedir os 
alimentos, subsiste ainda que elles tenhão idade 
de poderem ganhar o seu sustento se tem defei- 
to da natureza, ou inércia para isso. {J ) 

5a 1 O filho emancipado mesmo pôde pedir 
alimentos ao pai, ainda quando lhe tenha antici- 

(«) Ord. L. 4. T, 99. §. 2., Cit. Cod. de Prusí. art. 628, 
C29. e seg. 

{b) Assento dc 9 de Abril de 1772. 
(c) Stryk ile Act. Sect. 1. Mcmbr. 2. §. 6- Not. Alher Codí 

dc Pruss. 1. p. T. 2. art. 628. 
(ií) Assento dc 9 de Abril de 1772. 
(e) Cit. Assento. 
(/) Cit. Assento. 
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patíamente daiío a legitima, que poderia haver 
por morte do mesmo pai. (a) 

Saa O filho, que allega a sua pobreza, e ine- 
ptidão para ganhar o seu sustento, deve provar 
estas circumsfaucias quando excede a idade da 
puberdade, (b) 

SaS Cessa a obrigação de dar alimentos sé 
o pai ou pessoa, a quem são pedidos, apenas tem 
o necessário para a sua própria sustentação, (c) 

Sa/j Cessa também se o filho desertou da 
casa paterna, a não ser para servir o Estado' pelas 
Armas, on para seguix* os Estudos com aproveita- 
mento. (w) 

5a5 O soldo de simples soldado, de Official 
inferior, ou de Cadete não livra o pai de prestar 
alimentos ao filho, sendo pessoa nobre, (e) 

õafi Se o filho se apartou da casa paterna 
por tratamento deshumano, ou por outra causa, 
pela qual possa obrigar o pai a eraaticipal-o, pôde 
receber os alimentos fora da casa do mesmo pai. 
(/)e . 

027 Assim tombem á filha casada devem sor 
dados os alimentos, aindsi que eiia não queira 
deixar a casa do marido, (g) 

SaB Se o filho ou filha sç casou sem consen- 
timento dos pais, e sem supplemento deste consen- 

(n) Cit. Assrnt., Cabed. 1. p. JDec. 148. 
(4) Solano Cog. 9. n. 7S., Lobão a Mello L.o.T. 6. §. 11. 
4. 

(c) Cit. Assento de 9 de Abril de 1772. 
('4) Cit. Ass. , Pirei. áL. r. Cod. ele £on. mat. i.p, n. 54. , 

Surd. ele Mim. T. 4. q. 14. n. ao. 
(e) Peia mesma razão, por que se mandão prestar mezadas 

aos Cadetes por seus pais. 
(/) Anlorei. rir Loco leg. L. 2. Cap. 19. q. 1. n. u., Lobão 

Jcç. Sum, §. 245. 
{g) Lobão ibid. §, 247. 
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tiinento pelo Magistrado, perdeo o direito de Ihê 
pedir alimentos, (a) 

629 Da mesma fórma se contra elies commet- 
teo ingratidão, pela qual mereça ser desberdado, 
{b) 

530 O filho ou filha iilegitima, que tenta ca- 
sar-se, deve pedir o consentimento a sen pai, e por 
morte delle aos irmãos, aos quaes intente pedir 
os alimentos; aliás perde o direito de lhos deman- 
dar. (c) 

531 Assim como os filhos legítimos e bastar- 
dos podem demafidar alimentos a seus pais, e avós; 
tainhem estes em idênticas circnmstancias os po- 
dem demandar aos filhos, e netos, ^d) 

532 Se uma pessoa, que necessita de alimen- 
tos, tom pais ricos, e filhos ricos cada uns dos 
quaes o possão alimentar, em primeiro lugar os 
deve demandar aos pais do que aos filhos, (e) 

533 Sendo muitos réos condemnados a prestar 
os alimentos o Juiz deve nomear o mais idoneo 
para os prestar , encarregando-o de cobrar dos 
outros as suas quotas partes. (/") 

534 A mulher, que tem marido abastado de 
bens , deve ser alimentada por elle com preferen- 
cia aos pais delia se ella fizer serviços ao marido 
dignos de recompensa, 

(a) Assento de 9 d'Abril de 1772., Lobão ibid. §. 248. 
(ft) Cií. Assento. 
(c) Assento de 9 de Abril de 1772. 
(d) Cir. Assento. 
('') Slrjk. de Act. Scct. 1. Membr. 2. §. 12. 
{f) Mor. de ]\xcc. L. 6. Cap. 1. n. 60., Guerreir. TV. 1. L. 

3. Cap. 12. n. 57. 

{g) Pcdr. Barb, á L. 2. Sol. matr. i.p, o, 23., Fragoso de 
Regim. p. 3. L. 3. Disp. C. n. 20. 
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535 Todos os alimentos devidos jur* sàngut- 
nis devem ser arbitrados pelo Juiz de Paz com 
Conselho de Família com attenção ás necessida- 
des de quem os pede, e aos rendimentos de-quem 
es ha de prestar, {a) 

536 A quantia dos alimentos mensaes, ainda 
que esteja julgada por sentença, pôde seraugmen- 
tada ou diminuída se crescerem ou minguarem 
as necessidades de uma parte, c rendimentos dá 
outra. (£) 

SSy Aos filhos bastardos não devem ser tai- 
sados alimentos tão pingues como aos legitimos. 
(0 

538 Faz parte dos alimentos dos filhos e filhas 
a despesa para o ensina das primeiras letras, e 
das Artes, Oíílcios, Sciencias, e Prendas, para que 
tiverem aptidão, attenção dada á qualidade das 
pessoas, e haveres dos pais. (cif) 

SSp Por quanto os pais e mãis tem rigorosa 
obrigação de formar de seus filhos membros, que 
poSsão ser úteis ao Estado, (e) 

54o O pai é quem deve designar o genero de 
vida, a que' òs filhos varóes se devem applicar , 
consultando as suas inclinações, capacidade moral, 
e constituição fizica. (/) • 

(a) Ord. L. 1. T. 88. §. i5. e 38. e L. 3. T. 9. §. 4., I-obão 
Tr. das Obrig. liecipr. §. 3i., Decreto de 18 de Maio dc JSàa. 
art. 11. 

(4) L. 6. §. fin. ff- Vbipupil. educ. vd mor. dei., Urccob 
de Transact. ij. 49* 111 ' s 

(c) Mello L. 2. T. 6. §. 17. 
(d) Ord. L. 1. T. 88. §. iS., Stryk de Âct. Sect. 1. Membr, 

a. §. 4- > Voet adfPattd. L. 25. T. 3. n. 4. 
(e) Cod. de Pruss. 1. p. T. 2. art. 108., Puffendorf, de Off. 

Horn. et. Cie. L. 2. Cap. 3. §. II. 
(/) Cod, dc Pruss. 2. p. T. 2. art, 109. e iro. 
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541 Se elle abusar da sua autoridade, íèrá o 
filho recurso ao Juiz de Faz e Conselho de Fami- 
iia, que pr.oGurarúó conciliar os ânimos, (a) 

54i É abuso do pátrio poder o constranger 
o pai aos filhos ou filhas a que se casem, ou a 
que tomem estado Ecclesiastico ou Religioso con- 
tra sua vontade. (4) 

54'i A causa dos alimentos é summarla, e deve 
ser processada ainda em ferias, (c) 

544 Da sentença, que os manda prestar, so- 
mente se deve receber appellaçáo no effeito devo- 
lutivo, e o alimentado não será obrigado a prestar 
fiança á restituição dos alimentos ainda que a sen- 
tença esteja appellada. [d) 

545 Se O filho, que demanda os alimentos, 
está na quasi-posse da íiliaçao, logo no começo 
da causa é admittido a justificar aquella quasi- 
posse , a sua necessidade, e os teres do pai para 
provisionalmente c em quanto a causa se discu- 
te lhe ser arbitrado mantimento e dinheiro para 
seguimento da causa; o que tudo se deverá fazer 
verbàlmeiile perante o Juiz de Paz e Conselho de 
rannha. (e) 

546 A decisão provisional não prejudica á 
Causa principal, que depois se possa seguir. 

(<?) Clt. Co d- ari. iií. 
(/>) L. 11. ff. de RU. nnpt., L. 1». Co d. de Nupt. Can. 2. 

Dlsl. 7/1., Themud. Dcc. 12S. 
(c) Ord, L. 3. T. 18. §. 6., Mend. de Castro Arest. 20., Dou- 

tr. das Acç. §. 225. 
(d) Pcg. For, Cap. 7. n. 47. e Cap. i5. n. io3., Lobão Oirig. 

fiecipr. §. 35. e 36. 
(e) L. 5. §, 8, ff. de Agn. et al. tib- > L. fin. Cod. de Ord. 

Cosn., Solan. Cog. 9. n. 2^2., Slryk de Act. Sect. 1. Membr. 
a. §. .3. 

{f) Lobão 04/%. Recipr, §. 3g, 
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5^7 Diz-se estar na quasi-posSe de filiação <í 
filho illegitimo quando o pai antecedentemente o 
tratava por filho. A fama per si só não produz 
aquella quasi-posse. (a) 

548 Em outro lugar fica determinado em que 
forma deve ser feita a transacção sobre alimentos 
futuros para ser valiosa. (4) 

§. 

Do Pátrio poder. 

54q Os filhos em toda a sua vida devem hon- 
rar e respeitar a seu pai e mãi ainda que estes 
sejáo illegitimos. (c) 

550 Os legítimos porém antes de emancipa- 
dos devem a seu pai a mais perfeita obediência, 
porque as Leis civis dão ao pai maior autoridade. 
{d) 

551 Se o filho sem justa causa foge ao pai, 
este pôde apprehendel-o, castigal-o, e fechal-o era 
casa o tempo sufficiente para o corrigir. Je) 

552 Não sendo bastante esta correcção , pode 
entregar o filho ao Magistrado Correccional para 
que o faça prender na Cadéa por tempo rasoavel. 
(/) 

553 Pôde intentar a acção ad exhibenãum 

[а) Perez in Cod. I.. 5. T. aS. n. 3. Aliter Lobão Acr. Sum\ 
251. Not. íin. 
(б) Veja-sc o Tom. I. art. i23i, 
(c) Bcclesiastic. Cap. 7. v. 29. e 3o., L. k. ff. de Curat. fur. 

L. 1. §. 1. ff. de Obscq. parcnt. ct pa.tr, 
{il) L. 4. ff. dc Reg. jur. 
(c) Ord. L. 5, T. gS. §. 4., Peg. For. Cap. 3o. n. 4- 
(/) L. 3. Cod. dc Pstr, pot., Lobão Obrig. Recipr. §• 1-|3. 
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contra aquelle, que retiver seu filho, escondeu- 
tlo-o, e subtrahindo-o á obediência paterna, (a) 

554" Pôde o pai intentar acção de injuria con- 
tra aquelle, que corromper os costumes a seus fi- 
lhos, ou que der ajuda, conselho, ou favor para 
elles obrarem mal. (4) 

555 Pôde mesmo intentar acção de injuria 
contra aquelle, que injuriar seus filhos, e perdoar 
a injuria independente do consentimento dclles, 
excepto se o pai for pessoa vil, e o filho injuriado 
pessoa honesta, (c) 

556 Èm quanto o filho ou filha for impúbere 
pode o pai demandar, e ser demandado por acçao 
eivei em nome dos filhos, (cl) 

55y Depois da puberdade o filho autor deve 
juntar procuração, e sendo réo deve ser citado 
além do pai: o pai somente poderá intentar ou de- 
fender a causa se o filho for absente em lugar 
incerto, (e) 

558 Refusando o filho dar procuração ao pai 
o Juiz com conhecimento de causa poderá supprir 
o consentimento do filho. (/") 

55q Pelos serviços, que o filho ou filha fez 
ao pai em quanto esteve debaixo do poder pater- 
nal , não pôde demandar-lhe soldadas, (g) 

56o Os ganhos, que o filho ou filha fez com 

(a) L. I. ff. de Liber. exh., L. i. $. 2, ff. de Reivind- 
{!>) L. 26. ff. de Jnjur., Arouca á L. 1. §. 1, ff. De bis qm 

sui vel alien. jur. n. 73. 
(c) §. 2. Inst. de Ínjiír., L, 17. §. 12. e seg. ff- eod. 
(J) Valasc. de Pan. Cap. 7. n. /ii., Lobio Oir. Recipr. §. 

ííSi. 
(e) Mor. de Exec. L. 6. Cap. 1. n. 40., Lobão supr. §. 282. 

« 284. 
(/) Lobão ibid. §. 283., Guerrclr. Tr. 2. L. 2. Cap. 1. n. 

«4. 
[g) Ord. L. x. T. 88. |. i3., Mclfo L. 2. T. 4. 
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os bens do pai vivendo com elle, pertencem ao' 
pai. 

561 Porém os ganhos, que fez com a sua in- 
dustria ou trabalho, e não com os bens do pai, 
ainda que o filho ou filha vivesse com elle, e se 
sustentasse da casa paterna, pertencem ao filho 
ou filha, (a) 

562 Assim também pertencem ao filho os ga- 
nhos, que fez com os bens do pai, se o pai nesse 
tempo o não mantinha. (A) 

563 Se o pai promette ao filho, que estã de- 
baixo do seu poder, algum salario pelos serviços, 
que lhe faz; ou lhe dá algum quinhão no seu ne- 
gocio para o estimular e ser mais vigilante, estes 
contratos são valiosos, (c) 

564 Além dos outros effeitos do pátrio poder, 
que em seus lugares serão notados, éo pai legiti- 
mo administrador dos bens dos filhos, em quanto 
sc não emancipão, ou se casão. (</) 

5G5 Se alguns bens são deixados a um filho 
com preceito de não ter o pai o usofruto delles , 
então mesmo o pai é administrador desses bens 
em quanto o filho é menor, mas tem em tal caso 
as obrigações de um curador, (e) 

566 Èis que o filho é maior, e capaz de os 
administrar, pôde tomar conta delles como se não 
estivera debaixo do pátrio poder. ( /) 

(а) Ord. L. 4. T. 97. §. 16. 
(б) Cit. Ord. T. 97. §. 17., Solano Cog. 9. n. 147- e 

scg., Lobão OÍ>r. Rccipr. §. 186. e seg. 
(c) Voet L. i5. T. I. n. 4., Lobão Add. a Mello L. a. T. 

4. §. 14. n. aa. 
{d) Ord. L. 1. T. 88. §. 6., Decreto de 18 de Maio de i83a. 

art. 3o. 
(c) Stryk Us. Mod. L. i5, T. 1. §. i4- Alittr Perez in Cod. 

L. 6. T. 61. n. n. 
(/) Novel. 117- Cap. *<i 
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567 Porém aquelle, que deixa os bens a um 
filhofatnilias, pôde não só privar o pai do usofruto 
delles , mas também da administração mandan- 
do-os administrar por outrem, (a) 

568 Ou o pai tenha a administração somente, 
ou também o usofruto, pôde ser privado de uma 
e outra cousa, provando-se que elle dissipa ou 
damniílca os bens do filho. (Z»)' 

56() Se o pai administrador se achar envolvi- 
do em alguma outra administração pública, á qual 
seus bens estejão obrigados, ou se inetter em ne- 
gocio perigoso , que ponha em risco os bens ad- 
venticios do filho, pôde ser obrigado a dar cau- 
rão sem com tudo ser privado da administração. 
(c) . , . , 

Byo O mesmo é cjuaudo a falência do pai esta 
eminente: (d') 

671 Ou se quando o pai passar a outras nú- 
pcias o Conselho de Familia julgar necessária a 
caução para segurança dos filhos menores, (e) 

(a) Cit. Novel. Decreto de 18 de Maio de i832. art. 29. 
(fc) Arg. da Ord. D. 3, T. g. §. 4., Mcod. de Castro d L. 

-— Cum oportet = n. i3i., Brunnem. á Auth. —E.Tcipitur^= 
Cod. de Bon. quat lib. , Lobão Jdd. a Mallo L, 2. T. 4- §.I3- 
p. 28. 

(c) Cod. de Pruss. a. p. T. 2. art. 18». 
(d) Cit. Cod. art. 179. 
(e) Cit. Cod. art. 187. Deste modo se derem entender oí 

art. 29. e 3o. do Decreto de 18 de Maio de i832 ; o qual na 
generalidade, em qUe está, dá lugar aos Juizes de Paz privarem 
0$ pais binubos do usofruto dos bens dos filhos, o que é exor- 
bitante das Leis antigas e modernas. L. 8. §. 5. Cod. de Sec. 
jtupt., Cod. Cif. Franc. art. 386. 
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S- 3.- 

Do usofruto paterno. 

572 O pai legitimo é não só administrador 
mas também usofrutuario dos bens dos filhos em 
quanto se não eniancipão. (a) 

SyS Não tem o usofruto porém dos adquiri- 
dos pelo filho na profissão militar, ou pelas Le- 
tras , que constituem o que se chama pecúlio 
castrense, ou quasi-castreme, (b) 

574 O que o filho ganhou como piloto , ou 
marinheira, deve reputar-se como ganhado na 
guerra, (c) 

5^5 Reputa-se como pecúlio quasi-castrense o 
adquirido pela Magistratura , Advocacia , pela Me- 
dicina e Cirurgia, pelo ensino deLinguas ou de Mu- 
sica, por Beneficio Ecclesiastico, ou pelo exerci- 
cio do Ministério Clerical, (d) 

576 As cousas dadas pelo Soberano são tam- 
bém pecúlio quasi-castrense. (e) 

577 Também o pai não tem o usofruto dos 
bens dados ou deixados ao filho com preceito de 
não ser usofrutuario o pai, (/) 

578 A mãi e os outros ascendentes do filho 
não podem deixar-Ibe a legitima, com aquella pri- 

l 
(a) Ord. L. 4. T. 97. §. 19., L. 8. §. 4. Cod. de Bon, quae 

Ub. 
(b) Ord. L. 3. T. 9. §. 3. e L. 4. T. 97. §. 18. 
(c) Porque são quasi contínuos os combales com o mar o 

com os ventos; e não menos terríveis, que os de uma cam- 
panha. 

{d) Lobão Jdd. a Mello L, 2. T. 4, §. i3. n. 7, e 8. 
(e) Ord. L. 3. T. 9. §. 3. e L. 4. T. 98. §. 5. 
(/") Ord. L. 4. T. 98. §. 1., Autu. — Excipitur — Cod. de 

Mon. quae Ub. 
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^arao do usofrnfo ao pai; mas podem deixar-lhe 
a terça com essa privação, (a) 

579 O pai pode renunciar ao usofrufo, que 
lhe pertence nos bens advtiiticios do filho, (/i) 

580 Se expressa ou tacitamente o renunciar, 
não podem os irmãos por morte do pai obrigar o 
irmão a trazer á collação o usofruto renunciado. 
(<0 

581 Se o pai denegou ao filho a faculdade de 
haver cousa, que lhe era doada ou deixada por 
terceiro , e o filho a houve sem consentimento 
delle, não é o pai usofmtuario delia, (d) 

582 Se o usofruto de alguns bens foi deixado 
ao filho, não pôde o pai desfrntal-o, porque não 
pôde haver usofruto do usofruto. (<?) 

583 Se o pai deixou de fazer inventario dos 
bens de sua mulher devendo-o fazer por ter filhos 
menores, incorre na pena de perdimento do uso- 
fruto dos heus desses mesmos filhos. (/') 

584 O usofruto j que a Lei concede ao pai^ 
tem annexa a obrigação de alimentar o filho: se 
os credores do pai penhorarem este usofruto, o 
filho tem a preferencia pelos seus alimentos, (g) 

585 O pai usufrutuário é obrigado não só a 

(а) Novell. 117. Cap. i.,Cod. de Pruss. 2.p. T. 2. ãrt. i55. ' 
(б) Ord. L. 4. T, 98. §. 2. , L. 6. §. 2. Cod. de Bon. quae 

tib. 
(c) L. 6. §. 2. Cod. de Bon. quae Ub., Portug. de Don. L. 
Cap. aS. 11. 47. 
{d) Ord. 1, 4. T. 08. §. 3., L. Cn. S. i. Cod. dc Bon. quae 

tib. 
(e) Onl. Tj. /(. T. 98. §. 4- > Lobão /hld. a Mello L. 2, T. 4. 

§• "3. n. 3o. 
[f) Cii, Ord. S. 6., I.obão sópr, n. 32. Mas é preciso sen- 

tença , tjnp o julgue incurso uesla pena. Assento de 20 dc J11- 
Jho de 1780, 

{g) Cod. de Pruss. a. p. T. 2. art. 206,, Lobão Add. a Mello 
t. 2. T. b. §. x3. 11. iti, 

II. 7 
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pagar os encargos reaes dos bens , mas também a 
fazer-lhes as reparações necessárias á custa dos 
rendimentos, e a deí'endel-os das demandas, que 
sobre elles forem intentadas, (a) 

586 Não pôde porém vender os bens de raiz 
sem haver urgente necessidade; e se o filho for 
púbere deverá assignar a venda, e intervir a ap- 
provaçao do Conselho de Familia. 

587 Este usoírnto acaba eis que o filho c 
emancipado, ou se casa. (c) 

588 Se o filho commette crime , pelo qual in- 
corra em perdimento dos bens, nem por isso o 
{»ai é privado do usofruto em quanto o filho não 
or emancipado, (d) 

589 Se oílllio commetter damno, e for obri- 
gado a indemnisal-o, primeiro se deve fazer a iu- 
demnisação pelo seu pecúlio castrense ou quasi- 
caslrense; em subsidio pelos bens adventícios, 
de que o pai é usofrutuario. (e) 

090 Os bens do pai são tacitamente obriga- 
dos á indemnisaçao do filho se por má administra- 
ção dilapidar, ou damnificar os bens do filho. (/) 

(а) L. 1. Cod. de Bon. matem. 
(б) Cald. de Empt. Cap. i3. n. A., Guerreir. for. cf. 60., 

Mello L. 2. T.A. §. 12., Dccret. dc 18 de Maio de i832. art. 
12. 

(c) Ord. L. 4- T. 97- §• '9- 
(<!) Castillio de Usufr. Gap. 66. , Stryk Vs. Mod. L. 7. T. 

4. §• 4. j Porlng. dc Don. h, 3. Cap. 23. n. 12. 
(e) Cod. de Prus.t. 2. p. T. 2. art. 2o3. Vid. Lobão ddd. a 

Mello L. 2. T. A. §. iA. n. A. 
L. C. §. 4. Cod. de Bon, quae Itb., Hnber ad Pand.h. 

20. T. 2. n. 3. 
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§• 4-* 

Quando acaba o pátrio poder, 

• iç)1 O pátrio poder acaba casando-se o filho 
ou íilua, ou sendo emancipados, ià) 

5g2 Ainda que o filho ou filha viuve sendo 
ainda menor de vinte e cinco annos, não revive 
o poder paternal. (lt) 

Sp í O filho ou filha eis que completão os 
vniie e cinco annos , e formão o seu arranjo sepa- 
rado de seu pai sao emancipados ipso jure. (c) 

194 Com tudo o pai pôde oppôr-se judicial- 
mente aesta emanciparão provando motivos bem 
lundados para julgar que o filtio é dissipador. (í/) 

595 Se o Soberano dá a qualquer sujeito em- 
prego ou Officio de Justiça ou de Fazenda, com 
o qual se possa honestamente manter, fica nor 
esse mesmo facto emancipado desde que tenha 
vmte e um annos completos, (e) 

Jicfi Sao também havidos por emancipados 
os Oíhciaes de Patente de Terra ou de Mar os Ba- 
charéis Formados , e os Clérigos de Ordens Sacras, 
eis que completão os vinte e um annos. (y) 

097 o pai pôde espontaneamente emancipar 
o filho varao eis que este complete a idade de 
vinte annos, e a filha femea a idade de dezoito 

(a) Onl, L. 4. T. 97. ig. 
(b) Surd. cie .ílim. T. 1. q. 7. n. 1. 
(c) Decreto de 18 de Maio de i83i. art. 6a,, Cod. de Prtus. 

T s' c ' \ arti 1,0■» f"0''- < 'v- Fr""c- ar'- '^72., Mello L a • J- 25. Aliter Lobão ibid. aferrado ao Direito Romano 
(^) Cit. Cod. de Pruss. art. an, 
(<?) Cu. Cod. fie Pruss. nrt. a,a. e atq., Meiio L a T 5 

5. 37. ian contrario o Addicronador Labão. 
(/) Uocrcto de 18 de Maio de i83a. art. Ca. 

7 • 
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annos, fazemlo-se disto um auto perante o Juií 
de Paz e seu Escrivão , do qual se dará copia ao 
filho emancipado, (a) 

698 Depois da morte do pai o filho 011 filha 
daquellas idades podem ser emancipados a"reque- 
rimento da mâi. ou delles, decldmdo^o assim o 
Conselho de Família, (h) 

Sqq Não tendo o orfã15'^luneiíí*uiítí%^<5 o 
tutor não fizer diligencia para o emancipar, tendo 
elle capacidade para se governar, o orfão mesmo, 
ou algum de seus proximos parentes pôde reque- 
rer ao Juiz de Paz convocação do Conselho de 
Farailia para deliberar se elle está ou não hábil 
para ser emancipado, (c) 

600 Ainda antes do filho ou fillia ter a idade 
de dezoito e vinte annos pode o pai ser obrigado 
a emancipal-os provando-se i,°que lhes nega oS 
alimentos, ou a." que os trata cruelmente, ou 3.* 
que os induz a mãos costumes , 011 se o pai 
acceilou legado deixado coma obrigação de eman- 
cipar o filho, {d) 

601 Neste caso o Juiz de Paz deve cm Con- 
selho de Familia dar tutor ao filho ou filha eman- 
cipados até que sejáo julgados hábeis para reger 
suas pessoas e bens. (e) 

602 Quando o pai é morto civilmente, on 
por absencia de dez annos sem haver noticias se 
presume morto naturalmente, os filhos se poderão 

(a) Decreto de 18 de Maio de iSSa. art. 63. 

(*) Se a mai for tutora pode por si só emancipar o filho 
do vime , e a (ilha de dezoito annos na mesma forma que o 
pai. Cit. Decreto art. 63. 

(<■) Cod Civ. Franc. art. 
(rf) A ej. as f.cis citadas por Mello L. 2. T. 5. §. a!)., Cod. 

de Pruss. o. p. T. a. art. aGG. 
(e) Cod. de Pruss. a, p, T. a. art. 263. 
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emancipar em Conselho de Familla tendo as Ida- 
des do art. 597. (a) 

603 O auto de emancipação feito a requeri-   
mento da mãi tutora, ou feito em Conselho de^ 
Familia, deve ficar junto ao Inventario escrito* ' 
pelo Escrivão, e assignado p.elo Juiz de Paz. (£) 

604 O menor emancipado antes de comple- 
tar os vinte e cinco annos não pôde vender, alie- 
nar, dar, trocar bens de raiz, nem arrendal-os 
por mais de tres annos sem ser autorizado pelo 
pai, ou na falta delle pela mãi tutora, ou na falta 
d'ambos pelo Conselho de Familia: cada um delles 
deve escrupulosamente examinar a necessidade 
urgente, que deve haver para taes contratos po- 
derem ser validamente celebrados. (6) 

605 Não pôde também passar quitação geral 
a seu tutor ou curador a respeito da sua administra- 
ção sem que as contas sejao examinadas e appro- 
vadas pelo Conselho de Familia e Curador Letra- 
do. [d) 

606 Praticando o menor emancipado algum 
dos actos prohibidos nos dons antecedentes arti- 
gos será sujeito de novo á tutella, e todos esses 
actos serão nullos. (e) 

(a) CIt. Cod. de Pruss. ibid. art. ?.55. aSG. 257. e 270. 
(ã) Decreto de 18 de Maio de i832. art. 64. 
(c) Decreto de 18 de Maio dc 1882. art. 65. , Cod. Ciw 

Fnrnc. arl. /,8/i. No art. 481. diz cate Codino que não poderá 
íazr.r arrendamentos de mais de nove annos, 

{d) Cit. Decreto de j832. af t. 65., Cod. Civ. Fraiic art 
480. 

W ^ Decreto de i832. art. 67., Cod. Civ. Franc. art, e 480, 
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§. S." 

Direitos e obrigações da mói.' 

607 Além dos direitos e obrigações dasmáis, 
que já íicáo notados, deve a mãi durante o ma- 
trimonio coadjuvar o marido na boa educarão 
dos filhos , e na administração dos bens delles. («) 

tíoS Por morte do marido a mãi é a tutora 
delles em quanto se não escusa de o ser reque- 
rendo ao Juiz de Paz reunião de Conselho de 
Famiiia para lhes dar tutor, {h) 

609 Bem assim a mãi é tutora de seus filhos 
naturaes, ou espúrios, que não estão debaixo da 
obediência de pai, que os trate por filhos. (0 

610 Nestes casos é licito á mãi implorar o 
auxilio do Magistrado correccional para cohibir e 
castigar os filhos insubordinados, que obrarem 
mal. {d) . 

611 Porém se a mãi viuva quizer contrabir 
novas núpcias, deve dar parte ao Juiz de Paz para 
em Conselho de Família nomear tutor aos meno- 
res; se o não fizer, perderá o direito de ser tutora, 
e o novo marido será responsável solidariamente 
com ella pelas obrigações da tutella. (e) 

61a O Conselho de Famiiia poderá confiar a 
tutella á mãi, que outra vez se casou , respousabi- 

(«) Lobão Ohrig. Recipr. §, i5o. , Dccrclo <le 18 dc Maio 
de iSJa. art. ag. 

{/>) Clt. Decreto art. 3a., Cod Cir. Frnnc. art. Sg/J. 
(c) Este i o «50 do paiz. O Cod. de Pruss. a. p. T. 2. art. 

61 í. manda nomear-llies Inlor. E no art. 6ai. incumbe á mãi 
o cuidado destes blbos até aos ijuatorze annos. 

{d) Cod. Civ. Fmnc. art. 383. V 
(e) Cod Civ, Franc. art. 3g5. O Decreto de «8 de Maio dc 

1832. art. 33. não Ibe põe pena alguma. 
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lisando-se o marido solidariamente como contu- 
tor dos enteados, (a) 

6] 3 Ou a tíiai se conserve viuva, ou se torne 
a casar, poderá ser removida da tutelia se ella 
for negligente na educaçáo dos filhos, ou aDiTu- 
nistrar mal os bens delles. (Ã) _ 

614 Ein caso nenhum a mai será obrigada a 
pagar soldadas aos filhos menores se ella não ti' 
ver assignado obrigação de lhas pagar, (c) 

615 A. mãi viuva, que for tutora dos filhos, 
terá a fruição dos bens delles até os dezoito ânuos 
completos se elles antes disso se não emancipa- 
rem casando-se: mas perderá este usofruto logo 
que se torne a casar, ou dê justa causa de ser CX" 
pulsa da tutelia, {d) 

616 Este usofruto, bem como o que tem O 
pai nos bens do filho, não se estende nos bens ou 
dinheiro, que os filhos adquirirem com a sua in- 
dustria ou trabalho fóra da casa paterna, (c) 

617 Se a mulher por morte do marido se sen- 
tir pejada, tem direito a requerer em nome do 
ventre a conservação na posse do casal, e o ser 
alimentada á custa dos bens do defunto, (f) 

(а) Cod. Civ. Franc. art. 396., Cit. Decreto art. 33. 
(б) Ord. L. T, ioí. §. 3. 
(c) Este é o espirito da Ord. L. I. T. 88. §. i3. Nos Juízos 

dos Órfãos havia grande dcsleiío em assoldadar os orfãos; 
mas desforravão-se entorquindo soldadas ás mãis para darem 
aos filhos. 

(rf) Cod. Civ, Frnnc. art. 384. DctiJeratur. A falta deste ar- 
tieo e do antecedente são duas grandes imperfeições do De- 
creto de 18 de Maio de i83a. Vej. Hcinecc. Srlloff. Opasc. ver. 
p.?.. Exercit. 16. §. i5., Toullier Dir. Franc. L. 1. T. 9. n. 
10C0. 

(e) Cit. Cod. Civ. Franc. art. 887. 
(/) L. 1., b- 4., í. 7. ff. Vcnlr. m poss. "litt. 

I 
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. 618 Duvklando-se da prenhez, far-se-ha exa» 
fne por pessoas peritas, (a) 

619 Este negocio deve ser summario, e pôde 
ser discutido em ferias. (6) 

620 Se a mulher se finge prenhe, e der por 
seu o parto alheió, commette grave crime , pelo 
qual tem lugar procedimento criminal, (c) 

SECÇÃO I. 

Dos filhos illegitimos. 

621 filiação materna dos illegitimos pro- 
va-se pela certidão do Baptismo se a mãi os man- 
dou baptizar, e os criou, {d) 

622 Se forão expostos deve haver prova de 
ter parido a indicada mãi, e indicies capazes de 
mostrarem a identidade dos filhos e da mãi. (c) 

628 O pai legitimo, que expõe seus filhos em 
pena perde o pátrio poder sobre elles. {/) 

624 Os expostos até completarem os sete an- 
nos estão debaixo da inspecção dos Administrado- 
res das Rodas. Acabados elles ficão como orfáos 
debaixo da inspecção dos Juizes de Paz, que lhes 
deve dar tutor, e accommodar com pessoas ho- 
nestas, que os queirão para seu serviço sem outra 

(<2) Slryk Us. IMocl. 1.. a5. T. ^. §. 1. e 3. 
(6) Ord. L.3. T. 18. §. 7. 
(e) Ord. L. 5. T. 55. 
(ri) Valasc. Cons. 17G. n. 16. , Arouca á L. g. <•/<" Síní. hom, 

n. 89. 
(e) Arouca Ibid, n. 86. c scff., Cod. Civ. franc. arl. 34i, 
(f) L. 3-, 1-, 4. Cod. de Infant. fxj?os. 
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obrigação, que a de lhes darem educação, susten- 
to e vestido até completarem doze ajjnos. (a) 

(jaS Logo que o exposto completa vinte an- 
nos fica emancipado pela Lei. {b) 

626 A filiação paterna do filho illegitimo, 
sendo quasi sempre impossivel de provar com evi- 
dencia , é bastante para prova a probabilidade, 
que resulta de indícios graves, (c) 

fiay Taes são a frequência do sujeito com a 
mãi no,tempo, que coincide cora o nascimento do 
filho, em tempo e lugar accommodado para o 
coito; a boa fama da mãi sem nota com outro 
algum homem ; o reconhecimento paterno ainda 
que extrajudicial; e outros similhantes. {d) 

Ga8 Aquellas presumpçóes porém perdem a 
sua força provando-se em contrario outras , que 
indiizâo possibilidade de ser outro o pai. [e] 

629 Provando-se a filiação paterna o pai, 
ainda que sacrilego «u adulterino , é obrigado a 
prestar alimentos ao filho, e cessando estes um 
dote congruente. ( /) 

G3o A mãi pode também repelir do pai as 
despesas, que tiver feito cora os alimentos e cria- 
ção do filho, menos a criação de leite nos tres 
firimeiros annos, que são obrigação privativa del- 

*• (5) 

(n) Alv. de 3i de Janeiro de 1775. §. 4. 
■ (Ã) Cit. Alv. §. 8. 

(c) Valasc. Cons. 176. n. 3. 
(rf) Gnerreir. Tr. 1. L. 1. Cap. 3. n. 94., Mello h. 1. T. 6. 

f. 12., Mr, Fournel Tr. de In Seduction Cap. 9., Cod. de Pruts. 
S. P- T. 1. art. 1108. O Cod. Civ. Franc. art. 340- regeita as de- 
inandas de filiação paterna illegltiina. 

(e) Guerreir. supr. n. 112. 
(y-) Mello L. 2. T. 9. §. C., Lobão na Add. ibid. d. 9, c 10. 
(g) Ord. X.. 4. T. 99. §. 1. 



C 106 ) 

SECÇÃO IL 

Presumpcôes da morte. 

631 Se no mesmo perigo morrem pai, mãi • 
<í filhos, e não ha evidencia de quem sobreviveo, 
presume-se que o pai e mãi sobreviverão aos filhos 
impúberes , e que os filhos púberes sobreviverão 
ao pai e mãi. (a) 

63* Se as pessoas, que morrerão no mesmo 
desastre, erão maiores de sessenta annos, presu- 
me-se , que os mais idosos morrerão primeiro; (í) 
se menores de quinze annos, presume-se, que o» 
mais velhos sobreviverão aos mais novos. 

633 Em concurso de menores de quinze an- 
nos , e de maiores de sessenta, os primeiros se 
presume terem sobrevivido, (c) 

634 Se as pessoas, que perecerão, erão maio- 
res de quinze annos, e menores de sessenta, e to- 
das do mesmo sexo , a de menos idade presume-se 
ter sobrevivido aos mais velhos. Se erao de diver- 
so sexo, o varão presume-se ter sobrevivido á fe- 
mea em paridade de idade, ou ainda que o varão 
excedesse um anno á femea. (d) 

635 Presume-se morta uma pessoa provan- 
do-se que fòra ferida gravemente em uma bata- 

(«) L. Q. §.1-3 L. 22. ff. de Reb. dub. 
(b) Cod. Civ. Franc. art. 721. Pela fi. iS. ff. dc Rcb. dub. 

ae presumem mortos todos a "1.1 tempo > por tauto fica o no 
por desatar. 

(c) Cod. Civ. Franc. art. 721. Vid. Foderé Mcdic. Lcg. 2. 
p. Cap. t6. n. 3()3. 

{d) Cod. Civ. Franc. art. 722. 

e 
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lha, e não havendo noticias delia até o fim de um 
anuo depois dê feita a paz. (a) 

636 Também se presume morliõ aquellê; que 
ía em um navio, que naufragou, sendo passados 
tres annos sem que esse sujeito, ou outra pessoa 
dê noticia da sua existência. (//) 

667 Bem assim se presume morto o absente^ 
do qual não ha noticias ha dez annos, onde resi» 
de, nem se é vivo ou morto, (c) 

638 Porém se o abseute quando se ausentou 
tinha já sessenta e cinco annos de idade » cmco an- 
nos de absencia, sem haver noticias delle, são ba- 
stantes para o presumir mofto. (</) 

639 Se tinha mais de sessenta e einco annos, 
CJUatro annos de abseucia , baver noticias, 
bastão: porque a idade regular do homem são se- 
tenta annos. (e) 

 —u 'liljl 1. IIIIUU    

SECÇÃO III. 

Do Enterro , Funeral e Luto. 

640 j\ qualquer pessoa é permittldo esco- 
lher sepultura, ainda que esta seja fóra da sua Pa- 
rochia. (/) 

(n) Cod. de Pruss. 1. p. T. 1. art, 35. 
(4) Cod. de Pruss. ibid. art. 36. 
(v) Or3. L. i. T.62. §. 3?. 
{<!) Coit. de Pruss. 2. p. T. 18. art. 83o. , Cuerreir. Tr. 2. 

L. 1. Cap. 5. n, jjjj, 
(e) Cod. Civ. Franc. arl. 115. , Guerreir. supr. n. ga,, Kei- 

nccc. aã Pa/tã. p. a §.6^. N. 
(./) Cap. 1. e a. de-Scpult. it> VI., Cardoso Prax. verb. —. 

Sepultura = n. 2. 
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641 Se nada determinou a este respeito , pre- 
»ume-se querer ser sepultado onde o foráo os 
seus antepassados, (a) 

642, O Pároco não pôde embaraçar que o seu 
freguez vá ser sepultado a outra freguezia; salvo 
o seu direito á porção da offerta funerária se- 
gundo o costume da terra, (è) r r* ■ ■ 

643 Não pôde também impedir o JUu Crimi- 
nal de ifazer desenterrar o defunto sendo neces- 
sário fazer exame no cadaver. (c) 

644 Pôde porém oppòr-se a que se armem 
de luto as paredes e bancos da Igreja, onde se 
fazem as exequias; porque só é permittido cubrir 
de luto o pavimento, onde se põe o féretro, as- 
sente sobre tarima de um só degráo. (d) 

645 Toda a despesa funerária deve ser paga 
pelos herdeiros do defunto, (e) 

646 Se o defunto era casado conforme o 
costume do Reino, toda a despesa até o cadaver 
ser sepultado é feita pelo acervo do casal: depois 
de paga é que se fazem as meações da viuva e 
herdeiros. (/) . . . , , 

647 Se o defunto nao convivia em sociedade 
universal com pessoa alguma, e deixa a sua terça 
tendo herdeiros necessários, aos quaes seja devida 

(«) C>p. 1. e 3. X. deSepult., Eieggcr p. 3. §. 445. 
(A) TríJ. Sess. aS. Cap. i3. de Rrf., Cardoso supr. n. 3., 

Tbeniud. Dec. iSg. 

(e) Peg. á Ord. L. 1. T. 9. §. 12. ^1., Themud. Dea 
j3x. 

{<!) Pragm. de a4 dc Maio ^'74^ C^i7. , L. dc 9 do 
Agosto de .686. , L, de 6 de Maio de 1708. §. 4- 

(e) L. 14- §• fm. ff. de Relig. et sumpt. fun. 
(/) Valasc. dc Part. Cap. 19- n. 39. e 48., Cardoso verb,' 

= Sepultura — n. io. 
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á íégítima, pela terça devem ser pagos todos òs 
gastos do enterro. («) 

648 A despesa da mortalha, acompanhamen- 
to sem luso, enterro, e de uma Missa rezada pela 
alma do defunto prefere a todos os credores. (A) 

649 Quando o defunto não deixou bens , nem 
pessoa, que queira ser herdeiro, são obrigadas á 
despesa do funeral as pessoas, que segundo a Lei 
poclião ser obrigadas a prestar-lhe alimentos, (c) 

650 Wa falta de algum destes o defunto pobre 
deve ser enterrado pelo amor de Deos, e os vlsi- 
nhos mais proximos são obrigados a fazel-o con- 
duzir á sepultura, se não ha Misericórdia ou Ir- 
mandade, que preste este offxcio de piedade. 

651 A pessoa, que fizer a despesa do funeral 
na absencia, ou impedimento dos herdeiros ou 
pessoas obrigadas, pôde. dem'audal-os por ella, 
cora tanto que não seja excessiva á qualidade do 
defunto, {d) 

652 São prohibidos os enterros nas Igrejas, 
c Capellas fechadas, (e) 

653 O Juiz Ecclesiastico é competente para 
julgar os casos, em que se deve negar sepultura 
Heligiosa aos impenitentes escandalosos. (/) 

654 Porém o Juiz Secular é competente para 

(a) Gnerreir. Tr. 2. L. 6. Cap. 6. n. 49. A opinião contra- 
ria c dcstlluida de fundamento juridico. 

(i) Regim. dos Def. e Aus. de 10 de Dezembro de j6i3. 
Cap. 11. 

(e) Stryk Us, Mod. L. XI, T. 9. §. 42., X-obão Obrig, l\c~ 
cipr. §, 476. 

(«O R. 3i. §. fin. ff. de Relig. et sumpt. fun., Stryk Us. 
Mod. L. II. T. 7. §. 58. 

(e) Cone. Sracar T. Can. iS. 
(/) Barbos. Jus Eccles, L. 2. Cap. 10. v, li., Cortead. Dec, 

160, n. 2, 
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conbecer do petitório ou possessorio sobre deter- 
minada sepultura, (a) 

655 Nas oblatas, que se coslnmao dar por 
qualquer defunto, devem-se guardar os Costumes 
louváveis das Paroquias, {b) 

656 Além do funeral do Costume da fregue- 
zia não pôde o Juiz Ecclesiastico ou Secuiar 
mandar distribuir em Missas, ou em outras obras 
pias porráo alguma de bens ou dinheiro da he- 
rança do defunto iutestado. (c) 

667 As oblatas devem ser demandadas no 
Juízo Secular, e uão tem o privilegio executivo. 
{d) . 

658 A pessoa, a quem morreo mando ou mu- 
lher, pai ou mái, filho 011 filha , irmão ou irmãa 
não pôde ser citada nos nove dias desde o do en- 
terro. (e) 

65ç) O tempo do luto dos cônjuges, ou por 
morte de pai 011 mái, ou de filho ou filha, ou f.e 
avós são seis rnezes; tres de luto wgoroso, três 
alliviado. (/) 

660 São quatço mezes por morte de sogro ou 
sogra, genro ou ntíra, de irmãos ou de cunha- 

<l0S-66^ Por morte de tios, ou de sobrinhos, ou 
de primos consanguineos o luto é de dous mezes. 

(a) Pfr. Dec. , Slryk supr. §. 
(h-\ Decreto (te 8 Oe Míirço .le i7rS , Decreto <te 8o de 

JuL de 1790 Qnaes sejão o. Costumes louvave.» nao e fá- 
cil de averiguar. „ , 

(c) Guerreir. Tr. a. L. 6. Cap. 6. n. 83. , Pa.va e Pona 
Cap. 5. n. 16. 

(r/) Vid. Donlr. tias Acc. S. 168. 
(e) Ord. L. 3. T. 9. S. 9. 
(/J Pragm. de i.', de Maio de 1719. Cap. 17, 
Of) Cit. Pragm. 
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Por outros parentes mais remotos quinze dias só- 
mente. (a) . . , 

6G2 É prohibido dar luto a criados, ainda 
que sejáo de escada acima, pintar carruagens 
de preto, ou mandar fazer moveis negros por lu- 
t0, (^) j i 

663 ■ Os dias de nojo por morte de mando qu 
mulher, ou de parentes do primeiro grão são 
oito; e os dias de encerro em casa trinta, (c) 

TITULO Y. 

Dos Tutores, e Curadores. 

664 È dever do pai de familias , que tem fi- 
lhos menores de vinte cinco annos, ou dementes, 
ou absentes em lugar incerto, ainda que de maior 
idade, nomear-lhes tutor em seu testamento para 
cuidar desuas pessoas, eadministrar os bens dei- 
les. {d) 

665 O pai legitimo, que tiver casado outra 
vez, o pai natural, que tiver reconhecido seus fi- 
lhos, eamãi legitima, que for viuva, também po- 
dem nomear tutor no seu testamento aos filhos; 
mas deve ser confirmado pelo Conselho de Fami- 
lia- (e) • • , 1 

666 O tutor testamentano ainda no caso do 

(o) Cit. Pragm. de 24 Maio de 1749. Cap. 17. 
(^) Cit. Pragm. Antes desta Lei era opinativo, se o luto 

dos criados devia sair da Xerca do defunto. C^ama JJcc, 3o3r 
n. 5., Valasc. de part. Cap. 19. n. 53. 

(c) Alv. de 17 de Agosto de 1761. §. 3. e 4- 
(d) Ord. L. 4, T. 102. §. 1. 
(e) Cit. Ord. §. a., Decrêt. de 18 de Maio de i832, ar'í 3 j. 
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artigo 664- pode ser regeitado se depois de no-« 
meado contrahio inimizade com os menores, oií 
cahio em pobreza, ou contrahio outro impedimen- 
to, pelo qual não possa bem cumprir as suaâ 
obrigarões. (a) 

667 Não pode eximir-se de acceitar a tutella 
o tutor testamentario, excepto tendo justa excusa 
marcada pela Lei. {b) 

668 Se o pai nao nomeou tutor aos filhos, 
e ficou a mãi viva, esta faz as vezes de tutora em 
quanto não é nomeado em Conselho de Fami- 
lia. (c) 

669 O Conselho de Familia deve sempre no- 
mear tutora a mãi dos orfáos se ella vive honesta- 
mente, e tem habilidade para os educar e gover- 
nar. (J) 

670 Pôde mesmo nomear tutora uma das 
Avós dos orfáos se tiver capacidade, e não a ti- 
ver a mãi delles. (e) 

671 A mãi por casar outra vez não é sempre 
excluida da tutella se o Conselho de Familia as- 
sim mesmo a julgar idónea: mas neste caso o ma- 
rido deve responsabilisar-se solidariamente á tu- 
tella. (/) 

67a Se o matrimonio se dissolveo por morte 
da mulher, o pai dos menores é o seu tutor e ad- 
ministrador; mas se passa a outras núpcias, deve 
requerer convocação de Conselho de Familia para 

(rt) Cit. Ord. §. 1. 
[b) Cit. Decret. de iSta. art. 36. 
(c) Yej. O art. 608. supra. 
{d) Iterret. de 18 de Maio de i832. art. 3o. O Cod. f.iv. 

Frtmc. art. Sgo. a mãi não precisa ser confirmada tutora pelo 
Conselho de Família. 

(e) Ord. L. 4. T. lôa. §. 3., Cit. Decret. art. 43. 
(/) Cit. Decret. de x8j2. art, 33., Cod. Civ. Franc. art, 

Sgfi. 
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deliberar se eile deve continuar na tutelia, on se 
deverá dar-se-lhes outro tutor, (a) 

6^3 Não havendo mai dos orfãos, ou haven- 
do-a, e pão querendo ella encarregar-se da tutelia 
delles, o Conselho de Família deve encarregar a 
tutelia ao avô paterno ou materno , qual delles for 
mais capaz: sendo-o ambos prefere o paterno. (&) 

674 Na falta de ascendentes deve encarregar a 
tutelia a um fio irmão do pai, ou da mãi, prefe- 
liudo a linha paterna em paridade de circumstair- 
cias; c em igualdade de grád e de linha preferirá 
o mais velho aos mais novos, (c) 

675 Em concurso de muitos parentes o que 
nao for abonado não deve ser encarregado da fu-» 
tella, ainda que seja em grão mais próximo,, SC 
algum outro for abonado, {d) 

676 O irmão dos menores, que tiver mais de 
vinte e cinco annos, e for capaz, deve ser preferi- 
do aos tios. (e) 

677 Em falta de parentes idoneos o Conse- 
lho de Família deve nomear um homem bom da 
visinhança, abonado, discreto, e digno de fé. (_/) 

678 Além do Tutor deve o Conselho de Fa- 
mília nomear sempre um Sub-tutor, ao qual in- 
cumbe zelar os interesses dos menores nos casos 
somente, em que estes interesses estiverem em op- 
posição com os do tutor, (g) 

(«) Decreto de 18 de Maio de iSta. art, 33. Esto aiiígo 
foi acaescentado ao Codigo Francez. 

CO * Cit. Decreto art. 37. 
(o) Cit. Decreto art. 38. 
{d) Cit. art. 38. 
(e) itste artigo esqueceo ao Redactor do dito Decreto.' 
(_/") Ord. L. 4. X. 102. §. 7. 
(g) Decreto de r8 de Maio de iS32, art. 4o., Cod. Cir. 

franc. art. 4í®. 
U. 8 
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679 Pertence também ao Sub-tutor requerei 
Convocação do Conselho de Família quando a 
tutella vagar por morte, absencia, ou outro im- 
pedimento do tutor, a fim de prover novamente 
a tutella. [a) 

680 São inhabeis para ser nomeados tutores: 
1.0 os menores de vinte e cinco annos, salvo se são 
casados, ou Bacharéis formados: 2° as mulheres, 
excepto as mais eavós: 3." os que tiverem de- 
manda com os menores: 4-0 os condemnados a 
pena afflictiva ou infamante por crime contra a 
moral pública, como furto, roubo, ou bancaro- 
ta: 5.° as pessoas de má conducta: 6.° os que 
estiverem iuhlbidos de administrar sua pessoa e 
bens: 7.0 os inimigos dos menores. (4) 

681 Não podem ser obrigados a ser tutores 
contra sua vontade; 1.° os Ministros e Conselhei- 
ros distado : 1° os Membros, Officiaes, e Em- 
pregados dos Tribunaes e Repartições de Justiça 
e Fazenda: 3.° os Empregado» do Corpo Diplo- 
mático: 4-" os Militares elfectivos do Exercito e 
Marinha, os Reformados militarmente emprega- 
dos, e os Empregados Civis do Exercito: 5.° os 
Magistrados e Juizes territofiaes, seus Escrivães e 
Officiaes: 6.° os que já tiverem uma tutella: 7. 
os que tiverem cinco filhos legítimos vivos , con- 
tando-se como taes os que morrerão na gúerra, e 
os filhos destes, que estiverem debaixo do amparo 
do avô: 8." os que; tiverem setenta annos de ida- 
de; 9." os que padecerem moléstia chronica, que 
os impossibilite de tratar immediatamente dos seus 
proprios interesses, (c) 

682 Os Sub-tutores estão na mesma razão dos 

(a) CU. Decrct. art. Ar. 
(é) Decret. de 18 de Maio de i83i. art. 48. 

(c) Cit. Decret. art. 48., Ord. L. 4. T. 104. 
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íutores quanto ás causas, porque pedem ser ex° 
duidos, ou excusos da tutelia. («) 

t I.* 
Do Conselho ãe Família. 

683 O Conselho de Familia é formado do Juis 
de Paz do domicilio do defunto, que é o Presidente, 
è faz as vezes de Juiz dos Orfáos, de um Curador 
Letrado nomeado pelo mesmo Juiz de Paz, e dos 
quatro parentes mais próximos dos Menores, re- 
sidentes na jurisdicçáo do Juiz; preferindo os con- 
sanguineoâ aos affins, e no mesmo gráo os mais 
velhos aos mais novos. 0 Curador assiste mas não 
tem voto. (U) 

684 Os parentes moradores em alheia juris- 
dicçáo querendo podem fazer parte do Conselho 
de Familia. Em falta de parentes fórma-se das pes- 
soas , que tivessem amizade com o defunto, ou de 
quaesquet homens bons da freguezia. (c) 

685 Os que são inhabeis pára ser tutores 
(art. 68o), e os que forão excluiclos da tutelia por 
malversação não podem ser membros do Conselho 
dc Familia. (<f) 

686 O Conselho de Familia é convocado por 
autoridade do Juiz de Paz a requerimento de 
qualquer interessado , ou ex officio: os Membros 
devem ser avisados trés dias antes, e devem com- 
parecer em casa do Juiz de Paz. (e) 

687 Os membros do Conselho, que não po- 

$n) Decret. de 18 de Maio de i8j2. art. /18. 
(*) Cit. Decret, art. 5. O Cod. Cir. Franc. art. 407. exige 

seis paremes. 
(c) Cit. art. 5. 
(ít) Cit. Decret. art. 45. 
(c) Decret. de 18 de Maio dc iSJa. ast. 8., Cod. Cir, 

Franc. art. 4io. 4n. e 4i5. 
8. 
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derem comparecer pessoalmente , podem mandar 
procurador com especiaes poderes; mas um pro- 
curador não pode representar mais de uma pes- 
soa. Podem também allegar causa legitima para se- 
rem escusos de comparecer nesse dia. (a) 

688 Aqaelle , que não comparecer por si ou 
por seu procurador, nem tiver requerido escusa 
por justa causa, pôde ser condernnado pelo Juiz 
de Paz em pena pecuniária , que não pôde excedei 
a cinco mil reis, applicada para as despesas do 
Concelho, sem appellaeão nem apgravo. (b) 

689 O Conselho de Família pôde deliberar, 
ainda que falte um dos quatro Membros, que o 
compõem. Faltando mais o Juiz pôde adial-o, ou 
nomear pessoas idóneas da visinhança , que preen- 
Cliao a (alta, se o Curador assim convier que é 
sufficiente. (c) 1 -r 

690 As deliberações do Conselho de Família 
sao tomadas por pluralidade absoluta de votos. O 
Juiz de Paz tem voto , mas não o tem o i utor , bem 
como o Curador." {dj 

691 Pertence ao Conselho de Família nomear 
ou confirmar o tutor confórme for mais util aos 
menores, (e) 

69a Nomear administradores aos bens, que 
os menores tiverem em distancias taes, que o tu- 
tor os não possa administrar immediatamente. ( J) 

698 Marcar as despesas, que o tutor poderá 
fazer com os alimentos e educação dos menores, 

(a) Cil. Decreto art. 7- 
(h) Cit. Decreto »rt. 7. 
(c) Cit. Decreto art. 9. 
(rf) Decreto de 18 de Maio de i832. art. 9., Cod, Clv. Franct 

art. 4i6. 
[e) Cit. Decreto art. 10. Vid, oj art. 6G5. 6C9. 670. c seg, 
(/) Cil. art, xo. 
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e designar o emprego, que se ha de dar ao resto 
dos seus rendimentos. («) 

694 Autorizar o tutor, ainda que seja o pai 
ou mai dos menores, para coutrahir empréstimos 
em nome delles, ou para emprestar o dinheiro 
dclles; bem como para alienar, trocar, ou empe- 
nhar bens de raiz; o que somente ter^ lugar em 
urgente necessidade, ou conhecida utilidade dos 
menores, e regular o modo de o fazer com segu- 
rança. [b) 

tíqS O Conselho de Família pôde também an- 
torizar a venda dos moveis, que não convier sejáq 
conservados aos menores, ou ordenar o que mais 
utll for se elles não tiverem comprador, (ç) 

(lq6 Não pôde o tutor também acceitar, OU 
repudiar herança, que seja deixada aos menores , 
ou doação, que lhes seja feita com encargos sem 
que o Conselho de Família delibere sobre estes 
negócios, {d) 

697 Bem assim para intentar causas em nome 
dos menores, e para fazer transacções a beneficio 
delies é preciso que o tutor consulte o Conselho 
de Familia. (e) 

(xjd Igualmente o deve ouvir para fazer ar- 
rendamento dos bens dos menores. (,/*) 

699 Similhantemente para dar á soldada os 
mesmos menores sendo pessoas de condição ser- 

(o) Cit. Decreto art. 11. 

(ã) Cit. Decreto art. 12. 
(c) Decreto tle 18 de IVIalo de i832. art. 12. 
('0 Cit. Decreto art, i3., Cod. Civ. [ranc, art. 461. 462. e 

403: 

(e) Cit, Decreto art. i3. O Cnd. Civ. Frciwc- art. 4G7. exigo 
mais o parecer de tres Juriscensullos. 

(/) Cit. Decreto art. i3. 
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vil, (a) ou para os pôr a aprender ofílcios cora 
Mestres segundo a inclinação dos menores. 

700 Em concurso de amos, que queirão um 
menor para o seu serviço, deverá ser preferido o 
mais proximo parente aos mais remotos, os paren- 
tes aos estranhos, os lavradores aos que exercem 
ofílcios baixos, [b) 

701 As contas, que o tutor deve dar todos os 
annos da sua administração, devem também ser 
approvadas pelo Conselho de Familia; o qual as 
mandará examinar por pessoas intelligentes sendo 
preciso, (c) 

702 Aquelle, que allegar motivos de escusa 
da tutella, deve dentro de tres dias depois de lhe 
ser intimada a nomeação convocar Conselho de Fa- 
milia para deliberar sobre a escusa adegada, {d) 

jo3 Se não for escuso pôde recorrer ao Juiz 
de Direito; mas durante o recurso é obrigado a 
administrar a tutella. 

704 Se for provido, serão condemnados nas 
custas os que tiverem regeitado a legitima escusa. 
(e) 

705 Para remover da tutella o tutor incapaz 
deve também ser ouvido o Conselho de Familia, o 
qual deve ouvir o mesmo Tutor, e o Curador antes 
de deliberar, e deve motivar a sua decisão, (f) 

706 Em lugar das pessoas, que a Lei designa 
para comporem o Conselho de Familia, pode o 

(«) Ord. L. I. T. 88. §. 18. Ainda que o Decreto se não 
lembrou das soldadas , por maioridade de razão deverá ser 
ouvido o Conselho de Familia. 

(è) Ord. L. 1. T.88. §. i3. 
(<;) Decreto de 18 de Maio de x832. art. 5á. e 55. 
(rf) Clt. Decreto art. 47. 

, (<?) Cit. art. 47. 
(/) Decreto de 18 de Maio de iSSa. art. 44. 
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pai designar outras em seu testamento, que mere» 
\'áo mais a sua confiança do que a mái, e paren- 
tes dos menores, (a) 

§• 

Da administração do Tutor. 

707 O Juiz de Paz deve deferir juramento ao 
tutor de cuidar das pessoas e bens dos menores 
como bom pai de famílias, e de os representar era 
todos os actos civis. (£) 

708 Nesse mesmo acto o Juiz lhe deverá ex- 
plicar quaes são as suas obrigações, se ehe íor 
idiota , ou rústico, (c) . j 

709 Os menores são obrigados a respeital-O , 
e a obedecer-lhe como a um procurador, que a 
Lei lhes dá para supprir a falta de seu pai. {d) 

710 Se elles reluctarem ohcdecer-lhe, serão 
chamados perante o Conselho de Família, e se não 
bastar a reprehensão poderá requerer ao Ministro 
da Policia Correccional para os castigar como me- 
recerem. (e) 

711 O tutor é responsável por todas as per- 
das e damnos, que causar ao menor por sua má 
administração; e esta responsabilidade começa 
desde o dia , em que lhe foi intimada a sua no- 
meação. (/) 

712 Os bens do tutor são tacitamente obriga- 

(«) Cit. Decreto art. 3i. 
(i) Ord. L. 4. T. 102. §. 5., Novell. 72. Cap. 8, 
(e) Cod. de Pruss. 2. p. T. 18. art. 221. 
(d) Cod. de Pruss. 2. p. T. 18. art. 235. e 2/,t. 
(e) Decreto de 18 de Maie de i83a. art. 61, 
(/■) Cit. Decreto art. 49. 
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<3os á indemnisaoão das perdas e damnos, que cau- 
sarem aos menores, (a) 

Se estes não poderem haver a sua inde- 
xnnisação pelos bens do tulor pelo não terem , ou 
porque foi conservado um incapaz , que devia ser 
removido, a poderão exigir do Juiz de Paz, e do 
Conselho de Família omissos no seu dever. (/?) 

714 Para todos os actos, que o tutor per si 
só não pôde fazer sem deliberação do Conselho 
de Familia, deve requerer ao Juiz de Paz que o 
convoque , e este é obrigado a convocal-o- (cj 

715 Se ainda não lionver inventario, devç 
requerel-o dentro de três dias depois de nomeado. 
E quando o Conselho deliberar que convém ven- 
derem-se os inoveis ou semoventes, requererá a 
venda , que seja feita em hasta pública com as so- 
lemnidades legaes. (d) 

716 Nem o tutor, e curador, nem o Juiz e 
Escrivão de Paz per si ou por interposta pessoa 
podem comprar os bens dos menores , pena de os 
perderem, e os preços, que por elles déssem. (e) 

717 Pôde porém o tutor tomar de renda os 
bens dos menores ; mas este arrendamento ser- 
Ihe-ha feito peio sub-UUor còríi autoridade do Con- 
selho de Familia. (/) 

71.8 Deve o tutor ter muito cuidado na arre- 
cadação dos bens , e rendimentos dos menores, (g) 

719 Os que sobejarem da mauteuça , e edu- 

(«) L. so. Cod. de A dm. tut. 
(i) L. 1. Cod de Magislr, ionv., Ord. L. 3. T. 4j. §. 3. f 

9. c L. 4. T. ioj. §. 8. 
(c) Decreto de 18 tlc Maio de j83a. art, 5o. 
(d) Clt, Decreto art. 5i, 
(e) Ord. L. 1. T. 88. §. sg. e 3o. 
(/) Cod. Civ. Franc. art. 45o. 
{g) L. i5., L. 5-;. ff. de Adm. et per. tutor. 



cação devem ser postos em deposito público, 
onde o haja; e nas terras, onde o não houver, a 
Camera nomeará os depositários mais abastados 
e idoneos. (o) 

720 Se quando o tutor der contas ficar em 
alcance, este vence juros de cinco por cento em 
quanto o não entregar, (ú) 

721 Se o tutor dissipou os rendimentos dos 
menores, e não tiver bens por onde pague, será 
preso até pagar o alcance, (c) 

722 Além das contas, que o tutor deve dar 
todos os annos perante o Conselho de Familia, 
deve dar-lhas também quando os Menores se 
emanciparem, ou chegai'em a maioridade, (d) 

79.3 Antes do tutor ter dado contas ao Me- 
nor emancipado, 011 de maior idade, e ainda dez 
dias depois de este lhe ter passado Kecibo geral 
não vale contrato algum entre o tutor e o me- 
nof. (e) 

72.4 As despesas, que o tutor der em conta, 
deyeráo ser suiHcientemeute justificadas, (y) 

725 Porém as despesas pequenas e usuaes, 
e dlfficois de provar por escrito bastará que sejáo 
justificadas por juramento do tutor, fg) 

726 Se as contas derem lugar a contestações, 
serão discutidas e julgadas perante o Juiz de Di- 
reito. (A) 

(n) Ord. L. 1. T. 88. §. 3i. e seg. 
{li) Decreto de 18 de Maio de i832. art. 87. 
(ç) Cit. Decreto art. Sg., Ord. L. 4. T. 102. §. 9. f 

{d) Cit. Decreto art. 54. e 5G, 
(«) Decreto de 18 de Maio de i832. art. 58., Cod. Civ. 

franc. art. 472. 
U) Cod. Civ, Franc. art. 47'..) D. 3. Cod. de A dm. tut. 

• ■ (í) Prg. For. Cap. 3. n. 70G., Guerrelr. Tr. 4. L. 8. Cap. 
*5, a. Sg. 

, (A) Cod. Civ. Franc. art. 473. Vid. Ord. L. 1. T. C2. §. 35, 
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nii Abonão-se ao tutor cinco por cento dos 
rendimentos dos Menores pelo trabalho da sua 
administração: mas não entráo em conta de ren- 
dimentos as soldadas ou salarios, que os Menores 
tiverem ganhado pelo seu trabalho, (a) 

728 Pode ser constrangido com prisão o tutor 
nomeado, que não quer encarregar-se da lute,11a, 
ou que não quer dar contas quando é obriga- 
do. (£) 

729 Nao pode ser obrigado a servir contra 
sua vontade o tutor dativo por mais de dous an- 
nos. (c) 

780 A respeito dos bens, que os Menores ti- 
verem fora da jliristlicção do Juiz do Paz, deve 
este escrever de Officio ao Juiz de Paz da situa- 
ção dos bens para encarregar a administração 
delles ás pessoas nomeadas pelo Conselho de Fa- 
mília (art. 692), e para lhes tomar contas annual- 
mente. {d) 

781 Prescreve por dez annos a acçao, que o 
Menor tem contra o tutor para o obrigar a dar 
contas, ou para verificar as que lhe deu, conta- 
dos desde o dia da maioridade, ou da emancipa- 
çao. (e) 

782 Ainda que o pai dos menores dispense 
o tutor testamentario de dar coutas, esta deter- 
minação é nulla. (/") 

(а) Ord. L. 1. T. 88. §. 53. 
(б) Peg. á Ord. L. 1. T. 87. §. 23. n. 1., Pcg. For. Cap. 3; 

n. 783., Paiva e Pona Orfanol. Cap. i3. n. 14. 
(c) Ord. L. 4. T-ioí- 5-9- 
(d) Ord. L. 4. T. 102. §. 8. Esta Lei manda dar juramen- 

to a estes curadores de bens de bem os administrarem , e os 
responsabilisa como verdadeiros tutores. 

(c) Decreto de 18 dc Maio de i832. art. 60, Pela L. 1. §. 
23. ff. de Tut. et rat. distr. durava trinta annos. 

(/) L. 5. §. 7. ff. dc Adtn. et per. tut., Escobar de Ralmc. 
Caji. 5., Arg. da Ord. L. 1. T. 62. pr. 
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SECÇÃO I. 

Pessoas, que se assemelháo aos menores. 

733 Assemelhao-se aos menores para effei- 
to de se lhes dar tutor os furiosos, mentecaptos, 
e prodigos. O Juiz de Paz tem a mesma inspecção 
sobre ellcs como acerca dos menores, (c) 

734 Havendo contestação se uma pessoa está 
ou não alienada de juizo, ou se tem ou não capa- 
cidade para governar sua pessoa e bens, ou se é 
pródiga, pertence o conhecimento ao Júiz de Di- 
reito do cfomicilio ; o qual além dos factos, que se 
allegarem, deverá Ouvir peritos, e um Conselho 
de Familia. [b) 

735 A pessoa ou pessoas, que arguirem a fal- 
ta 'Je juizo, ou a prodigalidade, não podem ser 
membros deste Conselho: a mulher ou filhos do 
arguido serão ouvidos no mesmo Conselho, mas 
não terão voto deliberativo, (c) 

730 A sentença, ciue se proferir sobre a de- 
mência ou prodigalidade de uma pessoa, deve ser 
annunciada ao público por Editaes, ou pelos Pe- 
riódicos: delia é licito appellar. (d) 

737 Para se julgar prodigo qualquer devem 
provar-se despesas insensatas, ou grande negligen- 

(а) Porque substituo o Juiz dos Órfãos- Ord. L. 4- T. io3. 
pr. 

(б) Cod. Civ. Franc. art. 491. e 494. > Cod. de Pruss. 2. p. 
T. 18. art. i3. 

(c) Cod. Ciy. Franc. art. 495. 
Çtf) Ord. L. 4. T. io3. <?. 6., Cit. Cod. Franc. art. Boo. o 

Boi., Lobão a Mello L. a. T. ia. §. g. n. a. 
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cia cora as suas cousas, que ameacem a destruição 
do seu património sem nenhuma utilidade. («) 

^38 A sentença em lugar de tolher ao men- 
tecapto, e ao prodigo a administração dos seus 
bens pode, se as circumstancias o permittirem , 
somente inhibil-o de poder litigar, transigir, tomar 
empréstimos, receber dividas e passar recibos, 
alienar ou empenhar os seus bens sem assistên- 
cia de um Conselho nomeado pela mesma scntoa- 
ça. (£) 

789 Ainda depois da sentença , que tolha ao 
Erodigo, ou mentecapto a admiuistração dos seus 

ens, os contratos, que estes fizerem sem assistên- 
cia de tutor ou curador, serão valiosos se lhes fo- 
rem vantajosos, (c) 

740 Rias era regra os contratos feitos por 
pessoas, ás quaes foi prohibida a administração 
dos seus bens, posteriores á sentença, ou durante 
a lide são inválidos, (d) 

741 Depois daquella sentença é que incumbe 
ao Juiz de Paz nomear-lhes tutor como se fossem 
menores. 

742 Se o clemente, furioso, ou prodigo tiver 
pai legitimo, este é o seu tutor natural. Se tor ca- 
sado, e sua mulher for julgada capaz pelo Conse- 
lho de Família, esta será sua tutora, e é desobri- 
gada de fazer inventario, (e) 

(a) Clt. Ord. §. 6,, Stryk Uí. Mod. L. 27. T. 10. §. 1. 
(b) Cod. Civ. Franc. art. 499- « 5i3. Óptima Lei, portipe 

nain todos 03 estúpidos o são no mesmo grão, nem lodos os 
prodigos com o mesmo exceôso. 

(c) Porque são equiparados aos menores. L. 6. ff. de Ferh. 
obtig., Cod. CÍT. Franc. art. Sog., Cod. dç Pruss. i.p. T. 1. 
art. 3i. 

(d) Ord. Ii. 4. T. io3. §. 6., Cod. Civ. Franc. art. Soa. c 
5o3. 

(e) Cit. Ord, L. 4. T. io3. pr. e §. 1. 
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743 A mulher casada demente ou pródiga, 
não se nomea ■ tutor se o marido convive com 
ella. (a) 

744 resto a escolha do tutor será feita do 
mesmo modo, e pela mesma ordem como se pra- 
tica com os menores. 

745 O tutor do furioso é especialmente cn- 
carregado de o guardar, em modo que não faça 
damno, pena de responsabilidade, e obrigado a 
procurar-Ihe os remédios. (£) 

74G Se o desasísado vem a recobrar juizo, ■ 
ou o prodigo volta a ser bem governado, cessa a 
tutella; mas deve haver sentença do Juiz de Direi- 
to sobre provas sufíicientes para a motivar, (c) 

747 O tutor do desasísado e prodigo não e 
obrigado a servir por mais de dons annos, salvo 
se for o pai, on avô, ou a mulher, que estes de- 
vem servir em quanto durar a sandice ou o máo 
governo, (d) 

748 Depois da morte de qualquer é illicito 
impugnar os actos, que" fez por causa de demên- 
cia, se antes do seu fallccimento ninguém reque- 
reo que elle fosse interdicto de administrar os seus 
bens, salvo se a prova da demencia resultar do 
acto mesmo, que é impugnado, (e) 

(«) Cod. Civ. Franc. art. 5o6., Cod. dc Pruss. a. p. X. 18, 
art. 40. e 41. 

(i) Ord. L. 4. T, to"?, pr. e §. 1. 
(c) Cod. Civ. Franc. art. 5ia., Cit. Ord. §. a. e 7,, Lobão 

t filello L. a. T. ia. §, 9. n. 8. 
(rf) Ch. Ord. §. 8. 

(<•) Cwd. Civ. Franc. art. 5o4. 
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SECÇÃO II. 

Dos JbsenLes. 

7^9 Quando um homem desapparece para 
lugar incerto tendo filhos menores, sua mulher 
mai delles exercerá todos os direitos do marido 
tanto a respeito da educação dos filhos como da 
administração dos bens. (at) 

j5o Se a mãi dos menores fosse já fallecida, 
ou passados seis rnezes sem haver noticia do ab- 
sente ella vier a fallecer, o Juiz de Paz cuidará de 
lhes nomear tutor em Conselho de Fapuua (b), e 
fazer inventario. 

y5i Se o absente deixou os sens bens em. 
abandono, um anuo de absencia em parte incer- 
ta, ou de captiveiro em paiz estranho é bastante 
para o Juiz de Paz em Conselho de Família lhe 
nomear curador, (c) 

>7Sa Porém se o absente deixou procurador 
geral para os seus negocios, nada ha a providen- 
ciar antes de dez annos de absencia. 

753 Passados dez annos depois das ultimas 
noticias do absente os herdeiros presumptivos po- 
dem requerer ao Juiz de Direito do domicilio do 
absente o declare por morto, e lhes mande en- 
tregar a curadoria dos bens delle debaixo de fian- 
ça. (d) 

(a) Cod. Cív. Franc. art. 14*. 
(fy) Cit. Cod. Cir. art. 142. 
(c) Ord. L. 1. T. 90. pr., Cod. de Pruís. a. p. T. 18. «rt, 

(d) Pela Ord. L. 1. T. Ca. §, 38. pertencia ao Provedor da 
Cornara» ,'e ao Desembargo do Paco. 
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^54 Devem pois justificar aquella absencia 
depois das ultimas noticias, e que são os parentes 
a quem toca a succcssáo abintestado do absen- 
te. (o) 

755 Se os bens do absente são vinculados, 
ou de prazo de nomeação, que não admitte par- 
tilha, não se defere a curadoria destes bens a ou- 
tro, que não seja o immediato successor destes 
bens. (é) 

yãò Ainda que os próximos parentes do ab- 
sente sejão mulheres, ou mininos, que aliás nao 
podem ser curadores, isso não obsta para que 
deixe de se lhes dar a curadoria nestas circumstan- 
cias. (c) 

757 Se alguns dos parentes em igual grao 
querem dar dicção á restituição dos bens, e outros 
não, dá-se a curadoria somente áquelies que dão 
caução, {d) 

758 Se o absente deixou testamento fechado, 
justificada a absencia dos dez annos sem noticias 
o Juiz de Direito o deve mandar abrir, c mandar 
eijtregar os bens aos herdeiros e legatários, pres- 
tando outrosim canção, (e) 

7^9 Estes curadores dos bens do absente po- 
dem entre si partir os bens, e não são obrigados 
a dar contas excepto ao absente se sobrevem. (^) 

7C0 Se o absente sobrevier dentro de quinze 
annos depois da sentença, que o julgou morto, de- 
veráõ os curadores pagar-lhe somente a quinta 

(«) Cit. Ord. 
'0) 1'eg. á Ord. L. 1. T. 5o. Kiibr. Cap. 9. n. aaG. 
(c) Oliveira de Mun. Proeis. Cap. 4- 'n- '* 
{d) Lobão a Mello L. 2. T. 12. §- 12. D. 19. 
(e) Peg. d Ord. L. 1. T. 62. §.38. n. 7., Cod, Cir. Frar.c. 

art. 123., Cod. de Pruss, 2. p. T. 18. art. 889. 
(/) Lobão a Mello h. 2. T. 12. §. ia. n. 11, 
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parte dos rendimentos líquidos; se sobrevier de- 
pois de quinze até trinta annos, pagar-dK-hão ••(> 
mente a decima parte: sobrevindo depois (Ls ina- 
ta annos não ihe pagão rendimentos alguns, (a) 

761 Se o absente já tiver setenta annos de 
idade quando os proximos parentes çeqiiort ai a 
curadoria, serão desonerados de dar caução: e 
poderáô requerer que a caução dada se julgue sem 
effeilo quando o absente vier a ter a dita idade. 

W . - , 762 Os curadores providos poderão rluear 
ou empenhar os bens depois que sc verifique 
ter o absente os ditos setenta annos. (c) 

763 Em tal caso se o absente vier a apparecer, 
ou seus legitimes descendentes sómenle terão di- 
reito aos bens existentes em poder dos curadores, 
ou seus herdeiros, ou aos subrogadas em lugar 
delles, ou ao preço, que por elles receberão, (t/) 

764 A estes curadores do absente competem 
todas as acções activas e passivas, que contra o 
absente, ou a favor delle erão ciadas, (e) 

(a) Desideratur. Cod. Civ. Franc. art. 127. Segundo a Ord. 
pairoe que os curadores devem pagar todos os rendimentos 
percebidos; o cjue vem a causar a ruina dos ditos curadores 
se acontece "vir o absente depois de muitos annos. O Cod. Pruss, 
T. 18. art. 848, desobriga estes curadorts de rendimentos al- 
guns, Jiois que são possuidores de boa fé. 

(h) É o Costume da Saxouia , segundo Stndc de dct, Sect. 
a, jMrinbr. 2. §. 7, O Cod. Civ. Franc. art, 1 '."J. exige cein an- 
nos de idade , ou trinta depois da curadoria provisional: e 
então ordena outra Curadoria definitiva a favor dos parentes 
mais proximos do absente, que então cxislirem. 

(c) Desideratur. O Cod. Civ. Franc. art. 1 a8. não o permitte 
aos curadores provisórios, inas sim aos definitivamente consti- 
tuídos. 

[ct) Cod. Civ. Franc. art. 182., Cod. de Pruss. 2. p. T. 18. 
art. 847. e 852. 

(c) Porque são herdeiros debaixo da condição resolutiva, 
sc o absente não sobrevier. 
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Podem mesmo pedir contas ao procura- 
dor , que tiver administrado os bens do absente. 
(a) 

'jGd Mas desde a data da sentença, que julga 
por morto o absente, não pôde este considerar-se 
como herdeiro abintestado de qualquer parente, 
que verdia a fallecer ; nem os curadores o poderão 
representar se estiverem fóra da Lei da represen- 
tação. (/>) 

767 Se no tempo, em que o absente desappare» 
ceo,erão uns os seus parentes mais proximos, e 
no tempo da sentença, que o houver por morto, 
forem outros, a estes se deíerirá á herança, e não 
aos primeiros, (c) 

7U8 Estes parentes provútos na curadoria do 
absente julgado morto transmittem a seus herdei- 
ros as suas quotas partes da herança , ainda que 
sejão pessoas estranhas ao absente. {d) 

769 No easo do absente, que ha menos de 
idez annos desappareceq , ter deixado procurador, 
mas os poderes deste não são bastantes para o ne- 
gocio , que ha a fazer a favor ou contra o absen- 
te ; nesse caso se lhe deverá nomear çurador ad 
hoc. {e) 

770 Se 0 procurador vier a fallecer, ou admi- 
nistrar tão mal os negoclos do absente, que e!ie 
provavelmente revogaria a procuração se fosse sa- 

(«) Pela mesma razão. 
(4) Cod. CIv. Franc. art. i36., Cod. de Pruss. 2. p. T. :8, 

art. 836. 

(e) Cit. Ood. de Pruss. art, 838.' 
(V/) Lobão A.hl. a Mello L. 2. T. 12. §. 12. n. 12. Vid. Peg, 

A Ord. L. i. T. 5o. ad Ruhr. ex 11.249. 

(Fj Cod. dc Pruss. 2. p. T. 18, art. 24. 
Ih / 9 
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fceclòr disso, deverá taiiibein nomear-se-líie cura- 
dor em quanto não for havido por morto, (a) 

^71 Quando* um absente em parte incerta 
vem a ser co-hmleiro de uma herahça, e não 
ttni pròcurador, deve ser citado por cdictos, e 
íiao vitído deve-sè-!he noincar curador. {&) 

772 É bastante que um co-herdeirò seja ab- 
séhte em parte incerta sem ter procurador para o 
Juiz de Paz dever fazer inverttario a beneficio do 
inesmo absente. (c) 

      ^ i»  — li 

S E C C A O 111. a 

Dó beneficio da JRcttituiçãó. 

77^ Aos menores de vinte e cihcdánnoS, t 
áqueíles, que são equiparados aellcs, como são os 
furiosos , os desasisados , e pródigos interdictos dtí 
bens é Concedido o beneficio da restituição, (d) 

774 for virtude deste beneficio são reinte- 
grados nos seus direitos se acaso por alguns actos, 
contratos ou omissões silaá, ou de seus tutores oú 
Curadores forem lesados, ainda que a lesão não seja 
enorme, (e) 

775' Se o acto ou contrato for ipso /are íiullo j 

(a) Cit. Cod. art. 27., Lobão 4Ud. a Mello L. a. T. ia. §, 
11. 4. 

{/>) Lobão yddtl. a Mello L. 3. T. ia. §. 4. n. 2. 
(c) Decreto de 18 de Maio de iSSa. art. 3., o qual liroa 

a coliisão da Ord. L. 1. T. 78. §. 7. com a do T. 90. pr. 
(í/) Ord. L. 3. T. 4i. pr. e §. 4- j f- '■ pr. c §. 2. tf. tis Mi- 

nor. aS. ann. 
(c) Cit, Ord. 
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è inntil este beneficio podendo ,valer-se da acção 
de nnllidade. («) 

776 Pode porém acciimnlar-se a acção de nul- 
lidade com este beneficio in subsidium para o caso 
de se não provar a millidade. (/->) 

777 A restituirão não opéra o seu cfFeito ipso 
jure, deve ser pedida ao Juiz de Direito ou cm 
Acção , ou por Excepção, ou aindi em Embargos. 
(c) 

778 Por isso mesmo ás pessoas, c(ue gozão 
deste beneficio, é licito offerecer segundosEmbar-' 
gos á mesma sentença, [d] 

779 O menor, que implora a restituição, deve 
aliegar e provar a sua míuoridade, e a lesão, que 
llic resulta do acto, ou contrato, ou omissão; O 
íuiz de Direito, ouvida a parte, decide cora co- 
nhecimento de causa, (e) 

780 Era quanto se disputa se a restituição 
tem ou não lugar, não se deve fazer iunovação 
alguma, porque este remedio é suspensivo. (/") 

781 Porém se a restituição é pedida para do- 
losamente demorar a execução pendente , ou pe- 
dida pelo executado em nome de sua mulher me- 
nor, não se suspende u execução dando o exe- 
quente caução. (í») 

78a Neste caso o Juiz da execução pôde tomar 

(«) Cit. Ord. §. 2., L. 16. §. 1. ff. de Minor. 
(é) Groenneweg. a d Rubr. Cod. In quib, caus. in integr, 

rest. non csl nec. Bohem. de Act. Sect. 3. §. 6. 

(r) Bohem. in Jus Dig. L. 4. T. 1. n. 4., Lobão Add a 
Mello l, x. ,3 §,8 n I2 

id) Ord. L. 3. T. 88. 
('■; Bohein. supr. n. 5., Lobão supr. n. 10. 
{f) ' ' ■ 3. 1. 41. §. 4-, L. un. Cod, In integr. rest. 

[jusud. ne e/ind noaijfiut. 
{g) UrJ. cit. 5., Cap. 6, X. de In integr. rest. 

9- 



( «3. ) 

Coníiecím<;nto cla jnciflente bem como'todo o Julíí 
de Direito, onde a causa pende, pôde conheces 
delíe. (a) 

783 Porém quando uma causa pende perante 
Juizes árbitros, a restituição deve ser pedida ao 
Juiz de Direito campelente. (^) 

784 Os menores podem pedir a restituição até 
a idade de vinte e nove annos.completos, (c) 

785 Mas se nos quatro annos depois dos 
vinte e cinco o menor teve legitimo impedimento 
para requerer, é-lhe concedido omro tanto tempo 
além dos vinte e nove annos, quanto o impedi- 
mento durou, [d) 

78(5 Se o menor antes de cumprir os vinte e 
cinco annos foi havido por maior em virtude da 
Lei, os quatro annos para pedir a restituição co- 
meção a contar-se desde o dia, cm que foi havido 
por maior, (e) 

787 Se o menor se casou antes de ler vinte 
annos, os quatro annos começa o a contar-se desde 
que elle acabou os vinte annos. Se casou depois 
de vinte annos, corr.eção a contar-se desde o ca- 
samento. (f) 

788 Um herdeiro de maior idade pode pedir 
a restituirão, que competia ao menor, de quem 
herdou: mas deve pedil-a dentro de quatro annos 
depois de addir a herança, se o menor ainda tinha 

(«•) Onl. L. 3. T, 41. 6., Stiyk Us. Mod. T.. 4. T. 1. 6, 
(A) Cit. Oi ti, f. G. L. 3. Cod. ULi et «/;. quem cogn, in 

tntegr. 
(c) Cit. Ord. §. G. 
(^4 Cit, Ord. §. G. , L, ?.6, §.8. ff. U.x quih, caus, maj, 
(e) Silva á cit, Ord. §. C. n. 4., L. 5. Cod. ile Temp, in 

intcgr. rest. 
(/) Ord. L. 1, T. 88. §. 28., Silva d Ord. L. 3, T. Ai. §. 
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lesses quatro annos para a pedir; se tinha menos 
tempo, nesse mesmo tempo deve o herdeiro re- 
querer. (a) 

789 Um menor náo pode pedir restituição 
contra acto ou contrato feito por aquelle, cujo é 
herdeiro, se elle não gozava deste beneficio. (Ã) 

790 Se o defunto quando morreo ainda tinha 
algum tempo para pedir a restituição, neste mesmo 
tempo a deverá pedir o menor seu herdeiro, aliás 
não será attendido. (c) 

791 Mas este tempo limitado concedido ao 
menor começa a contar-se desde a sua maiorida- 
de. (d) 

79a Se o menor, aquém competia a restitui- 
ção, for militar, os quatro annos para a pedir con- 
tão-se não .desde que cumpre os vinte e cinco an- 
nos, mas sim desde que teve baixa, (e) 

793 Ao furioso, desasisado, ou prodigo co- 
meça a contar-se o quadriennio para a restituição 
desde que cessou o impedimento. (/) 

794 O mesmo é ao absente por serviço do 
Estado: mas a este não se concede restituição se 
tinha procurador, (g) 

790 A' Coroa íteal, á Fazenda Nacional, ás 
Igrejas, Mosteiros, Misericórdias , Hospitaes, e ás 
Cameras também se concede restituição contra os 

(«) L, 5. §. 1. CoJ. de Temp. et integr, rest. 
(6) L, 38. ff. de Minor,, Gutrreir. TV. 3, I., 5. Cap. ir. n. 

*4o. 
(c) li, 19. ff. de Minor. 
W Cit. L. ig. ff. de Minor., Brunnom. á L, a. Cod. de 

'}cmp. in integr, rest, d. 3. 
('0 1., L. 1. Cod. de Temp. in int. rest, 
(f) U 7. §, fui. Cod. eod. 
(g) L. 38. §• 1., li. 3g. ff, W quib. çaus. maj. rest. 
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factos e oknissôes dos seus administradores e Jgen« 
tes. (a) 

796 O quadriennio começa a contar-se-lhes 
dèsde a sciencia da lesão soffrida. 

797 Obtida a restituição por sentença as cou- 
sas se devem repòr no antigo estado; assim como 
o menor deve receber a sua cousa com os seus 
rendimentos, também deverá restituir o que tiver 
recebido com os seus rendimentos, (c) 

s- I-' 

Em que casos cessa a Restituição. 

798 Aos menores não se concede restituição 
tjos delictos, que commettérão com dolo. (í/) 

799 É perinittido porém aos Juizes minorar- 
Ihès as penas se delinquirão antes da idade de vuite 
annos. (e) 

doo Ao menor, que com malícia se fingio de 
*naior idade, também não aproveita o beneficio 
da restituição. (/) 

801 Os que professão alguma Arte ou Officio , 
Se se deixarão enganar ácerca das obras de seu 
officio ou arte, não podem valer-se da restituição. 
Kg) 

(«) L. 3. Cod. cie Jur. Rrip., Cap. 1. e 3. X. de Rest. inle- 
pr.. Assento de 3o de Agosto de 1779. 

(At Cap. 1. e a. de Rest. in intrgr, in VI., Lobão ytdd. a 
Mello L. 2. T. i3. §. 9. n. 7. 

tc) L. 24. §• 4- ff- de Minor., L. un. Cod. de Reputado- 
níhus. 

(r/) L. 1. Cod. Si advers. dcliàt. 
(«) Ord. L. 5. T. i35., L. 37. ff. de Menor. 
(/") L. 3, Cod. Si rnin. sen tnaj, dix. 

f {g) Vinn. Sri. L. 1. Cap. 13., Cald. a L. Si enratorem, verb. 
— Pacsis — n. 35., Cod. Civ. Freme, art, i3<)8. 



( '35 ) 

Soa Se a lesão proveio ao menor não por 
engano, que lhe fosse feito, mas por um acaso pão 
previsto, também cessa a restituição, (a) 

8q3 Cessa igualmente se o menor depois da 
sua maioridade expressa ou tacitamente ratificou 
os actos ou contratos feitos na minoridade. (£) 

804 O maior de vinte e cinco annos, que 
constituio um menor por seu procurador, não 
pode valer-se da restituição por causa de engano 
íeito ao seu procurador, (c) 

805 As mulheres de maior idade , ainda que 
viuvas, não podem valer-se de restituição por 
causa de fragilidade do sexo. (J) 

806 A mulher casada não pode pedir resti- 
tuição pelos actos qu contratos , que fez depois de 
ter vinte annos. (e) 

807 Pelos que fizesse antes dos vjute annos 
pode pedir restituição, ainda que fosse casada com 
homem de maior idade. {/) 

808 Se o marido pelos actos ou contratos, 
que fez antes dos vinte annos, obteve restituição , 
esta aproveita á mulher, ainda que ella fosse de 
maior idade, (g) 

809 Não pode valer-se dg. restituição conce- 
dida a um co-herdeiro ou socio menor o outro 

(«) L. ii, §. í\. e 5. ff. de ItUnor., vCit. Cod. arr. i3o6. 
{/') h. 11. §, pen. , L. 3 '), ff. de Minor. 
(c) L. 3. §. 1. ff. de Minor., L. 1., L. 2. Cod. Si tnaj.fact, 

rat. hnb. 
(d) * Assento de 29 de Março de 1814, 
(e) Ord. L. 3. T. 42. §. 4. 
(/) Cit. Ord. 

_(s0 Cit. Ord. Mas nem clie , nem clia podem pedir restitui- 
ção contra o pacto , que ii/.erão dc não serem meeiros de bens. 
feg. tí Ord. L.^i. T. 87. §. ig. n. 12., Cod. Cit. f'ranc, art. 
i3og. 
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co-herefeiro on socio de maior idade, excepto se 
a causa é connexa e indivisível, (a) 

810 O fiador, que afiançou o menor, não po- 
de valer-se da restituição concedida a este; salvo 
se o abonou como herdeiro de certa herança, e 
elle a repudiou depois de a ter addido. (^} 

TITULO YL 

Do Direito de successáo. 

81! u direito mais interessante das pessoas 
de uma família é o da successáo a intestado. 

812 A successão éa continuação do direito, 
que tinha uma pessoa fallecida sobre a proprieda- 
de ou posse de certas cousas para as pessoas, que 
9 Lei designa por seus successores. (c; 

813 Por isso nenhum successor pôde perlen- 
der mais direito que aquelle, que tinha seu an- 
tecessor. {d) 

814 A posse mesma do defunto é transmissi- 
rel aos herdeiros e successores, ainda antes de 
estes a tomarem corporalmente; e esta posse civil 
produz as acções, que produziria a posse corpo- 
ral. (e) 

(a) Ortl. L. 3. T. 80. §. 3. 
(i) L. t3. pr. ff. de Minor., L. 1, c 2. Cod. de Fidcj. min,, 

."Vinn. Srt. Liv. 1. Cap. 11. 
(c) 1.. p. §. 12. ff. de Heered. inst., L. 62. ff. de Rcg.jur. 
{d) L. Sp., L. i2fl. ff. de Reg, jur. 
(r) Alv. de 9 de Nnv. dc 1754-, Assento dc 16 de Feveiei- 

10 (ic 1786. Por Direito Romano não era assim. 
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815 Por isso também o usofruto e outros 
direitos, que somente duravão durante a vida do 
defunto, não passão a seus successores. (a) 

816 Não é necessário da parte do successor 
acto algum para adquirir direito á successão, e 
para poder demandar os bens ou herança do de- 
funto dentro de trinta armos; basta que os pe- 
ça. (ò) 

817 Não é necessário lambem acto algum 
para o successor transmittir o seu direito a seus 
herdeiros ou successores. (c) 

818 E preciso porém que a pessoa, que pede 
uma successão, mostre em caso de duvida, que 
é íallecida a pessoa, aquém diz ter succedido. (el) 

819 No caso de se não poder provar a mor- 
te Senão presumptivamente, deve em tal caso o 
successor usar do remedio indicado no art. 753 e 
seg. 

820 Nas successões attende-se á proximidade 
do grão de parentesco, que tem o successor com 
o defunto, contados os grãos conforme a norma 
do Direito Romano, (e) 

821 Nas linhas dos descendentes ou ascen- 
dentes ha entre duas pessoas tantos gráos , quantas 
as gerações, que medeáráo. Assim o filho está com 
o pai em primeiro gráo; com o avô em segundo; 
com o bisavô em terceiro, etc. 

82a Nas linhas transversaes contão-se entre 
duas pessoas tantos gráos, quantos é a somma dos 

(«) L. t. §. 3, ff. Quih. mod. ususfr. amitt. 
{f>) Ij, 8. Cod. de Jur. delib., L, 7, Coil de Pct. hacr , Pe- 

rez in Cod. L. (5. T. 3o. n. 35. 
(<) Mello L. 3. T. 6, S. 12., Lobão ibid. n. i. Por Direito 

Jtomano rr» necessária em alguns casos a addição da herança. 
(d) Stryk de dct, invest. Sccf. Membr. 3. 6.7. 

i'}) 0rd- 1 '1. T. g/,., Stryk Ut. Mod. L. 23 Ta? i5. e 
L. 38. T. 10. §. 1. ...... 
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^ráos de ambos até o tronco commmn. Assim, 
dous irmãos estão no segundo gráo ; dous primos, 
cousanguineos em quarto; o sobrinho com o tio 
irmão do pai ou mai em terceiro; e com o tio 
irmão do avô em quarto, (a) 

BaS Nas linhas dos descendentes o beneficio 
da representação tem lugar in infinitum; de for- 
nia que um bisneto pôde concorrer á successão 
do bisavô com os outros filhos deste, se acaso ti- 
verem morrido o pai e avô daquelle bisneto, (ô) 

824 Nas linhas transversaes não ha represen- 
tação além de irmãos e filhos de irmãos, (c) 

825 Nas linhas dos ascendentes não ha bene- 
ficio de representação; portanto o ascendente mais 
proximo exclue todos os ascendentes mais remo- 
tos. {d) 

826 Na successão dos bens hereditários tem 
a primeira ordem os descendentes: na falta destes 
tem a segunda ordem os ascendentes; em falta 
delles entra a terceira ordem, isto é, os transver- 
saes mais próximos^ Se não ha transversal até o 
decimo gráo de Direito Civil, succede o cônjuge 
sobrevivo ao cônjuge defunto, (e) 

827 Se não ha cônjuge sobrevivo, a herança 
tera-se por vaga; a Justiça toma entrega delia, e é 
applicada para a redeiupção dos captivos. (/) 

F ^        

(а) §. 2. e seg. Inst. de Grad. cognat. 
(б) Novell. 118. Cap. 1. 
(c) Novell. 118. Cap. ã. 
[d) Novell. 118. Cap. 2. 
(c) Ord. L. a. T. 9',. e T. 98. pr. 
(/) Ord. L. 1. T. 90. §. 1., L. dc 4 de Dezembro de 1775. 

§. 7., Alv. de 28 de Jansiro de 1788. 
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SECÇÃO I. 

Ordem da successào dos descendentes. 

8a8 -L Odos os filhos e filhas, legítimos, ou 
legitimados succedem por cabeças ao pai ou «uai 
fallecida em seus bens hereditários, (a) 

Sat) Os netos e netas filhos de filho ou filha 
do defunto representando a cabeça do pai ou niãi 
fallecida succedem na porção de herança, que seu 
pai ou mãi haveria se vivo fosse, (è) 

830 Se á snccessão de um avò concorrem ne- 
tos, filhos de diversos filhos daquelle, a herança 
é dividida por estirpes, (c) 

831 Ainda que os. netos tenhão repudiado a 
herança de sen pai ou mãi fallecida, bem podem 
agora addir a herança do avô defunto sem que 
por isso sejão obrigados ás dividas do pai, de quem 
repudiarão a herança, (d) 

83a Mas se o pai destes netos sobrevlveo ao 
avò, e repudiou a Iierauça delle, nao tem estes 
netos direito de succeder ao sobredito avô. fe) 

833 Também se a filha dotada renunciou 
com juramento á successào de seus pais, e mor- 
rco em vida delles, podem os netos succedor 

(d) Ord. L, í. T. 96. pr. 
(i) Noyrll. 118. Cap. i. 
(c) Cif. Novell. 118. Cap. 1. 
(rf) Robles de lleprcscnt. L. 1. Cap. u. 11 ■ ifi. , Yoet L. 38. 

Tit. de Sucee.tí. ah intest. n. /(., Gacrrcir. Tr. 2. L. 4. Cap. G. 
^I. J I., Cod. de Pru.rs. 1. p. T. 2. »rt. 353. 

(e) Voct supr. n. 3. 
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âquelles avós, porque o juramento >Je sua mal os 
não liga. (a) 

834 Mas se estes netos forão herdeiros de 
sua mãi, quando peção a herança dos avós de- 
vem conferir o dote, que a sua mãi foi dado. (ô) 

835 Se o irmão ou irmãos, a favor dos quaes 
a irmãa dotada renunciou aos bens paternos, ti- 
verem morrido sem descendentes no tempo da 
morte do pai coraraum, a filha renunciante é ad» 
mittida a succeder a intestado ao mesmo pai. (c) 

836 O filho natural succede a sua mãi, ainda 
qu« concorra com filhos legítimos da mesma mãi, 
(d) 

807 Da mesma sorte os netos naturaes suc- 
cedent aos avós maternos como se forão legiti- 
mos. (e) 

838 O filho, que uma mulher solteira teve do 
um homem casado, reputa-se como filho natural 
da mãi, e succede a ella e aos avós maternos. (/") 

889 Os filhos de damuado epunivel coito não 
podem succeder ao pai, nem á mãi. {g) 

84o Mas podem succeder aos avós maternos , 
se no tempo da morte delles a mãi já for fajleci- 
da. (A) 

(«1 Voet Ibid. n, 6. , Bohfm. TV. de Succ. ab intest. Cap, 
a. M«mbr. 1. §./(., Guerreir. TV. a. L. 1. Gap. 10. n. 40. 

(A) Torres de l'act. L. 2. Cap. a4, n. 175., Lobão Diss. ás 
Seg. Linh. Dias. i3. §.88. Not. 

(c) Peg. 6- For. Cap. i3o. n. 33., Lobão cit. Diss. i3. §. 55, 
(rf) L. a. ff. Vnd. cognat., Gomes á L. g.-Taur. n. g. 
(e) §. 1. Inst. de Senat. Cons. Orfit. 
(/) Gomes supr. n. 14., Valasc. Cons. 59,, Pereir. Dec. iai( 

n. 6., Peg. 6. For. Cap. ia8. n. ia, 
(g) Ord. L. 4. T. 93., Novell. 89. Cap, i5. 
(/i) Portug. de Don. L. 3. Cap. 18. n, 81, e 86. , Carvalho 

de Testam, t. p. n. 5i6., Guerreir. q.for. g3. n. 2. 
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S4J Se uma fiiha de damnado coito tiver fi- 
lhos legítimos, estes succederáó aos avós mater- 
nos se a roai tiver fallecido antes destes, (a) 

843 O filho natural de homem peão, que náo 
tem qualidade de nobre, é admittido á sua suc- 
cessão juntamente com os filhos legitimos. {b) 

843" Isto mesmo tem lugar, ainda que o pai 
peão venha a obter algum grão de nobreza, de- 
pois que o filho foi concebido, (c) 

844 O filho natural do homem peão poderá 
succeder aos avós paternos, se o pai morreo pri- 
meiro que estes, por direito de representação, (d) 

845 Tirado este caso o filho natural nem 
succede aos avós paternos, nem a outros consan- 
guíneos paternos como estranho da família pa- 
terna. (<?) 

846 O filho natural de homem nobre ou de 
homem não mecânico, que costuma andar a ca- 
valio, não succede a seu pai; somente poderá 
demandar aos herdeiros delle alimentos ou dote. 
(/) . , . 

847 Porém se Um pai tal tiver reconhecido 
o sujeito por seu filho, e não tiver filhos ou 
descendentes legítimos, mas tiver ascendentes 

(«) Guerreir, cit. q. for, 9^. 
(i) Ord. L. 4- T. 92. pr. Ainda que o redactor do Decreto 

de 18 de Maio de 1882 diga que os direitos desuccessão esta- 
belecidos pela Ord. são excellenles, não o creio, nem é dè- 
monstrarel 

(c) Cit. Ord. §. I.e2., Cordeir. dè Nat. surc. Dub. 19. 
(rfj Peg. 5. For. Cap. 80. n. 94. Add. de Reinoso Obs. 33, 

li. i., Gomes á L. g. Taur. n. 6. • 
('") 1 fin. Cod ' de TSat. líh., Egidlo de Prh\ hon. arl. i3. 

n. Sg. , Portug, de Donat. L. 3. Cap 18. n, G2. 'Aliter Goma 
Dec. 317., e Cordeir. Z)«i. 11. 

(/) Ord. L. 4. T. 92. §. 1., Novell. 89. Cap. 12. §._C. ;J 
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ou irmãos ou irmãas, o filho haverá metade áa 
legitima, que haveria se legitimo fôra. (a) 

848 E se o pai natural nem tiver descenden- 
tes, nem ascendentes, nem irmãos ou irmãas, o 
filho natural terá direito a tres quartas partes da 
legitima, (ò) 

849 Se o pai natural não tiver parentes alguns 
até o decimo gráo , em tal caso o filho natural her- 
dará todos os bens. (c) 

850 Se este filho natural for fallecido no tem- 
po da morte do pai, mas tiver descendentes legí- 
timos, êstes representando a seu pai haverão o 
mesmo direito que elle á herança dos avós pa- 
ternos. {d) 

851 Os filhos de damnado coito, que forao 
perfilhados pelo pai ou mãi, c a perfilhação con- 
firmada por Autoridade Regia, succedem abin- 
testado ao pai ou mãi perfilhante se elle ou ella 
não deixou descendentes 011 ascendentes legiti-4' 
mos. (e) 

852 Os filhos abortivos sendo incapazes de 
sncceder a seu pai ou mãi também não transmit- 
tem o direito da successão. (/") 

853 Tem-se por abortivo o filho, que não che- 
gou a ter vida vinte e quatro horas depois de uasci- 

(o) Cod. Civ. Frnnc, árt. Pela Novell» 89. Cap. 12. §. í. 
somenlc era concedida a sexta parle da lierahça aos filhos na- 
turaes. Cod. de Pruss. 2. p. T. 2, art. 652., Gomes * L. 9^ 
Taur. n. 4. 

(4) Cjt. Cod. Civ. Franc. art. 707. 
(e) Cit. Cod. Frnnc. art. 758. Estas Leis são maii humanas 

que a nossa Ord, , que com os filhos de peão foi liberal dc 
mais, com. os dos nobres escassa demasiadamente. 

(rf) Cod. Civ. Franc. art. 759. 
(r) Onerreir. Tr. 2, L. 1. Cap. 5. n. 9.,,França n Menct. 

2. )>. L. 1 Cap. a. §. 1. n. 5. Vid. o arl. supra. 
{J) L. 3., L. 3. Cod. de Pustíi. haered. i/u:. 
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iloj bem como aquelle, que nasceo antes do séti- 
mo mcz depois da concepção. («) 

854 As pessoas professas em Ordem, que 
tenha os tres votos, renutão-se civilmente mortas, 
e incapazes da snccessao, bera como os seus Mos- 
teiros on Conventos, [b) 

855 O Religioso professo, que se secularisoú 
por Breve Pontifício, permanece incapaz de suc- 
ceder abintestado a seus pais on parentes, (c) 

856 Aos Cavaliclros professos na Ordem de 
S. João de Jerusalém é concedido em quanto não 
tem Commendas poderem succeder abintestado 
«os pais no nsofruto vitalício das legitimas, fazendo 
tos bens reversão para as casas d'onde sairão, (d) 

S É C Ç Ã- O II. 

Ordem da successáo dós ascendentes. 

857 is a falta de descendentes do defunto 
ÍSuccedem-lhe seu pai e mãi por cabeças, se o de- 
funto era capaz de succeder a estes. 

858 Se ba sómente pai ou mãi do defunto , 
elle ou ella succede em tudo, ainda que existão 

'os avós pais do cônjuge predefunto. (e) 
809 Na falta de pai e mãi snccedem os avós 

paternos e maternos por metades iguaes. 

(«) Assim se providenciou na L. i3. 7'aur., que refere Go- 
ínes. Barbos. <í On/. L. 4. T. 82. §. 5. n. 3. 

(/') L. de ç) de Setembro de 1769. §.>io. 
(c) Reso!. do 2.6 de Dezembro de 1809; 
(d) Alv. de 12 de Maio de 1778. §. 5. 
(e) Ord. L. 4. T. 91. pr. 
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860 Se concorrem avô e avó paternos, e avô 
ou avó materna, ou vice versa, os dous avós pa- 
ternos succeclem em metade da herança, e o avô 
ou avó materna na outra metade, (a) 

861 Kão se admitte a regra que os bens pa- 
ternos vão in solidurn aos avós paternos, e que 
os maternos vão in solidam aos avós maternos, (b) 

86?. Ern quanto existe um dos quatro avós 
do defunto nenhum dos bisnvós pôde succeder, 
porque na linha ascendente não ha representa- 
ção- (c) 

863 Se o defunto era incapaz de succeder a 
seu pai, mas capaz de succeder a sua mãi, esta é 
a universal herdeira, e na faita delia os avós ou 
parentes maternos; porque o direito da successao 
é reciproco, {d) 

864 Por esla reciprocidade assim como o 
filho natural de peão succede a seu pai lambem 
o pai succede ao filho, (e) 

865 Assim como o filho de damnado coito 
perfilhado pôde succeder ao pai ou mãi perfilhan- 
te, também o pai perfilhanle succede ao filho. (/'} 

866 Assim como os netos espúrios filhos de 
filha legitima, ou os netos legítimos filhos de fi- 
lha tle damnado coito succedem aos avós mater' 
nos, lambem estes succedem áquelles netos. (5r) 

(rt) Auth. — Defuurto = Cod. Jd Senat. Cons. Tertull., 
Perrz in Cod. 1., G. T. 56. n. 6. 

(A) Mello E. 3. T. 8. §. 17. Not. 
(c) Novell. 118. ( ap, 2. 
(rf) 6. (in. Inst. de Senut. Cons. Tertull., Cordeiro Dub. 

j5, n, 4. 
(e) Novell. 89. Cap. i3., Peg. á Ord. L.i. T. 3. §.i.n. 170. 
(/) Peg. á tírd. L. I, T. 3. §. 1. n, 169., Gucrreir. Tr. a. 

L. 3. Ca}). 1, 11. Ifi, 
(^•) Lobão a Mello L. 3. T. 8. §, i5. e iC. n. 19. 
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867 O pai 011 mãi ainda que legítimos po- 
dem incorrer na pena de não succeder ao filho, 
se devendo requerer inventario de menores a beni 
dos filhos no espaço de sessenta dias o não fizer; 
a herança do filho em tal caso se devolve aos 
irmãos do definito, (a) 

868 Mas nesta pena não incorre o pai ou 
mãi ipso jure; é preciso que contra elle ou con- 
tra ella seja intentada acção, e que haja sentença, 
que o julgue incurso na pena. (£) 

secção nr. 

Ordem da successáo dos transversaes. 

869 CtE ao defunto não ficarão descenden- 
tes, nem ascendentes, succedetn na herança os 
irmãos e irmáas germanos, e os filhos destes"pelo 
beneficio da representação. 

870 Os irmãos e irmáas succedem por cabe- 
ças, e os sobrinhos em estirpes fazendo a cabeça 
de seu pai ou mãi predefunta. (c) 

871 Os irmãos e irmaas germanos e seus fi- 
lhos excluem da successáo os meio irmãos, ou 
sejão uterinos, ou consangnineos do defunto, [d) 

872 Porém se não ha irmãos ou irmáas ger- 
manas, nem filhos delles, e ha somente netos de 
irmão germano, estes são excluídos da successáo 

(") Onl. L. 1. T. 83. *. 8. 
(A) Assento Je 20 de Jullio de 1780. 
(c) Novell. :i8. Cap. 3. 
[d) Cit. Not. 

n. 10 
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pelos meio irmãos do defunto, e pelos íuIíos 
destes. («) 

873 Se não ha irmão ou irmãa do defunto, 
e concorrem á snccessão sobrinhos filhos de di- 
versos irmãos predefuntos, a herança é dividida 
por,estirpes, levando cada uns a porção, que seu 
pai ou mãi levaria se viva fosse. (^) 

Ainda que os tios irmãos do pai ou mãi 
do defunto estcjão no mesmo grão que os sobri- 
nhos do dito defunto, com tudo estes excluem 
aquelies da snccessão, porque a estes aproveita o 
beneficio da representação, (c) 

87$ Porém os tios excluem da snccessão os 
filhos de sobrinhos do defunto , porqu.e a estes já 
o beneficio da representação não é dado. 

876 Em regra depois dos irmãos e filhos de 
irmãos do defunto os irnnsversaes mais próximos 
em grão excluem os mais remotos sem attenção 
ás prerogativas do sexo ou idade , ou de 'serem pa- 
rentes paternos ou maternos, (d) . 

877 Se o defunto era filho de danrnado coito , 
c nao podia suçceder ao pai e mãi, estes também 
lhe nao succedem , mas succedeiti os irmãos ain. 
da que de damnado coito também sejão, (e) com 
tanto, que sejão irmãos uterinos. 

878 ' Na falta de irmãos uterinos succedem os 
outros parentes maternos mais próximos do de- 
fuulo , que era filho de damnado coito. (/) 

(a) Cif. Nov. , Guerreir, Tr. 1. L. 4- Cttp- "■ "• 
(h) Mello L. 3. T. 8. §. 5., Cod. do Pn,ss. ■>. p. T. 3. ttrl. 

37 , Cod. Clv. Franc. art. 74a. Lobão Jdd. a MMo L, 
3. T. 8. §. 17. n. 1. 

(«) Auth. = Post fratres = Cod. de Legit. haered. 
(d) Ttovelt. 118. Cap. 3. 
(e) Órd. L. 4. T. y J. 
(/) Cit. Grd. 
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879 Os irmãos naturaes, ou de damnado coi- 
to não succedem a outros irmãos conjunctos pelo 
lado do pai, nem a tios ou a outros parentes pa- 
ternos , ainda que sejão peães. (a) 

SECÇÃO IV. 

Dos Cônjuges, e da Herança vaga. 

880 Se o marido era parente de sua mulher, 
e casárao com dispensa, íallecendo urji delles abin- 
testado o sobrevivo toma o seu lugar segundo o 
grão de parentesco, que tiver, para excluir os 
outros parentes mais remotos até o decimo gráo. 

881 Se os cônjuges estavao separados por toda 
a vida por sentença de divorcio do Juizo Eccle- 
siastico , e o cônjuge predefunto não tiver paren- 
tes até o decimo gráo ; ou o cônjuge sobrevivo foi 
o culpado no divorcio, e então não succede ao 
defunto; ou foi julgado innocente, e então succe- 
de Como se não houvera divorcio, (c) 

882 Não havendo parente algum do defunto 
até o decimo gráo , o Pároco deve logo depois do 
enterro dar parte ao Juiz de Paz para pôr a heran- 
ça do defunto intestado em arrecadação por inven- 
tario, e nomear curador, que entretanto a admi- 
nistre. (t/) 

(«) Arg. da Ord. L. 4. T. 93. , Voet aã Pnnã. L, 38. Ad 
Senat. Cons, Trrlull. 11. 19. eai. Aliter Gama Dcc, 3. 

V') Assim sc deve entender a Ord. 1.. 4. T. 94.. 
(<•) L. un. ff. (Jnde vir ct a.ror, Mello L. 3. T. 8. S. IS. 
(d) Porgne o .fniz de Paz faz as veze;; de Juiz dos Órfãos, 

menos na parte contenciosa. Decreto de 18 de Maio de iSJa. 
art. 1. e 20. 

IO . 
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883 Feito o inventario o Juiz de Paz dará 
parte ao Juiz de Direito para haver da patria do 
defunto as informações necessárias, se ha ahi pa- 
rentes em gráo snccessivel, («) íixando-se edictoS 
por tempo rasoavel. 

884 As habilitações dos que se disserem pa- 
rentes do defunto deverúó ser íeitas perante o 
Juiz de Direito do domicilio dos Habilitandos 
com audiência do Procurador da Fazenda Nacio- 
nal, ou do seu Delegado, que poderá contestar, 
ou appellar da sentença , (pie os julgar habilita- 
dos. (A) 

885 Se não comparece parente algum , o in- 
ventario com as certidões dos edictos, que se ti- 
verem affixado para convocação (los parentes do 
defunto, será remettido ao Juiz de Direito do do- 
micilio do defunto, e com audiência do Procura- 
dor da FaZenda Nacional haverá a herança por de- 
voluta ao Estado, (c) ' 

886 Este Juiz com audiência do mesmo Pro- 
curador deverá mandar pagar pelos bens da he- 
rança vaga as dividas, que demandarem os credo- 
res do defunto, {cl) 

887 O Governo pode fazer os Regulamentos 
convenientes para a boa arrecadação e remessa 
das heranças dos naturaes do Reino, que falleçê- 
rão sem parentes nem herdeiros nas provindas 
ultramarinas, (e) 

ia) Vid. o aVt. 5oi. supr., Erg. ii Õrd. É. 2. T. aí». §. 17. 
rt. ç., Perez i/l Cod. 1. 10, t. 10. n. 3o. e 3i. 

(V) Esta» liabilitações pertencião ao Provedor dos Resí- 
duos pelo Alv. de 28 de Janeiro de 1788; Magistratura abolida 
pela Legislação novíssima» 

(c) Desúeratur. O Decreto de 18 de Maio de iSJa art, 
20 í'dz este negocio mais summario. 

(d) L. 17. ff. de Jure fisc., Mello L. 3. T. 8. §. ig. 
(e) Taes são o Regimenlo de 10 de Dez. de i6i3, e Air, 

de 27 de Julho de 
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888 Os bens tios Religiosos egressos não seráo 
ciais considerados como pertencentes ao Estado: 
lallecendo sem testamento se devolverão a seus pa- 
rentes mais prosimos até o decimo gráo. [a) 

889 Por morte dos Arcebispos e Bispos do 
Reino o Juiz de Direito do domicilio fará inven- 
tario do espólio do defunto, que pertence á Mitra, 
o qual será reservado para o successor. (é) 

SECÇÃO V. 

Da successão nos bens de Prazo. 

89° -TOr morte do emphytenta se o prazo é 
fateusim perpetuo succederáõ todos os seus her- 
deiros como nos bens allodiaes, abolida para este 
eííeilo a differença de prazos pro se et fiLiis, pro 
se et haeredibus. (c) 

891 Mas como qualquer prazo não deve ser 
dividido em glebas quando o senhorio não con- 
sente ; se o prazo não couber no lote de um dos 
herdeiros, deverá ser encabeçado no herdeiro, em 
que concordar o maior numero de votos dos co- 
herdeiros. {d) 

(«) Desideratur. A Resolução de 26 de Dezembro de 1809 
não leni dado proveito algum ao Estado; e é poria aberta ás 
fraudes com gravame das consciências. 

(é) O eslllo era ser feito o inventario pelo Corregedor. Cab. 
T■ V- Dec.8/|., Mello L. 3, T. 6. $. 11. Vid. a P-esol. de 16 da 
Outubro de 1799. 

(c) Esta differença de prazos perpétuos, ainda que funda- 
da ua Ord. L. pG. §. i\, só sorve de excitar plaitos, 

[d) Ord. L. H. T. 36. §. 1. e T. 96. §. ai. 
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892 Em empate de votos deve-se decidir pela 
sorte; ou o Juiz mandará que o prazo seja ven- 
dido, e o preço seja repartido, (a) 

893 Se uai dos co-herdeiros tiver maior por- 
ção no prazo , deverá ser encabeçado nelíe inde- 
pendente dos votos. (6) 

8g4 Se concorrem á partilha pai ou mai, e 
filhos, o prazo deverá ser encabeçado no pai ou 
mãi se proveio ap casal pela sua parte ; em um 
dos filhos se proveio do cônjuge deíunto. (ç) 

SgS Se o defunto, de quem o prazo proveio , 
dispoz por ultima vontade designando íillio ou 
filha , em quem o prazo será encabeçado , deve-se 
guardar a sua disposição, (d) 

896 Se os co-herdeiros convocados para vo- 
tarem forem reveis, o Conselho de Familia (se o 
houver), ou o Juiz daráô votos pelos reveis. (e) 

897 Se os co-herdeiros forem impúberes, in- 
capazes de dar votos: o Conselho de Familia vo- 
tará por elles. {/) 

898 Se nem o co-herdeiro votado, nem outro 
algum herdeiro quizer ser encabeçado no prazo , 
será vendido em leilão, e repartido o preço, [g) 

(«) Valasc. Cont. 53. n. 9. 
(4) Valasc. ibid. n. 12. e i3. 
(e) Ord. L. T. 96. §. 2I1. 
(d) Valasc. de Part. Cap. aã. n. 2/i., Fobão T/\ dos Pra- 

tos §. 526. 
(«) Lobão ibid. §. 5*íc). 
(/) Desideratur. 
(^) Ê o rcmcdlo que dá a Ord. L. A. T- 0^- §<• 
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§. i* 

Dos Prazos de Vidas, 

899 Se o prazo é de vidas, e o Empliyteuta de* 
funto o não nomeou, succede o filho legitimo mais 
velho, ainda que seja Clérigo de Ordens Sacras, 
(a) 

900 Sómente não poderá sncceder o Clérigo, 
se o Emprazamento excluir Clérigos. (£) 

901 Na falta de filho varão succede a filha le* 
gitima mais velha. 

902 Se não ha filhos nem filhas, e concor- 
rem netos filhos dc filhos, ou filhas do defunto , 
o neto varão mais velho é o successor , sem em- 
Largo de ser lilho de filha, e de concorrerem outros 
netos filhos de varão, (c) 

qoS O filho legitimado por seguinte matrimo- 
nio exclue os legítimos mais novos , excepto se 
estes forem já nascidos quando aquelle obteve a 
legitimação, (d) 

904 Em concurso de filhos de primeiro e se- 
gundo matrimonio $e o prazo foi concedido, ou 
renovado ao pai e á mulher e a um filho d'entre 
ambos, qualquer filha deste matrimonio exclue os 
filhos varões do matrimonio seguinte, (e) 

goS Se a investidura do prazo não contém 

(a) Ord. L. 4- T. 36. §. 2., Lobão Tr. dos Prazos §. 3S0, 
(é) Lobão ibid. Not. Onde refere u:n Aresto. 
(c) Ord. L, 4. T. 36. §, 2., Cald. de Notn. q. n. 5i., Lo- 

bão Tr. dos Prazos S. 186. 
(d) Vid. o art. 470. supra , líerard. Jus Eceies. Tom. 3. 

Diss. 6. q. 2. , Guerreir. Tr. 2. L. 1. Cjp, 4. n. 22. , Cod. de 
Pntss. 2. p. X. 2. art. 607. e 610. Aluer Lobão Tr. dos Morg. 
Cap. 11. §.6. 

(*) For- Cap. '-8. ». i47. , Lobão Tr. dos Prazos S. 
i56. 
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aquella providencia , o filho varão do secundo ma- 
trimonio exclue as filhas do primeiro. («) 

906 O filho natural na falta de fiihòs, e de 
outros descendentes legítimos succede tanto á mái 
como ao pai, ainda que este fosse nobre, e tenha 
ascendentes vivos. {/>) 

907 O filho de damnado coito succede ao pai 
ou mãí, que o perfilhou, se este não tiver descen- 
dentes nem ascendentes legítimos , se a Perfilha- 
ção fUgia o habilitou para succeder abinteslado. 
0) 

908 Em concurso de filho natural não perfi- 
lhado , e de filho espúrio perfilhado, como ambos 
são babeis para succeder abintestado , o mais velho 
exclue o mais novo. (d) 

909 Na falta de descendentes quaesquer suc- 
cede no prazo o ascendente mais pruxnno se o 
prazo o não exclnir. 

910 Em concurso de pai e mái do defunto 
o pai deve succeder pof causa da prerogatna do 
sexo. (e) 

911 Mas se o prazo tiver provindo ao defunto 
pela mái, ou pelos ascendentes maternos, deverá 
succeder a mai. (f ) 

91a Concorrendo á successao o avô paterno , 
e o avò materno, e o prazo proveio ao defunto por 

(a) Lobão ibid. §. i5a. e seg. 

(i) Ord. L. 4. T. 36. §. 4. 

(e) Cit. Ord.§. 4. Vid. o art. 484. supra. Cordeiro Dub. 28, 
n. 58. e seg. 

(rf) jiliter Peg. d O/v/. L. 1. T. 3. §. 1. Cap. 22. n. 172. 

(«) Ord. L. 4. T. 36. §.4. 

(/) Para haver reciprocidade na succcssão. Cod. de Pruss. 
í. p. T. 18. art. SgS. 
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aígum delles, este deverá succeder; se for adven- 
tício, deverá succeder o mais velho, (a) 

913 Na falta de ascendentes succede o irmão 
germano mais velho do defunto; e na falta de va- 
rão a irmãa mais velha, (b) 

914 Os sobrinhos do defunto não tem direito 
a succeder em quanto houver irmão 011 irmãa do 
mesmo defunto, porque na successão dos prazos 
de vidas não se admilte direito de representação. 
(c) . , 

915 Em concurso de irmãos germanos, ou 
de filhos destes, com irmãos consanguiueos ou 
uterinos do defunto, aquelles excluem a estes, 
porque são herdeiros, e estes não. (í/) _ 

í) 16 Concorrendo successão irmão consan- 
guineo e irmão uterino do defunto, se o prazo 
proveio do pai deverá succeder o irmão cousan- 
«uineo; se da mãi o uterino; sc não proveio de 
um nem de outra, deverá succeder o que tiver as 
prerogativas do sexo e da idade, {e) 

917 Se não ha irmão, nem irmãa do defunto, 
e concorrem sobrinhos filhos de diversos irmãos 
e irmãas, o sobrinho varão mais velho será o suc- 
cessor, ainda que filho de innãa. (/) 

918 Na falta de irmãos, e de sobrinhos suc- 

(n) IVota de João Alvares da Costa no Repert. <l" Ord, 
art. =Nomeação não sendo feita etc. = Lobão Tr. dos Prazos 
§• '92- 

(b) L. de g de Setembro de 17^9. §. 26. 
(c) Órd. L. T. '3G. S. 2., Lobão Tr. dos Prazos §. 177. 
(d) Roxas de Incompat. p. 1. Cap. G. n. 262., Lobão Tr. 

dos Prazos §. 199. 

(f) Roxas supra n. 273,, Gucrreir, Tr, 2. I.. 4- Cap. 5. n, 
42., Lobão supra §. 197. 

(/) An;, da Ord. L. 4. T. 36, §. 2. e da L. de 9 de Setem- 
bro de 1769. §. 26. 
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cederá o tio mais velho, irmão do pai ou mâi do 
defunto, (a) 

()i9 O irmão natural não pôde sncceder em 
quanto ha irmão ou irmãa legitima do defunto, 
ou filhos destes; porque só se admittem os bastar- 
dos na falta de herdeiros legítimos. (A) 

920 Porém o irmão natural ou espúrio do 
defunto nos casos, em que é herdeiro deste, na 
falta de irmão ou irmãa legitima, e de filhos 
destes, exclue os tios legVimos do dito defunto, 
porque não tem a qualidade de herdeiros, (c) 

921 Se á socces.são concorre um irmão nata* 
ral, e outro irmão de damnado coito, todos con- 
juntos pela mâi, o sexo e a idade decidirão qual 
deve sncceder. (d) 

92a Um espúrio, ainda que perfilhado pelo 
pai, e os descendentes dclle, ainda que legítimos, 
não succedem aos.consanguineos paternos, (c) 

9a3 Em todos os outros transversa es até o 
quarto grão inclusive de Direito Canónico se guar- 
dará a regra = O parente mais próxima exclue 
os mais remotos: no mesmo grão o varão ex~ 
chie as femeas, e o mais velho os mais no~ 
vos. — (/) 

924 Se nao ha parente até o sobredito quarto 

(«) Porque e o parente mais proximo com a qualidade de 
herdeiro. 

(A) Arg. da Ord. L. 4. T. 36. §. 4., Lobão 7V. ilos Prazos 
§. 202. 

(e) A Ord, L. 4. T. 36. pr. §. 1. e 2. lero era grande co*- 
sideração a qualidade de herdeiro. 

(rf) Porque a Ord. L. 4- T- g^. "guala em direitos- o irmão 
de damnado coito. 

(e) Guerreir. Tr. 2. L. 4- Cap. 7. n. io5., Lobão Tr, dos 
Prm. §. 2o3. 

(/) Lobão ibld, §. iSg. e 194. 
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gráo, e o flefunto nem nomeou, nem testou, 6 
prazo devolve-se ao senhorio, (o) 

gaS A mesma ordem de successão, que re- 
gula o todo de um prazo de vidas, que anda con- 
junto em uma pessoa, regula a successão das gle- 
bas do prazo, que são possuídas por ditferentes 
indivíduos, e pagão a sua quota do fôro a um La- 
becei. (/j) 

926 Esta Lei da successão dos prazos de vi- 
das'tanto é applicavel aos de nomeação livre 
como aos de nomeação restricta a pessoas da gera- 
ção, ou da família do emphy tenta, (c) 

927 Estas clausulas restrictivas da faculdade 
de nomear serão havidas por não escritas, enten- 
dendo-se que todos os prazos de nomeação são 
de nomeação livre, (ti) 1 

928 A mesma forma de successão, que é de- 
signada ao prazo durante as vidas, regula também 
a successão no direito de pedir a renovação, [e] 

929 Porquanto uma providencia, que o prazo 
dava, deve entender-se limitada á duração das vi- 
das; findas ellas cessa de ter effelto. (/) 

q3o Quando o ernphyteuta defunto testou dis- 
pondo somente da sua terra sem nomear os pra- 
zos de vidas, regulao também neste caso as Leis 

(a) Ord. L. h. T. 3C. §. 2. junta com a L. de 9 de Setem- 
bro de 1769. §. 2G. 

(h) Pela regra =Qkoíí júris ext ia toto quoad totum , itlem 
júris es! iu parte quoad partem. = 

(c) Discorda Lobão TV. dos Praz. §. l i (. e I ■ • n'as " 
contradictorio comsigo mesmo. 

(d) Desideratur. Este artigo erigido em í.ei faria mais be- 
nefícios do que a Lei, que constituio todos os Vínculos de 
regular successão. 

(e) Per. Dec. 128. n. 4., Peg. For. Cap. 28. n. 44. 5i. e 
65., Lobão TV. dos Praz. §. 141 ■ « 362. 

( f) Peg. For. Cap. 28. n. 728., Lobão Tr. dos Praz. §. 355. 
363. e gõ;. 
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da successao dos prazos, e o herdeiro ou legatário 
da terça não tem direito algum a elles por virtude 
do testamento, (a) 

pd i Se testou de todos os bens a favor de 
seus descendentes, ou ascendentes, e não nomeou 
os prazos, regulão também a successáò delles as 
Leis da successao abintestado. (6) 

982 Mas se testou de todos os bens a favor 
de transversaes ou de estranhos, os herdeiros 
testamentários se subentendem nomeados nos pra- 
zos , e deverão encabeeal-os em um ou em mais 
herdeiros, em motlo que cada prazo se não divida 
em glebas pela norma do art. 891 e seg. (c) 

933 Se o pai com justa causa desherdou o 
filho varão mais velho, ainda que expressamente 
os não nomeasse em outro, o desherdado não 
pôde succeder nelles. (J) 

984 Aquelle, que se fez indigno da herança 
do defunto por algum delicto, é também indigno 
de succeder nos prazos de nomeação, que erão 
delle. (e) 

935 Assim também aquelle, que repudia a he- 
rança do emphytenta defunto, não pôde pertcnder 
direito á successão dos prazos de nomeação se elie 
lhos não tiver doado ou nomeado durante a sua 
vida. (/) 

986 Por quanto os successores do primeiro 
emphy tenta recebem o prazo não do senhorio, mas 
sim do seu antepossuidor. (g) 
  {   

(fl) Ord. L. 4, T. 36. §. 3., Gald. rfe Nom. q. n. n. 16, 
(i) Cit. Ord. S. 1. e 3. 
(c) Cit. Ord. pr. e §. 1. 
{et) Cald. de Nom. q. 12. n. 5i., Lob.io Prazos §. 214. 
(<?) Lobão ibld. §. 272. 
(/) Ord. L. 4. T. 36. §. 2. Ibi = e sem herdeiro descen* 

dente ele. — Ca!<l. de Nom. q. 7. n. 42. e q. 12. n. 46. Aliter 
Lobão supr. §. 142. 

{£] Lobão ibid. §. 3oi. c seg. o §. 38i, 
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q37 O senhorio , que determina só poderem 
ser nomeadas pessoas tia fainiiia, ou geit,<,.io oo 
empi vteuta, não intenta adquirir direito as pessoas 
desta família, mas sim restringir a faculdade de 
nomear para mais facilmente caducar o prazo, (aj 

 -wre«í7-*     

SECÇÃO VI. 

Da successáo dos Finculos, 

o38 í Or morte do administrador de um 
Vinculo, ou seja Morgado ou Capella, succede 
na administração seu íliho legitimo mais vèiho; e 
se não ha varões, succede a íemea mais velha. \ h) 

qSg Se o filho mais velho for Clérigo de Or- 
dens Sacras, Religioso professo, ou freire, é iu- 
habií, e succede o irmão immediato. (c) 

940 Mas se o filho mais velho íalleCeo pri- 
meiro que o pai administrador, e deixou filho ou 
filha legitima, ou se antes de se Ordenar ou de 
professar teve filho ou filha de legitimo matri- 
monio, o neto ou neta mais velha succede no 
vinculo, e exclue os tios filhos do administrador 
defunto, {d) , rii 

941 Todo o descendente legitimo do nino 
mais velho do administrador exclue da successáo 

(«) Peg. For. Cap. 28. n. i53. e Tom. s. For- Cap. 10. n. 
g/i. K opinião conttaría equiparando os prazos a tideicom- 
jnissos de família i errónea. Lobão supr. §■ ooi. c guO. 

(A) Ord. L. /,. T. 100. pr. e §. 1. 
(c) L- de 9 de Setembro de 1769. §. II., Alv. d< 12 de 

Jíaio de 1778. 
{cl) Cit. Ord. L. /,. T. 100. pr. e §. r. 
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o fiiho segundo do mesmo administrador, e seus 
legítimos descendentes. («) 

942 Por quanto o direito de representação tem 
lugar in infinitum tanto nas linhas dos descen- 
dentes legiiimos do instituidor do vinculo, como 
nas linhas dos descendentes do ultimo administra- 
dor. (£)', 

943 Se o primogénito morreo sem legitimos 
descendentes, a successão pertence ao íilho se- 
gundo, e se este também for morto, a seus legi- 
timos descendentes, (c) 

944 Concorrendo á successão muitos netos, 
ott outros legitimos descendentes do administra- 
dor defunto, primeiro se attende á linha mais no- 
Jjre; segundo, na mesma linha á pessoa mais pró- 
xima em grão; terceiro, no mesmo grão o sexo 
masculino prefere ao femmino; quarto, entre pes- 
soas do mesmo sexo, a mais velha prefere ás mais 
novas, {ã) 

945 Os filhos illegitimos do administrador, 
on netos illegitimos filhos do filho legitimo são 
incapazes da successão do vinculo, ainda que per- 
filhados sejão. (e) 

946 fiem assim sao excluídos da successão 
os legitimos descendentes de uai ilíegitimo. (/) 

947 Ainda rjue a Carta Regia de confirmação 
de perfilhação diga que habilita o ilíegitimo para 
succeder em vinculos; subentende-se nos vínculos, 
de que seja instituidor o pai perfiihante, e não 
dos que for simples administrador, (g) 

(«) Cit. Ord., Cod. do Pruss. 2. p. T. 4. arl. iSy, 
L. de 3 d'Ayosto de 1770. §, 26., Assento de g d'A- 

fiii! de 1772. 
(e) .Cod. de Pruss. 2. p. T. 4, art. 158. e ido, 
[d] Mello I. 3. T. r,. §. 16. e 17. 
(e) Mello ibld. Ç. 1. 
(./) hol .-.o Tr. dos Morg, Cap. 11. §, G3. 
(;;) Lobão ibid, §. C2. 



( í59 y 

f)/;S P(>de instiruir-se um vinculo em favor 
í!c um iilcgitimo, mas por isso não ficáo liahili- 
tados para siiccctier nelle os illegitimos, que delle 
desceiulerem ; quando mesmo por clausula da ins- 
tiluicao sejão chamados os illegitimos, esta clau- 
sula é exótica e de nenhum effeito. (a) 

9/19 Os legitimados por seguinte matrimonio 
são capazes de sncceder nos vínculos. (/;) 

()5ó Se no acto da celebração do matrimonio 
legilimanle existião já outros filhos legítimos, 
ainda que mais novos em idade, estes preferem no 
direito da successão, porque são mais velhos na 
legitimidade, (c) 

qS 1 Não havendo legitimo descendente do 
administrador defunto, a successão não sobe para 
os ascendentes, mas devolve-se ao transversal mais 
proximo do defunto, que seja do sangue do insti- 
tuidor. (d) 

g5a Entre os Irausversaes do administrador 
tem o primeira lugar seu irmão germano mais ve- 
iho, e na falta deste o filho legitimo mais velho 
deste mesmo irmão, (e) 

953 Sc por morte do administrador não existe 
o irmão mais velho, nem filho delle, e existem 
netos legítimos daquelle irmão, então se o vin- 
culo foi instituído por ascendente, ao neto mais 
velíio aproveita o beneficio da representação. 

904 Mas se foi instituído por transversal, a 
representação nao tem lugar, porque esta não se 

(«) Lobão ibM §. 68. 
(*) Meiio L. 3. T. 9, §. ai. 
('-) 3 i(3. (( arj q03. supra. 

e W Per- Dcc- 5. n- 5. e Dec. 48., Mello L. 3. T. g §. a3. 

(e) Mello ibid. §. 25,, Cod. de Pruss, 2. p. T. 4. art. 154. 
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estende além dos filhos de irmãos do ultimo ad- 
ministrador. {a) 

gãõ No caso do artigo antecedente o neto do 
irmão mais velho só então succede no vinculo se 
não ha outro parente mais proximo do defunto 
administrador, e do sangue do instituidor: são 
mais proximos os irmãos e irmãas e sobrinhos d© 
dito defunto. (/>) 

0)56 Se concorrem muitos netos filhos de 
diversos irmãos do defunto, ou muitos outros 
parentes no mesmo grão, e todos do sangue do 
instituidor, então quando não vale o direito da 
representarão vence aqnelle concorrente, que ti- 
ver as prerogativas do sexo e da idade, (c) 

937 Entende-se sei- do sangue do instituidor 
todo aciuelle , que pôde mostrar um tronco com- 
mnm, cie que descendem elie e.o instituidor. (</) 

958 Quando successão do administrador de- 
funto concorrem um irmão consanguineo, e outro 
uterino, se o vinculo proveio ao defunto pela parte 
do pai succede o consanguineo, se por parte da 
mãi o irmão uterino, (e) 

qSp Se concorrem sobrinhos filhos de diver- 
sos irmãos, e não concorre irmão algum do ad- 
ministrador defunto, então mesmo tem lugar a 
representação a beneficio do filho ou filha do ir- 
mão mais velho defunto. (/) 

(a) L. do 3 de Agosto de 1770. §. 26., Assento de 9 da 
Abril de 1772. 

(i) Ord. L. 4- T. 100. f 2. 
(o) Assim se julgou na caúsa que refere Ter. Dec. 
ui Do sonata' do instituidor, c consanguineo do institui- 

dor, são synonymos. Macei). Dec. 16. n. 14., Peg. de Major. 
Cap, 9. n. 24. . 

(ff) Vtd. Peg. de Major Cap. 10. n, 761. 
(/) Pela regra Si vinco vincentem te, multofortiui vin- 

cam te. — Gomes á L. 8. Tauti n. i3. c 14. 
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960 Quando o vinculo foi instituído por má- 
lãdo e raulliep, e o ultimo administrador faileceo 
sem descendentes nem transversaes, que gozem 
do direito de representação, vence o transversal 
mais proximo do administrador defunto; nada im- 
portando que seja mais proximo pelo sangue do 
instituidor, ou pelo sangue da instituidora, (a) 

961 Em igualdade de grão entre os transver- 
saes, um do sangue do instituidor, outro do san- 
gue da instituidora, deve vencer aquelle, que tiver 
as prerogalivas do sexo, ou da idade, (ã) 

962 Se nascerão dous gemeos, e não se sabe 
qual delles veio primeiro á luz, a sorte decidirá 
qual deve succeder. (c) 

963 Porém se a casa tiver mais que um vín- 
culo, os gemeos podem transigir de um succeder 
em um, o outro em oulro. (cl)" 

964 A ordem regular da successão dos vin- 
culos estabelecida pela Lei não pôde ser alterada 
por disposições arbitrarias dos instituidores, e as 
clausulas contrarias das instituições tem-se por não 
escritas, (e) 

965 Bem assim se hão por não escritas as 
clausulas deagnação,ou de masculinidade, que 
se encontrem em qualquer instituição. (/') 

966 Igualmente a clausula, que constituísse 
o vinculo de nomeação, ou esta fosse livre, ou 
dependente de algumas habilitações, (g) 

(«) Assento de 14 de Julho de 1820. 
('•O Cit. Assento. 
(«0 Cod. de /Vá™. 2. p. T. 4. art. i38. J/áer Mello L. 3. 

T. g. §. 20. 
(d) Tal foi o caso do Alvará de g de Janeiro de 1788. 
(c) li. de 3 d'Agosto de 1770. §. 10. e 24. 
(/) Cit. L. 5. 9. 
(«) Cit, L. M. 
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É também de nenhum effeito a clausula 
de andar sempre o vinculo em ti lhos segundos, (a) 

968 Assim como a clausula, que chame para 
aclminiatradores Clérigos, ou outras quaesquer 
pessoas obrigadas á Lei do celibato, i A) 

969 Não pôde mesmo determinar o institui- 
dor que extincta a linha do primeiro administia- 
dor o vinculo1 salte para outra linha, que nao seja 
a designada peia Lei na ordem regular da succes- 
são. (c) . 

c)70 Pôde porem determinar qnc cxtmcta a 
linha do primeiro administrador o vinculo se dis- 
solva, ficando os bens aliodiacs. [d] 

971 A clausula de ser obrigado cada admi- 
nistrador a annesar a sna terça ao vinculo é exó- 
tica, e de nenhum effeito. (e) 

Porém é valida a clausula, que os admi- 
nistradores serão obngadcís a usar do Brazao d Ai 
mas, e Appellido do instituidor. (J) 

9^3 Quando duas casas vinculadas sc unirem 
por casamento, e uma delias^ excedei a seis mil 
cruzados de renda, bem podem os esposados esti- 
pular, que a Casa -menos rendosa pertencera ao 
filho ou filha segunda, sem que se nua a do pri- 
mogénito. (g) 

(o) L. de 3 cVAgoslo de 1770. S. 6. e 7. 
(£>) L. de 9 de SeterífljVò i!c 1769. §. 11. 
(f) Assento de 18 d'Agosto de 1820. 
(rD O contrario decidi o o Assento de 1 i do Julho de 1820, 

Justamente revogado pelo Decreto dc 12 de Maio de .82: e 
trnln Decreto de A do Abril de rSW aft. 2., porque os Vínculos 
bem podem ser temporários. Cod. de Pruss. 2. p. T. A. art. 
iSg. c 189, 

(e) L. de 3 d'Agosto de 1770- i 5- 
(/) L. de 9 de Setembro dc 1769. §. 23. 
M Ainda que a Ord. L. A. T. 100. §. 5. e seg. fosse revo- 

gada pela L. dc 9 de Setembro de ijGg. aa- devera ser resti- 
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974 Se Por raorte do ultimo administrador 
do vinculo nenhum parente houver do sangue do 
instituidor, ainda que fora do decimo grão, o 
vinculo se haverá por vago, e se devolve á Coroa 
sem mais vinculação alguma, havidos os bens por 
allodiaes. (a) 

975 Ainda que o administrador do vinculo 
com justa causa possa desherdar seu filho primo- 
génito, não pôde por isso prival-o do direito de 
succeder nos bens vinculados, (è) 

TITULO VII. 

Do direito de addir, ou repudiar a herança, 

976 Todo o herdeiro, ou seja testamenta- 
rio, ou legitimo descendentej"ascendenle, ou trans- 
versal tem a liberdade de addir, ou de repudiar a 
herança como bem lhe pareça, (c) 

977 INão só com palavras pode o herdeiro 
addir a herança declarando vontade de a acceitar, 
mas também obrando actos, que não poderia li- 
citamente exercer se não tivesse a qualidade de 
herdeiro; v. gr. tomando entrega dos bens da 
herança, cultivando-os, arrendando-os, alhean- 
do-os, ou pagando as dividas do defunto., [d) 

tuula. Segundo os dlclames da licononila politica ó maisnul co 
Estado ter ftiultos Cidadãos ricos, do que poucos riquíssimos. 
Slorclt Econ, Polit. L. 3. Cap. 12. 

(o) Mello L. 3. T. 9. §. aí., L. de 9 de Setembro de Í7G9. 
§. 18. 

(é) Guerreir. Tr. 2,1.. 2. Cap. 1. n. 98. 
(e) Mello L. 3. T. (!, §. 2; 
{/!) L. 20. §. 4- "• de dciq. vel omiit. bacred. , Yalasc. de 

Part. Cap. i5. n. jo. , Vu«t L, 29, T. 2. n. (1. c 7, 
J I . 
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978 O pagar o funeral ou repartir esmolas 
pela alma do definito per si só não são actos dô 
addição da herança, se resultasse indecóro á famí- 
lia o não os ter obrado, (a) 

979 Se o herdeiro, que cohabitava com o de- 
funto, continua por morte delleaobrar os mesmos 
actos que antes, 011 a guardar us cousas do casal, 
estes actos por si sós não provão addição da heran- 
Ça- 

980 Porque é obrigação do cabeça de casal 
ter em boa guarda os bens até se fazer partilha, 
e fazer os actos administrativos como se fosse cu- 
rador daquelles bens. (c) 

981 A nenhum herdeiro é perniiitido addir a 
herança debaixo de condição, nem addii-a em 
parte e repudiar outra parte. {(1) 

982 Aos menores e mais pessoas, qnc gozão 
do beneíició de restituição, pcrmitle-se o poder 
repudiar a herança depois de a terem acceitadcr; 
a outras qnaesquer pessoas não se lhes permitte 
isso. (e) 

q83 Repudía-se a herança fazendo o herdeiro 
termo de a não querer acceitar, ou tacitamente 
não se intronu ttendo nos heus delia por tanto tem» 
po* que cause prescripção, (/) 

984 A repudiação verbal não- produz effeito 

(n) I.. 4-> L. 3. ff. de et sumpt. fun.', Valasco supr. 
n. 42. 

(J/) T,, 78. ff. , L. 1, Cod. de Jdq. vcl omiti, haered., Va- 
la sc. de Part. Cap. iã. n. 17. 

(<) Çuerreir. Tr. ■>.. L. 6. Cap. 12. 1. i4. e iG. 
[eP) L. 1., L 2., L. 55. ff., L- 5i. Cod. de Adq. vel omilU 

haered. 
[e] §. 5. Insl. de Haered, qual. ct dif., Ord. L. 4- T. 87. 

§• 3- 
(/) Valasc. de Part. Cap. i5. i). Ifi. e scg. 
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em Juízo, deve ser feita por termo judicial corai 
testemunhas, ou por escritura pública, (a) 

<)85 -Se a herança consta de bens de raiz, a 
repúdiaçao deve ser feita e assiguada pelo mando 
e mulher, (ò) 

986 Os menores e outros, que são equipara- 
dos a elles, não podem addir, nem repudiar he- 
rança sem o seu tutor autorisado pelo Conselho 
de Familia. (c) 

987 O filhofamllias de maior idade pôde ad- 
dir a herança ainda que seu pai lho não consin- 
ta, mas não a pode repudiar sem consentimento 
delle em prejuízo do usofruto paterno, {d) 

988 Se os herdeiros se demorão a addir, ou 
repudiar a herança, os crédores desta podem re- 
querer ao Juiz lhes assigne oito até dez dias para 
se deliberarem, (e) 

989 Não se lhes concede maior espaço , por- 
que acceitaudo a herança a hetieficio de inventa- 
rio não lhes resulta prejuízo nos seus bens. 

990 Podem lambem requerer se lhes com- 
miue a pena de, no caso de se não deliberarem 
naqu.elle praso, ou serem elles crédores mettidos 
na posse dos bens da herança, ou entregarem-se 
estes a um administrador, (g) 

991 Os herdeiros substitutos podem igual- 
mente requerer que, no caso dos herdeiros prin- 
cipaes se não deliberarem a acceitar, se hajáo 

(«) Valasc. de Part. Caj>. i5. 5o., Guerrcir. Tr. a. L. 1. 
Caj). ia. n, aS. 

(A) Guetreir. ibld. n. (17., Lobão a Mello L. 3.T. 6 4. n. 2^ 
(r) L. 5. Cod. de licpuã. vel ahst. haered.. Decreto de 18 

de Maio de iSJa. art. i3. 
('/) Ord. L. 4. T. 98. §. 3. , Guerreir. supr. n. 29, 
(e) Vatase. Cons. 96. u. 7, e de Pait. Cap, 7. n. 33, 
P/) Valasc. ibld. 
(;.) Ord. L. 3. T. 18. §.9. 
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como repudiarlores da herança, e se devolva a 
elles a posse desta, (a) 

99a Se um devedor de preposito repudia a 
herança, que lhe pertence, para fraudar os seus 
crédores, estes podem penhorar o direito e acção 
de a addirem em falta de outros bens, pelos quaes 
hajao o seu pagamento. (/;) 

993 Tem-se por simulada a repudiaçao da 
herança provando-se que o repudiante vendera, 
ou furtara alguns bens delia, (c) , 

994 Ainda que o herdeiro obtivesse tempo 
para deliberar, deve com tudo fazer inventario no 
termo da Lei para se poder valer da abstenção 
da herança, que depois queira fazer, [d) 

993 Em tal caso se fizer termo de abstenção 
ou repudiaçao da herança, desobriga-se de respon- 
sabilidade para com os crédores entregando para 
pagamento delles os bens descritos no inventario. 
(e) 

996 Para poder demandar a um filho as di- 
vidas , que seu pai devia, não hasta provar que é 
filho, é preciso provar que obrou actos de herdeiro. 

W t t ■ a 997 Em contrario para um herdeiro poder 
demandar as dividas devidas ao defunto basta 
provar que é chamado pela Lei á herança, ainda 
que não prove acto algum de a ter addido. (g) 

(«) Valasc. Corts. gG. n. n,, Mello L. B. T. G. §. 10., Lo- 
bão Tr. das Jcc. Suin. §. 5a.5, 

(J) Stryk Us. Moã. L. 4a. T. 8. §. 3,, Huber cod. tit. n. 2., 
Lobão Add. a Mello L. 3. f. 6. §.4. n. 3. 

(c) Valasc. de Pari. Cap. i5. n. i3., Lobão ibid. n. ir. 
(d) Valasc. de Part. Cap. i5. n. 3o., Guerrelr. Tr. 1. L, i i 

Cap. 2. n, 44. 
(e) Lobão Add. a Mello L. 3. T. fi. §. 10. Ifot. 
(/) Valasc. supr. n. 44-, Oucrrelr. Tr. 1. L. 2. Cap. 8. n, 42- 
(#) Moraes de JExec. L. C. Cap. 7. n. 35. e 3C. 
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SECÇÃO I. 

Da Petição da Herança. 

998 Em ontro lugar se disse como e quando 
o herdeiro legitimo ou testamentario pôde reque- 
rer a posse da herança, {a) 

999 Se nãg pôde obter a posse corporal, 
porque a qualidade de herdeiro admitte disputa, 
deve por acção ordinária demandar a entrega da 
herança com seus accessorios e rendimentos desde 
a morte do defunto, allegaudo e provando i-" a- 
morte daquelle, 2.° que elle autor é herdeiro, 3. 
que o réo injustamente possue toda ou parte da 
herança, (ôj 

1000 Não só o herdeiro immediato pode in- 
tentar esta acção, mas ainda o herdeiro do herdei- 

.ro, o herdeiro íldeicommissario, e o comprador 
da herança, (c) 

1001 Deve porém ser intentada dentro de 
trinta annos a contar desdç a morte do defunto. 
{d) 

tooa No Libello não é o autor obrigado a 
individuar todos os bens da herança , que fazem 
o objecto da sua acção, (e) 

ioo'3 Se o réo com dolo deixou de possuir a 

(«) Vld. o Tomo I. ar!. 017. e srf;. 
(í>) L. g., L. 1 o. , L. 1 fi, í. 1., L. 18. S. Cn. de Peí. haered. , 

I.. 1. §. 1. ff. Si pars haer. pct. 
(c) L. 5/,. ff, dc Pct. Inter., T. i., L. 3. ff. de Fideic, haer. 

pct., T.. 194, ff. de lieg. jur. 
{d) L. 7. Cod. de Pct. haer. 
(e) Ord. L. 3. T. 66. §. 3. 
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herança, pôde ser demandado para paaar o in- 
teresse como se ainda a possuísse, (a) 

1004 Esta acção não differe'da reivindicação 
se nao no objecto ; nóde mesmo tumular-se urna 
e outra, como quando o réo possue não a herança 
ioda, mas uma propriedade delia, injustamente 
adquirida, {b) ' ■> 

looã lambem se podem cumular a acção de 
fihaçao, a de nullidade do testamento do defunto, 
ou a de nullidade da renuncia da herança, ou a 
de injusta desherdação , e outras similhantes' mie 
com esta tiverem connexão. (c) 

1006 Vencida esta acção segue-se fazer o In- 
ventario e partilha da herança, a liquidação dos 
rendimentos e execução da divida liquidada. 

SECÇÃO ir. 

Do Inventario. 

1007 wllando é indubitável a morte do de- 
funto , e que uma pessoa é herdeira delle, esta 
sem mais necessidade de intentar acção de petição 
de herança pôde logo requerer inventario e par- 
tilha da herança. 

1008 Se o herdeiro é universal, e está possui- 
dor de toda a herança , mas quer inventario para 
gozar do beneficio delle; deve requerer ao Juiz 
lhe defira juramento, e recebido elle deve dar á 

{d) L. i3. §. í. 8. g. e 14. , L. 25. §. 8. ff. de Haered. pct. 
(b) Jj. 25. §. i7. , I,. ijg Jn fin. ff. de Haered. pet., Bohe- 

Bier. ia Jus Big. L. 5. T. 3. n. C. 
(c) Bohemsr. de Act. Scct. 3. §. 10. 
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escrita todos os moveis, semoventes, bens de raiz, 
e direitos e acções da herança. 

J009 Deveráõ ser descritos os bens com os 
seus sinaes distinctivos, e os de raiz com suas con- 
frontações por um Tabellião de Notas, ou do Ju- 
dicial, com assignatura do inventariante e teste- 
munhas, e no Cartório deverá ser guardado para 
utilidade dos interessados, (r/) 

1010 Neste inventario não se exige citação de 
pessoa alguma, porque não é uso citar os legatá- 
rios ou credores da herança; fica-lhes porém salvo 
seu direito se o tiverem para arguir o inventario 
de doloso, [b) 

1011 Deverá porém o inventariante requerer 
termo de addição de herança a beneficio de inven- 
tario , que deve ser junto aos aiitos. (c) 

101a Dentro de trinta dias depois de entrar 
na posse deve o herdeiro começar o inventario, e 
acabal-o em sessenta dias se for possivel; o herdei- 
ro, que o demora mais tempo, presume-se doloso. 
{d] 

1013 Se o herdeiro não é universal, ou não 
está 11a posse da herança, deve fazer citar o cabe- 
ça de casal para receber juramento de dar fielmente 
no inventario todos os bens de herança, com com- 
minação de sequestro se for revel, ou se mover 
duvidas injustas para retardar as partilhas, (e) 

1014 Os mais co-herdeiros e suas mulheres 

(a) Ont. L. I. T. 78. §. 7. e L. 3. T. 73. §. 3. 
(i) Valasc. Cons. Sa. n. 22., Guerreir. Tr. 1. L. i. Can. 6. 

n. 25. 
W Cautela exuberante , mas recoramendaJa no Decreto de 

18 de Maio de i832. art. 18. e 19. 
(í/) L. fin. §. 2. e 3: Cod. dtt Jur. delth,, Valasc. €<"/*. 52. n. 

5., Peg. 2. For. Cap. 11. n. 58, , Guerreir. Tr. 1. L. 1. Can. 2. 
n. 6. 

(e) Ord. L. 4- T. 96. §. 12., Pona Orfancl. Cap, i. n. 43. 
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estando em lugar certo, onde facilmente possaO 
ser citados, devem pessoalmente ser citados para 
declarar se querem repudiar ou acceitar a heran- 
ça, para se louvarem em Louvados, que avaluera 
os bens; e para conferirem os bens, que devem 
vir á coliação. Sendo reveis, prosegue-se á revelia 
presumindo-se quererem acceitar a herança, {d) 

_ ioi5 Se algum co-herdeiro é absente, onde 
não possa facilmente ser citado, v. gr. na Índia, 
ou é menor; o inventario então pertence ao Juiz 
de Paz e.r officio , e deve começar por convoca- 
ção de Conselho de Família para nomear Tutor e 
Curador ao absente e aos menores interessados, 
e para nomear os Louvados, que hão de avaluar 
os bens. (/>) 

1016 Acontecendo que um co-herdetro seja 
filhofamilias de meuor idade não é necessária 
convocação de Conselho de Familia, basta que seja 
citado o menor, se for púbere, e seu pai para vi- 
giar sobre os interesses do filho; todavia o inven- 
tario deve ser feito pelo Juiz de Paz ex officio. (c) 

1017 A descrição dos moveis deve ser feita 
com os sinaes ou distinctivos, que melhor os dém 
a conhecer, indicando o bom ou raáo estado del- 
les ; dos de raiz devem-se notar as confrontações; 
o tutor e interessados devem ser notificados dos 
dias e horas, em que isto se faz , para assistirem 
querendo, (d) 

(«) Orrf. L. 4' T. 96. §. 2,, Valasc. de Purt. Cap. 7. n. 4. 
(A) Decrrlo de 18 de Maio dc i832. art. 14. e i5. É por 

lanio desnecessária a cilação do absenle por ediclos. Aíiter 
Lobão Acld. a frlelln L. 3. T. ia. §. 4- n. l. e 2. 

(e) Valasc. de Pnrt. Cap. 7. n. 4a. > Ord. L. 1. T. 88. §. 7. 
Esle caso não foi previsto pelo Redactor do Decreto de 18 de 
Maio de i832. 

[d] Ord. L. i.T. 88. §. 4.j Decreto dc i3 de Maio de i83a. 
art. 16. 
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toi8 Os bens de prazo, que só por estimação 
podem ser partidos, devera ser descritos era titulo 
separado; em outro titulo os bens litigiosos; e era 
outro os bens alheios, que estavao ein penhor ou 
deposito na mão do defunto, (a) 

' 1019 As dividas activas e passivas da herança 
tanlhem são descritas; mas ainda que o nao sejão 
as passivas , isso nada pode prejudicar aos credo- 
res. (Jb) 

ioso As bemfeitorias úteis feitas nos bens 
vinculados ou nos de prazo não partiveis também 
se devem inventariar, estimando-se o augmeuto 
de valor, que os bens recebêrão com elias. (c)^ 

voai Se o augmeuto de valor é devido não 
só ao facto do defunto, mas também á terra, como 
acontece nas arvores semeadas e plantadas, deve 
éstimar-se sómente a despesa , que o defunto fez. 

{d) 
1022 0 prazo de nomeação comprado pelo 

defunto pai dos herdeiros também se descreve ; 
mas o nomeado tem a escolha de imputar o pre- 
ço , que o prazo custou, ou o valor, que elle va- 
ler pela avaluação. (e) 

102,3 Se o" defunto comprador de tal prazo 
era transversal dos herdeiros, e testando o nomeou 
a algum dellcs , não deve vir ao inventario,, por- 
que é prelegado, que o nomeado deve levantar 
precípuo. (/) 

(o) Cit. Ord, §. 4. , Peg. á Ord. L. 1. T. 87. §. 4- n- 
(/>) Cit. Ord. 
(c) Ord. L. 4. T. 37. §. 22., Valasc. de Part. Cap. i3. n. 

Xi6. 
(çP) Ouerreir. Tr, 2. L. 3. Cap. 8. n. 03. 
(e) Ord. L. 4. T. 97. §. 22. , Gucrrcir. Tr. 2. L. 2. Cap. 12. 

n. 57. 
(/) Peg. 2. Vor. Cap. 9. n. 30. , Guerreie. Tr. 2. L. 2. Cap. 

12. n. 66. , Lobão Tr. dos Prazos §. 539. 
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Toa4 Se o não nomeou , todos os herdeiros 
testamentários ou ahintestado se devem entender 
nomeados, e deve haver partilha e encabeçamento 
em um delles na forma «lo art. pSi. (a) 

ioa5 No caso do pai ou avò ter comprado o 
prazo de nomeação , e de o nomear em testamento 
a filho , ou neto , ou a estranho como legado, o 
nomeado fica com elle precipito, mas á conta da 
terça do defunto: para cujo fim deve ser avalua- 
do. (è) 

1026 Se o cabeça de casal descreve alguns 
bens, como partiveis , e um dos co-herdeiros iiega 
que o sejao dizendo- serem do seu vinculo 011 
prazo, o.Juiz decidirá summariamente a questão 
á vista dos instrumentos, que as partes exhibirem. 

1027 Se nao houver instrumentos,-a questão 
deve remover-se para o Juiz de Direito, e via ordi- 
nária; entretanto se o defunto possuia os bens, e 
o cabeça de casal os possue, (levem inventariar- 
pe e partir-se em quanto se não decidir o contra- 
rio na via ordinária, (cl) 

1028 Mas se o herdeiro, que impugna, for o 
possuidor, deve suspender-se a partilha destes bens 
até a decisão do Juiz de Direito, (e) 

1029 Em regra no inventario não devem 
discutir se questões de alta indagação, quaes as 

(a) Onl. L. 4. T. 36. 6. 1. A causa intestuti deve regular-se 
peia disposição desta Lei por paridade de raaão. 

(i) Carvalho tle Testam, p. 4. Cap. 1. n. 191., Lobão Tr. 
dos Prazos §. 53y. e 5/jO. 

(c) Valasc. <le Part. Cap. 8. n. 5i. , Guerreir. Tr. 1. L. I. 
Cap. 10. n. 88., Lobão y4cç. Hum. §. 332. bot. 

{d) Valasc. supra. 
(e) Lobão supra. 
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qtleslíW d« facto, que exigem provas de testemu^ 
íshas. (a) 

io3o Porém as qiiestóes de direito, que oc- 
cnrrerem, devemdecidir-se, porque o direito é in- 
variável qualquer que seja a fórma do processo. 

0) 
i()3j Não pódé o filho embaraçar que se 

descrevão no inventario, e partilhem os bens, 
que ellc diz ter comprado aos pais ou avós, se nao 
mostrar que os outros filhos ou netos consentirão 
na compra e venda, on ,qne a falta de consenti- 
mento foi snpprida pelo Juiz com conhecimento 
do cansa, (c) 

ro^s Não pode também o filho, que quer ser 
herdeiro, refusar a desCripcão do dote, ou dos 
bens doados, que deva trazer á colla<tão ; e mo- 
vendo duvidas dolosamente para demorar a parti- 
lha, o Juiz éx of/icio deve mandar sequestrar os 
bens do dote on doação. (<7) 

io33 Se não houver menores, por causa dos 
qnaes se deva fazer o inventario, e o herdeiro, que 
refusa descrever o dinheiro ou bens sujeitos á cof- 
iarão, for o requerente das partilhas, será repellido 
da acção em quanto os não descrever, (e) 

U)34 Quando alguns bens da herança estão 
em diverso destricto, qne não possão ser avalua- 
dos pelos mesmos Louvados, passa-se Carta pre- 
catória ao Juiz da situação para a diligencia da 

(rt) Peg. á Ortl. L. 1. T. 87. §. 4. n- 66. e seg. , Guerreiro 
Tr. 1. L. 6. Cap. i i n. y, 

('') Peg. 1. Por. Cap. 5. n 9.7. , Ou erre ir. TV. 9.. L, 8. Oap. 
20. n. i(i. Oeste moito parece se deve entender o art. 1, do De- 
creto de 18 de Maio (te 1889. 

(c) On). L. T. 19. no lim< 
(cl) Ord. L. 4. T. 96. §. 19. 
(é) Vinnlo Tr. de Collat. Cap. 16. n. 1 ã., Lobão Add. a 

Mella L. 3. T. ia. §. 12. n. 46. 
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louvação, confrontação e avaluaçáo dos bens, d-» 
tados os interessados para a remessa da Carta ; e 
o resultado da diligencia' será junto ao inventa- 
rio. (a) 

1035 Se o cabeça de casal descreve dividas 
passivas pedindo que se apartem bens para elias, 
não é attendido se os ce-herdeiros não concorda- 
rem on na veracidade das dividas, ou na separa- 
ção de bens para pagamento delias. (^) 

1036 Porque a contíssão do cabeça de casal 
a favor dos crédores só pôde prejudicar a elle e 
não aos seus co-herdeiros. (c) 

wdj A confissão mesmo do pai on mãi em 
seu testamento a favor de um filho não é prova 
sufíiciente da divida, se com ella forem lesados os 
outros filhos nas legitimas. (<J) 

ío38 E para se apartarem bens para paga- 
mento dos crédores é preciso que os herdeiros, 
aquém os bens devem pertencer, convenhão que 
o pagamento se faça por estes bens. (e) 

loSq O® crédores podem lambem ao fazer do 
inventario requerer se apartem bens para o seu 
pagamento ; mas se os herdeiros não convém nisso, 
não se apartão. (/") 

1040 Em tal caso se os credores requererem 
que cada herdeiro dè fiança á parte da herança , 
com que se levanta, para evitar o perigo de a di- 

(«) Ord. L. 1. T, 88. S. 24. 
(6) Guerreir. Tr. 2. L, G. Cap. 18, n. 16. e Tr. í,. L. 5. Cap, 

10. n. 84., Lobão /Icç. Sian. §. 334. 
(c) Guerreir. 7V. 1. L. 1. Cap. 10. n. 23. 
(<■/) Cardoso Pra.m. Jud. voi1!}. - Confessio = n. 22., Guer- 

reir. Tr. 1. L. 1. Caj). lo. n. 32. e 5o. 
(e) Guerreir, Tr. 1. L. G. Cap. r3. n. iG., Lobão .4cr. Sian. 

§. 334. 
(/) Lobão ibid., Decreto de 18 de Maio de 1,832. art. a3. 
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lapidarem antes de serem pagos, dever-se-hâo 
attender. {«) 

to4i Se" o cabeça de casal 011 co-herdeiros, 
que reconhecerem as dividas por verdadeiras , te- 
mendo a execução requerereríi que os outros co- 
herdeiros prestem fiança aos bens da herança, que 
levantao , também devem ser attendidos. (£) 

1042 Os bens de vinculo ou de prazos de 
vidas, que não adinittão partilha, não devem ser 
descritos no inventario senão no caso d estes bens 
pertencerem ao menor ou absente, por cansa do 
qual se faz o inventario1, e então sómente elevem 
ser avaluados os seus rendimentos, e não o capi- 
tal. (o) 

A O 
b' i- 

Bas Collações de bens. 

1043 Os filhos, ou netos, que querem ser 
herdeiros do pai, mái, ou avós, ou de outros as- 
cendentes defuntos , devem conferir no inventario 
do mesmo defunto os dotes, doações, 011 dadivas, 
que delie receberão , e os rendimentos destes bens 
desde a Sua morte, {d) 

1044 O filho do defunto não só deve confe- 
rir o que seu pai lhe doou ou dotou , mas ainda 

(o) Este parece ser o préstimo da fiança , que manda prestar 
o Decreto de 18 de Maio de iSSa. arU 20. 

(6) L. 16. ff. Comm. div., L. 27., L. 28. ff. Pro socio, 
Guerreir. TV. 2. L. 6. Cap. i3. n. 47. e 48., Gil. Decreto de 
1832. art. 20. 

(c) Deste niodo se deve entender o Decreto de 18 de Maio 
de i832. art. 23. , aliás causaria despesas inulsis. 

(<•/) Ord. L. 4, T. 97. pr., Auth. — Ex testamento — Cod. 
de Collaí. 
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jr 

o que elle doou ou dotou aos netos filhos daqueliô 
filho, (a) 

1045 E quando estes netos dotados pelo avô 
vierem a partilhas por morte de seu pai, são obri- 
gados a conferir aquillo mesmo , que seu pai tiver 
conferido por causa delles. (b) 

1046 Mas se os netos mesmos forem herdei- 
ros immediatos do avô, representando a seu pai 
fallecido, devem conferir no inventario do avô tanto 
as cousas, que este lhes tiver dado, como as que 
deu ao pai delles, se elles tiverem sido herdeiros 
de seu pai. (c) 

1047 Se os herdeiros do inventariado forem 
sens ascendentes, ou transversaes, ou estranhos ^ 
nenhuns delles são obrigados a conferir as cousas, 
que o defunto lhes tenha dado ou dotado, [cl) 

1048 Mesmo os herdeiros descendentes não 
são obrigados a conferir os prelegados deixados 
em testamento ; porque todos os legados devem 
sair da terça do testador, que tiver herdeiros ne- 
cessários. (c) 

io4q Os bens de raiz conferidos se tiverem 
bemfeitorias devem ser avaluados pelo que vahão 
quando forão ciados; o donatário tem a escolua 
de conferir o preço , que então valião , ou os bens 
em substancia se as bemfeitorias não excederem a 
quarta Partc c'0 raloM/) 

io5o Se tiverem deteriorações, os irmãos do 

■> yíttr e éUjrX r- 
(«) Ord. IbiJ. §. 21. 
(4) Cit. §. 21. 
(c) Ord. L. 4. T. 97. §. 20., Vatasc. de Van. Cap. 12. n, 

6a. e 6'i. 
(./) V«lasc. ibid. n.,33., Mello L. 3, T. 12. §. ia. 
(r) I.. 12., I.. 17. Cod. de Collat,, Valasc. de Part. Cap. 

19. n. 38. 
(/) Ord. L. 4. T. 97. S. i3. 
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conferente tem a escolha de o obrigarem a confe- 
rir o preço , que os bens tinbáo quando lhe forão 
dados, ou os bens em substancia, e juntamente^ 1 
o damno se este não exceder a quarta parte do 
valor dos bens. (a) 7/íí^ '/< 

iu5) No caso dos bens nem terem augmento^ .r 
nem deterioração o donatário deve conferil-os 
em substancia, e não a estimação, se o casal não 
tiver outros bens de jgual bondade, com que sejâo 
pagas as legitimas dos outros herdeiros. (/>) 

roSa Porém se os bens tiverem sido dotados 
a um filho clérigo para sen património, deverão 
em todò o caso ser conferidos por estimação, e 
não em substancia, (c) 

1053 í>o mesmo modo deverão ser conferidos 
por estimação os bens alienados pelo filho dotado, X 
os prazos, que lhe forão dados em vida pelo pai ou 
mai, e os vestidos, {d) 

1054 Os vestidos ordinários e tudo o mais , 
que faz parte dos alimentos, que os pais devem 
aos filhos, não vem á collação. (é) 

1055 Da mesma sorte se o pai ou mãi dotou 
ao filho ou filha uma tença aianual, e lha pagou, 
não vem á collação senão o excedente dos alimen- 
tos. (/) 

1056 Os moveis dados ou dotados ao filho ou 
filha, se ainda existem , devem ser conferidos no 

(") Cit. §. il 
(A) Vinnio 7V. de Collnt. Cap. 16. n. 3., Yalasc. de Purt, 

Cap. ili. n. a. , Cod. CIv. Franc. art. 8ãç). 
(c) rorttig. de Don. tiv. i. Prael. i. Ç. 5. n. 4o. 
((•/) Ord. li. T. 97. §. 14. i5. e 22. 
(f) Gama Dec. 164. n. 3., Guerreir. Tr. 1. L. 2. Cap 12 n. 

148. 
(/") Gama Dec. 140. n. 3. e Der. 164., Lobão Add. a Mello 

L. 3. T. 12. í. iz. ri. 3o. 
U. ia 

i 
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«sfado , em que estiverem, e neste estacio devem 
ser avahiados. Se já não existem , deve conferir o 
preço, em que lhe forão ciados, ou outros moveis 
taes como os que lhe forão dados, (a) 

1067 Não vem á collação o gasto, que o pai 
tez com o jantar òu céa do dia da boda do filho 
011 filha, ou do dia, em que o filho Clérigo can- 
tou Missa a primeira vez. (h) 

io58 O gasto com os estudos do filho, ou 
com o ensino de offlcio, ou d« prendas aos filhos 
ou filhas também não vem á collação. (c) 

toSq Mas se o filho em vez de estudar per- 
deo o tempo sem aproveitamento , enlregândo-se 
aos vicios, deve conferir as despesas, (d) 

1060 Também as deverá conferir >;e o pai não 
tendo meios sufíicientes coliocon o filho em estu- 
dos maiores, com notável mina do sen patrimó- 
nio, e perda dos outros filhos, (e) 

rotíi As despesas com o Doutoramento do 
filho, em compra de livraria além dos compên- 
dios das aulas; em habilitar o filho para a Ma- 
gistratura , ou em lhe conseguir condecorações 
das Ordens Militares também devem vir á colia- 
ção. (/) 

ro6a A despesa com a Bulla de dispensa para 
o filho ou filha casar deverá ser conferida se o 
filho ajustou o casamento sem intervenção do pai: 

(a) Ord. L. 4. T. 97. §. i5. 
(A) Ord. ibid. í. 2, , Lobão supra n. 28. 
(c) Cit. Ord. §. 7. 
(rf) Guerrelr. i/. 2. L. 2. Cap. is. n. ij2. 
(<0 Vinnio Tr. de Collat. Cap. 10. n. 11. , Lobão Tr. dat 

Obrig. recipr. 65r. 
(/) Lobão ibid, 65/{. 655. 65B. e 65(). As desposas de 

Cavallaria , de que falia a Ord. L. 4. A » 97. §. 7. nao se podem 
applicar aos Ca\alleiros Militares , que não mililão. 
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pelo contrario se o pai arranjou o casamento ao 
filho ou filha a seu prazer, (n) 

ioG3 A despesa com as línllas para obter Be- 
neficio , ou para dispensar irregularidade são con- 
feridas pelo filho, que teve o proveito. (Z>) 

10G4 Se o pai livrou o rilho de crime, que 
falsamente lhe foi imputado, esta despesa não de- 
ve vir á collação, bem como a que fizesse para 
remir o filho do captiveiro. (c) 

1065 Mas se o filho foi justamente culpado, 
e o pai pagou a pena pecuniária e custas do li- 
vramento , deve o filho conferir estas despesas, [d) 

1066 Se o pai pagou pelo filho uma divida, 
que este licita ou illicitamente contrahio , iambera 
deve conferir esta quantia, (e) 

1067 Não vem á collação as Mercês Regias 
feitas ao filho, ainda que feitas ein consideração 
dos serviços do pai; salvo se a Mercê expressa- 
mente declarar que esta será conferida, (/j 

1068 Também não vem á collação o que o 
filho ganhou com o seu trabalho , ou industria , 
ainda que estivesse debaixo do poder do pai, e 
este o mantesse; com tanto que taes ganhos não 
fossem feitos com os bens do pai. (g') 

(«) Stryk de Succes.í. ah intest. DI»s. 11. Cap. 4- §. i1-» 
Lobão Adel. a Mello L. 3. T. i-i. §. 12. n. aS. 

(/;) Yalasc. de Part. Cap. i3. n. 75. 
(c) Ord. L. 4. T. 97. §. 8v. 
(J) Voet ad Pand. L. 37. T. 6. n. i5. Aliter Valasoo su- 

pr. n, 176. Livrar o fillio do homizio , de que falU a Ord. L. 
4- T. 97. 8. póde-sf entender da despesa , que o pai fez com 
a Carta de Seguro , ou Alvará de fia noa obtido para o filho 
deixar de andar homiziado. 

(e) Vinnio de Collnt. Cap. i3. n. 20., Lobão Add, a Mello 
L. 3. T. 12, §, 12. n. 35. 

(/) Ord. L. 4. T. 97. §. 10) e 11. 
(«•) Ord. L. 4. 'i'. 97' §• 16. } Guerreir. Tr. 2. L. 2. Cap. 12. 

u. 170. 
12 . 
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1069 Se os ganhos forão feitos parte com » 
industria e trabalho do filho, e parte com os bens 

• do pai, é justo que sejão rateados, e que se náo 
confira a parte devida á industria do filho, (a) 

1070 Se o pai ajustou com o filho , que esta- 
va debaixo do seu poder, gratiíicar-llie o traba- 
lho, dando-lhe o cpie daria a um caixeiro ou 
criado estranho, esta gratificação o^10 deverá vir 
á collaráo. (/;) 

1071 Os ganhos do filho, que formão o seu 
pecúlio castrense, ou quasi-castfense (art. o 
scg.) , também não vem á collação. (c) 

c— ?£ 107a O prazo de nomeação, que o pai ou 
siní■ íti nomeou ao filho, e logo lho entregou pri- 

vando-se do usofruto em sua vida, deve o filho 
conferil-o se qiuzer ser herdeiro do pai ou mãi 
nomeante, ou em substancia ou no valor, em que 
lhe foi dado, como o nomeado qidzer. (J) 

1073 Também se confere o prazo de nomea- 
ção ainda que o pai nomeante reservasse o usofru- 
to, se o pai o comprou 011 adquiriu dando por elle 
Leus partiveis. O nomeado então tem a escolha, 
on conferir o preço, que o prazo custou , ou o va- 
lor, que valia quando o pai morreo. (e) 

1074 Ou o prazo fosse comprado, ou nao, se 
o pai nelle fez grandes benifeitorias, o filho no- 
meado, que quer ser herdeiro, deve conferir o 
valor destas bemfeitorias. (/) 

{a) Valasc. de / 'art. Cap, i3. n. 184. , Giirrrelr. supra Cap. 
12- n. 172. Aliler Lobão Adel. a Mello h. i. T. 4. §. i'i, u, 
»7- 

(i) Lobão ibid. Not., Cod. Ciy- Franc. art. Sõ.4. 
(c) Ord, l;4. T. 97. §. 18. 
(e!) Ord. T.. 4, T.97. §. 22. 
(í) Cit. §. 22. 
(/) Cit, §. 22. 
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icyS Se o prazo de nomeação foi comprado' 
Jielo pai e mãi, e por morte de um foi adjudicado 
ao outro cônjuge em meação, e este o nomeou a 
um fliho, este deve conferil-o por morte do no- 
meante como se não tivera sido estimado por morte 
do primeiro, (a) 

1076 Mas em regra feita uma vez a estima- 
ção do prazo de nomeação comprado entre os 
filhos do comprador, não torna mais a ser estima- 
do por morte do nomeado. (7') 

1077 Se o comprador do prazo de nomeação ■ 
teve um só filho, e por isso deixou de ser partido 
por estimação por morte do comprador, os netos 
deste não tem direito de obrigar o irmão nomeado 
a estimal-o com elles. (c) 

1078 Se o pai não comprou o prazo, mas 
*eiviudicou-o de terceiro, a despesa da demanda 
deve ser conferida pelo filho nomeado, (t/j 

1079 Cessa a obrigação da coHaçáo se o prazo 
foi nomeado era testamento como legado (art. 
1057 ), ,ou se o filho contentando-se com o dote 
ou doação não quer ser herdeiro, (ej 

1080 Porém se o dote ou doação for inoffi- 
ciosa , excedendo a legitima do dotada, e terça do 
dotador , o dotado pôde executivamente ser obri- 
gado a conferir aincla que queira abster-se da he- 
rança. (/) 

(a) Nota ile João Alv. da Costa no Repert. da Ord. art.^* 
Mulher é meeira na valia do prazo , ele;. = bobão Tr. dos 
Praz. §. 5ii 1. 

(é) Ord. L. 4. T. 97. §. aã. 
(c) Cordeiro Dub. 33. n. 40. , Lobão Tr. dos Prazos §. 

5/,3. 
(cl) Lobão ibid. §. 53a. Nol. 5. 
(e) Ord. L. 4. T. 97. pr. e §. 19. , Lobão »npr. §. 539, 
Ç/) Ord. cil. 5. , L. 5. Cod. de Inojf. don., L. un. Co<t. 

dc InojJ. dot., Gucrreir. Tr. 2. L. 2, Cap. 10. n. a. 
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to8j A tlelerminação do pai ou mái de náo 
querer que o filho ou filha seja obrigada a con- 
ferir o que lhe deu é valida, se as cousas dadas 
cabem na sua terça; se a excederem, é nullo o 
excedente, (a) 

108a Ainda que a partilha se fizesse, e por 
inadvertência não viessem á collação as cousas, 
que devião ser conferidas, podem os interessados 
por nova acção obrigar o herdeiro a conferir, iu- 
tentando-a dentro de trinta annos. (A) 

§• s.* 

Das avaluações dos hens. 

1083 Os bens do inventario devem ser ava» 
luados por louvados peritos, e juramentados, (c) 

1084 Se o inventario é de'menores, os lou- 
vados devem ser nomeados em Conselho de Famí- 
lia com approvação de todos os interessados, {d) 

1085 Sendo maiores todos os co-herdeiros , 
a louvação será feita pelo mesmo modo como se 
faz quando os louvados são nomeados para as 
indemnisaçôes das perdas e damnos. (e) 

1086 O justo valor dos bens*é a commum e 
geral estimação, que elies tem entre os homens 
intelligentes no lugar, onde elles estão. (/") 

(a) Valasc. dc Pari. Cap. x/(. n. 2/,., Guerrelr. TV. 2. I.. a, 
Cap. 12. 11. 20S. c 2i5. 

{h) L. 8. Cod. de Collat., Bohcm. de Act. Sect. 2. Cap. 3, 
§. 60. 

(e) Ord. L. r. T. 88. §. 5. 
(<•/) Decreto de 18 de Maio de i832. art. i5. 
Çe) Vid. ò Tom. I. art. 495- 
(/) Ord, L. 4. T. 11, S. 4. c T. i3. pr., Say Econ. Pol. L. 

2. Cap. 1., Storck Cours dc Econ. íntrod. Cap. 3. c 4. 
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1087 Para dar a justa estimação aos prédios 
frugiferos attende-se aos rendimentos dos vinte 
annos pretéritos lirpiidos dos encargos e despe- 
sas; a som ma de todos estes rendimentos se sup- 
pôe ser o sen justo valor, (a) 

1088 As despesas da cultura de hortas e ter- 
ras de pão ou legumes entcndem-se ser o produ- 
clo de metade dos frutos, e as das vinhas a ter- 
ça parte segundo a qualidade das terras, e uso do 
paiz. (/?) 

10H9 As casas devem ser avaluadas não só 
com respeito ao seu rendimento, mas também 
com attençâo á maior ou menor duração , que ellas 
promettem segundo a qualidade dos materiaes; no 
rendimento costuma ab-íer-se a decima parte para 
concertos, (c) 

1090 Na avatuação de moinhos e azenhas 
costuma abater-se trinta por cento dos rendimen- 
tos para reparos das casas , e concertos das maqui- 
nas. [d) 

1091 Os prédios de um .prazo avaluáo-se co- 
mo allodiaes, e deste valor se abate o valor do do- 
mínio directo do senhorio, (e) 

109a O domínio directo vale tanto quanto 
importarem as rendas de vinte annos, e um lau- 
demio. (/') 

(a) AIt de 14 de Out.de 1773. §. 1. , L. de ao de .lunUe 
de 177/1. §• n - > hecreto de 17 de Julho de 1778- 

(é) Instr. de 18 de Out. de 176a. §. 29. 3a. c 40., AIt. de 14 
de put. de 1773. §. 1. 

(r) AIt. deaS de Agosto de 177^. §. 3o. , Instr. dc 18 d« 
Out. de 1762. S. 24., Lobão Tr. das Avol. §. 55. 

(rf) Instr. de 18 de Out. de 17G2. §. 3i. 
(e) Cardoso da Costa Memoria sobre a nvalunção dos 

Prnzos , Lobão Tr. dos Praz. § 33o. 
(/) Lobão Tr. das Aval. §. 199., Fer. e Sousa Proc. Civ. 

Wot. 836. 
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1093 Os moveis de ouro e prata devem ser 
pesados e avaluados por peritos da arte com atten- 
çao a metade do feitio se são trastes, qne mere- 
ção ser conservados ; se são trastes sem préstimo , 
não se attende a feitio, (a) 

1094 O valor intrínseco de uma oitava de ou- 
ro de 22 quilates são 1800 reis; e sendo em moeda 
Portugueza vale 187,5 reis. Sobre esta base se ava- 
lua o ouro dos Ourives , ou estrangeiro de menos 
quilates. (£) 

ioqS O valor intrínseco de uma oitava de. 
prata de onze dinheiros são 100 reis; e em moe- 
da Portugueza corre por 120 reis. Sobre esta base 
se deve avaluar a prata dos Ourives , que tiver 
mais liga, (c) 

1096 Feitas as avaluaçoes se algum dos in- 
teressados se julgar aggravado nellas, pôde reque- 
rer ao Juiz que faça emendar o aggravo , recon- 
tando-lhe cumpridamènte a razão de seu aggravo ; 
este deve mandar rever os bens por novos louva- 
dos escolhidos a apf-azimento das partes, 011 por 
elle Juiz á revelia delias5 e segundo o seu juizo 
deferirá ao aggravo. (d) 

§• 3.' 

Das Licitações. 

1097 Póde-se também corrigir a má avalua- 
çao dos bens, por meio da licitação; cada um dos 

(«) L. de 30 de Jnnho de 1774. §• io- 
{b) L. de 6 de Mare» c Decreto de 9 de .Tardio de 1822 , 

e A!v. de 5 de Junho de 1824. §. 3. 
• (c) Segando as citadas Leis uma oitava de ouro vale tanto 
como quinite oitavas c dous terços de prata. 

(<T)'^Ord. L. 3. IV 78. §. 2. 
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co-lierdeiro se pôde offerecer a tomar no sen qui- 
nhão uma ou mais propriedades partiveis por 
maior valor do que estão, (a) 

1098 Porém esta licitação não dá direito ao 
licitante de ser precisamente adjudicatário das pro- 
priedades licitadas; o Juiz deve ouvir os co-herdei- 
ros; se estes convierem que ellas sejão adjudica- 
das ao licitante nos valores offerecidos, assim se 
fará; mas se convierem que ellas sejão partidas 
pelos valores licitados, também assim se deve fa- 
zer. [b) 

1099 Não se admitte licitação daquellas cou- 
sas, que podem ser partidas em substancia por 
todos os co-herdeiros sem deterioração alguma 
das cousas mesmas, (c) 

1100 Se não ha a partir eni toda a herança 
mais do que uma cousa indivisível, e todos os co- 
herdeiros tem igual direito riella , podem reque- 
rer uin ou mais herdeiros, que ella seja posta a 
lanços , e que adjudicando-se ao maior licitante 
seja partido o preço, [d) 

noi Se os co-herdeiros forem todos maio- 
res , e convierem em não ser admittido licitador 
estranho, assim sc faz: mas havendo algum me- 
nor, devem ser admittidos os estranhos a licilar, 
ainda que os mais herdeiros nisso não convenhão. 

(«) 1102 Esta licitação quando lia menorês deve 

(«) Neste sentido foi adrnitlida a licitação peio Decreto de 
18 de Maio de iSJa. art. 17. 

(^) Yid. Ani. Fabr.in Cori, L. 3, T. 27. Def. i-i., Voet Tr. 
de Fantil, ercisc. Clap. C. n. i5. 

(c) L. 1. , í.. 3. Cod. Comm. dit'., Cod. Civ. Franc. arl. 82G. 

(<•/) Cit. L. i.Cod., Cod. Civ. Franc. art. 827. e 1G86. 

(«) Cod. Giv. Franc. art. 1G87., Cod. de Proc. Civ.art. 984. 
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ser feita em hasta publica e pregões com todas aa 
solemuidades , com que devem ser vendidos sem- 
pre os bens dos menores, (a) 

iio3 Esta especie de licitação não pôde ter 
lugar quando um co-lierdelro tem a maior parte 
na cousa indivisível, ou qeiando tem direito a ser 
encabeçado nella, Em taes casos se os outros co- 
herdeiros a licitão sobre a avaluação, o herdeiro 
do maior monte pôde convir na licitarão, ou re- 
querer nova avaluação na fórrua tio art. i io5. (//) 

i io4 Também ee não procede a venda por 
licitação quando a herança tem muitas cousas in- 
divisiveis, cada uma das quaes possa entrar no 
lote de cada co-herdeiro. (c) 

§■ 4-° 

Das Partilhas. 

tto5 Descritos e avaluados tanto os bens do 
defunto como os conferidos deve pxxjceder-se á 
partilha ; a qual se deve regalar pela escritura do- 
tai , ou de casamento, e pelo testamento do defun- 
to , se o houver, (d) 

i 106 Se os dotes conferidos forao dados por 
pai e mãi dos bens communs , por morte do pai 
somente vem á collaç.ão metade, a outra deverá vir 
por morte da mãi. (e) 

(c) Coct. Civ. Franc. art. tDg. O Ilrdaoíor (to Decreto <te 
18 de Maio de i88ts parece não se ter lembrado desta espccie 
de licitação ; c nao lhe esqueceo só isto . . . 

(M L. 3ã. §. 2 Cod.de Donat. , Lanterbach. aã Paml. L. 
10. T. 3. §. i5. , Bobem, de Jcl. Sect. 3. Cap. 6. §, Sg. 

(c) Cod. deProc Cu'. Fr. art. 974. 

{d) "Valasc. de Pari. Cap. ai. n. 3. 

(e) Ord. L. /t, T. 97. §. 1. 
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1107 Cada um dos interessados pode pedir 
■vista do inventario para dizer sobre a partilha , e 
requerer o que lhe convier ; e o Juiz lha deve 
conceder por i[\ horas: em ultimo lugar será ou- 
vido o Curador dos menores, (a) 

■1108 A' vista das allegaçóes das partes, e do 
Curador o Juiz deve por seu despacho declarar 
em que forma ha de ser feita a partilha, {h) 

1109 Deste despacho somente é licito aggra- 
var no auto do processo, (c) ^ _ 

x 11 o Os co-herdeiros, que ainda então se qui» 
zerem abster da herança, o podem fazer por ter- 
mo assignado por elíes cora testemunhas, (d) 

1111 Se entre os co-herdeiros apparecer um 
estranho, ou parente mas não herdeiro do de- 
funto como cessionário d'algum herdeiro, os mais' 
co-herdciros, ou um delles pôde excluir aquelle 
do numero dos co-herdeiros embolsando-o do pre- 
ÇO , que tiver dado pela cedencia. (e) 

1 t 12 O Juiz deve fazer numerar to las as ver- 
bas da descripção dos bens seguidamente, e no 
caso de haver emenda nos algarismos mandará ao 
Escrivão as resaive por letra, e o Juiz assignará 
estas resalvas. (/ ) 

iii3 Se os co-herdeiros concordarem que 

(n) Pecreto <lo 18 de Maio de i83a. art. 17. 
(A) Ord. L. 3. T. 6fi. §. 5. 
(c) Lobão -X./l/, a Mello L. 3. T. II. §• i!i. n. 3. 

(<í) I»to p'arfce querer dizer o aia. i8do Decreto de 18 de 
Maio de iSíi; porque entendido á letra é opposlo a Direito , 
e á boa razão, 

(e) Desideratur. Esta excellenle providencia do Cod. (.ir. 
Franc. art. 841 é digna de ser adoptada ; revogada a Ord. L. 
A. T. 11. pr. 

(y) Decreto de 18 de Maio de iSJí. art. 22. 
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Ítnsíirt'*-■ <f- 
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tim delles faca os lotes da herança, este os fará ; 
não concordando o Juiz nomeará um perito, que 
os faca. («) 

1114 Cada lote deve ser feito quanto possí- 
vel for de igual quantidade de moveis, immoveis, 
direitos e acções da mesma bondade e valor. (£) 

1115 A. mesma igualdade deve haver se hou- 
ver de se fazer duas meações de casal, uma para o 
cônjuge sobrevivo, e outra para os herdeiros; ou 
se tiver de se fazer terça para algum co-herdeiro, 
ou estranho, (c) 

1116 Ainda que o defunto testasse, e desi- 
gnasse para a sua terça certas propriedades, esta 
disposição não será observada quando as proprie- 
dades designadas forem as melhores do casal, e 
♦não haja outraS de igual bondade , com que se in- 
teirem as legitimas, (d) 

1117 Feito o monte da meação e o da terça 
e os lotes iguaes para os herdeiros , deve-se dar 
vista aos cç-herdeiros, que a pedirem , para fazerem 
as suas reclamações contra a formação daquelles 
montes e lotes; e se forem justas, o Juiz ouvidas 
verbalmente as partes fará as correcções convenien- 
tes. (e) 

(a) Cotl. Civ. Franc. art, 834. O Dfcreto de 18 (te Maio da 
i832. art. a3. encarrega isto ao Jui» de Paz; mas não é bem , 
logo diremos a razão. 

(h) Cod. Civ. Franc. art. 83i. 
(<?) Gnerreir. Tr. a. L. 6, Ca]). i3. n. 17. e 5a. 
(rf) Gnerreir. Tr. 1. L. 5. Cap. a. n. 3a. c 33., Lobão Suppl. 

ás /ícç. Sum. Dlss, 5. 
(e) Cod. Civ. Franc. art. 835. Por esta razão não convém 

tjue o Jniz mesmo forme os lotes; porque as reclamações ainda 
que justas podem offender o teu amor proprio. Ksla operação é 
mui enfadonha , e poucos Juizes de Paz serão capazes de a fazer 
bem , c graluilamenle. 
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iti8 Merece ser attendido o cônjuge sobre- 
«vivo se reclamar se lhe adjudiquem em meação 
todos ou alguns dos prédios, que levou para o ca- 
sal. («) 

1119 Bem assim se o herdeiro da terça tiver 
alguns prédios contíguos a outros da herança, 
que estes se lhe adjudiquem podendo isto íazer- 
eessem damno dos mais herdeiros, (b) 

I 1 ao áé poder ser, não se retalharão os pré- 
dios, podendo inteirar-se um lote com uns, e ou- 
tro com outros, (c) 

II a 1 Se for necessário retalhal-os , deverá fa ■ 
zer-se de modo , que cada um fique com servidão 
menos onerosa ao companheiro; e melhor se po- 
derem ambos ter servidão do caminho ou estrada. 
(cl) 

119.2 Se um prédio retalhado em dons ou 
mais lotes tiver nascente d'agua, com o qual se 
regava uma . parte ou outra , cora parecer de pe- 
ritos o Juiz ou repartirá a agua se poder ser, ou 
se compensará com maior porção de terra o que 
ílcar sem a agua. (e), 

1123 Se o defunto tinha dons prédios , e com 
a agua de um regava ambos, se cada um formar 
diverso lote, deve o Juiz mandar examinar por pe- 
ritos, se a agua é bastante para ambos; e sendo-o 
será repartida: se o não for, verão qual dos pré- 
dios deve ficar com a agua, e se a avaluação do 
outro deverá ser reformada pela falta delia, (f) 

(«) Guerrelr. TV. 2. L, 6. Cap. i3. n. Sa. e seg. 
(i) Valasc. t!e Part. C^p. 22. n. ig. e 20. 

L. 22. §, 3. ff. Fam. ercisc. , h. 7. §. i.Cpd. Commun. 
irfiV. 

pf) Cil. TX., Arouca á L. 2. §. x. de Rcr. tlivis. n yd,, l.o- 
Jjão n Mello L. 3. T. 12. S. 1. ri. 5. 

(<■) Lobão Tr.das jgna.s S. l 5;j. 
(/) Lobão ib. §, i53. c ; dd. <i Mello L. 3. T. 12 § 2. n. 5. 
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iia4 Se o casal tiver azenha, moinho, on 
lagar, e os co-herdeiros maiores, on o Conselho 
de Família por contados menores convierem , que 
seja dividido entre todos por dias ou por sema- 
nas, o Juiz mandará que tal prédio se exclua do 
monte dos lotes para dar lugaráquelle arranjo, (a) 

iiiS Quando depois algum dos companhei- 
ros quizer vencfer a sua parte, não a poderá ven- 
der a estranhos querendo-a estes tanto pelo tanto. 
0) . 

iia6 Quando os lotes da herança não possão 
ser exactamente iguaes, saldar-se ha a conta a di- 
nheiro tornando o que tiver de mais ao que tiver 
de menos, (cj 

1137 Fstas tornas vencera juro de cinco por 
cento desde a partilha, (d) 

1138 Se alguns dos co-herdeiros tem bens, 
que não podem ser conferidos em substancia, estes 
serão inteirados do que lhes pôde pertencer, e ex- 
cluídos de terem lotes. {<?) 

1129 Se os co-herdeiros tiverem concordado 
em separação de bens para pagamento das divi- 
das do funeral e legados pios do.defunto, ondas 
custas do inventario, deverá fazcr-sc esta separa- 
ção antes da formação dos lotes , e se possível for 

(«) Ord. L. 4. T. 96. §, 5., Lobão Suppl, ás Acç. Sum. Dis» 
sert. 5. §. 27, e 28. 

(h) Cod. dp Pntss. 1. ;p, T. 17.31^. 61. c 65. , Lobão TV. Aos 
Ohrig. rccipr. §. 5iG. A Ord. L. 4. T. u, admitte estarestric- 
çno. 

(r) Ç. 4. Inst. de Off. Jud. , Cod. Civ. Franc. art. 833. 

Cuerreir. Tr. 2. L. 8. Cap. 21. 
(r) Ksft caso não foi previsto peto Redactor do Decreto de 

18 de Maio dc i83a. arl. 23. Mas assim como os bens da Terça 
se tirão primeiro, que se facão 05 lotes também se devem in- 
teirar os herdeiros dotados. 
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cm bens mofeis e semoventes para que os meno. 
res não ílqnom privados de tantos immoveis. (a) 

i i3o Estes bens separados on devem seradju- 
dicados ao co-herdeiro , cm que concordarem , ou 
na (aita de acordo deverá o Juiz adjudical-os ao 
cq-herdeiro mais idoneo para fazer o pagamento 
aos credores. (/>). 

ii3i Este co-herdeiro deverá prestar fiança 
ao pagamentos das dividas , pelas quaes se ihe 
faz a entrega , antes de tomar posse dos bens adju- 
dicados para ellas. (c) 

) ida Se os co-herdeiros concordarem que as 
dividas activas sejáo repartidas pelos lotes, assim 
se fará; senão concordarfcm , porque algumas sejáo 
de difficil cobrança, ou duvidosas, adjndicar-se- 
hão em massa a todos os co-herdeiros , e cada um 
fica com direito a haver a sua quota parte á me- 
dida que se forem cobrando, [d) 

ii33 Os beíis litigiosos, em que haja perigo 
de serem vencidos á herança, ou se devem repar- 
tir por todos proporcionalmente, ou se devem 
deixar indivisos até a decisão do litigio como con- 
cordarem os interessados, (e) 

^ 11 34 Os bens illiquídos também são exchii- 
dos da partilha, pois pelos havor não se deve de- 
morar a partilha dos bens liquiclos. (/) 

ii35 Apurados os lotes, e designados por 
letras alfabéticas, serão tirados por sorte em pre- 
sença do Juiz e Escrivão , do 3 ntor e Curador , e 

(«) Decnvto de 18 de Maio de i83i art. a3. Vid, Lobão 
ur. (las Ohrig. reci/tr, §. CyS. 

(*) L.2., L. 3. ff. Farn, ercisc. , Brunntmtn i L. a. ib. n. z5, 
(f) Vid. ojart. io5o. supra. 
(ti) L. 25. j. ff. y L. 6. Cod. Fam. ercisc. 
(d) Guerreír. Tr. i. L. i. C>p. 10. n. 66. e 67. 
(/) Ord, L. 4* T. 96. §. 17, 
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dos co-berdeiros interessados; mettendo-se em uma 
urna as letras, que designão os lotes, e em outra 
os nomes dos co-herdeiros; e tirada pelo Tutor 
uma íelra , e pelo Curador um nome, são appre- 
seutadas ao Juiz, e lidas em voz alta perante to- 
nos; e disto se lavra auto tio inventario. («) 

i i 16 Os co-herdeiros podem entre si trocar 
os lotes, que lhes sairão em sorte, e o Tutor pódc 
fazer o mesmo por parte dos menores a contento 
destes se já forem púberes, sem que sejao obriga- 
dos a pagar Siza. (/>) 

1107 Desta partilha deve o Escrivão dar um 
Titulo a cada interessado em nome do Juiz, de- 
clarando o nome do Inventariado, o dia,ineze 
anuo, em que se fez a partilha, e os bens, que 
locarão ao herdeiro , que pede o Titulo ; tudo assi- 
gnado pelo Juiz. (c) •« 

[i38 Se os bens forem sitos fora da jurisdic- 
ção do Juiz de Paz , deve lazer Ofíicio ao Juiz da 
situação rogando-lhe faça dar posse ao herdeiro 
dos bens , que ahi lhe pertencem pela partilha fei- 
ta. (J) 

1 169 Quando todos os co-herdeiros são maio- 
res, podem fazer as partilhas amigavelmente, ou, 
por escritura publica, 011 por escrito particular 
com testemunhas, e assignado por todos os inte- 
ressados. (e) ' 

n/jo Se não ha escritura, on escrito parti- 
cular, que prove terem-se'feito partilhas definiti- 
vas, se reputará provisional qualquer outra parti- 

(rt) Docrelo de iS dc Maio da ai. c 2^. 
(ê) Cif. art. a.'i. O Cap. 0. S. fi". dos Jrt. das Shns obriga- 

va á pagarVSIza das trocas dos bens da herança depois de par- 
tidos , o qno parece defogado por áquelle artigo. 

(e) Çit. Decreto de iSSz. art. 2.6, 
{d) Clt. art. 2.6. 
[e) Ord. L. 4. T. g6. §. iS. 
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tifha extrajudicialmente feita ; e poderão osco-her- 
deiros requerer partilha judicial dentro de trinta 
annos depois da morte do defunto, (a) 

1 '41 Porém se os co-herdeiros viverem em 
communião, podem requerer partilha judicial ain- 
da depois tios trinta annos, sem que lhes ohste a 
prescripção. (£) 

ti/p- O pacto, que os co-herdeiros ou socios 
fação de nunca partir a cousa commum, é inva- 
lido ; vale sim este pactò por limitado tempo. 

ii43 Também é invalida a disposição do 
testador que seus herdeiros nunca partirão a he- 
rança. {d) 

§. 5.» 

Dos effeitos da partilha , e garantia dos lotes. 

1144 Por effeito das adjudicações de parti- 
lhas se transfere em cada herdeiro o domínio e 
posse civil dos bens adjudicados; e a posse cor- 
poral não lhe pôde ser embargada , ainda que 
das partilhas se appellasse. (e) 

1145 Cada herdeiro pode pedir os titulos, que 
haja <los bens, que lhe forão adjudicados; e se 
estes forem communs a outros herdeiros, devera 
ficar no poder do herdeiro mais interessado em os 

{a) Cod. Clv, Franc. nrt. fii6. , Cocccy Jus Contr. L. 10. T. 
a. q. 7., Lobão Tr. das Obrig. recipr. §. 725. 

(£) "Víilasc. dl' Part. Caj). 38. n. 3., Vinnio Select. L 1. Cap 
3/(., Stryk Us. Mo d. L. 10. T. 3. §. 7. 

(c) L. 1 ;. §. 9. ít.Comrn. dn\ OCodigo Civ. Franc. art. 8i3. 
diz que este pacto somente pôde valer por cinco annos. 

{d) Gucrreir. TV. 2. L. 1. Cap. 1. n. 22 .e 3i., Cod, de Pn/ts. 
t. p. T. 17, art. 118. 

(e) §. 7. Inst. de Off. Tud. , Ord. 1. T. n(j S. 29. 
n. 13 

/ 
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guardar ; sendo-o todos igualmente, decidir-se-ha 
por sorte , ou por commum acordo, (a) 

ii 46 O devedor ao defunto inventariado pô- 
de validamente pagar toda a divida ao co-herdeiro, 
que mostra titulo de lhe ter sido adjudicada toda 
ella ; ou áquelle que exhibe o titulo original da 
mesma divida. (4) 

1147 O cabeça de casal não se exime^de en- 
tregar a cada herdeiro os bens, que llie forão adju- 
dicados , ainda que se offereça a dar-lhe a esti- 
mação do inventario ; a Justiça deve auxiliar o 
herdeiro, que pede a entrega da cousa em sub- 
stancia , e se não for possível tirar-lha , será respon- 
sável por perdas e interesses, (c) 

1148 Deve também o cabeça de casal pagar 
aos herdeiros a sua quota parle dos rendimentos 
do casal a contar desde a morte do inventariado 
segundo se liquidarem, (cl) 

1 i4q Porém o pai cabeça de casal não deve 
estes rendimentos aos filhos, que estão debaixo 
do seu pátrio poder, porque é usofrutuario legal, 
(e) 

115o Exirne-se o cabeça de casal destes ren- 
dimentos se durante a sua administração com- 
prou bens com os rendimentos communs, e os 
deu á partilha; mas os co-herdeiros tem a esco- 
lha ou de pedir os rendimentos, que lhes tocáo, 
ou as quotas partes dos bens comprados. {/) 

(«) L. 4. §. 3., L. 5. ff. Fani. ercitc., Cod. Civ. Franc, art. 
843. 

{h) Cod. de Prusi. 1. p. T. 17. «■'t. i5í. e i54. 
(c) Ord.X. 3. T..86. §. i5. 
{<!) I,. 9. Cod. Fani. ercisc., Ord. L. 4. T. 96. §. io. 
(e) Vid. o art. !>•]■>.. e seg. supra. 
(/) Ord. Xj. 4. T. 96. §. 7. e 8. Ainda qne esta hei falia só- 

mente da mulher, ou marido cabeça de casal, por identidade 
de razão é applicavcl a qualquer outro. 
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. ti^r O cabeça de casal é obrigado também 
a imlemmsar os damnos, que cansou nos bens 
coiiununs por dólo ou culpa, não os guardando, 
ou aproveitando com a bua diligencia, que cada 
Uni usa ter nas suas cousas, (a) 

ii Sa Vice versa se o cabeoa de casal fez 
despesas necessárias ou úteis coiíi os bens com- 
muns, ou pagou dividas do defunto com o seu 
dinheiro, pôde demandar aos co-herdeiros as suas 
quotas paites, e ainda o juro do dinheiro desem- 
bolsado em proveito delles. {/?) 

ii 53 Os co-herdeiros ficáo reciprocamenta 
obrigados a garantir a cada um delles os bens, 
que lhe tocão em lote, se lhe forem reivindicados 
por terceiro, ou se as dividas activas, que forao 
adjudicadas, forem inexigiveis , todos devem com- 
por este damno com proporção, (c) 

i i54 Porém o herdeiro demandado pelos bens 
ou demandando as dividas, se lhe for opposta al- 
guma excepção peremptória, em um e outro caso 
i eve chamar á causa os seus co-herdeiros para 
coadjuvarem a defesa. (í/) 

i i55 Se no tempo, em que vier a verificar-se 
a evicção dos bens de um herdeiro , um dos outros 
tiver fali ido, aparte, que este devêra indemnisar 
será rateada entre o vencido, e os outros , que não' 
talhrao de bens. (e) 

i 15G Se a insolvabilidade do devedor do ca- 
sal sobreveio depois da divida ter sido adjudicada 

(«) L. aS. §. 16. e seg. ff. Fam. ercisc. 
(i) L. 18. §.3. ff. Fam. ercisc., Lobão Tr. das Oòn,r re. 

cipr. ,§. ^ 53. 0 

(c) L. i/). Cod. Fam. ercisc., Valasr. de Part. Cap 3- 
(d) A alaic. ibid. n. i., Lobão supr. S. 744, 

(e) Cod, Civ. Franc. art. 885. 
i3. 
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a nm herdeiro, este deve soffrer a perda toda 
sem recurso contra os seus co-lxerdeiros. (a) 

§• 6.* 

Da rescisão das partilhas. 

Ou a partilha entre menores feita pe« 
ranteo Juiz de Paz, ou entre maiores perante o 
Juiz de Direito pôde ser embargada ou appellada 
pelo co-herdeiro y que se sentir prejudicado, (ô) 

1158 O co-herdeiro de maior idade, passados 
dez dias depois que foi sciente da partilha, mio 
a pôde mais embargar ou appellar, se não se a le- 
são, de que se queixa , equivaler á sexta parte do 
que direitamente lhe pertencia haver; reclamando 
contra a partilha dentro de um anuo. (c) 

11 ãq Se a lesão exceder a metade do que di- 
reitamente lhe pertencia , então pôde reclamar 
contra ella até quinze annos depois de feita. (J) 

1160 A lesão compóe-se ao herdeiro lesado 
sem comtudo desfazer toda a partilha, que tenha 
sido feita regularmente, tornando os que tem de 
mais ao queixoso, que tem d'c menos, (e) 

Porém se as partilhas estiverem nullas por 
terem sido feitas contando um herdeiro supposto, 
ou com nullidade essencial do processo, ou se 
os erros forem tão graves, que se não possuo 

{rí) Pela regra da L. 2(>3. ff. de Reg. jur., Cod. Civ. Franc. 
art. 886. 

(A) Valnsc. dc Vart. Cap. ío. n. 1. e 10. 
(c) Ord. L. /i. T. 96. §. 19. 
pq Valase. dc Part. Cap. 9. n. 46-> Mello 1,. 3. t. 12. §• 

14. 
(t) Ord. L, 4- T. 96. §. 18. c 19. 
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emendar sem refazer de novo a partilha, assim ss 
deve mandar, (a) 

1161 Não é motivo para rescindir as parti- 
lhas o terem ficado por partir alguns bens. {b) 

§• 7° 

Do supplemento das partilhas, e dos sone- 
gados. 

1 ifia Os bens, c^uc esquecerão , se ficarão por 
partin, devem ser partidos cora a mesma igualda- 
de que os outros; bem como os litigiosos, ou illi- 
tjuidos quando venhão a apurar-se. (c) 

1163 Se o cabeça de casal com dolo occultou 
alguns bens ao inventario, deve ser demandado 
por acção ordinária, e se for convencido de dolo, 
perde o quinhão , que lhe pertencia haver nesses 
bens. (d) 

11G4 Esta pena tem lugar não só quando ha 
menores interessados, mas ainda se todos os co- 
herdeiros são maiores, (e) 

1165 F. também ápplicavel esta pena quando 
um co-herdeiro com dóio deixa de conferir os bens, 
que tinha recebido do defunto. {/) 

1166 Será desculpa rasoavel para livrar da 
pena se os bens deixarão de ser descritos, por 

(«) Lobão AM. a Mello L. 3. T. 12. §. i \. n. 7. 
(è) Cod. Civ. Franc. art. 887., Valasc. de Part. Cap. S. n. 

45. 
(e) Stryk Us. Moã. L. 10. T. 3. §. 1. , Valasc. dc Part. 

Cap. 8. n. 48. 
[d) Cod. Civ, Franc. arl, 1477. Po^ serem muito mais gra- 

ves as penas da Ord. I.. 1. T. 88. §. g". e da L. tio. §, 10. Cod. 
de Jur. dei. quasi imncu se atrevem 0sJui2.es a applical-as. 

(e) Valasc. de Pan. Cap. 8. n. 4o. 
Ç/) Gucrrcir. 'Pr. 1. L. 1. Cap. g. n. 83. 
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«er questão controversa em direito se o devião 
ser; em tai caso condemnado o réo deveráõ ser 
partidos os bens como se tiveráo sido inventaria- 
dos. (a) 

1167 O cabeça de casal não se livra da pena 
por serem passados trinta ânuos, porque está em 
continuada má fé. (A) 

1168 Porém aquella pena não pôde ser pedi- 
da aos herdeiros do cabeça de casal se contra este 
não chegou a ser intentada a acção, (c) 

ii6;í O Juiz de Direito, que tiver feito as 
partilhas, é competente para conhecer desta acção. 
(d) 

1170 A sentença obtida por um dos co-ber- 
deiros aproveita aos outros, porque a causa é in- 
dividua. (e) 

§• 8.' 

Das demarcações e divisões. 

1171 Quando um prédio é dividido em duas 
ou mais partes, cada um dos interessados tem di- 
reito de requerer a divisão, e demarcação da sua 
parte. 

117^ Prescripção alguma pôde obstar a quç 
se divida a cousa comnuim , ou a que se demar- 
quem os limites de um prédio, ou se reforme a 

(17) Guex-rcir. ibid. n. 39. e 4°.» Bzgna lies. tap. 66. 11. 33a. 
e 

(4) Gtieri^lr. ibid. n. 143. e seg. 
(c) Mend. a. p. L. 4- Cap. 3. »• G., Guerreir. Tr. 1. L. t. 

Cap. 9. n. i3a. x 
(d) Gueireir. ibid. n. 1C8., P'g. à Ord. L. 1. T. 87. §. 7. 

u. 2. 
(e) Cucrrcir. Tr. L. a. Cap. 12. d, 101. 
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demarcarão antiga se ella está confusa, ou se des- 
apparecérão os marcos. («) 

1173 Tanto para a divisão como çara a 
demarcação judicial deve requerer-se citação dos 
interessados ou confinantes para nomearem e ac- 
ceitarem louvados , que vão fazer aquella diligen- 
cia. (ã) 

1174 Se os interessados não comparecem, o 
Juiz lonva-se á revelia delles; e depois de jura- 
mentados os louvados são novamente notificados 
os interessados para no dia e hora, que se lhes 
assignar, se acharem no sitio da contenda, e verem 
o que os louvados fazem, (c) 

1175 O Juiz somente deverá ser presente se 
as partes o requererem, (d) 

1176 No acto da divisão devem ter attençao 
ás servidões necessárias para a fruição da parle de 
cada um. (e) - 

j 1 77 Não é licito aos louvados fazer divisão 
em modo, que uma parte haja de tornar dinheiro 
á outra, quando por um augmeuto em quantidade 
se possa compensar aquelle, que fica menos bem 
em qualidade, (f) 

1178 Em partilha d'agua commnm se ella for 
tão escassa que dividida continuadamente seria 
inútil, deveráõ dividil-a por tempos alternados. 
(ér) 

(n) Egid. á L. Ex hoc jure 1. p. Cap. 5. n. 6. , Vinnio Se- 
Uct. L. x. Cap. 34. , Cod. dc Pruss. 1. p. T.17. art. 373. 

(4) L. 7., L. 8. §. 1. ff., L. 3. Cod. Ftn. rrg. 
(c) Valasc. de 1'art. Cap. 11. n. i5., Mend. 2. p. L. 4. Cap. 

3. xx. 27. 
(,/) L. 8. S. 1. ff. fia. reg. 
{e) Vld. o ar!. ii3o. supra. 
(/) Cod. de Pruss. 1. p. T. 17. art. 34i. e 343. 
(ff) L. 5. ff. de Aq. quot. et aett. 
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1179 Se não constar que uma parte tenha 
maior porção na agua dividenda do que a outra, 
deverão repartii-a com proporção á quantidade de 
terra, que costuma ser regada com aquella agua. 
0) 

xioo Depois da agua comnium ser assim re- 
partida cada com-proprietario pode empregar a 
sua porção ou no prédio, a que foi assignada, 
ou em qualquer outro, que nunca fosse regado. 

Ji8r Mas quando a agua é alheia, e devida 
por servidão, não pode o dominante applicàl-a 
a diverso prédio, nem a diverso nso, que não 
sejaaquelle, para o qual a Servidão foi coasíituida. 

(c) 
1182 Na divisão do baldio 011 maninho com- 

mum, que os moradores do povo convém se divida 
entre elles, deve haver attençao não só aos domi- 
ciliados no mesmo povo , mas também aos de fóra , 
que naqnelle povo tem fazendas, que erão estru- 
madas com os matos daquelle baldio, (d) 

1183 Nesta divisão deverá haver também con- 
sideração ás necessidades de cada visinho, tanto 
para o cslnune, ou lenha, como para a pastagem 
dos gadps; e não attender somente ao niunero dos 
fogos c!q lugar, (c) 

118/1 Feita a divisão se lavra auto assignado 

(a) L. 25. ff. íle Seri', ntst., LoIjSo Tr. dus Aguas §, 209. 

('ó L. 1. §. 16. ff. Je Aq. quot. et a est., Arouca á X.. 2. de 
' Rer. tlivis. n, 99. in 

('-) L. 2/,. ff. dc Servil, rtiít. 
(d) Alv. da 27 do Nov. de 180/1. §. 10. , Cosia de Hn/ion, 

ral. q. 159., Otero de Fase. Cap. 22. n. 14., Ricbcr/«/■. univ. 
Tom. '1. §.11 Sã. 

(p) Cit. DD. Escobar de Ratiot. Toir, 2. Comput. 7. n. 6. 
o 7. 
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pelos louvados e por testemunhas; e é confirmado 
por sentença do Juiz. (a) 

1185 Da mesma sorte na demarcação os lou- 
vados crávão os marcos, onde é necessário, e o 
auto delia declara os si tios, onde forão cravados; 
a distancia de uns a outros ; se fazem estrema re- 
cta , ou curva ; e tudo é por eiles e por testemu- 
nhas assignado. (h) 

1186 A demarcação pôde ser feita extrajudi- 
cialmente , mas nunca sem estarem presentes os 
confinantes, que possão ser prejudicados. 

1187 Pois o fixar marcos clandestinamente , 
ou o arrancar os existentes sem commum acordo 
dos senhorios confinantes, são actos criminosos 
e puníveis, (c) 

1188 Quando em renovação de demarcação o 
autor contende, que ella deve ser feita por terra, 
que os réos possuem, porque estes se tem alarga- 
do para fóra da antiga estrema, a acção é então 
mixta de reivindicação , e deve ser discutida ordi- 
nariamente como reivindicação; o Juiz sobre os 
documentos e provas deve julgar onde os marcos 
devem ser fixos, (d) 

1189 Este é um dos casos, em que convém, 
que as testemunhas sejap perguntadas no sitio da 
contenda para melhor esclarecimento, (e) 

1190 O réo neste caso pode valer-se da pres- 
cripçao' se estiver cm posse pacifica da terra ate 

(a) Esta é a praxe do Foro. 

(é) Leitão Fín. rcg. Qip. 3. 

(o) Ord. L, 5. T. 67. 

(<7) Brunnem. á L. 5. Cod. Fín. reg. n. 11., Valasco dc Jar. 
Jlmph. (j. 9. n. ai., Leitão Fin. reg. Cap. i n. ag. 

(r) Cod. tio Proc. Franc. art. 38. 
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onde está a estrema actual pelo tempo necessário 
para prescrever, (a) 

1191 O Juiz pôde também condemnar o réo 
a pagar os rendimentos da ferra, que trouxer usur- 
pada com má fé. (ó) 

1192 Quando os antigos limites não podem 
ser conhecidos, e é obscura a posse pacifica de 
cada um dos confinantes, decide-se a questão 
mandando dividir em partes iguaes o terreno do 
litigio entre elles. (c) 

119ÍÍ Os gastos da demarcação, ou da reforma 
delia, bem como os de qualquer partilha, devem 
ser pagos por todos os interessados á proporção. 
(d) 

r 194 Para poder intentar uma ou outra acção 
é preciso que o autor seja proprietário da cousa , 
ou pelo menos que tenha titulo hábil para a poder 
prescrever, (e) 

SECÇÃO 111. 

Da Sociedade entre pessoas de uma família. 

■ ,"95 Q Uando a mai convive com os filhos 
maiores, ou o pai com os filhos emancipados, on 
os irmãos maiores uns com outros, habitando a 
mesma casa, possuindo os bens partidos ou por 

(n) L. fin. Cod. Fin. reg., Cod. de Pruss. 1. p. T. 17. art. 
57/t. 

(é) L. 4. §. j. ff. Fin. reg. 
(c) Cod. de Pruss. 1. p. T. 17. art. 379. c 38r. 
{ã) Cit. Cod, art. 384.1 Arg. da L, fin. §. g. Cod. de Jur, de- 

lib. 
W L. 7. §. 2. ff. Co mm. div, f L. 4. 9. ff. Fin* reg. 
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partir em corRrmim , ajuntando todos para a mes- 
ma bolsa , e gastando delia , sem uns com outros 
fazerem contas , reputa-se uma sociedade tacita 
entre elles. (a) 

1196 Se um destes socios compra alguns bens 
em seu uome, e com o seu dinheiro, são seus, e 
não é obrigado a commu«ical-os com os compa- 
nheirbs. (£) 

1197 Se os compra em seu nome com o di- 
nheiro commmn, são seus, mas é responsável aos 
companheiros pela respectiva parte do dinheiro e 
juro delle. (c)' 

119S Se ha presumpçóes daquelle socio ter 
querido communicar com os companheiros os bens 
comprados, íicão sendo communs. {d) 

1 199 Em regra presume-se que o socio com- 
prou com dinheiro seu, quando não ha provas, 
ou conjecturas fortes de que era commum. (e) 

1200 As despesas, que um socio destes faz em 
seu proveito, e as dividas, que contrahe em seu 
beneficio, e não da sociedade, são por sua conta. 
(/) 

1201 A este socio , que contrahio as dividas 
em seu nome, incumbe provar que íorão inver- 
tidas em proveito dos outros, se contender que 
elles contribuão para ellas. (g) 

(«) Arouca AUeg. 87., Gnèrreir. Tr. 2. L. 6. Cap. jo. n, 
37., Lobão Ohrig. reni/ir. §. 7G2. 

(/>) Miclial. de Fratr, p. 2. Cap. 8. n. 21., Lobão supra §• 
77°. 

(e) Peg. For. Cap. 5. n. aoS,, Lobão ibid. §. 771. 
{d) Cald. de Fmpt. Cap. 7. n. 7., Lobão Ohr. recipr. §, 

772. 
(1;) Michal. de Fratr. p. 2. Cap. 9., Lobão supr. §. 773. 
(/) Michal. ibid. Cap. 11. n. 16 , Lobão ibid. §. 775. 
(f>) Fclic, de Societ. Cap. 3o. n. 11., Lobão ibid. §. 775, 

IL íiá. 
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1202 As perdas, que acontecem aos bens de 
um dos socios por caso fortuito, são por sua conta, 
porque nesta sociedade não se comnnmicão os do- 
mínios. (a) 

laoS Porém as perdas ou damnos acontecidos 
nos bens de um por causa da sociedade , ou no 
uso commum dos socios devem ser-llie indemni- 
sadas pro rata. {/>) 

1204 Na dissolução desta sociedade se todos 
os socios trabalhavão, os frutos existentes são di- 
vididos em dons montes ; um é repartido á pro- 
porção dos bens de cada socio , o outro é repar- 
tido por cabeças pelos trabalhadores, (c) 

iao5 Se um socio tinha filhos maiores de 
doze annos, e menores de dezoito, os quaes tam- 
bém trabalhavão, costuma fazer-se-lhes meia parle 
por cabeça; até os doze annos não se lhes faz 
monte , o trabalho, que fizera o, fica pela manten- 
ca. {d) 

121)6 Se os bois do trabalho ei ão de nm so- 
cio, costuma deduzir-se uma parle do nionte rnsti-- 
cal para o dono com respeito ao trabalho, que os 
bois faz.ião. (e) 

1207 Se os bois, ou outros animaes de um 
socio augmentáráo de valor com o trato e pastos 
de todos os socios, o lucro costuma reparlir-se 
em dons montes, ura para o dono dos animaes > 
outro por cabeças por todos os socios. (y) 

(.7) ViiK L, l 1. §. 1. ff. iíV Praescr. ver1!,, Lol)ão Obr. re- 
vi pr. §_ j-6. 

{!>) Lobão ibid. 
('■) Gucrreir. Tr. 2. L. Cap. 11. n. 42., Paiva e Pona 

Crítw. Cap. 3. u. 81., LoMao supr. u. 777. 
(f/) I.otião ibid. §. 778. 
(r) 1 obiio supi-. §. 781. 
(y-) Lobão ibid. 
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1208 Se os socios trazem terras por arrenda- 
mento, tirados os dízimos e pensões, os frutos 
restantes costumão repartir-se por cabeças pelos 
socios , porque neste caso não ha a fazer monte 
dominical. («) 

1209 Se os irmãos ou socios são pessoas no- 
bres, que nem trabalhão 11a agricultura, nem no- 
goceão, a partilha dos frutos na dissolução da 
sociedade faz-se com respeito ao direito dominical 
dos socios, sem fazer monte rustical como entre 
trabalhadores. (/,>) 

A P P E N DIX. 

T 1 T U L O VIII. 

Dos Criados. 

1210 São como accessorios de uma família 
os criados, e os escravos nas províncias, em que 
são tolerados. 

SECÇÃO I. 

Direitos e obrigações do amo, e do criado. 

1211 líi uma especie de locação o contrato 
entre o amo e o criado, pelo qual este se obriga 

(a) Guerreir. Tr. 2. L, 6. Cap. u. n. 43. , Lobão supr. §. 
78,3. 

(4) Lobão ibid. §. 785. 



( ioG ) 

a servir aqiielle pôr certo tempo, em algum mister, 
por certo salario ; por tanto em falia de Lei regeu» 
este negocio as Leis da locação, (o) 

ia ia A mulher casada não pode sem autori- 
dade do marido tomar, ou despedir criados ou 
criadas. (£) 

ia13 Não pôde também assoldadar-se como 
criada , ou como ama de leite sem consentimento 
delle. (c) 

i2i4 O pai, qne tem pátrio poder, pôde res- 
cindir o ajuste de soldada, qne sen filho ou filha 
fez com o amo sem sua approvação. [d) 

lai5 O tutor pôde também rescindir o con- 
trato de soldada , que o menor fez com o amo , 
sendo este da mesma terra, em que o tutor resi- 
de , sem approvação do mesmo tutor, (c) 

1216 Se o amo era de diverso lugar, e igno- 
rava que o criado tinha tutor, somente se resc a- 
dirá o contrato se houver alguma lesão, (y) 

1217 Quando entre o amo e criado não foi 
declarado o tempo do serviço, entender-se-ha este 
ajustado por atino, (g) 

1218 Porém se o uso do paiz for assoldada- 
rem-se os criados daquclla qualidade por mezes, 
só um mez se entenderá ajustado, (h) 

1219 Se o amo e criado não ajustarão soldada 
certa, mas foi tomado o criado a bem fazer, enten- 

(а) L. iç). S. 9., L. 22, §. 2., L. 38. ff. Locat., Stryk Vs, 
Mod. L. 1. T. 5. §. 12. 

(б) Cod. de Pruss. 1. p. T. 5. art. 2. e 4. 
(c) Cit. Cod. Ibid. a*t. 7. 
(d) L. 3. pr. ff. de Libc.r. cxhib., Cod. de Prust. jupr. ort. 6, 
(e) Ord. L. 1. T. 88. §, 18. 
(/) Cit. Ord. no fim. 
(g) Arg. da Ord. L. 4. T. 3o, pr. e Tit. 3t. 
(A) L, 34. ff Reg.jur. Facit Ord, L. 4, T. 32. §. I. 
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<íe-se ajustado que o serviço do criado será esti- 
mado por louvados do paiz. (a) 

1210 As taixas das soldadas estabelecidas na 
Lei são applicaveis somente aos criados e criadas 
da Casa Real, e não aos de outras casas, onde se 
não ganhão honras por ser criado. (A) 

X211 A menores de sete annos não se julga 
soldada alguma se o amo lhes dá o sustento; nem 
também aos menores de doze annos se o amo lhes 
dava vestido e sustento, (c) 

laaa Para se presumir/contrato de soldada 
é preciso queaquelle, que a pede, fizesse serviço, 
qn# costuma fazer um criado; e queaquelle, a 
quem é pedida , costume ter criados , e tivesse pro- 
veito nos serviços prestados. (í/) 

1223 A mãi, que convive com os filhos meno- 
res, não lhes deve soldada se não foi convencio* 
nada, ainda que trabalhassem nos bens communs. 

W 
1224 Quando o criado mio foi tomado para 

determinado serviço deve snjéitar-se a qualquer 
especie de trabalho , que o amo lhe mandar, e 
que não seja impróprio de criados taes. (/') 

1225 Não deve o criado obedecer ao amo se 

(a) Ord. L. 4. T. 29. 
(A) Vid. Ord. L. 4. T, 3l. Nota do Sen. Oliveira no Repert. 

da Ord. art. = Soldada dos Escudeiros, ete. = 
(c) Ord. L. 4. T. 3i. §. 8., Alv. de3i de Janeiro de 1775. 

§■ 4. 
(d) Oama Der, 216. e 36o., Peg. Tom. 14. « Ord. X.. 1. T. 

88. n. i34. , Lobão Acç. Suai. §. 420. 
(e) Arg, da Ord. 1. T. 88. Ç. i3. É indizível o vç.xame , 

qne oj extinclos Juizes d'Orfãos faz:ão ás viuvas a este .çspei- 
to para supprlrem a negligencia de assoldadar os menores , que 
a Lei lhes impunha obrigação. 

(/) Ord. L. 4. X. 3x. §. 12. in fine , Cod. de Pruss. 2. p. 
T. 5, art. 57. 
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este lhe mandar fazer cousa illicita ou deshonesta; 
e se a fizer, não se livrará do castigo , ainda que 
prove o mandato, (a) 

jaafi Movendo-se questão entre os criados 
a qual delles pertence fazer certo serviço, ao amo 
pertence o decidir, {b) 

1227 É permittido ao amo não só reprehen- 
der , mas ainda castigar os criados mancebos mo- 
deradamente a fim dc os corrigir de vicios ou 
máos costumes, (c) 

1228 Toda a resistência activa, que o criado 
faca ao amo , a não ser para remover o perigo 
eminente da sua vida, saúde, ou honra, é crinii- 
nosa. {ct) „ , ■ rr 

1229 Em regra reputao-se aleivosas as oiten- 
sas , que o criado faz a seu amo ; bem como os at- 
tentados contra a honra de sua mulher, c pessoas 
de sexo da familia e casa. (e) 

12.30 O criado deve servir o amo com toda a 
fidelidade e diligencia ; e é obrigado a indemnisar 
os damuos, que lhe causar por dólo, ou culpa 
grosseira. (/') • 

izSi Se causar o damuo, obrando em con- 
travenção a uma ordem positiva do amo , ou se 
foi ajustado para certa especie dc trabalho, que 
supp&e uma applicação, ou habilidade particular, 

(o) L. fi. §. 3. ff. Mandat., L-Tã?. ff. de Reg. jur. , Slryk 
Vs. Mod. L. 9. T. 4. §. 7. 

(A) Cod. dc Prtjss. supr. arl. 61. 
(c) Ord. L. 5. T. 3G. §. 1., Cod. de Pruss. supr. arl. 77., 

Teiser Georg. L. 2. Cap. 5. n. -'i'i. 
(rf) Cod. àe Pruss. 1. p. T. 5. arl. 79. 
(c) Ord. L. 5. T. 37. pr. 
(/) Cod. de Pruss. supr. arl. 64. e 65. Parece multo íigo- 

rosa a opinião de Barbosa á Ord. L. 4- T. 35. n. s. e de Silva 
ibid., que indistinctamente julgão responsável o criado por 
culpa leve. 

f 
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em taes casos será responsável mesmo pela culpa 
ieve. (a) 

isSa E culpa grave o criado não obstar ao 
damno, que ou os outros criSdos, ou um terceiro 
queirão fazer ao amo, podendo-o repellir; bem 
como não lhe denunciar o damno eminente, (é) 

ia33 O amo pódc descontar na soldada o 
valor do damno, que o criado lhe causou, (c) 

1234 Porém para ter acção contra o criado 
deve protestar pela sua indemnisação no acto, em 
que aquelle se despedir do serviço, e se aparte 
de sua casa. (d) 

1235 O damno, que não foi causado directa- 
mente pelo criado, mas por outro, a quem o criado 
nao denunciou, s unente ihe pode ser demandado 
no caso dc insolvabilidade do principal devedor. 
(e) 

1236 O criado não pode pôr snpplente, qtie 
faça as suas vezes sem permissão do amo. (/) 

12.37 pozer em seu lugar nm incapaz ou 
inílel, conhecendo elle o achaque é responsável 
pela perda, que este cansar, (g) 

laSS O amo é obrigado a dar ao criado o 
alimento snfíiciente segundo o uso do paiz, a não 
sep ajustado a sèco, e dar-lhe o vestido e soldada 
promettida no tempo de seu vencimento. (A) 

(а) Cit. CoJ. de Pruss.. nrt. 66. e G71 
(б) Silva « Ord. I,. 4. T. 63. n. 2., Cod. de Pruss. sup:-. n, 

70. e 71. 
(c) Cit. Ord. t,. 4. T. 35. pr. 
(d) Cit. Ord. Não protesíaudo então não pódc mais dciaai?s 

dar a indemnisação. 
(e) Cod. dc PruíS. slipr. art. 7a. 
(/) Cod. de Phiss. 2. p. T. 5. art. 6a. 
(#) Cit. Cod. art. 63. 
t O Cit. Cod. art. ÍÍ2. c 83. , Lciser Jus Georg. L. a Cap. 5, 

u. 32. c seg, r 

I 
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laSg Deve também couceder-lhe o tempo, 
necessário para ir á Missa, e para cumprir as ou- 
tras obrigações de Christão. (a) 

1240 Não deve o amo encarregar ao criado 
serviço superior ás suas forças, nem diverso do 
para que o tomou, {b) 

1241 Se o criado contrahir moléstia por causa 
do serviço impróprio, que o amo imprudente- 
mente lhe mandou fazer, é este obrigada a pagar- 
Ihe o curativo, (c) 

124a Outra qualquer moléstia, que sobrcve- 
nba ao criado , deve o amo provisionalmeute man- 
dal-o tratar em quanto não sobrevem as pessoas 
da familia do criado, que se entreguem delle; ou 
em quanto não poder ser mandado ao Hospital. 
(^) 

1243 Não deve o amo soldada ao criado do 
tempo, que este teve moléstia, que o impedio d; 
fazer serviço, (e) 

1244 A. causa de soldadas bem como a de 
jornaes é. summaria , e não soíre (pie se àlleguem 
privilégios de foro. [f) 

12/(5 Nesta cansa se o amo allega damno, que 
o criado lhe fez, o qual requer seja abatido na 
soldada pedida, deve provar aquelle damno no 
espaço de quatro dias ; e se pedir mais tempo pa- 
ra a prova, deve pagar primeiro a soldada, (g; 

(«) Cit. Cod. art. 84. 
(/;) Cir. Ced. arr. 85. 
(c) Cod. de Prr.sx. supr. art, 85., Leiser supr. n. 4i. , Arg. 

da L. 3o. §, 2. ff. Locnt- 
{d) Cod. dc Prass. ib. art. 88. 89. f 90. 
0) Silva « Ord. L. /t. T. 29. pr. n. 2/,. , Lobão Aee. Sun*. 

§. 447- 
(/) Ord. L. 2. T. 1. «. 20. e L. 3. T. 3o §. 2. 
{s) Ord. L. 4. T. 35. §. 1. 
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ia46 Nas soldadas de gente de mar , eis que 
o autor jura a soldada, que lhe é devida peio ca- 
pitão ou mestre do navio, não é o réo ouvido sem 
depositar, (a) 

1247 Ao amo é admittida prova semiplena do 
pagamento das soldadas , jurando outros criac! s 
ou familiares, que lhe virão dar dinheiro ao cria- 
do á conta delias, e jurando o amo suppletoria- 
rnentc até á quantia de trinta mil reis. (Z») 

ia48 Sendo maior a quantia um recibo feito 
c assignado pelo criado se elle sabe escrever, ou 
feito por outra pessoa a rogo delle, c assignado 
por outra testemunba vale como escritura publica. 

W 
1240 ^ 0 aino ^ jã fallecido , a declaraçao , 

que fez cm seu testamento de ter pagado as sol- 
dadas , é prova suffxciente. se o amo era pessoa de 
probidade, [d) 

1 a5o Se o amo deixou no testamento legado 
ao criado, e não declarou que lho deixava além 
das soldadas, cntende-se deixado á conta delias; 
porque se presume antes ter querido pagar o que 
devia do que dar o que não devia. (<?) 

125x Em outro lugar fica dito que o criado 
de maior iclade deve demandar as soldadas dentro 
de trcs annos depois que sair de casa do amo, se 
estava ajustado por anuo; e dentro de trcs mezes 
se estava ajustado a um tanto por inez. ^f) 

(«)] OrA. L. i.T, 52. S. 12. 

(6) Oi-a.L. 4. T, 33. pr. 

(c) CU. Ord. T, 33. §. x. 

(,/) CU. Ord. T. 33. §. 2. 

(c) Ord. Ij. 4. 'f. 3i. Ç. 11. 

(,/■) Ord. L. 4. T. 32. pr. e §. i.VM. c Tom. 1. art. i3i8, 
•; iSxo, 
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§■ l.* 

Do criado, que não ncaha o tempo, 

is5a Se o criado tomado por certo tempo c 
expulso pelo amo sem justa causa, é este obri- 
gatio a pagar-lhe a soldada por ioteiro do anuo 
ajustado, (a) 

i253 Sc o amo o lança fóra com justa causa r 

deve somente pagar-lhe soldada pro rala até o dia 
da despedida. (Ji)) 

ia54 São cansas justas para o amo despedir 
o criado antes de lindo o tempo; 

1." Se elie offendeo o amo, ou a sua familia 
por vias do facto, injurias, insultos, ou calumuias ; 
ou se eile mámente procura excitar discórdias na 
íãniilia : (c) 

2.a Se elie é desobediente ás ordens do amo: 
3." Se elie por vias de facto, insultos, ou in- 

jurias resiste ao encarregado da casa , que tem ins- 
pecção, se os criados fazem a sua obrigação: - 

k-" Se elie induz para o mal os filhos da casa t 
ou entretem com elícs uma amizade suspeitosa: 

5.a Se elie foi achado com roubo, ou outra 
infidelidade para com o amo ; ou se ensina aos ca- 
maradas similbanles vícios: 

Gd Se cite tomou emprestado dinheiro", ou 
outras cousas cm nome do amo sem este o saber: 

qd Se elie se tem habituado a passar as non- 
tes fóra ds casa sem o amo saber, nem este lhe 
dar licença : 

8." Se depois de advertido uma vez continua 
o criado a ser desacautelado com o lume ou com 
a luz : 

(o) Ord. L. T. 34. 
(/;) Erito ao Cap. Propter sterílitatem de Locat. n. li. 
(r.j Cod. dc Pruss. 2. p. T. 5. art. nC. 
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g.' Se por negligencia deixou pegar o fogo, 
ainda que não fosse advertido antes: 

io.1 Se por sua má conducta contraliio mo- 
léstia contagiosa ou nojenta: 

u.1 Se foi preso e detido na prisão por mais 
de oito dias: 

12.1 Se com certificados falsos enganou o 
amo para o tomar por criado: 

id.* Se a criada vem a conhecer-sc pejada, (a) 
1255 O amo pôde também despedir o criado 

antes de acabado o tempo do ajuste, mas conce- 
dendo-ihe tempo para eiie procurar o seu arranjo 
nos casos seguintes : 

1.* Se o criado tem falta de talento para o 
serviço para que foi tomado: /■ 

2.° Se elle sem licença do amo sáe para os 
seus divertimentos, ou se costuma gastar mais 
tempo por fóra , do que o necessário para fazer o 
que lhe foi mandado, ou se de proposito é negli- 
gente no serviço : 

3.* Se o criado édado ao vinho, ou ao jogo ; 
ou rixoso com os companheiros , e não toma emen- 
da depois de reprehendido: 

4-°. Se depois de ajustado o amo veio a pa- 
decer quebra na sua fortuna, c se veja por isso 
obrigado a despedir os criados , ou a diminuir o 
numero. (6) 

ia56 Nos casos do art. antecedente o amo 
deve deixar acabar o trimestre começado ao cria- 
do , que estava por anno; ou o mez começado ao 
que estava por mezes, ou pagar-b e-ha este tempo 
por inteiro se o quizer despedir immediatamente. 
(c) 

125^ Se o criado fugir de casa do amo seln 

(rt) Cod. de Prrrsr, snpr. art. 117. aíc 120 
(6) Cod de Pniss. 2. p. T. 5. art. 140. a 14b 
(o) Git. Cod. art. í/í7. 
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cansa justa antes de acabado o tempo do ajuste, 
a requerimento do amo será preso e constrangido 
pela justiça a ir acabar o tempo, (a) 

ia58 Além disso se o criado tiver recebido 
a soldada será obrigado a acabar de servir o tem- 
po, que lhe faltava para a vencer , e outro tanto 
tempo, (é) 

Se a não tiver recebido, somente será obriga- 
do a servir de graça Ires mezes depois de findar 
o anuo do ajuste, (c) 

raSg Se o criado for menor, e fugir, servirá 
o amo outro tanto tempo , quanto o que andou 
fu ido, de graça, com tanto que o castigo não 
e .cedaa seis mezes. (d) 

1260 O amo não é obrigado a acceitar o cria- 
do menor, que lhe fugio, se lhe não for entregue 
dentro de um inez depois da fuga ; se dentro do 
me;- se appresentar e o amo já o não quizer, de- 
ve-!lic pagar soldo a livra até o tempo , que o ser- 
viu. (fí) 

lutít São causas justas para o criado deixar 
o amo antes de findar o tempo do ajuste: 

j." Se clle esteve ein perigo de vida pelo 
máo tratamento, que o amo lhe fez: 

Se o : mu o tiver obrigado a uma fadiga 
e: ■ ■■••;iva e extraordinária, ainda que sem perigo 
de vicia : 

3.' Se o amo tiver tentado induzil-o a actos 
contrários ás Leis çu aos bons costumes: 

/[. Se o amo o não tiver protegido contra 

(a) Orít.! . /|. T. 'i/l., Leiser Jus.Ccorg. L. a. Cap. 5.11. Bi. 
(A) Ord. L. 4. T. 3/,. 
fr) \ Ord. L. 4. f. 34. iguala este caso ao do criado ter 

recebido a soldada aute» de se evadir; mas deve haver difleren- 
ça , poriprc este caso é menos grave. 

(ri) Ord. I;. 1. T. «8. §, 17. 
(c) Cít. §. 17. 
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iguacs tentativas <lc pessoas da família, ou que 
írequenlão a casa: 

5." Se o amo lhe refusa dar os alimentos ne- 
cessários ou o dinheiro preciso para elles: 

6." Se o amo quer mudar de domicilio, e ao 
criado isso lhe nao convém; 

•j.' Se o criado por moléstia, que lhe sobre- 
veio, não pôde continuar a servir, {a) 

laôa O criado pôde também despedir-se an- 
tes de acabar o tempo do ajuste, mas dando tem- 
po ao amo para procurar outro nos casos seguin- 
tes: 

i,° Se o amo lhe não tem pagado exactamente 
as «ages promcttidas no seu vencimento: 

a." Se o amo por sua privada autoridade o 
expoz a algum insulto publico: 

3.' Se o criado por casamento, ou por outro 
modo achar occasião vantajosa de se estabelecer, 
a qual perderia acabando o tempo. 

1263 Se o pai ou mai do criado por causa de 
mudança em seus negocios superveniente ao ajuste 
vem a precsar do filho para seu governo , ou 
se o criado vem a precisar de lazer longa viagem 
para tratar negócios seus, pode requerer o ser 
despedido, procurando outro criado capaz, que 
supra as suas vezes pela mesma soldada, (cj 

1264 No caso do criado ter deixado o amo 
antes de findo o tempo sem justa causa , se o amo 
o não qnizer mais em casa, pôde tomar outro em 
lugar dellc , e este fica responsável a pagar o ex- 
cesso de maior salario, que o amo tenha a tiar ao 
novo criado, {d) 

ja65 Se o criado expulso sem justa causa 

{n) Co d. de Pruss. 2. p, T. 5. art. iSa, a!.é 1 io. 
(//) Cit. Cod.ib. ar!. 1 .'14• <A5. c i/gí, 
(c) Cit. Cod.dc Pruss. art. 1 ',8. e ifaj. 
[d) Cit. Cod. art. 1G8., Silva « Oní. L. T.34. n- 4. 
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achar logo novo amo, que o tome por maior sa- 
lário , o amo velho sómente é responsável a pagar- 
lhe os dias ou tempo, que esteve desaconnnodado. 
(«) 

i2(i() Mas se o novo amo lhe der menor sol- 
dada, o amo velho deve pagar-lhe esta diminuição 
correspondente ao tempo do seu ajuste, e os dias, 
que esteve desacommodado. (ò) 

1267 Qualquer pessoa, que toma criado de 
outrem , que tenha saído sem acabar o tempo do 
ajuste, logo que o saiba deve hmçal-o fóra, porque 
é uma especie de injuria reter o criado alheio, ou 
persuádil-o a que fuja ao amo. ■ 

ia68 Se o amo morrer antes do criado ter 
acabado o tempo do ajuste, e os herdeiros o não 
quizerem, devem despedil-o, pagando-lhe mais tres 
mezes de soldada, se tanto ou mais faltarem para 
acabar o anuo. (t/) 

1^69 Se acabado o tempo do ajuste, nem o 
criado se despede , nem o amo o impõe, presume- 
se renovação do contrato pela soldada anteceden- 
te. (e) 

luro Porém a prulongacão do contrato cm 
criados da Cidade ou Villa sómente re entenderá 
ser por tres mezes, e dos criados de lavoura por 
um anuo. (/'•) 

1271 De resto o amo, que não é contente do 
criado, que tem por armo ; ou o criado, que não 

(o) Tí. ig.§. f). e 10. ff. tocat., Silva supra n.í>. c T.35. n.5. 
(6) Silva ib. 
(r) Ortl. L. 4. T. 3o. §. 1. 2. e 3, , Strvk Us., Mott L. 11 

T. 3. §, 2. 
(rf) CoJ. de Pruss, a. p. T. 5. art. lor. 
(e) Ilrunnem. á L. i3. ff. Locut. n. 33., Voei ud Pan d. I>. 

jy. T. 2. n. 10. 
(/) Cod._clc Pruss. supr. art. J i.'|. 
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quer servir acabado elle; deve despedil-o, ou despe- 
<!ir-se trinta dias antes de acabar o ano o. (a) 

isya Todavia o criado no fim do aano deve 
servir por outros tantos dias mais, quantos os que 
teve de moléstia, ou de impedimento, pelo qual 
não pôde fazer serviço ao amo. (è) 

luji O criado, acabado o tempo do seu ser- 
viço , tem direito de pedir ao amo um attestado do 
seu bom serviço , o qual lho deve dar conforme a 
verdade, (c) 

1274 Se 0 attestado contiver imputações fal- 
sas , que obstem ao adiantamento do criado , este 
pôde requerer justificarão com citação do amo , 
c mostrando-se ser mal fundada a imputação, o 
Juiz lhe mandará dar um certificado á custa do 
amo. (d) 

1275 Se o amo tendo conhecimento da infi- 
delidade, ou vícios'grosseiros do criado, attestar 
o contrario, é responsável pelo damno, que em 
consequência do attestado possa resultar a tercei- 
ro. 0) 

SECÇÃO 11. 

Dos Aprendizes. 

1276 Os aprendizes de officios mecânicos 
são como criados do mestre, o qual se obriga a 

(íi) Arp. da Ord. L. /,. T. aB. §. 1. O citado Cod, de Prús- 
sia ait. m. marra seis semana» para os criados da Cidade , e 
Ires me/.es aos criados do campo. 

(i) Ksle é o costume do palz. 
(c) Cod. de Pruss. supr. art. 171. 
(d) Cit. Cod. art. 172. e 173. 
(e) Cit. Cod. art. 174. 
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ensinal-os em certos annos , por certa paga , que 
o aprendiz ha de dar-lbe; ou somente pelo traba- 
lho , que o mestre espera lhe faça o discípulo con- 
fórme se ajustão. 

jayy Este ajuste deve ser feito com npprova- 
ção do pai do aprendiz, ou de seu tutor se elle é 
menor; o tutor o deverá fazer com deliberação do 
Conselho de Família, (a) 

luyH O aprendiz deve obedecer, e respeitar 
o mestre como o criado o amo. 

1279 Se o mestre é negligente no ensino, o 
aprendiz pode rescindir o contrato , e demandai-o 
por perdas e interesses. (/&) 

1280 0 mesmo é se o mestre, 011 lhe não dá 
os alimentos necessários, ou o castiga crueluieule 
e sem moderação, occasionaudo por isso o seu 
aborrecimentò ao ofíicio. (c) 

iaSt Mas se o aprendiz sem justa causa foge 
ao mestre antes de acabar o tempo da aprendiza- 
gem, pôde ser demandado , ou o seu fiador pelo 
mestre , não só pela paga prométtida , mas tainhem 
pelos interesses, que elle esperava haver dos seus 
serviços se cumprisse o contrato. (rJ) 

128a E costume do Reino os aprendizes de 
alguns officios pagarem ao Mestre o ensino, além 
do tempo de serviço, que devem trabalhar para o 
mesmo mestre; em outros não dão outra paga 
mais que o trabalho do tempo do ajuste; o uso 
do paiz é o que regula na falta de convença, (c) 

12.83 Quando algum menor é posto a apren- 
der officio , deve fazer-se escritura pública, era que 

(«) Ord. L. ). T. 88. §. íG. 
{!') Silva á Ord. L. 4. T. iç). pr. n. 3i., Taiva r. Tona Or~ 

fanol. Cap. 10. n. 3i. 
(c) Peg. d Ord. L. t. T. 87. §. 16. n. /(, e sej. 
(í/) 3'alasc. Cons. i55. n. 3, 

Cabed. Dcc. 162. n. 4. 
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o orfao e seu tutor se obrigue a cumprir o ajuste 
sob-obrigação dos bens do orfao; e o mestre se 
obrigue também a dal-o ensinado, (a) 

S E C C Ã O III. 
» 

Dos Escravos. 

i a84 JTOda a pessoa nascida nas províncias 
de Portugal, Algarve, Ilhas dos Açores, Madeira e 
Porto Santo é de condição livre , qualquer que 
seja a sua côr, ainda cjue seus pais fossem escra- 
vos. (i>) 

ia85 Os escravos negros d'Africa, ou Asia, 
eis que desembarquem em Portugal, ou nas sobre- 
ditas Ilhas , conseguem a liberdade natural, e os 
Juizes das Alfandegas lhes devem ex officio dar 
Carta de liberdade, logo que os navios derem en- 
trada. (c) 

1286 Exceptua-se o caso, em que os escravos 
venhão no navio como marinheiros, ou como mo- 
ços do mesmo navio, [d) 

1287 São provisoriamente conservados na 
escravidão os escravos negros residentes nas coló- 
nias da Africa, e nas Ilhas de Cabo-Verde, c outras 
adjacentes á Africa, (e) 

ia88 O senhor do escravo não o deve tratar 
com mais dureza, do que se fòra criado de condi- 
ção livre. (/) 

(«) Ovd. L. I. T. «8. §. 16. 
(6) AW. de 19 de Setembro de 1761. , Alvará dc 16 de Ja- 

neiro de 1778. 
(c) Cit. Alvarás, 
(r/) Alvará de 10 de Março dc 1800. 
(è) Assim se observa. 
(/) Cod. de Pruss. a. p. T. 5. art.jao/j. c aoS. 
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raSc) Se' castigando o escravo o ferir grave- 
mente, deve ser punido do mesmo modo, que sc 
ferisse um criado livre, (a) 

I290 Quando o senhor requerer ao Juiz pri- 
são do seu escravo para o corrigir, se a culpa for 
leve, não deve o Juiz consentir que se lhe lan- 
cem ferros, nem que seja recluso em cadéa mais 
rigorosa, que a dos réos culpados, {b) 

lagi Durante a prisão ao escravo o Juiz lhe 
deve arbitrar o mantimento, que o senhor deve 
entregar ao carcereiro para esto lhe imnistraa. (c) 

1292 Qualquer que seja tratado por escravo, 
não o sendo, a todo o tempo, e sem lhe obstar 
prescripção alguma, pôde requerer ao Juiz do do- 
micilio o julgue pessoa livre, {d) 

1290 Em contrario a posse pacifica da liberJ 

dade por tempo de dez aunos, á lace daquelle , 
que se diga seulior- de um escravo, obsta <1 que He, 
sc intentar reduzd-o á escravidão, (e) 

1294 Se alguém diffamar a outro, dizendo 
que é seu escravo, ou liberto , pôde ser citado para 
o toro deste diffamado, a fim de fazer certa a dif- 
famação em termo razoavel, pena de ser condem- 
nado a perpetuo silencio. '(/) 

lago O rnesmo é se a diffamação consiste em 
outra qualquer qualidade relativa ao estado ou 
condição da pessoa; como se disser, que um tal 
é casado, pai ou íilbo de outro, espúrio, incestuo- 
so, clérigo, ou frade, [g) 

(<7) Ord. Ij, 5. T. 36. §. i. in fine. 
(/») Decreto de 3o de Setembro de 1653. 
(c) Alv. de 3 do Outubro do 1758. 
(r/) L. de 16 dc Janeiro de 1765., L. fia. Cod, t/(- Long, 

temp. praescript, 
[c) h, 16, §.3. ff. Quê et a quih. manutnà. 
{{) Ord, L. 3. T. 1 r. §. /i., L. 5. Cod. dc ingeri, ma nu mis, 
(•) Cit, Ord., Cabedo 1. p. Vcc. 43. 
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i aoG O senhor do escravo pode dar-lhe a li- 
herdade, ou por disposição de ultima vontade , ou 
por doação pelo mesmo modo que pôde doar 
os seus moveis, (a) 

1297 Esta doação da liberdade pôde ser revo- 
gada pelo senhor se o liberto lhe for ingrato, [b) 

1298 O escravo forro fica sem infamia algu- 
ma , c sem nota de liberto, (c) 

1299 Uma pessoa livre, e em exercício dos 
seus direitos pócle viver com quem lhe aprouver; 
e se algum o forçar a viver com elle, ou com outro 
será castigado conforme as circumstancias , como 
forçador cia liberdade natural, {ã) 

1800 Uma pessoa livre não pôde também ser 
obrigada a povoar certo casal ou terra como servo 
adscripticio. {e) 

1301 Se alguém por contrato se obrigou a po- 
voar, ou morar em certo casal, ou for herdeiro de 
outro, que contrahio esta obrigação, pôde deso- 
Lrigar-se prestando o interesse, ou o que é o 
mesmo abrindo mao do casal, que recebeo com 
esse encargo. {f) 

1302 É absurda a venda, que aigilem firesse 
da sua própria liberdade, e nulla a que fizesse das 
pessoas de seus filhos, porque a condição livre é 
inapreciável, e não pôde ser objecto de commer- 

(gO '    

(«) §, 1. íMat. de. Liherlin. 
{!>) Ord. L. 4, T, 63. §, 7. 8. « 9. 
(c) A.lv, de 13 de Setembro de 1761., Alv. de iG de Janei- 

ro de 1773. 
(</) Ord. L. 4. T. 28. 
(e) Ord. X.. 4- T. íii. 
(/) Lauterbaoh. ad Pand. L, 19. T. 2. §. 35., Pacioni de 

J.ocat. Cap. i5. n. 4. 
(ç) Valase. de Jur. Emph. q. 37. n. 9,, Montes ;. Esp. des 

J-oi.x L. i5. Ci.p, 2. 
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